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CONCEITO E PROJETO DE UM HOMOGENEIZADOR 
AUTOMÁTICO PARA BANCOS DE LEITE HUMANO – 
UM PROTÓTIPO PRELIMINAR

José Santos Maia

Alessandro Rosa Lopes Zachi

Cristiano de Souza de Carvalho

Danielle Aparecida da Silva

Julio Cesar Valente Ferreira

RESUMO: Este trabalho apresenta os resultados preliminares do projeto e montagem de um protótipo de homogeneizador 
automático a ser aplicado no processo de pasteurização em bancos de leite humano. O mecanismo do protótipo é basica-
mente composto por um conjunto de motores de passo independentes, acionados por um microcontrolador com firmware 
dedicado. O protótipo foi desenvolvido em parceria com o banco de leite humano do Instituto Fernandes Figueira (IFF/
Fiocruz) no Rio de Janeiro, Brasil. Entre as contribuições que podem surgir após a automatização do processo, é importante 
mencionar a redução de erros dos procedimentos manuais, o aumento da produção de leite pasteurizado e melhorias nas 
questões de saúde dos trabalhadores que podem ser alcançadas por melhores condições ergonômicas do serviço.

Palavras-chave: Inovação tecnológica. Banco de leite humano. Homogeneizador de leite.

ABSTRACT: This work presents the preliminary results with the design and assembly of an automatic homogenizer proto-
type to be applied in the pasteurization process at Human Milk Banks. The prototype mechanism is basically composed by 
a set of independent step motors driven by a microcontroller electronic circuit with a dedicated firmware. The prototype 
was developed in partnership with the Human Milk Bank of the Fernandes Figueira Institute (IFF/Fiocruz) at Rio de Janeiro, 
Brazil. Among the contributions that may arise after the process automation, it is worth mentioning the reduction of manual 
procedure errors, the increase of daily production of pasteurized milk, and improvements on worker health issues that can 
be achieved by better ergonomic conditions of the service.

Keywords: Technological innovation. Human milk banking. Milk homogenizer.
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INTRODUÇÃO

A Rede Nacional de Bancos de Leite Hu-
mano do Brasil (RNBLH), com sede na Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz), no Rio de Janeiro, é a 
maior e mais bem estruturada rede de bancos 
de leite humano (BLHs) do mundo (GIUGLIA-
NI, 2002). Atualmente, conta com 225 BLHs 
e 216 postos de coleta espalhados por todo o 
país. Esse é o resultado do esforço de um grupo 
atuante, liderado pelo Dr. João Aprígio Guerra 
de Almeida, coordenador da RNBLH e de toda 
a sua equipe de especialistas. Desde 1985, um 
novo paradigma tem norteado as ações dos ban-
cos de leite humano no Brasil – eles deixam de 
ser simplesmente um local de coleta de um pro-
duto que era comercializado, para se engajarem 
na promoção do aleitamento materno, consti-
tuindo-se em importante estratégia de política 
governamental em prol da amamentação. O tra-
balho desenvolvido pela RNBLH do Brasil tem 
sido reconhecido internacionalmente, e foi me-
recedor do Prêmio de Saúde Sasakawa da OMS 
em 2001 (GIUGLIANI, 2002; MAIA et al., 2006).

Segundo Giugliani (2002), uma das prio-
ridades dos BLHs no Brasil é atender às mães 
de recém-nascidos pré-termo (prematuros) e 
de baixo peso internados em unidades hospita-
lares. Até há pouco tempo, o leite materno era 
pouco valorizado na alimentação dos recém-
-nascidos com baixo peso. Hoje, no entanto, a 
literatura é quase unânime em recomendar leite 
materno para os recém-nascidos prematuros, in-
cluindo os de muito baixo peso. E isso se deve 
ao crescente número de evidências epidemio-
lógicas que mostram a importância do leite hu-
mano materno para esses recém-nascidos, não 
só para a sua sobrevivência, mas também para 
a sua qualidade de vida. Proteção contra infec-
ções em geral e o estímulo à ligação mãe-filho 
são algumas das vantagens que, por si só, já jus-
tificariam a opção de alimentar o recém-nascido 
prematuro com leite materno e/ou leite de BLHs. 
No entanto, quando se considera o fato de que 
as repercussões do aleitamento materno para a 
saúde dos indivíduos vão muito além do perí-
odo de amamentação, provavelmente para o 
resto da vida, a opção pelo leite materno, para 
todos os recém-nascidos e em especial para os 
prematuros, se torna imperiosa.

O Centro de Referência Nacional da 
RNBLH, da Fiocruz, fica no Instituto Fernandes 
Figueira (IFF) no Rio de Janeiro. Este centro tem 
como um dos objetivos desenvolver metodolo-
gias de controle de qualidade do leite ordenha-
do e armazenado, adaptadas às necessidades e 
à realidade de nosso país, sem prejuízo da se-

gurança e da qualidade dos métodos e procedi-
mentos (GIUGLIANI, 2002). Segundo a Norma 
Técnica BLH-IFF/NT-34.11 (ALMEIDA; NOVAK; 
GUIMARÃES, 2011) e a Resolução nº 171 (MI-
NISTÉRIO DA SAÚDE, 2006), o leite humano 
ordenhado destinado ao consumo de recém-
-nascidos, particularmente os internados em 
Unidades de Terapia Intensiva (UTI), não deve 
apresentar micro-organismos em quantidade ou 
qualidade capazes de representar agravos à saú-
de. Dessa forma, é preciso que se disponha de 
procedimentos capazes de assegurar a qualida-
de sanitária do leite humano ordenhado. 

O processo de pasteurização represen-
ta uma alternativa eficaz, há muito conhecida e 
praticada no campo de Tecnologia de Alimen-
tos (EWASCHUK; UNGER et al., 2015). Trata-se 
de um tratamento térmico aplicável ao leite hu-
mano que adota como referência a inativação 
térmica da bactéria Coxiella burnetti (CERF; 
CONDRON, 2006), por ser considerado o mi-
cro-organismo patogênico mais termoresistente. 
Uma vez que o processo consegue atingir os va-
lores de temperatura de inativação e de tempo 
de exposição capazes de inativar esse microrga-
nismo, pode-se assegurar que os demais pató-
genos também serão termicamente inativados. 
A pasteurização não visa à esterilização do leite 
humano ordenhado, mas sim a uma letalidade 
que garanta a inativação de 100% dos micro-
-organismos patogênicos passíveis de estarem 
presentes (GIUGLIANI, 2002; SILVA et al., 2007; 
BRANCO et al., 2016). Como forma de manter a 
qualidade e uniformização do processo de pas-
teurização do leite humano ordenhado, foram 
elaboradas e aprovadas várias normas técnicas 
de procedimentos, que são seguidas por todos os 
BLHs espalhados pelo Brasil. Contudo, ao longo 
dos anos, têm sido identificados alguns pontos 
críticos nesses procedimentos que, infelizmente, 
podem acarretar descarte de leite desnecessa-
riamente. Além disso, alguns dos procedimentos 
normalizados são executados manualmente, por 
meio de ações repetitivas, ou são realizados por 
inspeção visual que podem acarretar fadiga nos 
operadores. Essas características do dia a dia 
dos BLHs influenciam diretamente na saúde dos 
operadores e na qualidade do produto final do 
processo de pasteurização.

SITUANDO O PROBLEMA

Nos BLHs, o processo de pasteurização 
segue o método de Holder (ARSLANOGLU et 
al., 2010) que consiste em aquecer os frascos 
com leite por 30 minutos, em banho-maria, a 
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uma temperatura de 62,5ºC e, em seguida, res-
friá-los a uma temperatura de aproximadamente 
5ºC, conforme os regulamentos e normas em 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006; ALMEIDA; 
NOVAK; GUIMARÃES, 2011). Após a coleta, 
os frascos de leite humano ordenhado (LHO) 
são identificados – Figura 1(a) – e armazenados 
em freezers para serem pasteurizados poste-
riormente – Figura 1(b). No início do processo 
– Figura 1(c) –, os frascos de leite armazenados 
são descongelados e submetidos a uma etapa 
de pré-aquecimento – Figura 1(d). Nessa etapa, 
eles são aquecidos em banho-maria, dentro da 

cuba de pasteurização, até que suas tempera-
turas atinjam o valor de 62,5ºC. Como o leite 
fica em repouso por um longo período de tem-
po, a parte lipídica (fração emulsão) se precipi-
ta da parte aquosa (fração solução), conforme 
ilustrado na imagem da Figura 2(a). Para que o 
processo de pasteurização atinja seu objetivo, 
é necessário que a parte dos lipídeos (gordura) 
esteja homogeneizada à parte aquosa do leite, a 
fim de aumentar a penetração da temperatura e 
manter o aquecimento uniforme. É nessa etapa 
que a homogeneização do leite se faz importan-
te – Figura 1(e).

Figura 1: Algumas etapas do processo de pasteurização: (a) Identificação dos frascos de leite doado; (b) Armazenamento/
entrada; (c) Armazenamento/saída; (d) Descongelamento; (e) Aquecimento e homogeneização; (f) Análise de acidez; (g) 
Registro manual; (h) Medição da quantidade de gordura.

Fonte: Cortesia do Banco de Leite Humano do Instituto Fernandes Figueira (IFF/Fiocruz), Rio de Janeiro

No entanto, o processo de aquecimen-
to pode provocar alterações nesse alimento, de-
pendendo da intensidade da temperatura e do 
tempo de exposição. Dessa forma, moléculas de 
proteínas importantes podem ser desnaturadas, 
enzimas desativadas, lipídeos oxidados, vitami-
nas e pigmentos modificados (BORGO, 2011). 
Assim, para efetuar a homogeneização adequa-
da durante o processo de aquecimento em ba-
nho-maria, cada frasco é agitado manualmente 
por um técnico capacitado, de forma lenta e 
cadenciada, em intervalos de 5 minutos, como 
pode ser visto na imagem da Figura 1(e). Na Fi-
gura 2(b), segue uma imagem ilustrativa mais 

detalhada da homogeneização manual executa-
da em cada frasco. Em paralelo, a temperatura 
do leite é medida e anotada em uma tabela de 
registros de forma manuscrita. O objetivo do re-
gistro da temperatura é fazer um levantamento 
para a análise da curva de penetração do ca-
lor, porque a máxima variação da temperatura 
do leite admitida durante o aquecimento é de 
0,5ºC. Como nesse processo ocorre uma ope-
ração manual, há o risco de perda da qualidade 
do leite durante o processo, devido aos erros de 
medição e de operação do técnico de saúde, 
além da possibilidade de causar fadiga e lesão 
por esforço repetitivo (LER).
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Figura 2: (a) Frasco de leite humano no banho-maria antes da homogeneização. Detalhe da separação da fase lipídica 
(fração emulsão) da parte aquosa (fração solução); (b) Homogeneização manual do frasco de leite

quência vem sendo utilizado como uma técnica 
analítica não destrutiva para monitorar processos 
de fermentação. Sua utilização em processos de 
pasteurização e homogeneização de leite hu-
mano também já foi discutida em alguns traba-
lhos, como os de Martinez et al. (1987), Thomaz, 
Gonçalves e Martinez (1999) e Czank, Simmer e 
Hartmann (2010). Ojha et al. (2017) e Monteiro 
et al. (2018) reportam várias outras aplicações de 
ultrassom em processos de beneficiamento de 
alimentos na indústria alimentícia.

MOTIVAÇÃO

Embora a utilização dessas tecnologias de 
homogeneização venha sendo desenvolvida e 
discutida nas referências citadas anteriormente, 
são poucos ou escassos os detalhamentos sobre 
suas implementações práticas. Outro fato que 
merece ser destacado é que existem alguns tipos 
de soluções tecnológicas reportadas na literatura 
que não são adequadas à realidade dos BLHs, 
porque foram desenvolvidas para processamen-
to de grandes quantidades de leite (INNINGS, 
2015) ou utilizam mecanismos de homogeneiza-
ção por pressurização (OGATA, 1986). Neste tra-
balho, propõe-se uma solução tecnológica para 
o problema de homogeneização de leite. Trata-
-se do protótipo de um mecanismo, a ser incor-
porado aos equipamentos existentes em BLHs, 
para realizar a movimentação automática dos 
frascos de leite dentro da cuba de aquecimento.

Fontes: (a) Cortesia do Banco de Leite Humano do Instituto Fernandes Figueira (IFF/Fiocruz), Rio de Janeiro; (b) Autoria própria.

SOLUÇÕES EXISTENTES – UMA BREVE  
REVISÃO SOBRE O ESTADO DA TÉCNICA

Um pasteurizador industrial é um equi-
pamento caro e, geralmente, devido à forma de 
processamento do produto, muitas vezes não é 
adequado para processar o leite humano orde-
nhado em um banco de leite humano (BHA-
RADVA et al., 2014; AGARWAL; IDRISI, 2016; 
DEYNICHENKO et al., 2018). Um método que 
vem sendo investigado recentemente é a pasteu-
rização por ultrassom (CZANK; SIMMER; HART-
MANN, 2010). A pasteurização ultrassônica 
(20-100 kHz) é uma tecnologia emergente para 
a preservação de alimentos que utiliza o princí-
pio da indução de cavitação inercial. A cavitação 
inercial consiste na formação de bolhas micros-
cópicas que colapsam rapidamente, produzin-
do ondas de choque e aquecimento localizado 
(POVEY; MASON, 1998; PIYASENA; MOHAREB; 
MCKELLAR, 2003). Essas forças mecânicas inter-
rompem as membranas celulares levando à ho-
mogeneização do leite. Já foram publicados na 
literatura estudos anteriores que utilizaram a pas-
teurização ultrassônica para eliminar, de forma 
eficaz, vários patógenos de origem alimentar, in-
cluindo Listeria monocytogenes, Salmonella spp., 
Escherichia coli, Staphylococcus aureus e Bacillus 
subtilis de leite bovino e sucos de frutas (PIYASE-
NA; MOHAREB; MCKELLAR, 2003). Aplicações 
de ultrassom de altas e baixas frequências têm 
sido investigadas por muitos anos na indústria de 
fermentação. De acordo com a referência (NO-
VOA-DÍAZ et al., 2014), o ultrassom de alta fre-

9
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Figura 3: Imagem ilustrativa do conceito do protótipo propostoSOLUÇÃO PROPOSTA

O mecanismo do protótipoo é composto 
por uma estrutura metálica que suporta uma 
plataforma rígida, horizontal e retangular na 
qual a bandeja com os frascos de leite é fixada. 
A plataforma é apoiada fisicamente por quatro 
motores de passo que se encontram fixados em 
cada um dos vértices. Nesta proposta, a mon-
tagem é idealizada de forma que os vértices da 
plataforma possuam apenas movimento vertical. 
O dimensionamento do protótipo foi projetado 
para que toda a estrutura possa ser encaixada no 
equipamento de banho-maria existente no BLH 
do IFF/Fiocruz. O conceito proposto do agitador 
(homogeneizador) é ilustrado na Figura 3.

MATERIAIS E MÉTODOS

Com a intenção de aproveitar a infraes-
trutura de equipamentos já existente no Banco 
de Leite Humano do Instituto Fernandes Figueira 
(IFF/Fiocruz), no Rio de Janeiro, a ideia inicial foi 
desenvolver um protótipo com estrutura portá-
til e reconfigurável. Partindo dessa ideia, foi es-
colhida a solução de se manterem as cubas de 
banho-maria já existentes no IFF e construir um 
módulo agitador que pudesse ser acoplado/en-
caixado a elas. Na Figura 4, tem-se um diagrama 
em blocos simplificado do protótipo proposto. 
Toda a estrutural móvel do protótipo do agitador 
foi construída com perfis de alumínio estrutural 
que, além de leves, são mecanicamente fortes e 
resistentes à oxidação, o que é uma característica 
importante, já que estará inserido em um am-
biente com bastante umidade durante os ensaios 
in loco. Para a parte de movimento, foram usa-
dos motores de passo, por serem bastante uti-
lizados em máquinas-ferramenta de pequeno e 
médio porte (KOSAKA et al., 2010; MADEKAR et 
al., 2016; ANTIPIN et al., 2018), dadas as carac-
terísticas de disponibilidade de aquisição e faci-
lidade de acionamento. O sistema eletrônico do 
protótipo é constituído de placas com microcon-
trolador, circuitos de potência para acionamen-
to dos motores, sensores de fim de curso para 
a segurança e para o controle dos movimentos, 
mostrador de caracteres e joystick. Como cerne 
do sistema eletrônico, são utilizados microcon-
troladores para monitorar os estados dos senso-
res, para controlar o acionamento ordenado dos 
motores e para promover uma comunicação do 
protótipo com um computador de bancada para 
armazenamento de dados. Além das funções 
mencionadas anteriormente, o programa fir-
mware de controle do microcontrolador também 

é responsável pelo registro da temperatura do 
processo realizado por um termopar. Todos os 
valores de temperatura são registrados em uma 
memória interna durante o tempo do processo 
de pasteurização e posteriormente são gravados 
em um dispositivo de memória tipo pen drive 
em formato de arquivo CSV (comma separated 
values), que é compatível com as planilhas ele-
trônicas do programa Excel.

CONTRIBUIÇÕES PRETENDIDAS

Após o desenvolvimento e o ajuste do protó-
tipo ao processo de pasteurização, espera-se que a 
modernização proposta neste trabalho possa:

· garantir a repetição de tarefas com precisão e 
segurança;

· auxiliar os técnicos do BLH nas tarefas diárias 
do processo de pasteurização do leite humano 
ordenhado;

· evitar desperdícios por falha humana, por falha de 
procedimento ou por fadiga do técnico de saúde;

· aumentar a qualidade do produto final seguindo 
as normas de segurança sanitária e alimentar e;

· aumentar a produção diária de litros de leite 
para o consumo.

DESENVOLVIMENTOS

O movimento de agitação desejado para a 
plataforma homogeneizadora é alcançado gra-
ças ao circuito eletrônico com microcontrolador 
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representado na Figura 4 (na parte superior) que 
aciona cada motor de passo de acordo com uma 
lei de controle adequada. Como pode ser obser-
vado na Figura 4 (na parte inferior), em cada vérti-
ce existe um parafuso (fuso trapezoidal) alinhado 
e fixado ao eixo do motor de passo responsável 
pelo deslocamento desse vértice, que o desloca 
para cima ou para baixo de acordo com a direção 
de rotação do motor. O acoplamento mecânico 
é feito por meio de um acoplamento flexível. A 
principal característica do protótipo proposto é 
que as rotações dos motores (e, consequente-

mente, dos fusos trapezoidais) não causam deslo-
camento lateral da plataforma. Dessa maneira, os 
movimentos verticais combinados são suficientes 
para inclinar a plataforma em várias direções, 
produzindo, assim, o perfil de agitação desejado, 
ocupando muito pouco espaço da área de tra-
balho. Na Figura 5, para fins de exemplificação, 
segue a ilustração dos movimentos dos motores 
e do tipo de movimento desejado para os frascos 
dentro do banho-maria. Os ângulos de inclina-
ção da plataforma são pequenos o suficiente para 
evitar o deslizamento dos frascos sobre a mesma.

Figura 4: Imagens detalhadas do primeiro protótipotipo montado

TESTES E RESULTADOS PRELIMINARES

Uma imagem do protótipo preliminar do ho-
mogeneizador é mostrada na Figura 6. A foto da 
Figura 7 foi tirada durante alguns ensaios experi-
mentais e testes no BLH do IFF/Fiocruz em maio 
de 2019. Após a consolidação deste projeto, espe-
ra-se que, além de contribuir para os aspectos de 
segurança alimentar e nutricional do leite humano 
ordenhado e pasteurizado, já que a automatiza-
ção do processo deverá garantir uma distribuição 

uniformeme do calor, aumentando a eficiência da 
pasteurização, além de também contribuir para 
as condições ergonômicas do serviço, reduzindo 
problemas de saúde dos operadores. Os próximos 
passos são: (a) realizar testes com a bandeja com 
todos os frascos para verificar se os motores são 
os adequados; (b) realizar testes com os frascos em 
banho-maria para calcular a eficiência do sistema; 
(c) realizar automatização de medições de tempe-
ratura; (d) investigar métodos para atenuação do 
ruído produzido pelos motores de passo.
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Figura 5: Exemplos ilustrativos dos movimentos desejados produzidos pelo protótipo

CONCLUSÕES E TRABALHOS FUTUROS

O protótipo funcional, que foi desen-
volvido em seguida, foi desenhado para possuir 
uma estrutura leve em alumínio, para sustentar 
os motores de passo e que pudesse ser bem 
encaixada nas cubas de banho-maria, aprovei-
tando toda a infraestrutura existente no BLH-
-IFF. Algumas peças da parte estrutural foram 
desenhadas em programas específicos como o 
SketchUp e impressas em impressoras 3D. A 
parte eletrônica foi montada utilizando placas, 
sensores e dispositivos com larga disponibilida-
de no mercado. Após a instalação do protótipo 

no equipamento de banho-maria, foram feitos 
vários ensaios para a determinação da configu-
ração de velocidade e amplitude de rotação e 
tempo de agitação dos frascos de leite que re-
sultavam em uma melhor qualidade deste após 
a pasteurização. Como resultado dos ensaios, 
verificou-se que há uma faixa ampla de configu-
rações que permitem que se alcance o resultado 
desejado e, dessa forma, foi selecionada a que 
apresentava menor consumo de energia, ligan-
do a agitação em intervalos de tempo, já que 
o processo de separação dos lipídeos da parte 
aquosa do leite não ocorre instantaneamente 
quando o leite fica em repouso.
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Figura 6: O protótipo funcional montado e em fase de testes no BLH do IFF/Fiocruz 

Figura 7: Ensaios experimentais do protótipo funcional no 
BLH do IFF/Fiocruz 

O protótipo de equipamento desenvolvido, 
montado e testado nesta pesquisa é uma má-
quina em estágio de desenvolvimento interme-
diário. Nesse sentido, há alguns estudos e de-
senvolvimentos que ainda podem ser realizados 
para melhorar o protótipo final: 

(a) estudo do movimento de homogeneização 
com a bandeja imersa em água: nos testes 
experimentais realizados no BLH foi utiliza-
do apenas um frasco de leite numa cuba de 
banho-maria vazia; no dia a dia do BLH, são 
pasteurizados vários frascos ao mesmo tempo 
e todos ficam mergulhados em água aquecida 
durante o processo; 

(b) verificação da curva de penetração de calor 
no leite pasteurizado: a partir dos dados cole-
tados de temperaturas do leite e da água do ba-
nho-maria, é levantada a curva de penetração 
de calor do processo; essa curva é de funda-
mental importância para o controle de quali-
dade do processo, mas, nesta pesquisa, não foi 
possível realizar esta verificação; 

(c) comparação de desempenho entre o proces-
so de homogeneização manual e o processo 
auxiliado pelo protótipo desenvolvido: esta 
etapa da pesquisa envolve um longo tempo 
para teste e coleta de dados e não foi realizada 
nesta pesquisa.

O homogeneizador automático des-
te trabalho de pesquisa, é um equipamento de 
uso específico para ser empregado no processo 
de pasteurização de leite humano ordenhado.  
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ANÁLISE DE RISCO PARA OS PROGRAMAS DE  
INTEGRIDADE (COMPLIANCE): O FORTALECIMENTO 
DA TOMADA DE DECISÃO MULTICRITÉRIO

Fernando Augusto Macedo de Melo

RESUMO: A presente pesquisa foca na avaliação do risco para a integridade de forma a identificar fragilidades nas organiza-
ções que possibilitem a ocorrência de fraudes e atos de corrupção a partir de uma experiência vivenciada pelos autores em 
uma empresa do setor de Utilities listada em bolsa de valores no Brasil. A seleção deste tema ganha espaço com o conceito da 
responsabilidade objetiva prevista na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção Brasileira) que prevê penalidades às organizações, 
independentemente de seu dolo ou culpa. A mitigação desse risco pode depender da intervenção em diversos processos 
organizacionais específicos ao setor de cada organização e ao seu próprio negócio. A alta administração da organização tem 
que se deparar a cada ciclo anual desse processo de avaliação do risco para a integridade com um conjunto muito grande de 
fatores de risco a serem trabalhados paralelamente. O que vemos nas organizações, assim como no caso particular estudado, 
é a necessidade de tomada de decisão por parte da alta administração em um tema que não é de domínio de todos os admi-
nistradores. E aqui se fortalece a necessidade de disseminação e popularização da utilização de método multicritério de apoio 
à decisão, seja na disseminação desse conhecimento para profissionais que trabalham com gestão de riscos empresariais e 
com compliance nas organizações, seja pela alta administração, ao fomentar e exigir a aplicação desse tipo de ferramenta.

Palavras-chave: Avaliação de risco para a integridade. Fatores de risco. Fraude e corrupção. Tomada de decisão. Análise 
multicritério

ABSTRACT: This research focuses on assessing the risk to integrity in order to identify weaknesses in organizations that allow 
the occurrence of fraud and acts of corruption based on an experience lived by the authors in a company in the Utilities 
sector listed on the Brazilian stock exchange. The selection of this theme gains space with the concept of objective respon-
sibility foreseen in Law 12.846/2013 (Brazilian Anti-Corruption Act) that foresees penalties to the organizations, regardless 
of their intent or guilt. The mitigation of this risk may depend on the intervention in several organizational processes spe-
cific to the sector of each organization and its own business. The organization’s top management has to face each annual 
cycle of this integrity risk assessment process with a very large set of risk factors to be worked on in parallel. What we see 
in organizations, as in the particular case studied, is the need for decision making by top management on a topic that is 
not the domain of all administrators. And here the need to disseminate and popularize the use of a multi-criteria method 
to support decision making is strengthened, both in the dissemination of this knowledge to professionals who work with 
business risk management and compliance in organizations, and by the Top Management by encouraging and demanding 
the application of this sort of tool.

Keywords: Corruption Risk Assessment. Risk Factors. Fraud and Corruption. Decision Making. Multicriteria Analysis.
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INTRODUÇÃO

As organizações estão sujeitas a riscos 
de diversas naturezas, desde questões internas 
relacionadas a processo de produção e venda 
até as questões externas relacionadas à deman-
da, concorrência ou ainda imagem e reputação. 
Seu desempenho ou sua existência serão sem-
pre ameaçados pela materialização de riscos 
relevantes ao seu objetivo estratégico. Toda es-
colha que fazemos nas organizações na busca 
de objetivos tem seus riscos. Lidar com o risco 
nessas escolhas faz parte da tomada de decisão. 

Uma pesquisa bibliométrica realiza-
da por Peleias, Caetano, Parisi e Pereira (2013) 
observa a necessidade da gestão eficaz e da 
realização eficiente das atividades de gestão de 
riscos como forma de contornar tais ameaças, e 
ainda aproveitar oportunidades que surjam no 
seu dia a dia.

O COSO Enterprise Risk Management 
– Integrated Framework (COSO ERM) é um dos 
frameworks de gestão de risco mais utilizados 
no mundo e teve sua mais recente atualização 
em 2007 (COMMITTEE OF SPONSORING OR-
GANIZATIONS OF THE TREADWAY COMMIS-
SION, 2017) como foco na integração do geren-
ciamento de risco – relacionando risco com o 
estabelecimento de estratégias e atividades do 
dia a dia, ajudando as organizações a utilizar os 
princípios do Gerenciamento de Riscos Empre-
sarial (do inglês, Enterprise Risk Management – 
ERM) para apoiar a criação, realização e preser-
vação de seu valor.

Como as organizações buscam otimizar 
uma série de resultados possíveis, suas decisões 
raramente são binárias, com uma resposta certa 
e errada. É por isso que o gerenciamento de ris-
co empresarial pode ser chamado tanto de uma 
arte quanto de uma ciência. E quando o risco é 
considerado na formulação da estratégia e obje-
tivos de negócios de uma organização, o geren-
ciamento de risco empresarial ajuda a otimizar 
os seus resultados (COMMITTEE OF SPONSO-
RING ORGANIZATIONS OF THE TREADWAY 
COMMISSION, 2017).

Contextualizando um pouco mais o 
COSO ERM (2017) na gestão de risco empre-
sarial, estratégia e estabelecimento de objetivos 
trabalham em conjunto no processo de plane-
jamento estratégico. Daí a alta administração 
pode, enfim, estabelecer o apetite ao risco desde 
que alinhado com a estratégia organizacional.

Aqueles riscos que podem impactar o 
alcance da estratégia e dos objetivos do negócio 
precisam ser identificados e avaliados, identifi-

cando suas causas ou fatores que contribuem 
para sua materialização e avaliando o impacto 
ou severidade do risco do ponto de vista finan-
ceiro e/ou reputacional. Em seguida, a organiza-
ção deve priorizar, de acordo com sua severida-
de no contexto do apetite ao risco previamente 
definido, as possíveis respostas aos principais 
fatores de risco, podendo optar por aceitar sua 
materialização; “terceirizar” aquele risco seja na 
operação em si, seja na contratação de algum 
tipo de seguro; tratar cada fator de risco prioriza-
do por meio de controles internos monitorados; 
ou ainda evitar ao sair daquele tipo de operação.

REFERENCIAL TEÓRICO

A presente pesquisa foca na avaliação 
do risco para a integridade de forma a identificar 
fragilidades nas organizações que possibilitem a 
ocorrência de fraudes e atos de corrupção a par-
tir de uma experiência vivenciada pelos autores 
em uma empresa do setor de Utilities listada em 
bolsa de valores no Brasil.

Tema que vem alcançando cada vez 
mais relevância mundialmente ao alcançar a 
responsabilização de pessoas jurídicas por atos 
de corrupção desde o embrionário movimento 
nos Estados Unidos pela Lei FCPA (1977) e com 
os programas de ética e compliance reforçados 
globalmente com as convenções antissuborno 
da OCDE (1997) e da ONU (2003), até chegar-
mos ao caso brasileiro com a promulgação de 
nossa Lei Anticorrupção, a Lei nº 12.846 (2013).

Conforme Batisti e Kempfer (2016), a lei 
brasileira tem por escopo combater a corrupção 
e possibilitar que as empresas possam ser agen-
tes ativos nesta missão. A lei prevê punições a 
empresas, porém prevê que essa punição pode 
ser minimizada caso a empresa adote estratégias 
de prevenção à corrupção por meio de progra-
mas de integridade – compliance. A efetividade 
preventiva dessa lei dependerá da adoção de 
mecanismos de integridade que envolvam as-
pectos éticos, jurídicos e administrativos, para 
apontar caminhos objetivos diante do risco de 
corrupção inerente a qualquer organização.

Há um aspecto mais inovador e contro-
verso da Lei nº 12.846/2013: a responsabiliza-
ção objetiva das empresas pelas infrações pre-
vistas pelo legislador, independente de dolo ou 
culpa por parte das organizações. Ou seja, uma 
organização pode ser penalizada além de atos 
cometidos por ela própria (dolo), bem como por 
atos cometidos por outras organizações com as 
quais se relaciona, desde que em atos que a be-
neficiem indiretamente (culpa).
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A lei não aborda a forma como as orga-
nizações devem implementar os seus programas 
de integridade. O Decreto nº 8.420 (2015), que 
regulamenta a Lei nº 12.846/2013, dispõem em 
seu Capítulo IV sobre o “Programa de Integrida-
de” e apresenta no Art. 42 os parâmetros que 
devem ser observados para fins de avaliação de 
existência e aplicação do referido programa.

Porém, os parâmetros presentes no De-
creto nº 8.420/2015 são apenas norteadores, sem 
que seja determinada a forma de se implemen-
tar um programa de integridade. O que faz todo 
o sentido, uma vez que as organizações variam 
quanto ao tamanho, estrutura, indústria, merca-
dos de atuação, cultura organizacional etc. 

Um dos parâmetros existentes no De-
creto nº 8.420/2015 é o que trata da análise 
periódica de riscos: “V – análise periódica de 
riscos para realizar adaptações necessárias 
ao programa de integridade”. Percebe-se a 
coerência do legislador em demonstrar que 
a análise de risco que trata de integridade 
nos termos da Lei nº 12.846/2013 é um fator 
imprescindível para o dimensionamento das 
ações de mitigação ao risco e para o constan-
te aprimoramento do programa de integrida-
de, em linha com as disposições legais aqui 
citadas de outros países ou organizações.

Em dezembro de 2015, a Controladoria-
-Geral da União (CGU) publicou um conjunto 
de guias sobre Ética e Integridade, de caráter 
orientativo, que podem ajudar organizações 
a construírem ou aperfeiçoarem instrumentos 
destinados à prevenção, detecção e remediação 
de atos lesivos à Administração Pública e que 
também apresentam os pilares de um programa 
de integridade (CONTROLADORIA-GERAL DA 
UNIÃO, 2015).

Segundo esses guias da CGU (2015), a 
gestão de riscos para a integridade (fraude e cor-
rupção) consiste em ferramenta que permite aos 
profissionais mapear os processos organizacio-
nais das organizações que integram. 

Para a análise de perfil e riscos, a CGU 
orienta que um Programa de Integridade deve 
ser desenvolvido, levando-se em consideração 
o porte e as especificidades da empresa, com 
base em informações como: 

· setores do mercado em que atua no Brasil e 
no exterior;

· estrutura organizacional (hierarquia interna, 
processo decisório e as principais competên-
cias de conselhos, diretorias, departamentos 
ou setores); 

· quantitativo de funcionários e demais colabo-
radores; 

· nível de interação com a administração públi-
ca, considerando-se principalmente a relevân-
cia de processos de obtenção de autorizações, 
licenças e permissões governamentais em suas 
atividades, o quantitativo e os valores de con-
tratos celebrados com entidades e órgãos pú-
blicos, a frequência e a relevância da utilização 
de terceiros nas interações com o setor público; 

· participações societárias que envolvam a pes-
soa jurídica na condição de controladora, con-
trolada, coligada ou consorciada.

Além da análise do perfil da empresa, a 
estruturação de Programa de Integridade depen-
de também de uma avaliação de riscos que leve 
em conta as características dos mercados onde 
a empresa atua (cultura local, nível de regulação 
estatal, histórico de corrupção). Essa avaliação 
deve considerar principalmente a probabilidade 
de ocorrência de fraudes e corrupção, inclusive 
ligadas a licitações e contratos, e o impacto des-
ses atos lesivos nas operações da empresa. Com 
base nos riscos identificados, serão desenvol-
vidas as regras, políticas e procedimentos para 
prevenir, detectar e remediar a ocorrência dos 
atos indesejados.

É importante que o processo de 
mapeamento de riscos seja periódico a fim de 
identificar eventuais novos riscos, sejam eles 
decorrentes de alteração nas leis vigentes ou 
de edição de novas regulamentações, ou de 
mudanças internas na própria empresa, como 
ingresso em novos mercados, áreas de negócios 
ou abertura de filiais, por exemplo.

GESTÃO DE RISCOS 

1. Identificação de situações de risco. Mapear 
situações ou fatores que possam facilitar, ca-
muflar ou contribuir para prática de atos lesi-
vos contra a administração pública, nacional 
ou estrangeira.

2. Criação de políticas para mitigar os riscos. 
Com base nesse levantamento, desenvolver 
políticas com o objetivo de aumentar o con-
trole sobre as situações de risco e diminuir as 
chances de ocorrência de atos lesivos.

3. Análise periódica de riscos e atualização das 
políticas. Mudanças no cenário de risco po-
dem trazer a necessidade de adaptações e, até 
mesmo, reformulações nas políticas e contro-
les estabelecidos pela empresa.
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E ainda aponta para algumas situações 
de risco, com relação ao disposto na Lei Anti-
corrupção, conforme Tabela 1 a seguir.

Tabela 1 – Situações de risco para a integridade previstas 
nos Guias de Integridade da Controladoria Geral da União 

(CGU)

res de risco para a integridade na organização e 
as sugestões de pesquisa/autoavaliação on-line e 
sessões de grupo de foco para explorar os fato-
res de risco de corrupção como forma eficiente 
e eficaz de coletar visões de vários interessados. 
Como sugestão inicial, o guia apresenta alguns 
cenários de risco para a integridade, comuns a 
diversas organizações, em diversos processos or-
ganizacionais, conforme Tabela 2 a seguir.

Tabela 2 – Cenários inerentes aos processos organizacio-
nais que potencializam o risco para a integridade previstos 
no Guia de Avaliação de Risco de Corrupção da ONU

Situações de risco para a integridade

· Participação em licitações

· Obtenção de licenças, autorizações e permissões

· Contato com agente público ao submeter-se a fiscalização

· Contratação de agentes públicos

· Contratação de ex-agentes públicos

· Oferecimento de hospitalidades, brindes e presentes a 
agentes públicos

· Estabelecimento de metas inatingíveis e outras formas de 
pressão

· Oferecimento de patrocínios e doações

· Contratação de terceiros

· Fusões, aquisições e reestruturações societárias

Fonte: Tabela construída pelo autor

Em paralelo à publicação dos guias de 
integridade por parte da CGU, a Organização 
das Nações Unidas também lança, no final de 
2015, a versão em português do seu Guia de 
Avaliação de Risco de Corrupção (2015), em 
atendimento às mesmas premissas desse tipo de 
requerimento legal nos Estados Unidos e países-
-membros da OCDE aqui citados. Sobre esse 
guia, destacamos de suas primeiras páginas:

Este documento fornece informação sobre este 
“como fazer”. Trata-se de um desafio, já que 
o escopo adequado de uma avaliação de risco 
muda de empresa para empresa dependendo 
de vários fatores, como indústria, porte, escopo, 
alcance geográfico etc. Assim, este documento 
busca fornecer uma orientação prática, passo a 
passo, sobre como conduzir uma avaliação de 
risco de corrupção que não seja prescritiva, man-
tendo-se a neutralidade com respeito a indústrias 
e localização geográfica.

[...]

Organizamos também um processo de seis eta-
pas que pode ser seguido para estabelecer uma 
avaliação de risco: estabelecer o processo, iden-
tificar os riscos, classificar os riscos [por exem-
plo, alto, médio, baixo], identificar controles de 
mitigação, calcular o risco residual remanescen-
te e desenvolver um plano de ação.

O Guia de Avaliação de Risco de Corrup-
ção da ONU descreve, muito didaticamente, os 
passos para a realização de pesquisa documental 
e entrevistas de obtenção da visão geral dos fato-

Processos organi-
zacionais comuns

Aquisição/compra

 

Vendas

 

Importação e 
exportação de 
produtos

Interação com o 
governo

Apoio político 
 
 

Protocolos de 
segurança 
 

Programas sociais 
 
 
 
 

Patrocínio e 
contribuições 
beneficentes

Cenários inerentes aos processos 

Subornos e propinas

Esquemas de superfaturamento

Manipulação de propostas e fixação 
de preços

Uso de agentes

Presentes e entretenimentos extrava-
gantes

Pagamentos de liberação alfandegária 
e transporte de produtos 

Fazer negócios com um cliente esta-
tal e um parceiro estatal

Lidar com funcionários da alfândega

Obter permissões, vistos e licenças

Contribuição “voluntária” para 
um partido político quando uma 
permissão for dada ou um projeto de 
construção for concedido

Serviços particulares de proteção a 
seus executivos e funcionários em 
resposta a riscos de segurança encon-
trados nesses países

Funcionários de governo pressionam 
empresas/contratados para ajudar nos 
projetos de infraestrutura local ou 
programas sociais, que são direta-
mente afiliados de certos políticos, 
partidos políticos ou seus interesses

Patrocínio de eventos, conferências e 
contribuições beneficentes também 
oferecem risco de suborno de finan-
ciamento

Fonte: Tabela construída pelo autor

Uma empresa do setor de Utilities no 
Brasil listada em bolsa de valores no país, rea-
lizou, em 2018, sua avaliação do risco para a 
integridade (fraude e corrupção) e percebeu que 
alguns cenários poderiam se materializar hipo-
teticamente, caso a empresa não dispusesse de 
mecanismos de controles internos para mitiga-
ção do risco, em diversos de seus processos or-
ganizacionais, conforme Tabela 3 a seguir.
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Tabela 3 – Cenários inerentes aos processos organizacionais, que potencializam o risco para a integridade, encontrados 
na avaliação do risco para a integridade realizada pela empresa estudada em 2018
Processos organi-
zacionais comuns

(1)  
Aquisição/compra

 

 

 

 

 

 

(2) Interação com 
o governo

 
 

 
 

(3) Apoio político 
 

 

 
 

(4) Patrocínio e 
contribuições 
beneficentes

(5)  
Ambientes de TI

(6)  
Quadro de pessoal 

 

 

 

(7)  
Ativos da empresa

Cenários hipotéticos inerentes aos processos 

Dissimular a necessidade e/ou as condições para uma aquisição

Orçar valores para aquisições de bens e serviços acima do necessário, possibilitando a prática de 
sobrepreço nos contratos

Fracionar compras (pequeno vulto) em compras diretas, com o propósito de burlar a obrigatoriedade 
em sua política de compras de realizar cotações com vários fornecedores

Contratar empresas que não apresentem os atestados técnicos e demais exigências previstas no 
processo de compras ou desclassificar candidatos por motivos escusos

Fraudar/forjar atestado técnico de modo a dissimular, mediante ajuste, as especificações técnicas 
exigidas para a execução do contrato

Inserir informações incorretas intencionalmente ou alterar dados cadastrais dos fornecedores (conta 
bancária, endereço etc.) sem que haja embasamento ou documentação suporte

Exigir que a empresa prestadora de serviços contrate determinados fornecedores/profissionais que se 
façam necessários para honrar com o contrato

Negligenciar propositalmente a fiscalização do cumprimento das exigências contratuais em troca de 
benefícios e/ou vantagens ilícitas

Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro de contratos

Forjar a necessidade de realizar aditamentos contratuais

Prometer, oferecer ou conceder, direta ou indiretamente, vantagens indevidas e/ou pagamentos 
facilitadores a agentes públicos, ou a terceira pessoa a ele relacionada

Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a terceira 
pessoa a ele relacionada em troca da obtenção de permissões, autorizações, aceite de condicionan-
tes e/ou maior celeridade no processo de licenciamentos

Conceder ou receber brindes, presentes, entretenimento e benefícios de hospitalidade, inclusive, 
com recorrência e/ou exclusividade de determinados terceiros, com valores expressivos em desobe-
diência a seus normativos internos

Realizar pagamentos a fornecedores, com o propósito de utilizar interposta pessoa jurídica para 
realizar repasses financeiros a políticos, partidos, agentes públicos e/ou pessoas relacionadas ao 
beneficiário

Promover patrocínios ou eventos com o intuito de desviar recursos e/ou ocultar a identidade dos 
beneficiários, visando atender aos interesses pessoais, de terceiros, políticos e/ou agentes públicos

Selecionar parceiros e projetos de inovação com o intuito de desviar recursos e/ou ocultar a identi-
dade dos beneficiários, visando atender aos interesses pessoais, de terceiros, políticos e/ou agentes 
públicos

Realizar doações de bens patrimoniais com o propósito de favorecer terceiros, em desacordo com as 
políticas da empresa 

Criar/modificar ambientes de TI e trilhas de auditoria, de forma a favorecer ou dificultar o acesso a 
informações sensíveis, bem como a identificação da ocorrência de transações fraudulentas

Simular a existência de colaboradores na folha ou alterar indevidamente informações sensíveis do 
cadastro de pessoal (ex.: dados bancários, cargo, benefícios, nº de dependentes) com o objetivo de 
obter vantagem financeira indevida para si ou outrem

Fraudar comprovante de despesas (ex.: viagens, benefícios, despesas médicas) com o objetivo de 
prestar contas de adiantamentos obtidos ou reembolsos realizados

Simular a necessidade de realizar visitas/expedientes em áreas de risco e/ou realizar horas extras, 
com o objetivo de obter adicional de periculosidade e/ou acréscimo salarial

Realizar alteração de salários, gratificações, alíquotas e encargos sobre a folha, entre outras informa-
ções sensíveis, com intenção de beneficiar a si ou outrem

Apropriação e/ou utilização indébita de ativos (veículos, equipamentos, imóveis etc.) da empresa

Alterar vida útil de ativos sem fundamento ou base legal, de modo a impactar a base de cálculo da 
depreciação e, consequentemente, o valor de ativos e o resultado da empresa

Fraudar/forjar ordens de transferência, desativação ou alienação de bens móveis, com o propósito de 
apropriar-se ou de desviar bens patrimoniais

Realizar lançamento de impairment a menor, seja por conta de premissas otimistas e irreais, seja 
pela definição de taxa de desconto a menor, bem como não realizá-lo quando se fizer necessário, 
com intenção de supervalorizar um ativo/unidade geradora de caixa

Manipular/adulterar informações relacionadas ao inventário de equipamentos gerais, com o propósi-
to de apropriar-se de ativos da empresa

Fraudar processo de desinvestimento por meio da participação de empresas que possuam conflitos 
de interesses ou do recebimento de recursos de origem ilícita

20



Revista Tecnologia & Cultura - Rio de Janeiro - N. 36, Ano 23 - ago./dez. 2020  - p. 16-24

(8) Econômico 

 

 
 

 

(9) Financeiro, tri-
butário e contábil

 

 

 
 

(10)  
Processos judiciais 

 
 

(11) Informações 
sigilosas

(12) Tomada de 
decisão da alta 
administração

Determinar, intencionalmente, parâmetros e premissas do planejamento orçamentário não factíveis 
com a realidade da empresa, tendo em vista a apresentação de projeções de resultados fictícios

Captar recursos ou emitir títulos a fim de manipular os indicadores de disponibilidade ou favorecer 
instituição credora

Manipular indicadores financeiros e/ou resultados, com intuito de atender a objetivos particulares 
e/ou metas de desempenho dos integrantes da alta administração (Conselho de Administração ou 
Diretoria Executiva) e dos demais níveis da organização

Omitir e/ou divulgar informações relevantes ao mercado, com o propósito de reportar cenário/con-
texto corporativo fictício

Realizar aplicações financeiras sem o devido registro e/ou consentimento do responsável pela apro-
vação, com intenção de auferir resultados que não tramitem pela empresa

Fraudar, alterar e/ou omitir nota fiscal, fatura, duplicata, nota de venda, ou qualquer outro documen-
to relativo à operação tributável

Manipular ou adulterar documentos ou livros exigidos pelas leis fiscais, incorrendo em obrigações 
acessórias incorretas

Manipular, alterar ou omitir registros contábeis ou documentação suporte com o propósito de 
modificar a natureza/classificação de lançamentos e/ou saldos de contas, de modo a impactar nas 
demonstrações financeiras a serem divulgadas em determinado período

Realizar/alterar cadastro de processos judiciais sem embasamento, alçada e/ou documentação su-
porte, com o propósito de fraudar valor, prognóstico de perda, status ou qualquer outra informação 
sobre o andamento dos processos judiciais

Fraudar/forjar e/ou criar obrigações/comprovantes fictícios de despesas judiciais, com o propósito de 
desviar numerários da empresa

Fraudar depósito judicial com objetivo de manipular o resultado da empresa, forjar depósitos em 
contas bancárias vinculadas a processos judiciais ou se apropriar de recursos financeiros

Negociar, divulgar e/ou utilizar-se de informações comerciais e estratégicas sigilosas com o propósito 
de beneficiar a si próprio ou terceiros, em troca de benefícios e/ou vantagens indevidas

Emitir pareceres jurídicos ou financeiros tendenciosos, de modo a influenciar na tomada de decisão, 
em prol de interesses pessoais ou de terceiros

Manipular os planos de negócio que embasam a viabilidade e rentabilidade dos empreendimentos 
de modo que aparentem oportunidades de negócio rentáveis

Tomar decisões em desacordo com os objetivos estratégicos da empresa ou em condições não van-
tajosas, com o objetivo de obter vantagens/benefícios para si ou outrem

Fonte: Tabela construída pelo autor

Observa-se, até aqui, a lógica da cons-
trução da avaliação do risco para a integridade 
(fraude e corrupção), por parte de especialistas 
nessa área, mas percebemos claramente o im-
pressionante desdobramento em processos co-
muns a diversas organizações, sem falar daque-
les específicos ao setor de cada organização e 
ao seu próprio negócio.

Cada um desses fatores de risco expos-
tos pela correlação entre processos organizacio-
nais e cenários inerentes aos respectivos proces-
sos são, em seguida, classificados quanto ao seu 
impacto (financeiro e/ou reputacional) e vulne-
rabilidade (de acordo com a exposição da orga-
nização a esse fator de risco) para que seja per-
cebido o risco residual efetivo a ser respondido 
pela organização por meio de planos de ação 
concebidos e implementados para cada um dos 
cenários identificados que ainda apontem vul-
nerabilidade para materialização do risco para a 
integridade (fraude e corrupção).

Porém, como vimos até agora, a alta 
administração da organização se depara a cada 
ciclo anual desse processo de avaliação do ris-
co para a integridade com um conjunto muito 

grande de fatores de risco a serem trabalhados 
paralelamente. O que vemos nas organizações, 
assim como no caso particular estudado, é a ne-
cessidade de tomada de decisão por parte da 
alta administração diante de um conjunto tão 
grande de informações, como se tais conselhei-
ros de administração e diretores executivos fos-
sem todos especialistas nesse tema.

E aqui se fortalece a necessidade de 
disseminação e popularização da utilização de 
método multicritério de apoio à decisão, seja na 
disseminação desse conhecimento para profis-
sionais que trabalham com gestão de riscos em-
presariais e com compliance nas organizações, 
seja pela alta administração ao fomentar e exigir 
a aplicação desse tipo de ferramenta.

Um estudo utilizando a ferramen-
ta SuperDecisions®, realizado por Rivza et al. 
(2013) sobre “O uso do Processo de Análise em 
Rede (ANP, em inglês) para avaliação de risco 
na produção de energia renovável a partir da 
biomassa agrícola na Letônia” foi o motivador 
para a possibilidade de utilização do Processo 
de Análise Hierárquica (AHP, em inglês), que se 
trata de um caso especial do método ANP, com 
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suas suposições de dependência de clusters e 
elementos (SAATY, 1999), na avaliação do ris-
co para a integridade (fraude e corrupção) em 
empresas. O método ANP é uma teoria geral de 
medida relativa utilizada para derivar escalas de 
prioridade composta a partir de escalas de razão 
individuais que representam medidas relativas 
da influência de elementos que interagem com 
respeito a critérios de controle.

O ANP propõe a construção de um 
modelo qualitativo descrevendo a influência de 
fatores externos sobre o sistema em estudo, bem 
como a interdependência dos elementos desse 
sistema. Tal modelo pode ser construído com o 
uso do conhecimento de especialistas com bas-
tante experiência nos elementos do sistema e re-
presenta a descrição linguística de componentes 
básicos, elementos e fatores, bem como a des-
crição de um significado e direções dos fluxos 
de influência no sistema pesquisado. A influên-
cia de diferentes fatores sobre os elementos do 
sistema (ou uma influência mútua de elementos 
internos) pode ser de semântica ambígua, por-
tanto, no estágio inicial da pesquisa, deve-se 
formular precisamente um objetivo principal, 
em termos do qual serão determinadas as cate-
gorias básicas da tarefa: critérios, agrupamentos 
ou clusters, elementos, alternativas (ANDREI-
CHICOVA; RADYSHEVSKAYA, 2007).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De forma similar ao que foi investiga-
do por Rivza et al. (2013), foi realizada, nesta 
pesquisa, a avaliação do risco para a integridade 
com base nos fatores de risco encontrados em 
uma empresa do setor de Utilities no Brasil lista-
da em bolsa de valores no país. Nesta pesquisa, 
os fatores de risco foram divididos em 12 agru-
pamentos ou clusters: (1) Aquisição/compra, (2) 
Interação com o governo, (3) Apoio político, (4) 
Patrocínio/contribuições beneficentes, (5) Am-
bientes de TI, (6) Quadro de pessoal, (7) Ativos 
da empresa, (8) Econômico, (9) Financeiro/Tri-
butário/Contábil, (10) Processos judiciais, (11) 
Informações sigilosas, (12) Tomada de decisão 
da alta administração. Eles deverão são ava-
liados pela capacidade de usar três (das quatro 
existentes) estratégias de resposta a riscos – re-
dução ou mitigação por meio do tratamento dos 
fatores de risco, transferência ou terceirização 
dos fatores de risco ou a mera aceitação da ma-
terialização de um fator do risco sem compro-
meter os impactos finaceiros e/ou reputacionais 
da organização. O SuperDecisions® permite 
detectar qual é a estratégia dominante em toda 

a avaliação do risco e qual estratégia é melhor 
para clusters ou grupos de risco separados.

Para suportar uma avaliação desse tipo, 
uma aplicação futura deverá prever a distribui-
ção de um questionário para os especialistas em 
cada um dos processos organizacionais com as 
perguntas que constam na Tabela 4. A avaliação 
de risco será feita a partir das respostas de sé-
ries de perguntas sobre os fatores de risco para 
a integridade (fraude e corrupção). Existem 12 
grupos de fatores de risco, os mesmos usados 
já apresentados na Tabela 3 e na descrição dos 
clusters acima. 

Tabela 4 – Perguntas sobre o impacto e a vulnerabilidade 
dos fatores de risco para a integridade (fraude e corrupção)
RELAÇÃO DAS PERGUNTAS

Impacto (financeiro e/ou reputacional)

1. Há possibilidade de envolvimento de terceiros em caso de 
materialização do fator de risco?

2. Há possibilidade de envolvimento direto de membros da alta 
administração em caso de materialização do fator de risco?

3. O fator de risco identificado está associado a alguma 
“fraqueza material” ou “deficiência significativa” do ambiente 
de controles internos da empresa reportada no Formulário de 
Referência para os investidores conforme exigência da CVM?

4. O saldo da(s) conta(s) contábil(eis) associada(s) ao fator de 
risco possui(em) materialidade?

5. O fator de risco identificado é passível de enquadramento 
na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção Brasileira)?

Vulnerabilidade (de acordo com a exposição da organização a 
esse fator de risco)

6. Trata-se de um fator de risco com ocorrência superior a 250 
vezes ao ano? (marco na definição de amostra para testes de 
auditoria)

7. O fator de risco identificado está associado a alguma não 
conformidade apontada em relatórios de auditoria do ano 
anterior?

8. O fator de risco identificado está associado a alguma 
“fraqueza material” ou “deficiência significativa” do ambiente 
de controles internos da empresa apontado no parecer dos 
auditores independentes?

9. É percepção da área de compliance que o evento de risco é 
relacionado a um tema crítico?

10. Foram encaminhadas, para investigação, denúncias rela-
cionadas ao fator de risco?

11. O fator de risco foi citado em mais de 10% das entrevistas 
realizadas na empresa?

COEFICIENTE

1 

1 

3 
 
 

3 

1 

 

1 
 

1 
 

1 
 
 

3 

1 

2

Fonte: Tabela construída pelo autor

Os respondentes poderão assinalar três 
opções possíveis entre “Sim”; “Não”; “Em parte”, 
e uma possibilidade de indicar que o respon-
dente não tem domínio desse ponto questiona-
do. Cada uma das perguntas tem um coeficiente 
determinado pelos profissionais que conduzirão 
esta avaliação, que é considerado ao somar os 
resultados. Os resultados da avaliação dos fa-
tores de risco mostram os níveis médios de risco 
em cada cluster, os riscos baixos, médios e al-
tos e o nível de risco total de todas as clusters, 
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indicando adicionalmente a percepção de risco 
para a integridade na empresa.

Além de 12 grupos ou clusters de fa-
tores de risco, a presente avaliação do risco para 
a integridade prevê três alternativas de resposta 
aos fatores de risco para cada cluster: (a) reduzir, 
(b) transferir e (c) aceitar riscos. Essas alternativas 
ilustram as escolhas possíveis na gestão de ris-
cos. A análise posterior com o método ANP no 
software SuperDecisions® pode ser feita para 
detectar qual alternativa seria a melhor escolha 

para cada um dos riscos e grupos de risco (como 
um valor médio de todos os riscos do grupo). 

A Figura 1 a seguir mostra as conexões 
(influências) entre os clusters ou grupos de fatores 
de risco e as alternativas de resposta aos fatores 
de risco. A seta de um cluster para outro mostra 
que todos ou alguns elementos do primeiro clus-
ter influenciam todos ou alguns elementos do 
segundo cluster, mas os loops reflexivos (ciclos 
internos) correspondem à influência mútua entre 
os elementos de um cluster.

Figura 1 – Gráfico de influência descrevendo as relações entre clusters ou grupos de fatores de risco

Fonte: Figura construída pelo autor

Como se pode observar na Figura 1, os 
fatores de risco de “Tomada de decisão da alta 
administração” são os que mais influenciam a 
maior parte dos outros clusters (9 dos 11 remi-
niscentes), enquanto os fatores de risco “Finan-
ceiro, tributário e contábil” são aqueles mais 
influenciados pela maior parte dos outros clus-
ters (8 dos 11 reminiscentes). Os fatores de ris-
co relacionados aos “Ambientes de TI” também 
exercem relativa influência para os esquemas 
de fraude em 5 clusters. E, por fim, percebe-se 
que os fatores de risco sobre “Apoio político” 
são influenciados por 3 clusters diferentes e são 
importantes quanto aos aspectos penais já men-
cionados da Lei Anticorrupção Brasileira.

Após a determinação dos clusters de 
influência e a avaliação dos nós de fatores de 
risco relacionados, a avaliação deve prosseguir 
para a obtenção da intensidade de influência 

com o uso do procedimento de comparação de 
pares e da escala de razão fundamental. A técni-
ca de comparação de pares (com representação 
de números ímpares de 1 a 9 e com os valores 
intermediários pares de 2 a 8) é o método de 
medidas mais universal, pois pode ser aplicado 
na ausência de escalas e padrões, em particular 
na medição de atributos intangíveis. Comparan-
do dois objetos em relação a um atributo co-
mum (critério, propriedade) os especialistas esti-
mam uma preferência relativa de um objeto em 
relação a outro, escolhendo uma estimativa ade-
quada a partir da escala fundamental. As com-
parações de objetos homogêneos do perito com 
relação a cada critério são colocadas em matriz 
recíproca de comparações em pares (ANDREI-
CHICOVA; RADYSHEVSKAYA, 2007). 

Nas etapas finais, o SuperDecisions® 
pode gerar os resultados da avaliação apresen-
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tando a melhor alternativa classificada para o 
gerenciamento dos fatores de riscos, no gráfico 
gerado de “Escolha de alternativas dentro dos 
grupos de fatores de risco”.

O uso do ANP no gerenciamento de 
riscos dá uma oportunidade de realizar a ava-
liação de riscos, incluindo fatores tangíveis e 
intangíveis, e avaliar várias dependências entre 
riscos e alternativas, tornando-a uma ferramenta 
valiosa para a avaliação de riscos.

Esse tipo de análise de decisão é capaz 
de municiar o tomador de decisão, geralmente 
distante do conhecimento técnico de gestão de 
riscos empresariais a focar os recursos existentes 
e sempre escassos da organização para os seus 
fatores de risco mais relevantes, evitando os im-
pactos financeiros e/ou reputacionais derivados 
caso o risco para a integridade (fraude e corrup-
ção) venha a se materializar.
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PRÁTICAS DE TELECOMUNICAÇÕES COM  
BASE EM INSTRUMENTOS DE BANCADA

Bryan S. Duarte

Gilson A. Alencar

RESUMO: Tendo em vista as inúmeras tecnologias envolvidas, a Engenharia de Telecomunicações requer, na sua formação, 
atividades práticas para fixação e consolidação dos conhecimentos. Essas atividades também são essenciais à percepção da 
aplicabilidade dos conteúdos teóricos ministrados em sala de aula. Além dessa questão, credita-se às atividades práticas, o 
fator motivacional, que se constitui em um importante instrumento para incentivar a continuidade dos discentes e reduzir a 
evasão no curso. Diante desse cenário, o desenvolvimento constante dessas atividades se constitui em um grande desafio, 
quando se considera a rápida evolução tecnológica experimentada na atualidade. O uso de instrumentos de bancada na 
elaboração e análise de experimentos em laboratório tem sido um recurso adotado desde as primeiras gerações desses 
equipamentos. Este trabalho discute as novas possibilidades em relação ao emprego dos instrumentos de tecnologia mais 
recente na criação de práticas laboratoriais. É apresentado um exemplo prático, no qual recursos avançados de instrumen-
tos como osciloscópio digital e gerador de funções foram utilizados no desenvolvimento de experimentos relacionados ao 
ensino de técnicas de modulação analógica e digital no curso de Engenharia de Telecomunicações do Cefet/RJ. Os resulta-
dos se mostraram bastante satisfatórios no que tange à elaboração e implementação das práticas. Os recursos tecnológicos 
disponíveis nos instrumentos atuais são um grande atrativo e nos remetem ao uso da criatividade para formular atividades 
cada vez mais envolventes.

Palavras-chave: Telecomunicações. Práticas de laboratório. Instrumentos de bancada. Ensino de Engenharia.

ABSTRACT: Considering all technology involved, Telecommunications Engineering Courses require a great number of 
practical activities for a better knowledge consolidation. The development of laboratory experiments is essential to un-
derstanding the real application of theoretical concepts. Adding to this question, practical activities are also important to 
minimize the drop-out problem and keep the engineering students motivated. The uses of bench instruments as resource 
to carry out laboratory experiments have been adopted for a long time in the engineering courses. The new generation of 
bench instruments has provided new possibilities with respect to the development of laboratory practices. In this work, the 
advanced resources of these instruments were used to perform more attractive and interactive practices. The experiments 
discussed in this work were accomplished in order to approach the concepts of analog and digital modulation techniques 
in the Telecommunications Engineering Course of Cefet/RJ. To perform these experiments were used advanced resources 
of instruments as a digital oscilloscope and a function generator. The results of the practical procedures showed to be very 
appropriated to the learning process as well, highly flexible in the experiments development. The tools offered by the new 
bench instruments are very attractive and encourage us to create much more engaging experiments. 

Keywords: Telecommunications, Laboratory practices, Bench instruments, Engineering teaching.
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INTRODUÇÃO 

O mercado de trabalho exige dos profis-
sionais uma série de conhecimentos para a rea-
lização com eficiência de tarefas diárias. Para 
Koehler et al. (2012), a qualificação profissional 
é uma necessidade constante aliada ao aprimo-
ramento de habilidades práticas. Nesse contex-
to, a universidade tem um papel importante no 
desenvolvimento das habilidades essenciais ao 
exercício profissional. A relação entre aulas práti-
cas e o mercado de trabalho já foi ressaltada por 
Hillborn (1990), ao salientar que tal aprendizado 
prepara os alunos para a realização de atividades 
em equipe. Nesse caso, o uso de atividades prá-
ticas como suporte ao trabalho em equipe de-
pende dos recursos disponíveis e o rendimento 
dos alunos está intimamente ligado ao planeja-
mento e à motivação dessas atividades. 

A área de telecomunicações, assim como 
outras, requer uma elevada carga de conheci-
mentos técnicos e científicos. O uso de equi-
pamentos como osciloscópios, analisadores de 
espectro e geradores de funções em atividades 
laboratoriais contribui significativamente para a 
fixação e consolidação desses conhecimentos. 
Por isso, é pertinente que os alunos tenham con-
tato constante com esses equipamentos no meio 
acadêmico, com o objetivo de melhor prepará-
-los aos desafios técnicos inerentes à vida profis-
sional. É preciso enfatizar que as tecnologias pre-
sentes nos instrumentos de bancada de última 
geração permitem um elevado grau de interati-
vidade com os experimentos. Essa interatividade 
possibilita, por exemplo, através de software, fa-
zer combinações com os sinais e modificar suas 
características, gerando resultados de acordo 
com os objetivos dos experimentos. 

Com base nesse contexto, o trabalho em 
questão discute o desenvolvimento de práticas 
laboratoriais no curso de Engenharia de Teleco-
municações do Cefet/RJ, usando instrumentos de 
bancada mais atuais. Por meio de equipamentos 
como o osciloscópio DPO7254 (Tektronix – Di-
gital Phosphor Oscilloscope) e os geradores de 
funções AFG3252 (Tektronix – Dual Channel Ar-
bitrary/Function Generator) e TGA1241 (40MHz 
Arbitrary Waveform Generator – Thurlby Than-
dar Instruments – TTi) foram elaborados expe-
rimentos com o propósito de abordar e fixar 
alguns conceitos de modulação analógica e di-
gital. As técnicas de modulação são aplicadas 
em inúmeros sistemas de telecomunicações e 
seu entendimento representa uma etapa impor-
tante no processo de formação profissional. Os 
diversos recursos disponíveis nos instrumentos 
de bancada permitiram a obtenção de gráficos 

de alta qualidade, que demonstraram, de forma 
satisfatória, como as técnicas de modulação em 
amplitude (AM), em frequência (FM) e digital 
(PSK) operam na prática. Os resultados obtidos 
reforçam a importância e o potencial dos instru-
mentos de última geração no desenvolvimento 
de práticas de laboratório para o curso de Enge-
nharia de Telecomunicações do Cefet/RJ. 

PRÁTICAS DE TELECOMUNICAÇÕES COM 
INSTRUMENTOS DE BANCADA

A área de telecomunicações passa por 
constantes evoluções, o que impõe grandes 
desafios às atividades de ensino e de formação 
profissional. As mudanças tecnológicas e o de-
senvolvimento de novas técnicas e processos 
ocorrem de forma exponencial e exigem um 
acompanhamento permanente das metodolo-
gias adotadas no ensino das disciplinas específi-
cas do curso. Para isso, é necessário um esforço 
incessante da equipe de docentes na revisão e 
reformulação das práticas de ensino. Recente-
mente, em abril de 2019, foram instituídas as no-
vas Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos 
de Engenharia (CNE, 2019). Essas novas diretrizes 
estabelecem mudanças importantes nos cursos 
de graduação em engenharia e se baseiam for-
temente em competências. O documento surgiu 
como resultado dos anseios e necessidades da 
indústria nacional e do setor produtivo, preocu-
pados em introduzir mudanças na formação dos 
engenheiros no Brasil, de modo a contemplar a 
inovação, o aprendizado permanente e o desen-
volvimento de habilidades práticas. 

	 A inovação é a palavra-chave quando 
se discute a sobrevivência da indústria brasileira 
no cenário global. A competitividade da indús-
tria hoje está intimamente ligada à sua capaci-
dade de inovar e de ofertar novos produtos. A 
inovação, por sua vez, está associada à capaci-
dade de transformar o conhecimento científico e 
tecnológico em produtos funcionais e cada vez 
melhores para atender às necessidades do mun-
do atual. No entanto, a capacidade de inovação 
requer um sistema educacional eficiente, desde 
a formação básica até o ensino superior. Este é 
o principal gargalo no Brasil para o desenvolvi-
mento econômico e industrial. O país convive 
com uma educação básica bastante deficiente, 
o que impacta diretamente no ensino superior e 
compromete a formação profissional. 

Atento a essas questões e às novas diretri-
zes na formação profissional, este trabalho apre-
senta o potencial dos instrumentos mais atuais na 
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criação de atividades práticas. Os experimentos 
propostos foram elaborados com o objetivo de 
incrementar as práticas de laboratório e aperfei-
çoar o processo ensino-aprendizagem do curso 
de Engenharia de Telecomunicações do Cefet/RJ. 
Da geração analógica à geração digital, os instru-
mentos de bancada estiveram sempre presentes 
nas atividades de laboratório dos cursos de enge-
nharia da área de elétrica. Nas últimas duas dé-
cadas, novos modelos têm surgido com recursos 
avançados, que proporcionam inúmeras possibi-
lidades de aplicações nos cursos de engenharia. 
O uso de kits educacionais também tem se mos-
trado uma alternativa ao desenvolvimento de 
práticas em laboratório. No entanto, como expe-
rimentamos uma evolução exponencial, o risco 
de se tornarem obsoletos em um curto período é 
permanente. Ademais, os fabricantes desses kits, 
preocupados em priorizar os novos produtos, 
costumam encerrar a produção de uma linha de 
equipamentos já comercializados, extinguindo o 
seu suporte muito rapidamente. Já os fabrican-
tes de equipamentos de bancada oferecem um 
suporte de mais longo prazo e até atualizações 
periódicas do produto. Algumas vertentes, como 
as apresentadas por Quintino et al. (2016) e Pai-
nes (2014), sugerem o desenvolvimento de kits 
customizados no próprio curso para estimular a 
prática e a criação de soluções direcionadas a 
interesses mais específicos.

Os equipamentos disponíveis atualmente 
dispõem de recursos tecnológicos que permi-
tem uma interação maior com os experimentos. 
Muitos desses equipamentos são computadores 
completos, operam com um sistema operacio-
nal e possuem pacotes de software embarcados. 
Esses pacotes adicionam novas funcionalidades 
e ampliam consideravelmente as possibilidades, 
no que tange ao que pode ser realizado. Ape-
sar dos elevados custos associados, o uso desses 
equipamentos é vantajoso, considerando que 
podem ser utilizados por muito mais tempo e 
os fabricantes disponibilizam atualizações dos 
pacotes de software. Também cabe destacar 
que a manutenção desses equipamentos pode 
ser realizada no próprio laboratório por técni-
cos especializados. No caso do Laboratório de 
Transmissão Digital e Comunicações Eletrônicas 
do curso de Engenharia de Telecomunicações 
do Cefet/RJ, embora não seja uma prática co-
mum, os próprios docentes, com experiência 
nessa atividade, fazem a manutenção dos ins-
trumentos. Outro aspecto importante está rela-
cionado à flexibilidade no desenvolvimento de 
novos experimentos. Os instrumentos de ban-
cada de tecnologia mais recente, em virtude 
dos recursos disponíveis, possibilitam a criação 
dos experimentos de acordo com o interesse de 

cada disciplina do curso. Desse modo, a qual-
quer momento, os experimentos podem ser re-
configurados para atenderem a novos objetivos. 
Já os kits educacionais são limitados às práticas 
previstas pelo fabricante.

Neste trabalho, foram empregados três 
instrumentos de bancada, que contemplam as 
características elencadas até aqui. Esses equi-
pamentos correspondem ao osciloscópio digital 
DPO7254 e aos geradores de funções AFG3252 
e TGA1241. A série de osciloscópios digitais com 
tela de fósforo (Digital Phosphor Oscilloscope) 
DPO7000 se caracteriza pelo desempenho na 
análise e aquisição de sinais, contando com 
uma elevada taxa de amostragem em todos os 
canais de entrada. Essa característica introduz 
melhorias em termos de resolução e capacidade 
para detecção de detalhes, tais como transientes 
ou imperfeições na forma de onda. O osciloscó-
pio digital DPO7254 possui sistema operacional 
Windows XP com tela touch screen de 12,1”, 
funções de FFT (Fast Fourier Transform) e filtra-
gem de sinais. Esse último recurso é viabilizado 
através de filtros digitais implementáveis por 
software no próprio osciloscópio. O modelo em 
questão possui 4 canais de entrada, podendo 
alcançar taxas de amostragem de até 40 GS/s, 
quando apenas um canal está em operação 
(TEKTRONIX, 2010). 

O gerador de funções AFG3252 faz parte 
de uma série de equipamentos muito utilizados 
na indústria, por conta de sua versatilidade e 
operação intuitiva. É capaz de gerar formas de 
onda de diferentes tipos, inclusive sinais arbitrá-
rios. Dentre os recursos oferecidos, destaca-se 
a possibilidade de gerar uma grande variedade 
de portadoras nas modulações AM, PM e FM. 
Também disponibiliza sinais modulantes com 
frequência de até 50KHz (TEKTRONIX, 2012). O 
gerador TGA1241 opera na faixa de 0,1 a 40MHz 
e dispõe de recursos para geração arbitrária de 
formas de onda e sinais modulados em AM.

TÉCNICAS DE MODULAÇÃO

De acordo com Nunes (2009), a modula-
ção é o processo de combinação entre um sinal 
de banda base m(t), chamado de sinal modulan-
te, com uma portadora de frequência fc, de for-
ma a produzir um sinal de saída s(t), que possui 
sua banda deslocada para a frequência central 
fc. O objetivo dessa técnica é possibilitar a trans-
missão mais eficiente pelo canal de comunica-
ções. Segundo Lathi (2012), a modulação pode 
ser utilizada para aproveitar melhor o canal, 
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deslocando os sinais que devem ser transmiti-
dos, de modo a ocuparem regiões diferentes do 
espectro sem superposição. 

Modulação analógica

As técnicas de modulação analógica foram 
empregadas nos primeiros sistemas de comu-
nicação, podendo ser divididas em três grupos: 
Modulação em Amplitude (AM – Amplitude Mo-
dulation), Modulação em Fase (PM – Phase Mo-
dulation) e Modulação em Frequência (FM – Fre-
quency Modulation) (NUNES, 2009). Cada uma 
dessas modalidades modifica um dos três parâme-
tros da portadora: amplitude, fase ou frequência. 

Dentre as famílias de sinais AM, é enfatiza-
do, neste trabalho, o AM-DSB-TC (Double Side 
Band – Transmitted Carrier), sinal descrito por 
Lathi (2012) como a soma entre um AM-DSB-
-SC (Double Side Band – Suppressed Carrier) e 

uma portadora senoidal. Essa última, adicionada 
ao sinal AM, é utilizada como alternativa 
à demodulação coerente, que necessita da 
portadora para a recuperação da informação 
de fase. O AM-DSB-TC é simplesmente referido 
como sinal de amplitude modulada (AM) para 
se diferenciar do AM-DSB-SC. 

Os sinais PM e FM, por sua vez, perten-
cem à família de modulações em ângulo, pos-
suindo características muito semelhantes entre 
si, tendo sido o PM originado, historicamente, 
do conceito do FM. De fato, eles são tão inse-
paráveis que um sinal generalizado modulado 
em ângulo representa, necessariamente, os dois 
tipos de modulação e há uma equivalência en-
tre eles, uma vez que um FM modulado por um 
sinal m(t) equivale a um PM modulado pela in-
tegral de m(t) (LATHI, 2012). A Figura 1 ilustra as 
formas de onda AM-DSB-SC, AM-DSB-TC, PM 
e FM tradicionais.

Figura 1 – AM-DSB-SC, AM-DSB-TC, PM e FM com suas modulantes no domínio do tempo

Fonte: Elaborado pelos autores

Modulação digital

De acordo com Coelho (2007), a modu-
lação digital resume-se à modificação da onda 
portadora de acordo com uma informação digi-
tal (sinal modulante) a ser transmitida no canal. 
As técnicas de modulação digital ASK (Ampli-
tude-shift Keying), PSK (Phase-shift Keying) e 
FSK (Frequency-shift Keying) são equivalentes às 
modulações AM, PM e FM respectivamente. A 
diferença reside na utilização de um sinal mo-
dulante digital.

As técnicas de modulação digital mais sim-
ples utilizam um sinal binário, que admite so-
mente os valores 1 e 0, para modular uma porta-
dora analógica. Como resultado, têm-se os sinais 
B-ASK (Binary Amplitude-shift Keying), B-FSK 
(Binary Frequency-shift Keying) e B-PSK (Binary 

Phase-shift Keying). A técnica B-PSK foi escolhi-
da para a realização dos experimentos com ins-
trumentos de bancada por ser bastante comum 
nos sistemas de transmissão digital. Consiste na 
alteração de fase da portadora para dois valores 
distintos, normalmente, 0 ou 180 graus, cada um 
representando um dos possíveis estados de bit 
(símbolos) do sinal de informação digital. 

EXPERIMENTOS E RESULTADOS

Os experimentos com instrumentos de 
bancada foram realizados no Laboratório de 
Transmissão Digital e Comunicações Eletrônicas 
(LATEC) do Cefet/RJ, seguindo, inicialmente, a 
configuração ilustrada na Figura 2. Foram em-
pregados dois instrumentos de bancada: o gera-
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dor de funções AFG3252 e o osciloscópio digital 
DPO7254, ambos da Tektronix.

Figura 2: Configuração adotada nos 3 primeiros experimentos

Fonte: Elaborado pelos autores

Nesta configuração, o canal 1 do Gerador 
AFG3252 é conectado ao canal 1 do Osciloscó-
pio DPO7254. Nesse esquema, todo o processo 
de modulação é realizado no próprio AFG3252, 
cabendo apenas ao DPO7254 a análise dos si-
nais no domínio do tempo e da frequência. São 
descritos, a seguir, os procedimentos necessá-
rios para a obtenção dos resultados esperados.

Experimento com modulação em amplitude (AM)

Com a modulação AM selecionada na op-
ção Modulation Type do AFG3252 é exibido o 
painel de opções, que permite ao usuário alterar 
parâmetros como a amplitude, a frequência e a 
forma de onda. A opção Amplitude/High permite 
modificar o valor padrão da amplitude do sinal 
da portadora, que foi ajustado para 2 volts pico a 
pico, enquanto a opção Frequency/Period estabe-
lece o valor da frequência da portadora, ou seja, 
4,5KHz. Embora o experimento tenha sido reali-
zado com Offset da forma de onda nulo, o ge-
rador de funções permite alterar esse parâmetro.

A frequência do sinal modulante foi confi-
gurada por meio da opção AM Frequency e teve 
seu valor ajustado para 100Hz. A forma de onda 
da modulante pode ser modificada facilmente 
através da opção Modulation Shape, que dispo-
nibiliza diversos formatos. Para fins de simplifi-
cação na análise, foi escolhida a forma de onda 
seno (opção Sine no gerador). 

Por fim, o índice de modulação AM foi sele-
cionado através da opção Depth, sendo adotado 
um valor de 100%, o que representa a circuns-
tância limite do AM, onde ocorre a transmissão 
máxima de potência nas bandas laterais. Nes-
sa condição, o sinal ainda é passível de ser de-
modulado corretamente. Em resumo, o gerador 
AFG3252 disponibiliza uma série de recursos que 
facilita a realização de experimentos com modu-
lação de forma consideravelmente simples.

O osciloscópio DPO7254 permite análises 
simultâneas nos domínios do tempo e da frequ-
ência, para um sinal proveniente de qualquer um 
dos seus 4 canais. O procedimento para apresen-
tação do espectro consiste em utilizar as opções 
Math e Basic Spectral disponíveis no menu de 
aplicativos do osciloscópio. Essa funcionalidade 
estabelece alternativas de exibição da magnitude 
e da fase no domínio da frequência, separada-
mente, na escala linear ou logarítmica. 

A Figura 3 ilustra as telas do DPO7254 
com os sinais obtidos nos domínios do tempo e 
da frequência para a modulação AM. Na tela da 
esquerda, é mostrado o sinal AM no domínio do 
tempo, onde é possível identificar o seu com-
portamento para um índice de modulação de 
100%. Na tela da direita, por sua vez, pode-se 
visualizar, na parte inferior, o espectro do sinal 
AM ampliado (sinal alaranjado) juntamente com 
aquele no domínio do tempo, também amplia-
do (sinal em amarelo). 

Figura 3: Sinal AM nos domínios do 
tempo e da frequência exibidos na 

tela do DPO7254

Fonte: Elaborado pelos autores
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O espectro do sinal AM pode ser entendido através do conceito da transformada de Fourier. 
Lathi (2012) demonstra que a modulação AM-DSB-TC compreende o espectro do sinal modulante 
deslocado pela frequência da portadora (fc). Na modulação AM, a informação da portadora é trans-
mitida conjuntamente com a informação do sinal modulante. A Equação 1 descreve o espectro do 
sinal AM, onde a informação da portadora está representada pela função delta (δ). A função M(f ) é 
a transformada de Fourier do sinal modulante m(t) e Ac é a amplitude da portadora.

(1)

A expressão do AM no domínio do tempo é dada pela Equação 2. 

(2)

Fazendo o sinal modulante m(t) = Am cos(2πfmt), o índice de modulação Am/Ac = 1, expandindo 
a Equação 2 e tomando a transformada de Fourier, obtém-se a Equação 3, onde fm é a frequência 
do sinal modulante.

(3)

A Figura 4 ilustra o espectro correspondente à Equação 3. Os impulsos deslocados pelas fre-
quências da portadora e da modulante estão associados às raias laterais da Figura 3. Já os impulsos 
deslocados apenas pela frequência da portadora estão relacionados à raia central da Figura 3. Por-
tanto, o espectro da modulação AM obtido com o instrumento de bancada, equivale ao desenvol-
vido no modelo teórico. 

Figura 4: Representação teórica do espectro do sinal AM

Fonte: Elaborado pelos autores

Experimento com modulação em frequência 
(FM)

Para configurar a modulação em frequ-
ência, a opção “FM” em Modulation Type de-
verá ser selecionada no gerador de funções 
AFG3252. Uma vez marcada essa opção, são 
exibidos os parâmetros configuráveis para a ge-
ração da forma de onda. A opção FM Frequency 
na tela é utilizada para alterar a frequência da 
modulante, que, para o experimento, foi ajus-
tada em 100Hz. Por outro lado, o valor esco-
lhido para a frequência da portadora (função 
Frequency/Period) foi de 1KHz. 

Para a correta configuração de um sinal 
FM, deve ser escolhido um valor para o desvio 
de frequência, que equivale à diferença entre a 
frequência máxima do sinal FM requerida e a 
frequência da portadora. Esse valor, por sua vez, 
deve ser ajustado por meio da opção Deviation 
exibida na tela do gerador de funções. Um des-
vio de frequência de 600Hz, como o escolhido 
para a experimentação, permite uma frequên-
cia máxima teórica de 1,6KHz (Frequência da 
portadora + Desvio), quando o sinal modulante 
atinge seu pico positivo e, uma frequência míni-
ma de 400Hz (Frequência da portadora – Des-
vio), quando esta atinge seu pico negativo. 
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Novamente, foi selecionado um Offset nulo para uma onda modulante do tipo senoidal. A 
amplitude da portadora foi configurada para 2 volts pico a pico no osciloscópio. O espectro é obti-
do de forma análoga ao executado para o sinal AM, sendo ilustrado conjuntamente com o sinal no 
domínio do tempo na Figura 5. 

Figura 5: Sinal FM nos domínios do tempo e da frequência exibidos na tela do DPO7254

Fonte: Elaborado pelos autores

O valor da frequência instantânea apresen-
tada no DPO7254 varia continuamente, pois é 
esse o parâmetro controlado durante a modula-
ção FM. Já a amplitude do sinal se mantém em 
torno de 2 volts pico a pico, como originalmente 
configurado. Nota-se que o espectro FM se di-
ferencia do AM pela presença de uma série de 
raias, em oposição às observadas no sinal AM. 
As amplitudes das raias podem ser controladas 

variando-se o desvio de frequência e, conse-
quentemente, o índice de modulação. Isso altera 
a largura de banda essencial do sinal. Além do 
desvio de frequência de 600Hz, foram elabora-
dos experimentos com desvios de 300 e 700Hz. 
A Figura 6 ilustra os espectros do sinal para os 
desvios de frequência considerados. Nessa figu-
ra, observa-se o alargamento da banda com o 
aumento do desvio de frequência.

Figura 6: Comparação de espectros FM para diferentes desvios de frequência

Fonte: Elaborado pelos autores

Experimento com modulação em fase (B-PSK)

Esse tipo de modulação deve ser configura-
do através da opção “PM” do gerador de funções 
AFG3252. A frequência da modulante foi ajus-
tada para o valor de 3KHz por meio da opção 
PM Frequency. A frequência e a amplitude da 
portadora foram ajustadas no osciloscópio para 
1MHz e 2 volts pico a pico respectivamente. O 
Offset foi configurado como nulo. No entanto, 
diferentemente das experiências com AM e FM, 
a modulante foi configurada para trabalhar como 
uma onda quadrada, com o objetivo de demons-
trar o comportamento de um sinal de modulação 

digital B-PSK. A modulação de dois símbolos PSK 
trabalha com as fases 0 e 180 graus. No entanto, 
o gerador de funções possibilita configurar outros 
valores, que podem ser ajustados na função De-
viation. Para uma melhor compreensão, por parte 
dos discentes, do comportamento da modulação 
com desvio de fase diferente de 180 graus, o 
experimento foi realizado com fases de 0 e 120 
graus. A transição de uma fase para outra ocorre 
no momento em que a onda quadrada, represen-
tando os bits 0 e 1, muda de nível, o que pode 
ser observado na Figura 7 (imagem da esquerda). 
A Figura 7 também ilustra a modulação PSK no 
domínio da frequência (imagem da direita).
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Figura 7: Sinal B-PSK nos domínios do tempo e da frequência exibidos na tela do DPO7254

Fonte: Elaborado pelos autores

Comparando-se o espectro apresentado 
na Figura 7 com aqueles das Figuras 5 e 6, per-
cebe-se que o sinal B-PSK apresenta uma se-
melhança com o FM em relação à quantidade 
de raias. O valor de suas amplitudes, no entan-
to, decai de forma acentuada, mantendo uma 
concentração de potência nas raias centrais. 
No domínio do tempo, o sinal B-PSK apresenta 
uma alteração abrupta da fase quando a onda 
quadrada muda de estado. Essa mudança se tor-
na mais acentuada quando o desvio de fase se 
aproxima de 180 graus. A tabela na parte infe-
rior da Figura 7 exibe uma frequência de 1MHz 
para o sinal modulado, como originalmente 
configurado no AFG3252. Já a amplitude ins-
tantânea pico a pico se afasta ligeiramente do 
valor inicialmente configurado de 2 volts. Como 
mostra a tabela, os valores mínimo e máximo 
correspondem a 2,08 e 3,02 volts respectiva-
mente. Esse é um recurso importante nos novos 
osciloscópios digitais, que permite analisar a 
estatística do sinal (valor instantâneo, mínimo, 
máximo, médio e desvio padrão) de modo a 
evidenciar possíveis instabilidades. 

Sinal AM-DSB-SC obtido a partir de operações 
aritméticas no DPO7254

O osciloscópio DPO7254 possibilita a exe-
cução de operações aritméticas como subtração 
e multiplicação entre sinais de diferentes canais, 
o que permite a obtenção de um sinal AM-DSB-
-SC. A Figura 8 ilustra o esquema adotado nes-
se novo experimento, que representa mais uma 
possibilidade mediante os recursos disponíveis 
no instrumento. 

Figura 8: Geração do sinal AM-DSB-SC

Fonte: Montagem dos autores

O AM-DSB-SC é caracterizado pela transmissão do sinal de informação (modulante) desloca-
do pela frequência da portadora, mas sem a informação desta, como na modulação AM-DSB-TC. 
A modulação AM-DSB-SC pode ser obtida simplesmente pelo produto do sinal de informação m(t) 
pela portadora, conforme a Equação 4. Já a Equação 5, representa o sinal no domínio da frequência.

(4)

(5)
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O experimento consistiu na geração de uma 
portadora de 10KHz e uma modulante senoidal 
de 50Hz em equipamentos distintos, cada qual 
conectado a um canal do osciloscópio. Nesse es-
quema, foram utilizados os geradores de funções 
AFG3252 e TGA1241. Outra opção é gerar os dois 
sinais em canais diferentes do AFG3252. No osci-
loscópio, o canal 1 corresponde ao sinal modu-
lante e o canal 2 à portadora. O osciloscópio digi-

tal DPO7254 permite a combinação desses sinais 
fazendo o produto dos canais 1 e 2. Na Figura 9, 
o sinal modulante (canal 1) está representado em 
amarelo e a portadora (canal 2), em azul. O re-
sultado do produto, sinal modulado AM-DSB-SC, 
está representado na cor laranja. O osciloscópio 
digital DPO7254 dispõe de recursos de software, 
o que permite a combinação dos seus quatro ca-
nais utilizando operações aritméticas.

Figura 9: Exibição do sinal AM-DSB-SC juntamente com sua portadora e sua modulante

Fonte: Montagem dos autores

CONCLUSÕES

Os novos instrumentos de bancada são mui-
to versáteis, apresentando um grande potencial 
para uso no aprendizado prático em laboratório. 
De fato, sua utilização como estratégia de fixação 
do conhecimento e motivação dos alunos repre-
senta uma técnica bastante satisfatória de ensino. 
Esses instrumentos possuem uma grande varieda-
de de funcionalidades, que podem ser aplicadas 
no desenvolvimento de práticas que ajudem no 
entendimento dos conceitos teóricos estudados 
em sala de aula. Neste trabalho, foram apresenta-
das práticas referentes às técnicas de modulação 
empregadas em sistemas de telecomunicações. 
O aprendizado dos métodos de modulação é 
fundamental para a compreensão de diversos 
aspectos tecnológicos relacionados ao universo 
da Engenharia de Telecomunicações. Nos experi-
mentos, foram utilizados os geradores de funções 
AFG3252 (Tektronix) e TGA1241 (Thurlby Than-
dar Instruments – TTi), bem como o osciloscópio 
digital DPO7254 (Tektronix).

Demonstrou-se que as técnicas de modu-
lação AM, FM e B-PSK podem ser configuradas 
e geradas facilmente com o uso dos referidos 
instrumentos. Os resultados foram, então, exibi-
dos nos domínios do tempo e da frequência por 

meio do osciloscópio digital. As configurações 
adotadas nos experimentos permitiram o uso de 
poucos equipamentos. Coube ao osciloscópio 
digital a função de análise dos sinais resultan-
tes dos processos de modulação. Através desse 
equipamento, pôde-se visualizar o formato da 
onda modulada, assim como o seu espectro, 
duas representações que permitem a compreen-
são das principais diferenças entre as técnicas 
de modulação. Além disso, foi possível obter in-
formações estatísticas relacionadas à frequência 
e à amplitude dos sinais, adquiridas a partir das 
amostras processadas pelo osciloscópio digital. 

O artigo também apresentou a opção, que 
delega ao osciloscópio, da combinação dos sinais 
a partir dos seus canais. Isso foi possível graças 
aos recursos de software embarcados no equi-
pamento, que permitiram a realização de opera-
ções aritméticas com os seus canais de entrada. 
Nesse experimento, foi obtido um sinal AM-
-DSB-SC, que, diferentemente do AM-DSB-TC, 
não transporta a informação da portadora. Os 
instrumentos de bancada possuem funcionalida-
des que lhes conferem uma maior flexibilização 
na criação de práticas laboratoriais. Essa é uma 
questão essencial para o incentivo e motivação 
dos discentes na busca pelo entendimento dos 
conceitos teóricos desenvolvidos em sala de aula. 
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Novos trabalhos irão explorar o uso de outras técnicas de modulação. Também serão condu-
zidos estudos para melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no desenvolvimento de práticas 
relacionadas aos outros temas explorados no curso de Engenharia de Telecomunicações do Cefet/RJ. 
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COMPARAÇÃO ENERGÉTICA: MÉTODOS DE  
CLIMATIZAÇÃO SPOT COOLING E VOLUME TOTAL

Alexandre Silva de Lima

Fábio Pinheiro Ribeiro

RESUMO: Grandes espaços sempre foram desafiadores, no ramo da climatização. Nesses casos, os métodos tradicionais se 
mostram ineficientes energeticamente. A proposta deste trabalho é apresentar um método não convencional, spot cooling, 
e provar sua maior eficácia. Tal comprovação é exposta através da comparação energética entre a solução alternativa e o 
método tradicional, volume total. Para melhorar a análise do spot cooling, é desenvolvida uma calculadora de parâmetros 
que calcula o gasto energético dessa aplicação. Visando ao cálculo das cargas térmicas incidentes sobre o sistema, é es-
colhido um galpão-modelo com variáveis conhecidas. Com todas as proposições definidas e calculadas, são elaborados 
gráficos de performance de ambos os sistemas, ilustrando a melhor aplicabilidade para diferentes casos se atendo às nor-
mas NR-15 e ASHRAE 55 e seus requisitos de conforto térmico. Os resultados do trabalho demostram larga vantagem na 
aplicação do método de spot cooling para aplicação industrial de baixa densidade populacional. 

Palavras-chave: Spot Cooling. HVAC. Métodos de climatização. Volume total.

ABSTRACT: Among the solutions in the refrigeration industry, large spaces have always been challenging, as in these cases 
the traditional methods are energy inefficient. The purpose of this paper is to present an unconventional cooling method, 
spot cooling, and prove its greatest effectiveness for large spaces. Such proof is exposed through the energic comparison be-
tween the alternative solution and the traditional total volume method. To improve the analysis of the spot cooling method, 
a parameter calculator was programmed to find the energy expenditure of this application with high precision. In order to 
calculate the thermal loads on the systems, a model industrial shed with known variables is chosen. With all propositions 
defined and calculated, performance’s graphs of both systems are drawn to illustrate the best applicability for different cases 
meeting NR15 and ASHRAE 55 standards and their thermal comfort requirements. The results of the work demonstrate a 
great advantage in the application of spot cooling method for low population density industrial application. While the tra-
ditional method of full volume cooling is more efficient in dense environments.

Keywords: Spot Cooling. HVAC. Cooling systems. Total volume.
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INTRODUÇÃO

A climatização de grandes espaços sem-
pre se mostra como um desafio na área de ar-
-condicionado. O sistema tradicional, como o 
de volume total, nessas situações, pode se apre-
sentar ineficiente energeticamente ou inviável 
financeiramente. Para isso, a aplicação de um 
sistema não convencional de climatização pode 
solucionar parte desses desafios.

O método de volume total consiste na cli-
matização de todo o ambiente, não somente 
dos postos de trabalho. Com isso, é necessário 
considerar as cargas térmicas que incidem sobre 
ele. Para que seja possível o cálculo da carga 
térmica, é preciso considerar um ambiente-mo-
delo, com variáveis conhecidas.

O spot cooling consiste em jatos de ar in-
dividuais localizados logo acima dos postos de 
trabalho (AZER, 1982). Esses jatos combinam 
dois fatores primordiais relacionados ao con-
forto, à velocidade e à temperatura, e permitem 
que o espaço se adéque as normas tanto nacio-
nais, NR-15, quanto internacionais, ASHRAE 55. 
Sua aplicação pode propiciar conforto térmico e 
aumentar a satisfação do trabalhador e, conse-
quentemente, sua produtividade.

Neste trabalho, é desenvolvida uma calcu-
ladora de parâmetros aplicados ao método de 
spot cooling para possibilitar a análise de um 
grande número de combinação de fatores. As 
melhores condições são selecionadas e, assim, 
é calculado o gasto energético necessário anual-
mente por posto de trabalho.

O entendimento de todas as variáveis é 
importante para estabelecer uma comparação 
entre o método convencional e o de spot coo-
ling e, assim, auxiliar a escolha do sistema ade-
quado para uma instalação de climatização em 
grandes espaços, a fim de propiciar conforto aos 
trabalhadores e otimizar os recursos financeiros 
disponíveis.

METODOLOGIA

A metodologia do trabalho consiste, inicial-
mente, na avaliação das normas de conforto tér-
mico, de forma a definir os resultados de tempe-
ratura e velocidade esperados para cada método.

Após a definição dos parâmetros de con-
forto a serem atingidos, inicia-se o cálculo de 
carga térmica do galpão-modelo, do sistema de 
volume total. O cálculo de carga térmica faz-se 

de forma individualizada, ou seja, cada carga 
incidente sobre o sistema é calculada separada-
mente. Com essa individualização do processo, 
é possível propor melhorias às variáveis mais 
deficientes e chegar a valores de carga térmica 
menores para cada etapa, aperfeiçoando a aná-
lise de eficiência do método. Com cada valor 
individual calculado, estima-se a carga térmica 
desse método, variando a quantidade de pes-
soas no seu interior, de modo a obter taxas de 
densidade, que permitam a comparação com o 
método seguinte.

Em comparação ao sistema anterior, cria-se 
uma ferramenta interativa, que calcula o gasto 
energético de todas as combinações possíveis, 
entre todas as variáveis que incidem sobre o 
projeto de um sistema do tipo spot cooling. Com 
esses resultados, identifica-se qual combinação 
de parâmetros atende, de maneira mais eficaz, 
aos valores referentes ao conforto descobertos 
anteriormente. O produto final da análise é uma 
tabela que apresenta os melhores parâmetros 
iniciais de acordo com sua eficiência energética 
e o gasto anual referente a um posto de trabalho. 

Com os dois métodos calculados, inicia-
-se a comparação. Para cada situação propos-
ta, são elaboradas curvas correspondentes ao 
desempenho do sistema e, a partir destas, são 
feitos equacionamentos a fim de encontrar poli-
nômios que as descrevam. Dessa forma, pode-
-se determinar as intersecções e estabelecer as 
faixas adequadas de aplicação para cada méto-
do de acordo com a quantidade de pessoas. O 
número analisado apresenta-se em densidade 
(pessoas por cem metros quadrados) para am-
pliar a aplicabilidade do estudo, sem restringi-lo 
aos parâmetros construtivos deste trabalho.

DESENVOLVIMENTO

Critério exigido por normas

Para a análise dos sistemas, serão adotadas 
duas normas: a norma ASHRAE 55, focada em 
conforto térmico, e a NR 15, norma regulamen-
tadora de condições de trabalho.

NORMA INTERNACIONAL ASHRAE 55

A norma ASHRAE 55 é a que regulamenta 
o conforto térmico. Ela o equaciona por meio 
de dois índices, o PMV (voto médio estimado) 
e PPD (percentual de pessoas insatisfeitas). Essa 
norma define uma faixa de valores aceitáveis 
dessas duas variáveis: o PMV deve ser de -0,5 a 
0,5 e o PPD de até 10% (ISO 7730, 2005).
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Com o auxílio de uma ferramenta de cál-
culo dos índices descritos acima, é possível esta-
belecer os números de temperatura e velocidade 
do ar aceitáveis. Essa ferramenta consiste na cria-
ção de uma faixa de aceitação do conforto den-
tro de uma carta psicrométrica (TYLER, 2017).

Os parâmetros necessários para o cálculo são:

· temperatura do ambiente;

· velocidade do ar;

· umidade relativa;

· taxa metabólica; e

· tipo de roupa (valor fixado em 0,7 que corres-
ponde à vestimenta típica de fabril, macacão).

Com intuito de definir as temperaturas de 
bulbo seco adequadas para cada tipo de meta-
bolismo analisado, foram testadas diversas op-
ções, até que fossem encontradas as temperatu-
ras abaixo, Tabela 1 e 2.

Tabela 1:  Temperaturas (°C) correspondentes para cada 
taxa metabólica – volume total

Tabela 3:  Temperaturas máximas (°C) para Regulamenta-
ção NR-15

MET

1,77

2,16

2,94

4,32

TBS

28,6

27,6

25,5

21,9

Tabela 2: Temperaturas (°C) correspondentes para cada 
taxa metabólica – spot cooling

MET

1,77

2,16

2,94

4,32

TBS

28,9

27,7

25,3

21,0

NORMA REGULAMENTADORA DE  
ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES

O Anexo III da NR-15 (Norma Regulamen-
tadora de Atividades e Operações Insalubres), 
constante da Portaria 3.214 do Ministério do 
Trabalho, tem por finalidade determinar limites 
de tolerância para exposição ao calor permitidas 
nos locais de trabalho, a fim de verificar possí-
veis condições de insalubridade (NR-15, 2015).

Os parâmetros da NR-15 são 26,7 IBTUG 
para trabalho moderado e 25,0 IBTUG para traba-
lho pesado. De acordo com a equação do IBTUG, 
considerando para o spot cooling a umidade rela-
tiva de 80% e, para volume total, de 50% temos:

NR15
MODERADO PESADO

UR%

80%

50%

TBS

28,68

32,62

TBU

25,85

24,18

TBS

26,90

30,68

TBU

24,18

22,56

Após a determinação dos parâmetros de 
temperatura a serem atingidos para o atendi-
mento das normas, pode-se iniciar os cálculos 
de ambos os métodos.

Estudo de caso – método de volume total

Com a proposta de comparação entre uma 
solução altamente difundida de climatização 
(volume total) com o método de spot cooling, 
é necessário definir o estudo de caso. Serão, 
então, avaliados os fatores necessários para a 
determinação da eficiência da aplicação do mé-
todo de volume total.

Para estabelecer um método de compa-
ração, foi escolhido um galpão-modelo, com 
características pré-definidas para o cálculo da 
carga térmica. Dessa forma, é necessária a de-
terminação destas características, sendo elas:

· localização geográfica;

· características construtivas do edifício;

· potência dissipada pela iluminação do galpão;

· renovação de ar (ASHRAE STANDARD 62.1, 
2007);

· dissipação térmica gerada pelas pessoas.

Serão calculadas cargas parciais indivi-
duais de cada parâmetro e somadas ao final 
dessa análise, com a intenção de estabelecer o 
gasto anual energético.

É proposta uma condição inicial para cada 
parâmetro, de forma a refletir a realidade da 
construção brasileira. Caso se encontrem valo-
res muito elevados de carga térmica, será pro-
posta uma melhoria ao parâmetro deficitário. 
Com isso, será possível analisar o método de 
volume total mais eficiente energeticamente, 
fazendo justiça à comparação ao spot cooling.

Com todos os valores individuais calcula-
dos e todas as melhorias propostas aplicadas, 
obtém-se o cálculo da carga térmica total.

Os valores somados considerados são: 
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· carga térmica por hora proveniente dos parâ-
metros construtivos;

· carga térmica proveniente da iluminação;

· carga térmica de ar exterior por área, calculada 
a partir do método de entalpia;

· calor dissipado por cada pessoa e sua dissipa-
ção específica de acordo com o metabolismo 
referente;

· carga de ar exterior por pessoa.

Para comparação do método de volume 
total com o método de spot cooling, a carga tér-
mica foi calculada para diferentes quantidades 
de pessoas.

Com o intuito de ilustrar o perfil de cresci-
mento da carga de acordo com as características 
propostas, é apresentado um gráfico na Figura 1. 
Neste, é possível observar que a delimitação do 
tipo de trabalho desenvolvido dentro da indústria 
afeta significativamente a carga térmica do sistema, 
portanto, é de essencial importância para a eficiên-
cia energética, a escolha da norma a ser atendida.

Figura 1: Gráfico de comparação entre carga térmica (kW) com quantidades de pessoas distintas

Desenvolvimento do Programa de Seleção de 
Parâmetros do Spot Cooling

Para viabilizar a comparação entre os dois 
métodos, foi primordial a construção de uma 
programação em linguagem VBA (Visual Basic 
Aplication), que simule o cálculo e a seleção de 
parâmetros do spot cooling adequados às pre-
missas de conforto térmico, priorizando a maior 
eficiência energética possível.

O objetivo da aplicação de um método de 
cálculo interativo é possibilitar a análise de um 
maior número de dados para definir parâmetros. 
Para tal, foi desenvolvido o PSP (Programa de 
Seleção de Parâmetros do Spot Cooling).

No seu desenvolvimento, inicialmente é 
necessária análise das equações para o cálculo 
das variáveis e a definição de quais são os crité-
rios modulares, que serão inseridos pelo usuá-
rio, e o produto final esperado pelo cálculo.

O sistema spot cooling é condicionado por 
duas variáveis: temperatura e velocidade (KOES-
TEL, 1954). Essas variáveis são o produto espe-
rado pelo cálculo e podem ser definidas pelas 
equações (1) e (2) (GOODFELLOW, 2001).

(1)

(2)

Velocidade na distância x (m/s)

Constante da característica dinâmica para jatos 
compactos 

Velocidade inicial (m/s)

Área do difusor (m²)

Distância percorrida pelo jato (m)

Constante de não isotermalidade

Constante da característica térmica para jatos 
compactos 

Temperatura na distância x (K)

Temperatura ambiente (K)

Temperatura de insuflação (K)

No cálculo dessas duas variáveis, subdivi-
diu-se em dois tipos de parâmetros de defini-
ção, os condicionais e os iniciais. Os parâmetros 
iniciais são as condições impostas ao sistema, 
enquanto os parâmetros condicionais são os 
calculados a partir dos inicias, apresentados na 
Figura 2.
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Figura 2: Userform para inserção de dados

Para otimizar a análise de diversas variá-
veis, foi proposta a possibilidade de inserção de 
faixas para os parâmetros iniciais. Sendo assim, 
elaboraram-se campos de parâmetro, de inter-
valo entre eles e de repetição de vezes em que 
esse intervalo é somado.

Para facilitar o entendimento, supõem-se, 
como exemplo, que sejam inseridos valores para 
a temperatura de insuflação, como na Figura 3.

Figura 3: Exemplo de inserção de parâmetros

Nesse caso, soma-se um ao valor inicial de 
quinze, quatro vezes. Dessa forma, serão utili-
zadas as temperaturas de insuflação em graus 
Celsius de 15, 16, 17, 18 e 19, nas bases de cál-
culo do programa. Essa lógica se aplica a todos 
os parâmetros iniciais.

Para atender à proposta do projeto, possi-
bilitou-se a inserção de temperaturas de bulbo 
seco e bulbo úmido e ponto de orvalho anuais 

para cada hora de trabalho utilizadas como base 
de cálculo. Dessa forma, os parâmetros podem 
ser alterados para análises em diferentes locali-
dades, mas, caso não sejam, estão pré-definidos 
com condições reais da cidade do Rio de Janeiro.

Com a definição de todas as faixas de parâ-
metros iniciais, são criadas quarenta e quatro 
planilhas, uma para cada temperatura do banco 
de dados. Depois da criação das planilhas, os 
dados são dispostos em todas as combinações 
de parâmetros possíveis. Caso a temperatura de 
insuflação seja menor ou igual à de ponto de 
orvalho, esse parâmetro é desconsiderado pela 
calculadora, pois esse caso possibilita a conden-
sação do vapor de água. 

Com todas as informações dispostas em 
cada planilha, o programa começa a calcular a 
velocidade e a temperatura finais dos jatos. Caso 
a temperatura final seja menor ou igual à de in-
suflação, esse parâmetro também é desconside-
rado pela calculadora, pois, nesse caso, caracte-
riza-se que a equação utilizada pela calculadora 
não se aplica a essa combinação de parâmetros, 
portanto, assume-se que o jato ainda não atingiu 
a zona de fluxo turbulento estabilizado.

Posteriormente, o programa analisa quais 
combinações de fatores atendem cada condição, 
conforme os valores de temperatura e velocida-
de requeridos pelas normas e apaga as combi-
nações (linha de parâmetros) que não atendam 
a nenhuma. Após a verificação de cumprimento 
das normas, o programa executa o cálculo de 
calor extraído da massa de ar insuflada.

É aplicado o fator multiplicador referente 
ao número de dias por ano que a temperatura 
ocorre. Com o valor unitário do calor 
retirado calculado, ao multiplicá-lo pelo fator 
multiplicador obtém-se o resultado anual do 
calor sensível referente à hora da linha.

Para que os melhores parâmetros sejam 
selecionados, a planilha organiza os resultados 
de calor sensível anuais por hora de forma cres-
cente. Com o somatório da primeira linha em 
todas as quarenta e quatro tabelas de parâme-
tros que atendam a um determinado aspecto 
das normas, geram-se cinco resultados anuais 
de calor sensível para os parâmetros inseridos. 
O programa também gera uma planilha com to-
dos os parâmetros ideais para cada hora típica.

A fim de melhor exemplificar o processo 
de execução do programa de forma cronológi-
ca, segue fluxograma ilustrativo (Figura 4).
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Figura 4: Fluxograma de inserção de parâmetros

COMPARAÇÃO ENTRE OS MÉTODOS

A comparação dos métodos de climatiza-
ção tratados no decorrer do presente trabalho 
resultou das análises dos melhores resultados 
obtidos por ambos os métodos calculados. Para 
padronizar, utilizaram-se taxas obtidas pela 
equação (3) elaborada abaixo e, dessa forma, 
possibilita-se a escolha do modelo adequado à 
aplicação.

O cálculo realizado para que essa taxa seja 
calculada é:

(3)

 

Taxa de carga por metro quadrado por hora (W/
m²*h)

Carga térmica anual (kW)

Dia

Hora (h)

Mês

Área total do galpão (m²)
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Com os valores de consumo energéticos 
anuais convertidos às taxas, são elaborados grá-
ficos e equações que descrevem a tendência 
de crescimento. Com essas equações, pode-se 
identificar quais condições são mais adequadas 
à aplicação de cada método.

Taxas energéticas de cada método para ade-
quação aos parâmetros das normas

O gráfico e a tabela abaixo apresentam as 
taxas em W/(m²/h) consumidas pelos sistemas 
para o atendimento da norma NR-15 Moderado, 
para cada ocupante do ambiente. 

Tabela 4:  Taxa (W/(m²/h)) de acordo com o número de 
ocupante para NR-15 Moderado

(6) 

Como se trata de uma equação do segun-
do grau, encontram-se duas raízes, porém só 
uma está na região de interesse. A interseção 
entre as curvas indica o ponto na qual o consu-
mo energético para o atendimento das normas é 
o mesmo nos dois métodos analisados. Portan-
to, pode-se concluir que o valor gasto em watts 
para garantir o cumprimento da NR-15 Modera-
do para 148 pessoas no galpão-modelo é apro-
ximadamente o mesmo.

Para que o resultado dessa análise não fique 
restrito ao modelo do galpão proposto, é executa-
da uma nova parametrização do resultado. Dessa 
vez, é criada uma taxa de densidade em pessoas 
por 100 m² e, assim, encontra-se um resultado 
mais global, de forma a ser comparado com di-
versas situações. Essa parametrização se repetirá 
para as próximas adequações (equação (7).

(7)

A taxa acima encontrada de 3,25 é a taxa 
máxima para aplicação do método spot cooling 
de forma mais eficiente em comparação ao mé-
todo de volume total.

O mesmo cálculo é realizado para todos 
os critérios, tanto da NR-15 quanto da norma in-
ternacional ASHRAE 55. As taxas encontradas 
para cada são apresentadas a seguir.

· NR-15 Pesado;

(8)

· ASHRAE 55 – MET 1,77;

(9)

· ASHRAE 55 – MET 2,16;

(10)

· ASHRAE 55 – MET 2,94;

(11)

· ASHRAE 55 – MET 4,92;

Não é possível chegar a valores satisfató-
rios com o uso do spot cooling. Pode-se con-
cluir, então, que, para essa situação da norma, 
é necessário o uso do método de volume total.

Pessoas

0

100

200

300

400

500

600

700

Spot cooling

0,00

3,92

7,85

11,77

15,70

19,62

23,54

27,47

Volume total

3,26

4,89

6,63

8,53

10,60

12,69

14,78

16,98

NR-15 Moderado

Figura 5: Gráfico que descreve o perfil de carga térmica do 
modelo para NR-15 Pesado

As equações que melhor descrevem as 
curvas do gráfico são:

 Curva do Volume total:

y = 5 ∗ 10−6x2 + 0,0165x + 3,26           (4)

Spot cooling:

y = 0,0392x                                          (5)

Para encontrar os pontos de interseção en-
tre os gráficos, deve-se igualar as equações e en-
contrar as raízes, como mostrado na equação (6).
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ANÁLISE DOS RESULTADOS

Por meio da análise dos resultados obtidos 
na comparação entre os dois métodos, o spot 
cooling se mostrou bastante eficiente para apli-
cação em indústrias e galpões com uma densi-
dade populacional relativamente baixa.

Pode-se concluir também que, para apli-
cações em regimes de trabalho pesados, como 
exigido na NR-15 Pesado, o método spot coo-
ling apresenta um desempenho muito superior. 
Esse fenômeno se deve à alta taxa de dissipa-
ção térmica de seus ocupantes, o que causa um 
aumento expressivo da carga térmica, no caso 

do volume total, devido ao alto grau de trabalho 
exercido pelo metabolismo.

Outro ponto analisado é que, para a norma 
ASHRAE 55, no caso do MET 4,92, o  único mé-
todo é o de volume total. Isso acontece devido 
ao bioclima tropical da cidade do Rio de Janeiro, 
que causa umidades muito expressivas, impedin-
do que os jatos de ar sejam insuflados com baixa 
temperatura e impossibilitando sua chegada na 
zona de ocupação nas condições desejadas.

As faixas de aplicação para os métodos, spot 
cooling e volume total, estão representadas no 
gráfico abaixo. Esse gráfico simula o galpão para 
uma taxa máxima de até 20 pessoas por 100 m².

Figura 6: Gráfico que descreve o perfil de carga térmica do modelo para NR-15 Pesado

Simulação de um caso prático

Para efeito prático, simulou-se o galpão modelo com sessenta postos de trabalho, para, assim, 
analisar a eficiência do método spot cooling, calculando a carga anual para o método de volume 
total de spot cooling e a redução energética gerada pela aplicação do spot cooling.

Tabela 5: Comparação entre os métodos para o galpão-modelo com 60 pessoas
Método

Volume total

Spot cooling

Redução %

NR 15 MOD

70559.28

42515.57

40%

NR 15 PES

229124.85

64255.65

72%

MET 1,77

322066.09

88372.52

73%

MET 2,16

381550.42

104367.78

73%

MET 2,94

515743.32

178555.53

65%

Consumo anual em kW

Por meio da Tabela 5 e da Figura 7, obser-
va-se que há vantagem do método spot cooling 
sobre o de volume total. No caso prático, a re-
dução de consumo enérgico foi superior a 40% 
para o cumprimento de todas as normas, atingin-
do mais de 70% para critérios mais rigorosos de 
trabalho como NR-15 Pesado, MET 1,77 e MET 
2,16. A análise não abrange os critérios da MET 
4,92 que, como já explicado anteriormente, não 
são atendidos pelo método de spot cooling.

Figura 7: Gráfico comparativo entre os métodos para o galpão-modelo com 60 pessoas
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CONCLUSÃO

Este trabalho apresentou os conceitos refe-
rentes ao método de climatização spot cooling, 
seus fundamentos, características e tipos de mo-
delos, bem como os conceitos básicos de con-
forto térmico e normas nacionais e internacionais 
que o regulamentam. Expôs o conceito de carga 
térmica e da psicrometria e como esses fatores 
incidem sobre o modelo proposto. Descreveu 
dados climáticos referentes à cidade escolhida e 
explicou as particularidades desse bioclima.

Para efeito de comparação, foi estudado o 
método de climatização por volume total e cal-
culada a carga térmica. Durante o cálculo, fo-
ram propostas melhorias ao sistema e apresenta-
das justificativas para tal, como, por exemplo, o 
efeito de redução de carga propiciado pelo uso 
de um material isolante no telhado.

Objetivando o cálculo de spot cooling, foi 
criado um programa interativo que permite a in-
serção de uma tabela climática da cidade a ser 
pesquisada e os parâmetros envolvidos na per-
formance do método. Dessa forma, foi possível 
encontrar resultados mais precisos.

Foi feita uma análise comparativa entre 
os dois métodos calculados e especificadas as 

melhores faixas de aplicação para cada um. Isso 
resultou em valores expressivos para o spot coo-
ling, como no caso da adequação para a NR-15 
Pesado, na qual a faixa de aplicação do método 
vai de um ocupante até 726, o que demostra a 
vasta aplicabilidade do sistema.

Os resultados obtidos nas comparações 
comprovam a eficiência do spot cooling perante 
o método tradicional. Eles mostram que, em am-
bientes de grandes volumes e baixas densidades 
populacionais, a eficiência pode chegar a mais 
de 70%, como visto no caso do galpão-modelo 
com 60 pessoas.
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RESUMO: Compreender o conceito de pessoa com deficiência (PCD) é o ponto de partida para desenvolver ferramentas 
tecnológicas, leis ou quaisquer outras iniciativas que venham a oferecer melhores condições de vida a essas pessoas. O 
objetivo principal deste trabalho é melhorar a acessibilidade de pessoas com deficiência ao transporte público da Região 
Metropolitana do Recife, coletando informações sobre a utilização das paradas e integrações dos ônibus, suas condições 
de uso e dificuldades enfrentadas por esses usuários, utilizando um questionário construído na ferramenta colaborativa Sur-
vey123, da Plataforma ArcGIS Enterprise, e enviado às PCD cadastradas pela Urbana-PE no Vale Eletrônico Metropolitano 
(VEM Livre Acesso). Os resultados encontrados até o momento, a partir das respostas recebidas, ainda não são represen-
tativos frente à população de PCD que é usuária do VEM Livre Acesso. Isso se deve ao curto espaço de tempo desde sua 
liberação aos usuários e ao contexto de pandemia.

Palavras-chave: Inclusão. ArcGIS. Painel interativo. Questionário colaborativo.

ABSTRACT: Understanding the concept of people with disabilities (PCD) is the starting point for developing technological 
tools, laws or any other initiatives that may offer better living conditions for these people. The main objective of this work 
is to improve the accessibility of people with disabilities to public transport in the Metropolitan Region of Recife, collecting 
information on the use of bus stops and integrations, their conditions of use and difficulties faced by these users, using a 
questionnaire built on the collaborative tool Survey123, from the ArcGIS Enterprise Platform and sent to PCD registered by 
Urbana-PE at Vale Eletrônico Metropolitano (VEM Livre Acesso). The results found so far, based on the responses received, 
are still not representative of the population of PCD users of VEM Livre Acesso. This is due to the short time since its release 
to users and the context of the pandemic.

Keywords: Inclusion. ArcGIS. Interactive panel. Collaborative questionnaire.
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INTRODUÇÃO

Compreender o conceito de pessoa com 
deficiência (PCD) é o ponto de partida para 
desenvolver ferramentas tecnológicas, leis ou 
quaisquer outras iniciativas que venham a ofe-
recer melhores condições de vida a essas pesso-
as. Segundo a Organização das Nações Unidas 
(ONU, 2006)1, “pessoas com deficiência são 
aquelas que têm impedimentos de natureza fí-
sica, mental, intelectual ou sensorial, os quais, 
em interações com diversas barreiras, podem 
obstruir sua participação plena e efetiva na so-
ciedade com as demais pessoas”.

De acordo com o último censo realizado, 
o Brasil possui 45,6 milhões de pessoas que de-
clararam ter algum tipo de deficiência, represen-
tando 23,9% da totalidade da população do país 
naquele ano. Essa população encontrava-se dis-
tribuída, em 2010, 84,36% nas áreas urbanas e 
15,64% nas zonas rurais (IBGE, 2020)2. Em Per-
nambuco, o censo mostrou uma população to-
tal de 8.796.448 de habitantes, com 2.426.106 
PCD, IBGE 2020, o que correspondia a 27,58% 
da população (NUNES; GOMES, 2018)3. Usan-
do a estimativa populacional do IBGE 2020 e 
mantendo o percentual do Censo 2010, o nú-
mero de PCD no estado pode ser de 2.652.264, 
cerca de mais de 200 mil novas PCD.

A Associação Brasileira de Normas Técni-
cas (ABNT) define acessibilidade, através da nor-
ma NBR 9.050, como sendo a “possibilidade e 
condição de alcance, percepção e entendimen-
to para a utilização com segurança e autonomia 
de edificações, espaços, mobiliários, equipa-
mentos urbanos e elementos”.4 O Ministério da 
Saúde apresenta acessibilidade como “incluir a 
pessoa com deficiência na participação de ati-
vidades como o uso de produtos, serviços e in-
formações”.5 A Lei Brasileira da Inclusão (LBI), 
em seu art. 3º, inciso I, descreve o conceito de 
acessibilidade da seguinte maneira: “possibilida-
de e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, dos espaços, mobiliá-
rios e equipamentos urbanos, das edificações, 
dos transportes, da informação e comunicação, 
inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como 
de outros serviços e instalações abertos ao públi-
co, de uso público ou privados de uso coletivo, 
tanto na zona urbana como na rural, por pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida”.6 
Ao observar alguns dos impactos gerados pela 
ausência parcial ou completa de acessibilidade 
para PCD, é possível pensar que o número de in-
divíduos afetados seja três vezes maior, pois, para 
cada indivíduo com deficiência, estima-se pelo 
menos outras duas pessoas em seu entorno.3

Dados do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA) apontam que 65% população 
que reside nas capitais do Brasil utilizam o trans-
porte público para terem acesso a serviços bá-
sicos.7 Portanto, propor alternativas que visem 
à melhoria do serviço ofertado é fundamental 
para permitir a inclusão social das PCD de ma-
neira eficiente, respeitável e segura.

O Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Pernambuco (IFPE) campus Reci-
fe, em parceria com o Grande Recife Consórcio 
de Transporte (CTM) e a Agência de Tecnologia 
da Informação de Pernambuco (ATI), desenvol-
veu o projeto de pesquisa denominado Platafor-
ma de Inteligência Geográfica – Sigabem, cujo 
objetivo principal é melhorar a acessibilidade 
de pessoas com deficiência ao transporte pú-
blico da Região Metropolitana do Recife. Um 
dos resultados deste projeto foi a elaboração de 
um formulário de pesquisa colaborativa (ques-
tionário) em ambiente web aplicado às PCD, 
cuja finalidade é conhecer a rotina de utiliza-
ção do transporte público, assim como algumas 
das necessidades inerentes ao uso que pessoas 
com deficiência enfrentam. Essa parte do pro-
jeto Sigabem tem a intenção que coletar dados 
e informações valiosas que direcionem ações e 
auxiliem na elaboração de políticas públicas vi-
sando à acessibilidade das PCD.

OBJETIVOS

O objetivo do artigo é apresentar a pesqui-
sa colaborativa elaborada e o painel interativo 
na web construído a partir das respostas envia-
das destes questionários. Para realização deste 
trabalho, foi necessário traçar alguns objetivos 
específicos, a saber:

· definir os requisitos (perguntas a serem incor-
poradas) pretendidos nos questionários;

· elaborar o questionário propriamente dito;

· construir o painel interativo (dashboard) para 
apresentação dos dados obtidos.

METODOLOGIA

Para desenvolvimento do questionário, foi 
utilizando o software ArcGIS, mais especifica-
mente a ferramenta colaborativa Survey123, da 
Plataforma ArcGIS Enterprise, que permite a 
elaboração de formulários colaborativos previa-
mente formatados, assim como a visualização e 
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a análise de dados diante das respostas recebi-
das e a construção de um painel interativo da 
pesquisa para apresentação dos dados obtidos. 
O questionário foi enviado às PCD cadastradas 
pela Urbana-PE no Vale Eletrônico Metropoli-
tano (VEM Livre Acesso) e coletou informações 
sobre a utilização das paradas e integrações dos 
ônibus, condições de uso das paradas e dificul-
dades enfrentadas no uso do transporte por es-
ses usuários. Com o retorno dos questionários, 
foi criado um banco de dados desses usuários, 
que pode contribuir na tomada de decisão e na 
elaboração de políticas públicas de acessibilida-
de, voltadas às pessoas com deficiência na Re-
gião Metropolitana do Recife (RMR).

Abrangência do estudo

O projeto Sigabem atende aos mais de 
36.000 usuários (pessoas com deficiência) ca-
dastrados pela Urbana no Vale Eletrônico Me-
tropolitano (VEM Livre Acesso), utilizado para 
acesso gratuito ao transporte público. A Urbana 
é o Sindicato das Empresas de Transportes de 
Passageiros no Estado de Pernambuco. Contudo, 
as respostas obtidas ainda não são representati-
vas dessa parcela da população, pois o envio foi 
realizado em maio deste ano. Pretende-se, com 
o passar dos meses, alcançar maior número de 
PCD através de outros veículos de comunicação.

Local de desenvolvimento do trabalho

O trabalho foi desenvolvido no Laboratório 
de Geotecnologias e Meio Ambiente (LabGeo), 
em parceria com o Laboratório de Engenharia 
e Desenvolvimento de Softwares (Grendes), no 
campus Recife do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Pernambuco (IFPE). O 
projeto também foi desenvolvido em parceria 
com o Grande Recife Consórcio de Transporte 
(CTM), responsável pelo controle da frota rodo-
viária pública da Região Metropolitana do Reci-
fe, e com a Agência de Tecnologia da Informa-
ção de Pernambuco (ATI).

Definição dos requisitos dos questionários

Várias reuniões foram realizadas com a 
equipe de técnicos, especialistas de domínio, do 
Grande Recife Consórcio de Transporte (CTM) 
para definição dos requisitos do questionário a 
ser elaborado. Na verdade, o CTM estava procu-
rando conhecer a rotina das PCD que utilizam o 
transporte público. Uma das dificuldades que o 
CTM relatou foi o fato de não conhecer as para-
das e linhas mais utilizadas por essa parcela da 
população. Diante disso e de outras demandas 
dessa empresa, foi construído o questionário.  

O processo de escolha das perguntas a serem 
incluídas no questionário aconteceu com rigo-
roso controle e observando a Lei Geral de Prote-
ção de Dados (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, dispõe sobre o tratamento de dados pes-
soais, inclusive nos meios digitais, por pessoa 
natural ou por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, com o objetivo de proteger os direi-
tos fundamentais de liberdade e de privacidade 
e o livre desenvolvimento da personalidade da 
pessoa natural. Na definição dos requisitos do 
questionário, foram ouvidos representantes de 
entidades de classes representativas das PCD.

Elaboração do questionário

Para construção do questionário, foi utili-
zada a ferramenta Survey123 Connect for Arc-
GIS, dentro do ArcGIS Enterprise. Também foi 
utilizada a ferramenta Microsoft Office Pro Ex-
cel 2016 para formulação das perguntas. Vale 
ressaltar que, no questionário, há perguntas em 
que as PCD digitam as informações, perguntas 
com apenas uma única escolha e perguntas 
com múltiplas escolhas.

Construção do painel interativo

Para construção do painel interativo e 
apresentação clara e objetiva dos dados cole-
tados através dos questionários, foi utilizado o 
Operations Dashboard, ferramenta também dis-
ponível no ArcGIS Enterprise. Essa ferramenta 
se utiliza de mapas, gráficos e outros elementos 
visuais para exibir os dados recebidos do ques-
tionário. Integrado ao Survey123, os dados são 
atualizados em tempo real e, a partir deles, é 
possível executar ações (análises) com filtros 
pré-configurados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram elaborados dois grupos de pergun-
tas a serem incluídas nos questionários: dados 
pessoais das PCD e dados relativos à interação 
das PCD, com os ônibus da RMR, em sua rotina 
de utilização desse transporte público. Isto in-
clui perguntas sobre as condições dos ônibus, as 
linhas e as paradas dos ônibus que eles utilizam.

O primeiro grupo destina-se a coletar in-
formações que identifiquem se, de fato, aquela 
resposta está atrelada a uma PCD que possui 
um cartão VEM Livre Acesso. O início do ques-
tionário solicita o CPF, CEP da residência e tipo 
de deficiência (Fig. 1), sendo todas obrigatórias.
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Figura 1: Perguntas iniciais do formulário de pesquisa colaborativa na web

O segundo grupo trata situações vividas 
pelas PCD no trajeto escolhido. Perguntas sobre 
a parada que mais utiliza (Fig. 2), as condições de 
acessibilidade da parada mais utilizada (Fig. 3), a 
utilização de Terminais Integrados (TI) (Fig. 4) e as 
experiências vivenciadas durante o trajeto dentro 
do ônibus (Fig. 5), são exemplos que constam no 
instrumento desenvolvido pela equipe.

Figura 2: Parada que mais utiliza

ma e/ou adaptações necessárias às paradas, de 
modo que possibilitem aumentar, se já existir, 
ou construir estruturas de acessibilidade. Nesse 
tipo de pergunta, é possível digitar o endereço 
da parada ou de algum ponto próximo e fazer 
a marcação exata, ou utilizar a localização do 
smartphone para essa marcação.

Figura 3: Condições de acessibilidade

A ideia de conhecer a parada mais utili-
zada pela PCD é usar essa informação para au-
xiliar no direcionamento de recursos de refor-

Nessa pergunta, o usuário aponta os itens 
de acessibilidade a que tem acesso na parada que 
mais utiliza em seu dia a dia. É uma pergunta obri-
gatória e que permite apenas uma resposta para 
cada um dos cinco itens listados. A pessoa que 
está respondendo também é consultada quanto 
ao número de utilizações diárias dos ônibus.
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Figura 4: Integrações que utiliza Conhecer as integrações utilizadas pelas 
PCD também é uma demanda muito importante 
dentro desse projeto, pois muitas delas necessi-
tam de melhorias e/ou adaptações para aumen-
tar a acessibilidade e, por essa razão, essa per-
gunta foi incluída no questionário. Ao marcar a 
resposta “sim”, abre-se a lista de todos os termi-
nais integrados (TI) disponíveis na RMR e a PCD 
pode escolher aquele ou aqueles de que ela faz 
uso, seja com mais, seja com menos frequência. 
Se não há utilização de TI, a caixa com os nomes 
não fica disponível e a pessoa deve seguir para 
a próxima pergunta que consta no questionário.

A fim de propiciar aos agentes envolvidos na construção do trabalho uma maneira mais clara e 
dinâmica de visualizar os dados obtidos, foi criado um painel de controle interativo que demonstra, 
através de gráficos, números e mapa a maneira como estão distribuídos os resultados das respostas 
que foram enviadas pelas PCD nesta fase inicial de coleta.

Figura 5: Pergunta referente às  
experiências vivenciadas durante o trajeto

Figura 6: Painel de controle interativo (dashboard) apresenta alguns dados das PCD e possibilita uma leitura mais clara dos dados
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O gráfico de pizza apresenta, em percentu-
al, os tipos de deficiências dos PCD que respon-
deram ao questionário – auditiva [15,25%], física 
[57,63%], intelectual [15,25%], múltipla [1,69%] e 
visual [10,67%] (Fig. 7). O mapa (Fig. 8) apresenta a 
parada indicada pelas PCD, através do georreferen-
ciamento que foi feito ArcGIS. O número de utili-

zações de ônibus que cada PCD faz diariamente é 
apresentado no painel de controle, onde vemos di-
versas cores apresentadas, e, por fim, a quantidade 
de respostas “SIM” ou “NÃO” que foram dadas so-
bre a utilização dos terminais integrados que estão 
distribuídos nas diversas cidades que compõem a 
Região Metropolitana do Recife (Fig. 9).

Figura 7: Painel de controle interativo (dashboard)

Figura 8: Painel de controle interativo (dashboard)

50



Revista Tecnologia & Cultura - Rio de Janeiro - N. 36, Ano 23 - ago./dez. 2020  - p. 45-52

Figura 9: Painel de controle interativo (dashboard)

CONCLUSÕES

Os resultados encontrados até o momento, 
a partir das respostas recebidas, ainda não são 
representativos frente à população de PCD que 
é usuária do VEM Livre Acesso. Isso se deve ao 
curto espaço de tempo desde sua liberação aos 
usuários e ao contexto da pandemia, que aca-
bou prejudicando fortemente a possibilidade de 
divulgação de maneira mais efetiva dos questio-
nários desenvolvidos neste trabalho.

A distribuição dos questionários continua-
rá a acontecer nos próximos meses, utilizando 
mais canais de comunicação com os usuários, 
para que cada vez mais pessoas com deficiên-
cia(s) participem, respondendo e, com isso, au-
mentem o engajamento no projeto. Espera-se, 
assim, acelerar a produção de respostas para os 
usuários dos ônibus da Região Metropolitana do 
Recife, por parte dos gestores públicos.

A utilização da tecnologia como promoto-
ra de inserção social das PCD é ponto funda-
mental na luta pela garantia da igualdade dos 
direitos civis dessas pessoas. Quanto maior o 
número de dados produzidos pelos usuários, 
maior a possibilidade de os gestores públicos 
conhecerem a realidade enfrentada pelas PCD, 
podendo trabalhar em ações simples, como a 
inclusão de mais veículos numa determinada li-
nha, deslocamento de uma determinada parada 
de ônibus, mudança de itinerário e horário de 
circulação de veículos, entre outros. A ideia é 
que esses dados, quando bem representativos e 
analisados, possam trazer retorno aos que cola-
boraram efetivamente com o projeto.

 Conhecer a realidade enfrentada é ponto 
de partida para a acessibilidade ao transporte por 
parte das PCD e fazer uso da tecnologia utilizan-
do uma ferramenta colaborativa como esta é, sem 
dúvida, o caminho mais curto para diminuir a dis-
tância entre os usuários (produtores de dados) e 
os gestores públicos (consumidores de dados). A 
elaboração dessa ferramenta interativa e inclusiva, 
pelo menos em relação aos ônibus da RMR, é uma 
ação fundamental para essa parcela da população.

Espera-se, ainda, que mais estudos e ações 
direcionadas para as PCD sejam produzidas, em 
conjunto, quando possível, por instituições de 
ensino superior, associações de PCD, famílias de 
pessoas com PCD e gestores públicos, no nível 
municipal, estadual e / ou federal. Afinal, trazer 
luz para as questões que afetam direta e indire-
tamente o dia a dia dessa parcela da população 
é a única maneira de minimizar os impactos ne-
gativos que sua(s) deficiência(s) já lhes impõem.
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PROTÓTIPOS À BASE DE ARDUINO PARA  
MONITORAMENTO DE MEDICAMENTOS TERMOLÁBEIS

Wallice Medeiros de Souza

Igor Leão dos Santos 

Camila Ganeff Ribeiro Moraes 

Letícia Ali Figueiredo Ferreira 

Eyko Medeiros Rios 

Vanessa Aparecida de Sá Machado 

RESUMO: Medicamentos termolábeis são aqueles que são sensíveis às variações de temperatura. O seu armazenamen-
to deve ser feito em local refrigerado e de acordo com as instruções específicas de cada fabricante, já que uma grande 
variação de temperatura pode prejudicar a sua eficiência. Dentro desse contexto, o objetivo deste trabalho é apresentar 
cinco diferentes protótipos de monitoramento de temperatura no armazenamento de medicamentos termolábeis na cadeia 
de frio e avaliá-los em termos de consumo de energia e custo. Visando realizar isso, foi utilizado um software on-line e 
gratuito, chamado Tinkercad, uma plataforma eletrônica de códigos abertos e interativos que representa o Arduino físico 
virtualmente. Além disso, após a execução de cada protótipo, os resultados foram pautados em função do custo e da quan-
tidade de peças. Foi avaliado o custo total de cada protótipo com base no custo de montagem e no consumo de energia, 
conforme simulação da Enel-RJ, e o melhor modelo foi escolhido.

Palavras-chave: Protótipo. Monitoramento. Medicamentos termolábeis. Arduino.

ABSTRACT: Thermolabile drugs are sensitive to temperature variations. Its storage must be done in a refrigerated place and 
according to the specific instructions of each manufacture, since a large temperature variation can affect the efficiency. 
Within this context, the objective of this work is to present five different temperature monitoring prototypes in the storage 
of thermolabile medicines in cold chain and evaluate them in terms of energy consumption and cost. Aiming to accomplish 
this, an online and free software was used, called Tinkercad, an eletronic platform of open and interactive codes, that 
represents the physical Arduino virtually. In addition, after the execution of each prototype, the results were based on the 
cost and quantity of components. The total cost of each prototype was evaluated based on the cost of mounting and energy 
consumption, according to a simulation by ENEL-RJ, and the best model was chosen.

Keywords: Prototype. Monitoring. Thermolabile drug. Arduino.
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INTRODUÇÃO

Medicamento é todo produto farmacêuti-
co, tecnicamente obtido ou elaborado, com fi-
nalidade profilática, curativa, paliativa ou para 
fins de diagnóstico (ANVISA, 2017). Entre os 
grupos de medicamentos, existem os chamados 
termolábeis, que são aqueles que são sensíveis 
a variações de temperatura. Dentro desse grupo, 
estão incluídos medicamentos como a insulina 
e os imunobiológicos. Os imunobiológicos, que 
compreendem os soros, vacinas e imunoglobu-
linas, são capazes de proteger e reduzir a severi-
dade ou combater doenças específicas e agravos 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE; AGÊNCIA NACIO-
NAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2019).

Por conta disso, seu armazenamento deve 
ser feito em local refrigerado e de acordo com 
instruções específicas do fabricante e com as 
demais exigências da legislação vigente. O pro-
cesso de armazenagem é uma etapa da cadeia 
logística de medicamentos e é definido como 
sendo a guarda, a localização, a segurança e a 
preservação de medicamentos adquiridos, pro-
duzidos e movimentados por uma organização, 
de acordo com suas características e sua nature-
za de conservação (MEDINA, 2017).

 A complexa cadeia logística relacionada a 
um medicamento vai desde a sua produção em 
fábrica, passando por sua distribuição e chegan-
do ao consumidor final, através de farmácias, 
clínicas de vacinação, laboratórios, hospitais, 
dentre outros. Na logística farmacêutica, inú-
meros problemas podem ser evitados ao serem 
aplicados procedimentos corretos de aquisição, 
armazenamento, transporte e controle de qua-
lidade dos medicamentos, evitando, com isso, 
gerar inconformidades nos produtos (MEDINA, 
2017; RAGLIONE et al., 2016).

À medida que a Indústria Farmacêutica 
evolui, a logística dos medicamentos e vacinas 
também segue evoluindo, por serem produtos 
com vital importância e com alto valor agregado. 
O Programa Nacional de Imunizações (PNI) 
tem como objetivo erradicar ou manter sob 
controle todas as doenças possíveis por meio de 
vacinas. Para isso, foi criada a chamada Rede 
ou Cadeia de Frio, que consiste no processo de 
armazenamento, conservação, manipulação, 
distribuição e transporte dos imunobiológicos 
do PNI (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2003; 2017).

A cadeia de frio é definida como um gru-
po de métodos utilizados para conservação dos 
medicamentos, desde o local onde são produzi-
dos até a administração do fármaco. Essa cadeia 

deve garantir uma temperatura entre 2 e 8 graus 
Celsius durante os processos de transporte, ar-
mazenamento e distribuição de medicamentos 
(SILVA et al., 2012). A rede de frio do Brasil inter-
liga os municípios brasileiros em uma complexa 
rede de armazenamento, distribuição e manu-
tenção de vacinas em temperaturas adequadas 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2003).

A estabilidade de um medicamento é a 
propriedade de um produto em preservar as 
mesmas características físicas e químicas du-
rante seu período de vida útil. Alguns fatores 
que podem ser controlados podem interferir 
na estabilidade dos medicamentos termolábeis, 
sendo a temperatura a maior responsável por 
alterações e deteriorações de medicamentos. 
É essencial que esses produtos permaneçam 
em temperatura adequada desde sua produção 
até seu uso (MEDINA, 2017; RAGLIONE et al., 
2016; RAPKIEWICZ; GROBE, 2014)

Os estabelecimentos que exerçam as ativi-
dades de distribuição, armazenagem e transpor-
te de medicamentos devem dispor de monito-
ramento e controle de temperatura e umidade, 
a depender da atividade desempenhada e do 
produto a ser manuseado (ANVISA, 2017). As 
regras de temperatura também existem para a 
área externa ao refrigerador que armazena os 
medicamentos, a temperatura deverá ser de até 
30ºC (PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPI-
NAS, 2016).

O monitoramento da temperatura do lo-
cal em que ficam armazenados esses medi-
camentos deve ser contínuo, já que variações 
muito grandes podem, por exemplo, aumentar 
excessivamente a viscosidade de preparações 
líquidas, causar desnaturação e prejudicar a es-
tabilidade em alguns fármacos (RAPKIEWICZ; 
GROBE, 2014).

Tendo isso em vista, o objetivo do presente 
trabalho é apresentar cinco diferentes protótipos 
de monitoramento de temperatura no armaze-
namento de medicamentos termolábeis na ca-
deia de frio e avaliá-los em termos de consumo 
de energia e custo. Para isso, foi utilizado o sof-
tware Tinkercad – Arduino on-line. O Arduino é 
uma plataforma eletrônica de código aberto de 
projetos interativos, com placas que são capazes 
de ler entradas – luz em um sensor, um dedo 
em um botão ou uma mensagem no Twitter – e 
transformá-lo em uma saída – ativando um mo-
tor, ligando um LED, publicando algo on-line, 
por exemplo (ARDUINO, 2019).

O Tinkercad é uma ferramenta para criar 
projetos digitais. Entre os fatores que motivaram 
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a escolha desse software, estão a facilidade de 
utilização para iniciantes com complexidade 
suficiente para o desenvolvimento do trabalho 
em questão, o fato de o software ser compatível 
com diversos sistemas operacionais, tais como 
Mac, Windows e Linux, e também de ser um 
software gratuito e on-line, o que facilita o aces-
so (MICROSOFT, 2019).

METODOLOGIA

A abordagem metodológica para execu-
ção deste trabalho ocorreu em 4 etapas princi-
pais: Primeiramente, foi elaborado um cenário 
inserido no âmbito da saúde. Após isso, houve 
a determinação das métricas para avaliação da 
simulação proposta baseado no método Goal-
-Question-Metric (GQM). Em seguida, houve a 
elaboração das propostas de simulação de redes 
de sensores de temperatura sem fio aplicadas ao 
cenário proposto. E, para isso, foi utilizado o sof-
tware Tinkercad – Arduino On-line. E concluiu-
-se o trabalho realizando-se a avaliação e a aná-
lise das métricas estabelecidas. 

Cenário geral

O Sistema Único de Saúde (SUS) gasta 
cerca de R$ 7,1 bilhões por ano para comprar 
remédios de alto custo para a população, alguns 
deles pertecentes à categria de medicamentos 
termolábeis. Porém, atualmente, existe uma 
grande perda, que chega a R$ 16 milhões. Den-
tre os motivos que levam a essa perda, está a ar-
mazenagem feita em temperaturas inadequadas 
(CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, 2017). 
Ao se criar um sistema de controle e monitora-
mento mais eficaz dessa temperatura, é possível 
evitar perdas desse tipo de medicamento, eco-
nomizando recursos públicos. 

Atualmente, o armazenamento de medi-
camentos é feito de maneira ineficiente pelos 
estados, observaram-se inadequações no arma-
zenamento de pelo menos um medicamento 
em 36% dos estados do Brasil, segundo levanta-
mento da Controladoria-Geral da União (2017). 
Isso demonstra que esse é um problema existen-
te em todo o país, de maneira que o presente 
trabalho ganha maior relevância ao tentar tornar 
esse processo mais eficiente.   

Nesse contexto, foi determinado um ce-
nário de funcionamento simplificado. Definiu-
-se uma sala de imunização composta por seis 
refrigeradores, responsáveis por armazenar as 
vacinas recebidas pela cadeia de frio. O monito-
ramento e o controle dessa temperatura devem 

ser realizados, preferencialmente, por meio de 
sistemas de supervisão informatizados, e é reco-
mendável que os instrumentos utilizados dispo-
nham de alarmes visuais e/ou sonoros capazes 
de sinalizar excursões fora das faixas de acei-
tação (MINISTÉRIO DA SAÚDE; AGÊNCIA NA-
CIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2019).

Cada geladeira deve se manter na tempera-
tura entre 2 e 8 graus Celsius, conforme legislação, 
sendo o ideal a permanência em 5 graus Celsius 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014). O monitora-
mento dessa temperatura deve ser feito de manei-
ra contínua, de forma que qualquer variação seja 
identificada e haja o mínimo de perdas possível. 
Dessa forma, foram simulados cinco tipos de ce-
nários diferentes, cada um com uma configuração 
de protótipo diferente a fim de que sejam feitos o 
monitoramento e o controle da temperatura, para 
que se avalie qual deles é mais adequado. 

Métricas

O GQM é um método para coletar dados 
onde são definidos objetivos a serem alcança-
dos, questões relativas a esses objetivos e as mé-
tricas que serão utilizadas para se analisar se o 
objetivo foi atingido. Foi originalmente desenvol-
vido e utilizado em um conjunto de projetos na 
NASA/GSFC, mas tem sido usado para inúmeros 
tipos de projetos e empresas, como IBM, HP e 
Nokia (BASILLI, 1992; BOYD, 2005). O Modelo 
do GQM apresenta três níveis, o primeiro deles é 
o nível conceitual, onde são definidos os objeti-
vos, com uma visão geral de todo o processo. O 
segundo nível é o operacional, em que são defi-
nidas as questões que serão refinadas nas métri-
cas. O terceiro e último nível é o quantitativo, em 
que são definidas as métricas que serão usadas 
para avaliar determinado parâmetro do processo 
(RAINHO; BARREIROS, 2019).

A partir da abordagem fornecida pelo GQM, 
foi determinado o objetivo da análise, que seria: 
“Analisar uma rede de sensores sem fio (RSSF) 
para monitoramento de um ambiente termossen-
sível de armazenamento de vacinas”. Com base 
nesse objetivo, busca-se entender quais as possi-
bilidades de estruturação do sistema de redes de 
sensores sem fio nos seis refrigeradores presentes 
na sala de vacinação, a fim de que seja alcança-
da a eficiência máxima do sistema. O objetivo, 
então, foi desdobrado em uma questão principal: 
“Como tornar o sistema mais eficiente?”.

A questão busca analisar as possibilidades 
a fim de se construir opções de configurações 
em que a eficiência esperada fosse alcançada. 
Para isso, a questão principal foi desdobrada em 
duas métricas (Quadro 1):
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Quadro 1: Métricas
Métrica

Consumo 
de energia 
 
 

Custo

Definição

Quantidade de 
energia gasta em 
cada configuração 
de protótipos 

Custo do material 
necessário para 
cada configuração 
de protótipos

Fórmula

Quantidade de energia 
consumida em cada 
protótipo x Quantidade 
de protótipos necessária 
para cada configuração

Custo de cada protótipo x 
Quantidade de protótipos 
necessária para cada 
configuração

Fonte: Elaborado pelos autores (2019)

A árvore GQM com a representação do 
objetivo, questões e métricas está representada 
na Fig.1 a seguir: 

Figura 1: Árvore GQM

Fonte: Elaborado pelos autores (2019)

RESULTADOS

Códigos e protótipos

Foram produzidos cinco protótipos para 
analisar a viabilidade de cada modelo, com o 
intuito de um retorno positivo considerando os 
custos, o consumo de energia e a capacidade 
de armazenamento de forma individual. Para as 
linhas de códigos, foi definido o sensor de tem-
peratura TMP36 para uma entrada analógica, o 
Buzzer (alarme) para uma das entradas/saídas 
digitais e LEDs também em entradas/saídas digi-
tais, para o protótipo 1 (P1).  A diferença para os 
outros protótipos (P2, P3, P4 e P5) é a inclusão 
de um display LCD, mais sensores TMP36 e re-
duções nos LEDs. A variação de cada protótipo 
pode ser analisada nas Figuras 1 a 5.

No protótipo 1, a temperatura inicial, mí-
nima, é de 2ºC, e, quando esta é atingida, o pri-
meiro LED verde é aceso. Conforme a tempe-
ratura vai aumentando gradativamente, os LEDs 
seguintes vão acendendo até atingir a tempera-
tura máxima (8,5ºC), quando o alarme também 
é acionado. A Fig. 2 representa o protótipo P1.

Figura 2: Protótipo 1

Fonte: Elaborada pelos autores através do software Tinker-
cad (2019)

A faixa de temperatura que faz cada LED 
acender é representada pela Tabela 1.

Tabela 1: Configuração dos LEDs do protótipo 1

Fonte: Elaborado pelos autores (2019)

O protótipo P2 tem conceitos parecidos 
com o primeiro, entretanto, este controla a tem-
peratura externa e interna. P2 é composto por 
quatro LEDs a menos em relação ao P1 e o valor 
exato das temperaturas é exposto por meio de 
um display. A Figura 3, a seguir, representa o se-
gundo protótipo.

Figura 3: Protótipo 2

Fonte: Elaborada pelos autores através do software Tinker-
cad (2019)

A faixa de temperatura que faz cada LED 
acender é representada pela Tabela 2:
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Tabela 2: Configuração dos LEDs do protótipo 2

Fonte: Elaborado pelos autores (2019)

O protótipo P3 nada mais é que um mo-
delo adaptado em relação ao segundo, ao in-
vés da utilização de seis LEDs é composto por 
três LEDs, sendo um verde: faixa de temperatu-
ras ótimas; um amarelo: faixa de temperaturas 
aceitáveis, porém com um teor de atenção; e 
um vermelho: para temperaturas excedentes às 
aceitáveis, conforme a Figura 4.

Figura 4: Protótipo 3

Fonte: Elaborado pelos autores (2019)

O acionamento de cada LED, para uma 
determinada temperatura, está definido pela Ta-
bela 3.

Tabela 3: Configuração dos LEDs do protótipo 3

Fonte: Elaborada pelos autores (2019)

O protótipo P4 tem o intuito de exigir um 
esforço maior sobre um modelo. Esse protótipo 
analisa as temperaturas internas de duas gela-
deiras e a temperatura externa no mesmo circui-
to. A diferença em relação aos outros é que nele 
é medida a temperatura de duas geladeiras, com 
a utilização de mais um sensor; e os LEDs não 
têm mais o intuito de “faixa gradativa de tempe-
ratura”. O LED azul e o cinza são definidos cada 
um para uma determinada geladeira. Quando 
alguma das temperaturas chegar a 8,5ºC ou ex-
ceder essa temperatura, ele é aceso e o alarme 

acionado. Com o LED aceso, pode-se saber qual 
das geladeiras apresenta um problema. O protó-
tipo 4 é representado pela Figura 5.

Figura 5: Protótipo 4

Fonte: Elaborada pelos autores através do software Tinker-
cad (2019)

A adaptação do código em relação aos ou-
tros é que neste há a inclusão de mais um sensor 
de temperatura TMP36 e mais algumas linhas de 
código para a inclusão de dados recebidos por 
esse sensor, para serem lidas dentro do display 
LCD. Já o protótipo P5 é praticamente igual ao 
quarto protótipo (P4), porém com uma exigência 
ainda maior. A análise é feita para temperaturas 
internas de três geladeiras e a temperatura exter-
na do circuito, conforme a Figura 6 abaixo. Den-
tro do código, há a inclusão de mais um sensor 
TMP36, chegando ao total de quatro sensores, 
um LED referente a mais uma geladeira e algumas 
linhas de código para a inclusão no display LCD.

Figura 6: Protótipo 5

Fonte: Elaborada pelos autores através do software  
Tinkercad (2019)

Análise das métricas – custos

É possível estimar o custo de montagem 
dos protótipos P1 a P5 levando em considera-
ção a relação de componentes necessários, suas 
quantidades e seus custos de aquisição para 
cada protótipo. A Tabela 4 tem os custos do pro-
tótipo 1.
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Tabela 4: Custos relativos ao protótipo 1 (P1)

Fonte: Elaborada pelos autores (2019)

P2 também considera um medidor individual para cada geladeira. Porém, seu monitoramento 
é menos estrito e detecta menos variação de temperatura, tendo apenas seis LEDs para controle 
visual das faixas de temperatura. Entretanto, esse protótipo conta com um display para apresentação 
da temperatura interna em tempo real, de maneira a auxiliar na coleta de dados de temperatura 
durante o dia. Além disso, ainda há a inclusão de um novo sensor para monitoramento da tempe-
ratura externa da geladeira, para um controle mais extenso e a prevenção de choques térmicos que 
possam afetar a eficácia da vacina. A Tab. 5 apresenta a relação de componentes de P2, bem como 
seus respectivos valores.

Tabela 5: Custos relativos ao protótipo 2 (P2)

Fonte: Elaborada pelos autores (2019)

P3 também realiza o monitoramento individual de cada geladeira de armazenamento e sua 
temperatura externa, porém há uma diminuição no número de LEDs. A Tab. 6 apresenta a relação 
de componentes de P3, bem como seus respectivos valores.
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Tabela 6: Custos relativos ao protótipo 3 (P3)

Fonte: Elaborada pelos autores (2019)

P4 realiza o monitoramento simultâneo de duas geladeiras, além de monitorar a temperatura 
externa, contando, assim, com três sensores de temperatura. A Tab. 7 apresenta a relação de com-
ponentes de P4, bem como seus respectivos valores.

Tabela 7: Custos relativos ao protótipo 4 (P4)

Fonte: Elaborado pelos autores (2019)

O protótipo P5 realiza o monitoramento simultâneo de três geladeiras e da temperatura externa 
do ambiente. Os LEDs indicam qual geladeira está fora do intervalo de temperatura, caso haja ne-
cessidade. A Tab. 8 apresenta a relação de componentes de P5 bem como seus respectivos valores.
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Tabela 8: Custos relativos ao protótipo 5 (P5)

Fonte: Elaborada pelos autores (2019)

As figuras 7 e 8 a seguir apresentam os 
valores totais e unitários, respectivamente, de 
montagem para os protótipos P1, P2, P3, P4 e 
P5. É possível notar que os protótipos P2 e P3 
possuem um custo similar tanto em sua totalida-
de, quanto para a unidade. Isso se deve à simila-
ridade entre eles, sendo que sua única divergên-
cia é a quantidade de LEDs, que possui um valor 
relativamente baixo no mercado. 

Figura 7: Custo total para cada protótipo

Fonte: Elaborada pelos autores (2019)

Figura 8: Custo unitário para cada protótipo

Fonte: Elaborada pelos autores (2019)

Entretanto, enquanto P2 possui o menor 
custo para monitoramento do cenário, ele tam-
bém apresenta o maior custo individual por pro-
tótipo. Isso se dá ao fato de que, para monito-
ramento total, ele requer a menor quantidade 
de unidades (apenas duas), uma vez que pode 
monitorar três geladeiras de armazenamento ao 
mesmo tempo. Dentre os protótipos de moni-
toramento individual (P1, P2 e P3), P1 possui o 
menor custo de montagem, uma vez que con-
trola as faixas de temperatura por LED e não por 
display, como os demais. Como o display é mais 
oneroso que os LEDs, o custo diminui.
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Análise das métricas – consumo de energia

Quanto ao consumo de energia de cada 
protótipo, o simulador retornou a voltagem em 
intervalos de 1.000s por equipamento monito-
rado (geladeira e exterior). Assim, para P1, ele 
retornou a voltagem para a medição da tempe-
ratura interna de uma geladeira. Para P2 e P3, 
retornou a voltagem para temperatura interna e 

externa. Para P4, retornou a voltagem para me-
dição de temperatura da geladeira 1, geladeira 
2 e externa. E, por fim, para P5, o simulador 
retornou a voltagem para medição de tempera-
tura da geladeira 1, geladeira 2, geladeira 3 e 
externa. Por meio da tensão (voltagem) e da re-
sistência dos resistores contidos nos protótipos, 
a potência (P) de cada protótipo foi definida. A 
Tab. 9 apresenta os resultados:

Tabela 9: Tensão e potência para cada protótipo

Fonte: Elaborada pelos autores (2019)

As tensões utilizadas no cálculo da potên-
cia de cada protótipo são a média das tensões 
medidas em dez simulações. A partir das potên-
cias obtidas e utilizando o simulador de consu-
mo energético da Enel-RJ, obteve-se o consumo 
energético mensal de cada um dos protótipos, 
tal como apresentado na Figura 9 abaixo:

Figura 9: Consumo de energia por protótipo

O protótipo P1 é o que possui o menor 
consumo energético dentre todos os protótipos. 
Isso ocorre devido à ausência de display na sua 
montagem, consumindo menos energia, em re-
lação aos outros protótipos. Em contrapartida, 
o protótipo P5 consome mais energia, uma vez 
que monitora três geladeiras e a temperatura ex-
terna do ambiente ao mesmo tempo. Percebe-se 
que, enquanto em relação ao custo P5 seja mais 
vantajoso, ele se torna menos vantajoso em rela-
ção ao consumo energético. Ou seja, P5 possui 
o menor custo de montagem e o maior custo 
energético dentre todos os protótipos. 

P2 e P4 possuem consumos semelhantes. 
Enquanto P2 monitora duas temperaturas em 
seis geladeiras, P4 monitora três temperaturas 
em três duplas de geladeiras. Dessa forma, P4 é 
mais eficiente energeticamente do que P2. Já P3 
possui o segundo menor consumo energético 
dentre os protótipos, mas um dos maiores cus-
tos. A Tab. 10 apresenta o consumo energético 
mensal de cada protótipo no cenário simulado 
em valores monetários.

Fonte: Elaborada pelos autores (2019)
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Tabela 10: Custo energético mensal de cada protótipo 

Fonte: Elaborada pelos autores (2019)

Percebe-se que os valores energéticos são 
bastante baixos para os protótipos. Caso esses 
valores se assemelhem à realidade, qualquer um 
dos protótipos se torna vantajoso para o monito-
ramento do cenário do ponto de vista energético.

CONCLUSÃO

Para um cenário de armazenamento de 
vacinas realizado em um ambiente controlado 
com a presença de seis geladeiras de armaze-
namento, foram desenvolvidos cinco protótipos 
para monitoramento das suas temperaturas in-
ternas e externas. Para comparar como cada 
protótipo se comporta, foram calculados os cus-
tos de montagem de cada protótipo no cenário 
desejado, bem como seu consumo energético 
de acordo os dados da Enel-RJ.

É possível perceber que custo e consumo 
energético são inversamente proporcionais para 
alguns protótipos, uma vez que, enquanto o cus-
to de confecção é baixo, o consumo energéti-
co aumenta. Isso se dá pelo fato de o protótipo 
com menor custo de montagem requerer menos 
peças para comportar o cenário, uma vez que 
faz o monitoramento simultâneo de mais gela-
deiras. Entretanto, esse monitoramento simultâ-
neo gera uma carga energética maior.

Uma vez que o consumo energético é bai-
xo para todos os protótipos propostos, acredi-
ta-se que o custo de montagem seja o principal 
fator de decisão nesse cenário. Considerando 
apenas essas duas métricas, o melhor protótipo 
seria o P5. Recomenda-se que mais aspectos 
sejam levados em consideração e que os pro-
tótipos sejam simulados em outros cenários e 
testados no cenário real para que se possa com-
pará-los de maneira mais profunda.
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APLICAÇÃO VOLT-WATT E VOLT-VAR NA  
REGULAÇÃO DE TENSÃO EM REDES DE DISTRIBUIÇÃO 
COM PRESENÇA DE SISTEMAS FOTOVOLTAICOS 

Bruno Gonçalves de Oliveira

Tiago Machado Wanzeller

Patrik Coelho Lopes

Paulo Ricardo Radatz de Freitas

João Paulo Abreu Vieira

RESUMO: Este artigo investiga os efeitos das funções de controle Volt-Watt e Volt-Var de inversores inteligentes na regula-
ção de tensão em redes de distribuição com presença de sistemas fotovoltaicos (FV). Os principais problemas enfrentados 
pelos operadores de redes de distribuição devido à alta integração de sistemas FV são a sobretensão e as excessivas co-
mutações de tape em autotransformadores reguladores de tensão. Problema da sobretensão em redes de distribuição pode 
ser causado pela significativa injeção de potência ativa dos sistemas FV. Além disso, as variações rápidas e significativas na 
potência ativa injetada pelos sistemas FV, associadas com os transitórios de nuvens, resultam em um aumento excessivo de 
comutações de tape em reguladores de tensão, afetando negativamente a vida útil do equipamento. Simulações de fluxo de 
carga de séries temporais de um alimentador de MT com a presença de uma usina solar FV foram realizadas em cenários 
de alta e baixa variabilidade solar.

Palavras-chave: Volt-watt. Volt-var. Regulador de tensão. Tape. Sistemas de distribuição.

ABSTRACT: This paper investigates the effects of smart inverter Volt-Watt and Volt-Var control functions on voltage regula-
tion in distribution networks with photovoltaic (PV) systems. The major problems faced by distribution network operators 
due to the high integration of PV systems are the overvoltage and excessive tap counts in step voltage regulators. The over-
voltage problem in distribution networks may be caused by significant active power injection from PV systems. Moreover, 
the rapid and significant variations in PV generator active power associated with cloud transients result in an increase of 
voltage regulator tap counts, adversely affecting the useful life of the device. Time-series power flow simulations on a single 
MV feeder with a PV solar plant have been performed in high and low solar variability scenarios.

Keywords: Smart inverter. Volt-watt. Volt-var. Voltage regulator. Excessive tap counts. PV penetration. Distribution systems.
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INTRODUÇÃO

Segundo a ANEEL, em dezembro de 2015, 
foi lançado o Programa de Desenvolvimen-
to da Geração Distribuída de Energia Elétrica 
(ProGD). Com R$ 100 bilhões em investimentos, 
a previsão é que, até 2030, 2,7 milhões de uni-
dades consumidoras poderão ter energia gerada 
por elas mesmas, entre residência, comércios, 
indústrias e setor agrícola, o que pode resultar 
em 23.500 MW (48 TWh produzidos) de ener-
gia limpa e renovável, o equivalente à metade 
da geração da Usina Hidrelétrica de Itaipu.

De acordo com o Ministério de Minas e 
Energia (MME, 2017), em 09/10/2017, o Brasil 
contava com 438,3 MW de potência instalada 
de geração solar, correspondentes a 15,7 mil 
instalações. Considerando todas as fontes de 
micro e minigeração distribuída (GD), o setor 
comercial detém a maior participação em po-
tência (37%), o residencial a maior participação 
em nº de usuários (75%), e o industrial a maior 
potência média por usuário (81 kW).

O Plano Decenal de Expansão de Energia 
(PDE) 2026 estima que a capacidade instalada de 
geração solar chegue a 13 GW em 2026, sendo 
9,6 GW de geração centralizada e 3,4 GW de 
geração distribuída. A proporção da potência so-
lar chegará a 5,7% do total. Os estudos do Plano 
Nacional de Energia (PNE) 2050, em elaboração 
pela Empresa de Pesquisa Energética, estimam 
em 78 GW a potência de micro e mini GD solar 
em 2050, o que poderá representar 9% da oferta 
total de energia elétrica do ano. No aquecimento 
de água, a previsão é que 20% dos domicílios 
detenham coletores (MME, 2017).

Além da vantagem de produzir energia 
limpa e reduzir gastos com consumo tarifado 
da energia elétrica, a geração solar ainda possui 
vantagens socioambientais, pois, a energia solar 
é livre de carbono e, portanto, contribui para a 
redução de emissões de CO2 na natureza. Com 
a implementação do ProGD, o Brasil pode evi-
tar que sejam emitidos 29 milhões de toneladas 
de CO2 na atmosfera de acordo com a ANEEL.

Em um futuro não muito distante, esse 
crescente aumento de conexões de geradores 
FV nas redes de distribuição do Brasil associado 
com a imprevisibilidade e a carência de inércia 
desse tipo de fonte introduzirá vários problemas 
na operação dessas redes. Os principais proble-
mas estão relacionados à sobretensão e a comu-
tações excessivas de tape dos RTs em redes de 
distribuição em média tensão (MT), que pode-
rão aumentar os custos de violações dos limites 

de tensão estabelecidos pelo PRODIST (ANEEL, 
2017) e de manutenção em equipamentos regu-
ladores de tensão, como LTCs (Load Tap Chan-
ger), reguladores de tensão (RTs) e capacitores 
chaveados automaticamente.

Na busca de soluções para minimizar esses 
problemas, além dos controles de tensão já con-
solidados, surgem as funcionalidades de controle 
inteligente presentes nos inversores fotovoltaicos. 
Sendo assim, uma série de estratégias utilizando 
as funcionalidades inteligentes dos inversores 
foi descrita no trabalho elaborado pelo Electric 
Power Research Institute (SMITH, 2013), visan-
do analisar e mitigar os efeitos causados pelo 
alto nível de penetração FV. Em Meghasai et al. 
(2015), é descrita a utilização das funcionalidades 
de controle inteligente presentes nos inversores 
FV, Volt-Watt e Volt-Var, bem como os efeitos 
que esses controles causam na rede. Em Smith et 
al. (2011a), os autores analisaram o desempenho 
do controle Volt-Var em sistemas de distribuição 
com alta penetração FV. Em Smith et al. (2011b), 
os autores apresentaram a utilização da função de 
controleVolt-Var do(s) inversor(es) do(s) sistema(s) 
FV como forma de reduzir a sobretensão causa-
da pela inserção desse(s) sistema(s) e aumentar 
a capacidade de hospedagem nas redes de dis-
tribuição. Já em Sunderman et al. (2014), os au-
tores descrevem a utilização das três principais 
funções de controle presentes nos inversores FV, 
função Volt-Watt, função Volt-Var e função que 
controla a corrente reativa dinamicamente. 

Sendo assim, este artigo tem por objetivo 
analisar os efeitos causados pelas funções de 
controle inteligente, nomeadamente conhecidas 
como Volt-Watt e Volt-Var, na operação dos RTs 
em redes de distribuição em MT com diferentes 
níveis de variabilidade solar e alto grau de pene-
tração da geração FV.

PROBLEMAS DE REGULAÇÃO DE TENSÃO 
EM REDES DE DISTRIBUIÇÃO ATIVAS

A crescente conexão de sistemas FV à rede 
de distribuição leva a uma série de desafios, uma 
vez que tais redes convencionais foram projeta-
das e dimensionadas para alimentar as cargas 
com fluxo de potência unidirecional. Além dis-
so, elevados níveis de penetração de geradores 
fotovoltaicos distribuídos afetam diretamente os 
sistemas de distribuição, seja durante condições 
normais de operação, seja para condições de 
variações, devido às suas características distin-
tas que diferem da geração convencional (EF-
TEKHARNEJAD et al., 2013).
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Sobretensão

Os sistemas FV são dimensionados para o 
atendimento de cargas, que por sua vez são as 
forças que impulsionam o sistema para proble-
mas operacionais relacionados à regulação de 
tensão. Então, a conexão massiva de sistemas FV 
distribuídos próximos às cargas pode acarretar 
em novos desafios para operação dos sistemas 
de distribuição, além de resultar em impactos 
que podem causar benefícios e/ou malefícios do 
ponto de vista da operação do sistema. A Fig. 1 
apresenta a elevação da tensão em função da 
distância causada pela inserção da GD em um 
alimentador com cargas leves, com e sem a pre-
sença da geração distribuída. 

Figura 1: Sobretensão causada pela GD

Fonte: Adaptado de Barker (2002)

Atualmente, os operadores de redes de 
distribuição buscam manter o perfil adequado 
de tensão ao longo do alimentador com a aju-
da habitual dos reguladores de tensão, banco 
de capacitores e LTCs. Entretanto, o desafio do 
controle de tensão é intensificado quando o sis-
tema FV impacta na operação de reguladores de 
tensão (BARATA, 2017).  A conexão do sistema 
FV em um ponto do sistema causa um aumento 
de tensão, conforme apresentado na Equação 
(1). Esse acréscimo de tensão depende tanto da 
impedância “vista” do ponto de conexão à su-
bestação, quanto das potências ativa e reativa 
geradas pelo sistema. 

(1)

Onde P = Pfv – Pcarga, Q = ±Qfv – Qcar-
ga, R e X são as resistência e reatância “vistas” 
do ponto de conexão à subestação (SOUZA, 
2017).

Excessivas comutações de tape

Outro problema enfrentado pelos opera-
dores do sistema são as consequentes comuta-
ções excessivas de tape em reguladores de ten-
são. Isso acontece pois as variações na potência 

ativa injetada pela geração FV, causadas por nu-
vens transitórias em dias nublados, resultam em 
rápidas e, por vezes, em significativas variações 
de tensão, prejudicando a qualidade da energia 
da rede. Segundo Rogers e Green (2013), quan-
do o nível de penetração da geração FV é eleva-
do, a intermitência da fonte solar pode resultar 
em comutações excessivas de tape em regula-
dores de tensão, alcançando até 400 comuta-
ções por dia, levando a 150.000 operações de 
tape por ano e cerca 6 milhões de operações de 
tape durante uma vida de 40 anos. Essas comu-
tações excessivas acabam diminuindo a vida útil 
e aumentando a quantidade de manutenções 
realizadas nesses equipamentos.

FUNÇÕES DE CONTROLE VOLT-WATT E 
VOLT-VAR

Uma série de estratégias utilizando as fun-
cionalidades inteligentes dos inversores foram 
descritas em Smith (2013), incluindo as estraté-
gias de controle Volt-Watt e Volt-Var, visando 
analisar e mitigar os efeitos causados pelo alto 
nível de penetração PV. A seguir, são descritas 
as funções de controle Volt-Watt e Volt-Var.

Função de Controle Volt-Watt

A funcionalidade Volt-Watt é utilizada para 
reduzir a saída de potência ativa em cada siste-
ma FV individualmente, com o objetivo de ame-
nizar as sobretensões causadas pela inserção 
da GD. Isso pode ser extremamente necessário 
quando os controles existentes de regulação da 
tensão não conseguem evitar essas sobretensões 
(SUNDERMAN, 2014). Segundo Smith (2013), 
essa função de controle é mais eficaz para os 
sistemas de distribuição que possuem um valor 
baixo para a relação X/R dos cabos, pois, se a 
rede possuir característica mais reativa do que 
resistiva, a função Volt-Var pode ser mais apro-
priada. Esse fato pode ser visto na Equação (1) 
– com X/R baixo, o efeito do produto R.P é mais 
predominante em alterar a variação de tensão 
do que o termo X.Q.

A função Volt-Watt destina-se a fornecer 
um mecanismo flexível através do qual uma cur-
va Potência Ativa vs. Tensão do ponto de cone-
xão, conforme apresentado na Fig. 2. À medida 
que a tensão aumenta acima de um certo nível 
(V2), a saída de potência ativa é reduzida linear-
mente de P2 até P3 para tensões entre V2 e V3. 
No nível de tensão V3 ou superior, a saída de 
potência ativa é ajustada para zero.
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Figura 2: Curva de Controle Volt-Watt

Fonte: Adaptado de Smith (2013)

Vale salientar que a função Volt-Watt ajus-
ta apenas a saída de potência ativa e não a saída 
de potência reativa (SUNDERMAN, 2014).

Função de Controle Volt-Var

Recentemente, a possibilidade de incorporar 
a capacidade de controle de potência reativa com 
a utilização dos inversores dos sistemas FV para 
dar suporte à rede de distribuição foi relatada em 
vários artigos. A alta penetração FV causa um alto 
grau de imprevisibilidade no funcionamento de 
um alimentador de distribuição, devido ao com-
portamento intermitente da radiação solar. Isso 
tem um grande impacto sobre o fluxo de potência 
e o perfil de tensão do alimentador (MEGHASAI 
et al., 2015). A exploração da capacidade que o 
sistema FV possui de injeção/absorção de potên-
cia reativa é uma opção cada vez mais atrativa. 
Em Trindade et al. (2017), ressalta-se que a opção 
para mitigar problemas de qualidade de tensão é 
usar a capacidade dos inversores dos sistemas FV.

No geral, a funcionalidade de controle 
inteligente Volt-Var é usada para tentar manter 
a tensão no terminal do sistema fotovoltaico 
dentro dos limites estabelecidos pelo PRODIST 
(ANEEL, 2017). Assim, a absorção de potência 
reativa (região indutiva) pode ser utilizada se a 
tensão exceder o limite superior, conforme a de-
finição da curva Volt-Var apresentada na Fig. 3. 
Por outro lado, se houver tensões inferiores ao 
normal nos terminais do sistema FV, a potência 
reativa pode ser entregue à rede (região capaci-
tiva) para ajudar a aumentar a tensão para níveis 
adequados (SUNDERMAN et al., 2014).

Figura 3: Curva de Controle Volt-Var

De acordo com Trindade et al. (2017), os 
inversores do gerador FV são tipicamente di-
mensionados para fornecer apenas energia ativa 
com base no tamanho do painel fotovoltaico. 
Não é uma prática padrão injetar ou absorver 
energia reativa. No entanto, estudos recentes 
consideram a capacidade que os inversores FV 
possuem de fornecer/absorver potência reativa 
para controlar o nível de tensão devido ao au-
mento expressivo nos níveis de penetração FV. 
Assim, a potência reativa máxima (Qmax) que 
um sistema FV pode fornecer em determinado 
instante (t), depende da potência ativa gerada 
nesse instante (P(t)). Sendo assim, é assumido 
para este trabalho que toda a gama de potência 
reativa está disponível para ser enviada para a 
rede (potência reativa capacitiva) ou absorvida 
da rede (potência reativa indutiva). Logo, a po-
tência reativa disponível (a ser fornecida ou ab-
sorvida) em qualquer momento na simulação é 
regida pela Equação (2). Onde Snom é a potência 
aparente nominal do inversor:

(2)

A Equação (1) apresenta a relação entre a 
variação de tensão e as potências ativa e rea-
tiva fornecidas pelo sistema FV. Logo, fazendo 
ΔV=0, Q é representado pela Equação (3):

(3)

Portanto, ao utilizar o controle Vol-Var nos 
inversores FV, a quantidade de potência reativa 
que deve ser injetada para cancelar a variação 
de tensão depende da mudança de potência 
ativa P e da relação X/R do ponto de conexão 
(TRINDADE et al., 2017).

ALIMENTADOR TESTE EM MÉDIA TENSÃO 

Descrição do sistema

Para este artigo, um alimentador teste de 
quatro barras foi escolhido, conforme mostrado 
na Fig. 4. Apesar do número pequeno de bar-
ras, essa rede é configurada de forma a fornecer 
um teste válido para as principais análises rea-
lizadas em sistemas de distribuição. Observa-
-se também um sistema FV (modelado através 
do elemento PVSystem do software OpenDSS) 
conectado à barra 4 da rede teste, onde foram 
disponibilizados elevados valores de potências a 
serem injetadas na rede.

Fonte: Adaptado de Smith (2013)
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Figura 4: Alimentador teste de 4 barras Fig. 5. O controle do inversor, que fornece os 
modos de controle Volt-Watt e Volt-Var também 
é mostrado na figura, esse controle é modelado 
no OpenDSS através do elemento de controle 
InvControl (SMITH, 2013).

Figura 5: Diagrama de blocos simplificado do modelo 
PVSystem e do modelo InvControl

Fonte: Próprio autor

O sistema teste foi modelado e simulado 
através do software OpenDSS, que é controla-
do pelo Matlab através de sua interface COM. 
Logo, para implementar um RT no OpenDSS, 
é necessário definir um Transformador 1:1 atra-
vés do objeto Transformer e, em seguida, imple-
mentar o controle através do objeto RegControl.

A rede teste foi configurada com dados 
característicos da MT. Assim, considerou-se 
uma distância de 18 km (linha 1 e linha 2 com 
9 km cada), com carga de 500kW e 50kvar e 
foi utilizado o cabo do tipo Alumínio Nu 336 
MCM, que possui uma relação X/R de 2.0135, 
apresentando-se como um sistema mais rea-
tivo do que resistivo. 

Este cenário foi configurado e simulado 
para então verificar e analisar os efeitos que 
funções de controle inteligente, Volt-Watt e 
Volt-Var, causam na operação dos regulado-
res de tensão em redes de distribuição em 
média tensão com inserção da geração FV, 
bem como poder concluir qual controle é mais 
eficiente na redução das comutações excessi-
vas de tape. 

OpenDSS e o sistema FV

Um sistema fotovoltaico consiste em um 
ou mais módulos ou painéis de células solares 
que convertem a radiação solar em corrente 
contínua (CC). Em seguida, um inversor CC/CA 
inverte a corrente contínua em um sinal de cor-
rente alternada (CA) sincronizado com a rede 
(SMITH, 2013).

No programa OpenDSS, esses componen-
tes são representados de forma simplificada no 
elemento PVSystem para simulações em regime 
permanente senoidal. A versão atual do mode-
lo PVSystem é útil para simulações geralmente 
com etapas de tempo maiores do que 1s. O mo-
delo pressupõe que o inversor possa encontrar 
o ponto de máxima potência do painel rapida-
mente. Isso simplifica a modelagem dos compo-
nentes individuais (painéis FV e inversores) e é 
adequado para a maioria dos estudos de impac-
to de interconexão (SMITH, 2013).

Um diagrama de blocos simplificado para 
todo o sistema FV implementado no OpenDSS, 
desde a célula solar até a rede, é ilustrado na 

 Fonte: Adaptado de Smith (2013)

RESULTADOS 

Impactos da GD no sistema

Foram realizadas várias simulações para 
então analisar os efeitos dos controles Volt-Watt 
(VW) e Volt-Var (VV) na regulação de tensão em 
redes de distribuição com presença de sistemas 
fotovoltaicos, bem como analisar o que acon-
tece com as saídas de potências ativa e reativa 
quando se utilizam os controles VW e VV, com 
e sem o RT. Para isso, foram considerados dois 
cenários para a variabilidade solar e definidos 
da seguinte forma: Baixa Variabilidade (BV) e 
Alta Variabilidade (AV). As simulações foram 
realizadas utilizando o alimentador em média 
tensão da Fig. 4 para um período de 24h com 
passos de simulação de 1s, inicialmente sem o 
RT e logo em seguida com o RT atuando. As 
curvas de radiação solar utilizadas neste traba-
lho correspondem às curvas reais obtidas em 
uma campanha de medição realizada em uma 
residência na cidade de Belém do Pará – Brasil.

Sobretensão

Com isso, um dos principais impactos cau-
sados pelo alto nível de penetração FV são as 
variações de longa duração de tensão nos barra-
mentos onde os sistemas fotovoltaicos são insta-
lados. Então, pode-se observar nas Fig. 6 e Fig. 
7 a tensão ao longo do dia no ponto de conexão 
da GD, bem como os limites máximo e mínimo 
adequados para valores de tensão (linhas hori-
zontais), antes e após a inserção do RT, demons-
trando o funcionamento do RT na regulação de 
tensão na barra controlada sem a atuação dos 
controles VW e VV. Considerando os dois cená-
rios, BV e AV, respectivamente.
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Figura 6: Tensão e evolução do tape do RT ao longo do dia 
com BV

BAIXA VARIABILIDADE (BV)

A Fig. 8 apresenta a tensão e a evolução 
do tape do RT ao longo do dia para o cenário 
com baixa variabilidade solar e com a função de 
controle Volt-Watt (VWC) atuando.

Figura 8: Tensão e evolução do tape ao longo do dia (BV) 
com e sem VWC

Fonte: Próprio autor

Figura 7: Tensão e evolução do tape do RT ao longo do dia 
com AV

Fonte: Próprio autor

Comutações excessivas de tape

Também pode ser observada, nas Fig. 6 e 7, 
a evolução do tape do RT ao longo do dia, para os 
cenários considerados (BV e AV). Sendo assim, a 
Tabela 1 apresenta o número de comutações de 
tape realizadas pelo RT, incluindo o alimentador 
teste sem o sistema fotovoltaico. Demonstrando 
que a inserção da geração distribuída FV impac-
ta significativamente na operação dos regulado-
res de tensão e que quanto maior a variabilidade 
solar, maior é o número de comutações de tape 
realizadas pelo RT para manter as tensões dentro 
dos limites adequados, causando desgastes nes-
ses equipamentos e consequentes prejuízos para 
as empresas mantenedoras.

Tabela 1: Comutações de tape
Alimentador 
teste

BV

AV

Sem FV

8

Com FV

108

428

Nº de comutações de tape

Efeito do controle Volt-Watt na operação do RT

Com o controle VW implementado ao sis-
tema teste nos cenários considerados, as simula-
ções pelo mesmo período foram realizadas. Os 
resultados podem ser observados a seguir.

Fonte: Próprio autor

Visando analisar também o efeito da atua-
ção em conjunto do controle VW e RT na saída 
de potência ativa do sistema fotovoltaico, a Fig. 
9 apresenta a tensão e saída de potência ativa 
do FV ao longo do dia para o cenário com BV, 
antes e após a instalação do RT, com a função 
de controle Volt-Watt atuando.

Figura 9: Tensão e saída de potência ativa do FV ao longo do 
dia (BV) com o controle Volt-Watt atuando, com e sem RT

Fonte: Próprio autor

ALTA VARIABILIDADE (AV)

Em seguida, considerando o dia com alta 
variabilidade da radiação solar, pode-se obser-
var, através da Fig. 10, a tensão e a evolução do 
tape do RT ao longo do dia com a função de 
controle Volt-Watt atuando.

Figura 10: Tensão e evolução do tape ao longo do dia (AV) 
com e sem VWC

Fonte: Próprio autor
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Agora, a Fig. 11 apresenta a tensão e saída 
de potência ativa do sistema fotovoltaico ao lon-
go do dia para o cenário com AV com a função 
de controle Volt-Watt atuando, antes e após a 
instalação do RT.

Figura 11: Tensão e saída de potência ativa do FV ao longo 
do dia (AV) com e sem RT

 Fonte: Próprio autor

Nota-se, através das Fig. 8 e 10, que a ten-
são foi pouco modificada pelo controle VW, vis-
to que as atuações do RT conseguiram evitar a 
sobretensão, de modo que houve praticamente 
o mesmo comportamento nas comutações de 
tape do RT, com e sem o controle VW atuan-
do em conjunto. Entretanto, através das Fig. 9 
e 11, é possível observar que houve mudanças 
na saída de potência ativa fornecida pelo siste-
ma fotovoltaico, considerando como caso base 
o alimentador teste sem RT e com VWC, sendo 
comparado com a inserção do RT ao alimenta-
dor. Logo, observa-se um aumento da potência 
ativa fornecida pelo sistema FV.

CONTROLE VOLT-WATT E AS  
COMUTAÇÕES DE TAPE 

Um algoritmo implementado em Matlab 
com dados provenientes do OpenDSS permitiu 
quantificar o número de comutações de tape 
que foram realizadas nas simulações após a im-
plementação do controle Volt-Watt ao alimenta-
dor teste em análise. A Tabela 2 apresenta estes 
valores para os cenários considerados, BV e AV, 
respectivamente. 

Tabela 2: Controle VW e as comutações de tape
Alimentador 
teste

BV

AV

Com VWC

103

417

Nº de comutações de tape
Sem VWC

108

428

Efeito do controle Volt-Var na operação do RT

Em seguida, novas simulações foram re-
alizadas com o controle VV implementado ao 
sistema teste nos cenários considerados. Os re-
sultados podem ser observados a seguir.

BAIXA VARIABILIDADE (BV)

A Fig. 12 apresenta a comparação da ten-
são na barra de conexão da GD e a evolução do 
tape do RT ao longo do dia para o cenário com 
BV, com e sem a função de controle Volt-Var 
(VVC) atuando.

Figura 12: Tensão e evolução do tape ao longo do dia (BV) 
com e sem VVC

Fonte: Próprio autor

Visando analisar também o efeito da atua-
ção em conjunto do controle VV e RT na saída 
de potência reativa do sistema fotovoltaico, a Fig. 
13 apresenta a tensão e a saída de potência re-
ativa do FV ao longo do dia para o cenário com 
baixa variabilidade solar, bem como os limites 
máximo e mínimo para tensão e para potência 
reativa – Eq. (2) –, antes e após a instalação do 
RT, com a função de controle Volt-Var atuando.

Figura 13: Tensão e saída de potência ativa do FV ao longo 
do dia (BV) com e sem RT

Fonte: Próprio autor

ALTA VARIABILIDADE (AV)

A Fig. 14 apresenta a tensão e a evolução 
do tape do RT ao longo do dia com alta variabi-
lidade da irradiação solar, com e sem a atuação 
da função de controle Volt-Var.
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Figura 14: Tensão e evolução do tape ao longo do dia (AV) 
com e sem VVC

Fonte: Próprio autor

A Fig. 15 apresenta a tensão e a saída de 
potência reativa do FV ao longo do dia para o 
cenário com AV, antes e após a instalação do 
RT, com a função de controle Volt-Var ativa.

Figura 15: Tensão e saída de potência reativa do FV ao 
longo do dia (BV) com e sem RT

 Fonte: Próprio autor

Nota-se, através das Fig. 12 e 14, que a ten-
são foi notavelmente melhorada pelo controle 
VV. Em consequência desse fato, houve poucas 
comutações de tape para ambos os cenários 
considerados. Entretanto, através das Fig. 13 e 
15, é possível observar que houve pouca mu-
dança na saída de potência reativa disponibili-
zada pelo sistema fotovoltaico, com a utilização 
do RT e sem a utilização do RT com uso do con-
trole VV, para os cenários considerados.

CONTROLE VOLT-VAR E AS  
COMUTAÇÕES DE TAPE

A Tabela 3 apresenta o número de comu-
tações de tape que foram realizadas pelo RT 
após a implementação do controle Volt-Var ao 
alimentador teste em análise para os cenários 
considerados, BV e AV, respectivamente.

Tabela 3: Controle VV e as comutações de tape

CONCLUSÃO

Este artigo teve como objetivo principal 
analisar os efeitos das funções de controle Volt-
-Watt e Volt-Var na operação do regulador de 
tensão em redes de distribuição com presença 
de sistemas FV. Diferentes cenários de variabili-
dade solar diária (BV e AV) foram consideradas 
nas simulações de fluxo de carga de séries tem-
porais em um alimentador teste. Sendo assim, 
inicialmente sem considerar os controles VW e 
VV, através dos resultados obtidos, pode-se ob-
servar que quanto maior a variabilidade solar, 
mais o RT é solicitado, ou seja, maior é o núme-
ro de comutações de tape necessárias para con-
trolar a tensão desejada, aumentando o desgaste 
do equipamento e diminuindo sua vida útil.

Através das simulações que analisaram a 
implementação do controle Volt-Watt, pode-se 
notar que o controle VW contribui muito pouco 
na regulação de tensão em redes de distribuição 
em MT com a presença de RT. Essa pequena 
parcela de contribuição na regulação de tensão 
se justifica pelo fato de que as atuações do RT 
conseguem evitar as elevadas tensões causadas 
pela inserção da geração distribuída fotovoltai-
ca. Logo, não é necessária a limitação significa-
tiva de potência ativa por parte do controle VW, 
pois, o regulador opera praticamente como no 
caso sem o VWC.

Agora, considerando os alimentadores 
com a presença do controle VW e sem RT. En-
tão, comparando este cenário com o em que o 
controle VW atua com a presença do RT, ob-
serva-se que, em ambos (BV e AV) considera-
dos, os alimentadores que não possuem RT para 
controlar a tensão tiveram que reduzir a saída de 
potência ativa através do controle VW, visto que 
esse controle atua na limitação de potência ativa 
para reduzir a sobretensão causada pelo sistema 
FV. Por outro lado, os alimentadores onde o RT 
e o controle VW atuaram em conjunto, possuí-
am a capacidade de disponibilizar grande par-
te da potência ativa disponível pelo FV para a 
rede, de acordo com sua curva de radiação solar 
considerada, fato este que aumenta o aproveita-
mento da energia limpa disponibilizada pelo FV 
à rede. Porém, esse aumento de potência forne-
cida pelo FV é resultado de um alto número de 
comutações de tapes do regulador.

Foi demonstrada também a atuação do con-
trole Volt-Var implementado em conjunto com o 
RT. Nesse sentido, pode-se notar que essa função 
permitiu trazer a tensão para dentro dos limites 
adequados nos dois cenários considerados (BV 
e AV), através do controle de potência reativa. 

Alimentador 
teste

BV

AV

Com VVC

4

4

Nº de comutações de tape
Sem VVC

108

428
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Fazendo com que o inversor FV atuasse absor-
vendo reativos e, portanto, diminuindo o nível da 
tensão em análise de acordo com a potência rea-
tiva disponível. Além disso, pode-se observar que 
as comutações excessivas de tape do RT foram 
reduzidas consideravelmente se comparado ao 
caso sem VVC, chegando a apenas quatro comu-
tações durante o dia nos dois cenários considera-
dos, o que representou uma redução de 96,29% 
para o dia com BV e uma redução maior ainda de 
99,06% para o dia com AV. 

Para os resultados das simulações que le-
vam em consideração a saída de potência rea-
tiva disponibilizada pelo FV com aplicação do 
controle VV, nota-se que não houve mudanças 
significativas da saída de potência reativa, com 
e sem o RT. Isso se deve ao fato de o controle 
VV operar praticamente do mesmo modo em 
ambos os cenários (com e sem RT). Isso é resul-

tado da velocidade do controle do inversor, que 
opera mais rápido do que o regulador e, por-
tanto, para este estudo, ele foi capaz de colocar 
em geral a tensão vista pelo regulador sempre 
dentro da faixa aceitável.

Por fim, ressalta-se que a utilização do 
controle VV em conjunto com o RT traz maiores 
benefícios para a regulação de tensão em redes 
de distribuição em MT ao reduzir significativa-
mente a sobretensão e o número de comutações 
de tape do RT, para ambos os cenários de varia-
bilidade solar considerados. Essa significativa re-
dução do número de comutações de tape do RT 
pode contribuir para reduzir os custos de manu-
tenções e aumentar a vida útil do equipamento. 
Assim, para trabalhos futuros, pretende-se reali-
zar estudos que permitirão mensurar os ganhos 
financeiros da aplicação do controle VV, tanto 
por evitar violações dos limites de tensão quanto 
por reduzir custos de manutenção no RT.
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GENERAL-PURPOSE TOOL FOR RELIABILITY AND 
AVAILABILITY ANALYSIS OF REPAIRABLE SYSTEMS

Alexandre Ribeiro

Carla A. S. Geraldes

João P. Almeida

David Lira Nunez

Thalita Monteiro Obal

ABSTRACT: This paper covers general mathematical and simulation models for the reliability and availability analysis of 
repairable systems along with estimation methods and model selection criterion. A combined mathematical and simulation 
model is proposed, based on the trend-renewal process. This model is then integrated into a general-purpose tool, for 
automated modelling of repairable systems. Estimators for different performance measures of the systems are presented. 
Furthermore, a complete quantitative study is conducted on real data from the food industry together with a presentation 
of the implemented tool functionalities.

Keywords:  repairable systems; trend-renewal process; simulation; reliability analysis; availability.

RESUMO: Este artigo aborda modelos matemáticos e de simulação para a análise de confiabilidade e disponibilidade de 
sistemas reparáveis, juntamente com métodos de estimação e critério de seleção de modelos. É proposto um modelo mate-
mático e de simulação combinados, baseado no trend-renewal process. Este modelo é então integrado em uma aplicação 
de uso geral para modelagem automatizada de sistemas reparáveis. São estudados estimadores para diferentes medidas 
de desempenho dos sistemas e, posteriormente, é realizado um estudo quantitativo completo em dados reais da indústria 
alimentícia, juntamente com uma apresentação das funcionalidades da ferramenta implementada.

Palavras-chave: sistemas reparáveis; trend-renewal process; simulação; análise de confiabilidade; disponibilidade.

74



Revista Tecnologia & Cultura - Rio de Janeiro - N. 36, Ano 23 - ago./dez. 2020  - p. 74-84

-

0t = i
iT 0 0T =

1i i iX T T -= -

{ : 1,2,...}iT i =
{ ( ) : 0}N t t ³

-

( )N t

tH -

t

0

Pr{ ( ) ( ) 1 }( ) ( ) lim t
t t

N t t N t H
t H t

t
g g -

- D ®

+ D - == º
D

∣∣  

t

( )N t
( ) [ ( )]t E N tm =

( )tr

( )tl
0t ³

0
( ) ( )

t
t u dulL = ò 1 2, ,...T T

TRP( , ( ))F l ×

1 2( ), ( ),...T TL L
RP( )F 1( ) ( )i iT T -L - L

1,2,...i =

F
F

( )tl

1

-

-

TRP( , ( ))F l ×

1( ; , ) , 0, 0, ( ; , )b b
W Wt a b abt a b t a b atl -= > > L =

( ) ( ; ) 1 exp[ ( (1 1/ ) ) ] ( 0)W WF x F x x aa a a= = - - G + >  

75



Revista Tecnologia & Cultura - Rio de Janeiro - N. 36, Ano 23 - ago./dez. 2020  - p. 74-84

WF

1 -
TRP( , ( ))F l ×

( )l × F

WPLP( , , )a b a

WPLP( , ,1) NHPP( ( ))a b tl=
WPLP( ,1,1) HPP( )a a=

WPLP( ,1,1) RP( ( ; ))Wa F ax a=

-

t

TRP( , ( ))F l ×

1 2 .( ), ( ,.)  .T TL L
t 0s> * ( )N s

*( ) ( ( ))N t N t= L

* ( )N s
* *( ) [ ( )]s E N sm =

* ( )N s s

* *[ ( )] [ ( ( ))] ( ( ))E N t E N t tm= L = L

* ( )sm s
t

t

1FNT +
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  â  [ 95% CI] â  [ 95% CI]  b̂  [95% CI] AIC 
WPLP 1.240 [1.081, 1.423] 0.021 [0.002, 0.118] 0.848 [0.735, 0.978] 1549.39 
NHPP 1.000 [1.000, 1.000] 0.019 [0.004, 0.091] 0.859 [0.719, 1.026] 1557.78 

HPP 1.000 [1.000, 1.000] 0.005 [0.004, 0.005] 1.000 [1.000, 1.000] 1560.74 
WRP 1.201 [1.048, 1.377] 0.005 [0.001, 0.019] 1.000 [1.000, 1.000] 1554.46 

2000n =
10.9

1.240

0.848 1 .152ˆ( ) 0.021 0.848 0.018t t tl - -= × × = ×
t

iX

-

1X 42X

1FN +

WPLP(1.240,0.021,0.848)

1
ˆ 27176.70 hours

FNT + =

1
ˆ 260.21 hours

FNX + =

90%

ˆ ˆ[ , ] [26941.89,27592.81] hoursL UT T =

ˆ ˆ[ , ] [25.40,676.32] hoursL UX X =

  Shape Location Scale AIC 
Exponential - 2.92 0.327 -25.262 
Lognormal 0.851 2.905 0.232 -44.894 

Normal - 3.247 0.354 98.43 

0.976 0.988
2000K =

100K =
0.973

0.986
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PROMOÇÃO DA SAÚDE NA ESCOLA:  
EDUCANDO ADOLESCENTES PARA  
A SAÚDE SEXUAL E REPRODUTIVA

Marina Luci Lima Gonçalves Margutti Aires  

 Adriane Aline Griebeler

Carine Amabile Guimarães

Rosane Teresinha Fontana

RESUMO: Este estudo teve o objetivo de oportunizar espaços de educação em saúde aos adolescentes quanto à saúde 
sexual e reprodutiva, de modo a contribuir para a prevenção às infecções sexualmente transmissíveis e à gravidez. Com 
abordagem qualitativa e descritiva, a pesquisa foi desenvolvida em uma escola da rede estadual de ensino fundamental de 
um município ao noroeste do Rio Grande do Sul. Os participantes foram estudantes, de ambos os sexos, do 6º ano ao 9 º 
ano. Identificou-se que jogos simulados ou atividades lúdicas configuram-se como uma importante possibilidade para o 
desenvolvimento pessoal e social, sendo que o interesse pelo conhecimento permite exercitar comportamentos da vida real 
num universo simulado, podendo provocar mudanças de atitude e de comportamento. Percebeu-se a importância de tra-
balhar com uma abordagem dinâmica, que permita que os participantes se sintam à vontade com os orientadores e demais 
do grupo, para que temas de seu interesse sejam socializados, de modo a promover a saúde do adolescente.

Palavras-chave: Saúde pública. Sexualidade. Enfermagem.

ABSTRACT: This study aimed to provide opportunities for health education for adolescents regarding sexual and reproduc-
tive health, in order to contribute to the prevention of sexually transmitted infections and pregnancy. With a qualitative and 
descriptive approach, the research was developed in a state school of elementary education in a municipality in the north-
west of Rio Grande do Sul. Participants were students, of both sexes, from the 6th year to the 9th year. It was identified that 
simulated games or recreational activities are an important possibility for personal and social development, and the interest 
in knowledge allows to exercise the behavior of real life in a simulated universe, which can cause changes in attitude and 
behavior. The importance of working with a dynamic approach was realized, which allows participants to feel at ease with 
the advisors and others in the group, so that topics of interest are socialized, in order to promote the adolescent’s health.

Keywords: Public health. Sexuality. Nursing
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INTRODUÇÃO

A escola é um ambiente de vínculo ideal 
para promoção do pensamento crítico e político 
dos jovens, na medida em que auxilia na pro-
dução de valores pessoais, concepções e modo 
de perceber o mundo, e interfere diretamente 
na produção social da saúde. Constitui-se como 
um espaço privilegiado de interações sociais, 
com crenças e valores culturais característicos 
desse ambiente (RIBEIRO; MESSIAS, 2016). 

O Ministério da Saúde, ao tratar sobre a 
saúde na escola, afirma que essa dinâmica cul-
tural é extremamente vigorosa, tornando-a um 
espaço de referências muito importante para 
crianças e adolescentes, que cada vez mais 
desenvolvem, no âmbito escolar, experiências 
significativas de socialização e vivência comu-
nitária. A escola é considerada por alguns como 
o espaço de transição entre o mundo da casa e 
o mundo mais amplo. “Portanto, a cultura esco-
lar configura e é instituinte de práticas sociocul-
turais (inclusive comportamentos) mais amplos 
que ultrapassam as fronteiras da escola em si 
mesma [...]” (BRASIL, 2009, p.15).

Dessa forma, dimensionando a participa-
ção desses interlocutores/sujeitos em práticas 
cotidianas, é possível vislumbrar uma escola 
que forma cidadãos críticos e informados, ha-
bilitados para agir em defesa da vida e de sua 
qualidade. Nesse contexto, insere-se o Progra-
ma Saúde na Escola (PSE), do Ministério da Saú-
de e do Ministério da Educação, instituído em 
2007, pelo Decreto Presidencial nº 6.286. O PSE 
vem para fortalecer ações na perspectiva do de-
senvolvimento integral e proporcionar à comu-
nidade escolar a participação em programas e 
projetos que articulem saúde e educação e em 
outras redes sociais, para o enfrentamento das 
vulnerabilidades que comprometem o pleno de-
senvolvimento. Reconhece e acolhe as ações de 
integração entre saúde e educação já existentes 
e que têm impactado positivamente na qualida-
de de vida dos educandos e na promoção da 
saúde individual e coletiva (BRASIL, 2007). 

O artigo 4º da Política Nacional de Pro-
moção da Saúde (BRASIL, 2010) afirma que 
as ações em saúde previstas no âmbito do PSE 
consideraram a atenção, promoção, prevenção 
e assistência, que devem ser desenvolvidas arti-
culadamente com a rede de educação pública 
básica e em conformidade com os princípios e 
diretrizes do SUS, podendo compreender, entre 
outras ações, a promoção da saúde sexual e da 
saúde reprodutiva.

Em consonância com essa política, pode-
-se dizer que ainda se observa a necessidade de

Avanços na área da educação sexual nas escolas 
brasileiras, uma vez que suas ações ainda estão 
pautadas em um tratamento moral e pedagógico. 
É importante reconhecer que algumas práticas 
vêm sendo desenvolvidas e que há um esforço 
por parte de profissionais, especialmente os da 
área da saúde, para abordar a temática no con-
texto escolar, mas ainda são muitas as barreiras 
que impedem a consolidação das práticas pre-
vistas nos parâmetros curriculares escolares, as 
quais precisam ser reconhecidas e superadas 
(FURLANETO et al., 2018, p. 566).

Levando-se em consideração que a ocor-
rência de infecções sexualmente transmissíveis 
(ISTs), bem como a problemática da gravidez 
precoce são problemas que acometem uma 
grande parte da população jovem de ambientes 
escolares, este projeto de educação em saúde na 
escola, constitui, portanto, uma importante ação 
de intervenção e principalmente uma iniciativa 
que busca contribuir para uma melhor qualida-
de de vida dessa população, visto que envolve a 
educação para a sexualidade saudável.

Os dados da Pesquisa Nacional de Saúde 
do Escolar (PENSE, 2015) revelam que, dos alu-
nos do 9º ano, 27,5% dos escolares brasileiros 
já haviam tido relação sexual alguma vez. Dos 
escolares do sexo masculino, 36% declararam já 
ter se relacionado sexualmente alguma vez, en-
quanto, entre os do sexo feminino deste mesmo 
grupo, o percentual foi de 19,5%. Dos 27,5% 
dos escolares que declararam já ter tido relação 
sexual alguma vez na vida, 61,2% responderam 
ter usado preservativo na primeira vez que tive-
ram relação sexual. Entre os escolares do sexo 
masculino, esse percentual foi de 56,8% e, entre 
os do sexo feminino, 68,7%. 

Responderam ter usado preservativo na 
última vez que tiveram relação sexual, 66,2% 
dos escolares. Entre os do sexo masculino, esse 
percentual foi de 66,3% e, entre os escolares do 
sexo feminino, foi de 66%. Quanto a ter recebi-
do informações sobre prevenção de gravidez, na 
escola, os resultados mostraram que 79,2% dos 
escolares responderam afirmativamente. Mais 
uma vez, foram as meninas (82%) que mais afir-
maram ter conhecimento dessas informações, 
contra 76,3% dos meninos (BRASIL, 2015). Entre 
outros dados, esses aqui apresentados demons-
tram que o tema é um problema de saúde pú-
blica também. 

Este projeto teve, ainda, como intuito, sen-
sibilizar sobre a importância de uma vida sexual 
responsável, por meio do protagonismo dos es-
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tudantes, na busca de respostas aos seus ques-
tionamentos sobre o tema. Assim, partiu da se-
guinte questão de pesquisa: quais as dúvidas e/
ou questionamentos dos estudantes das séries fi-
nais do ensino fundamental sobre saúde sexual?

Isto posto, este estudo teve como objetivo 
oportunizar espaços de educação em saúde aos 
adolescentes quanto à saúde sexual e reproduti-
va, de modo a contribuir para a prevenção às in-
fecções sexualmente transmissíveis e à gravidez.

METODOLOGIA

O projeto foi desenvolvido em uma escola 
estadual de um município ao noroeste do esta-
do do Rio Grande do Sul. A escolha da temáti-
ca deu-se pela solicitação da escola, localizada 
na área de abrangência de uma Unidade Básica 
de Saúde em que uma das autoras do projeto 
exerce a função de enfermeira. Optou-se por 
ampliar os cenários de intervenção e pretende-
-se, futuramente, abarcar todas as escolas muni-
cipais e estaduais do município. 

Este projeto foi desenvolvido em parce-
ria com a equipe da Política Municipal de IST/
Aids da Secretaria de Saúde de um município 
situado ao noroeste do estado do Rio Grande 
do Sul. Inicialmente, a escola foi visitada para a 
apresentação da proposta do projeto, quando os 
objetivos foram explicados. Depois de uma bre-
ve exposição sobre a proposta do projeto para 
cada turma, foi disponibilizado, pela escola, um 
envelope, onde os alunos podiam colocar per-
guntas sobre seus questionamentos e dúvidas 
para posterior análise.

Dentre os assuntos selecionados para a 
escolha, estavam: adolescência e sexualidade, 
anatomia e fisiologia do aparelho reprodutor 
feminino e masculino, infecções sexualmente 
transmissíveis, gravidez na adolescência, orien-
tações sobre o uso de preservativo masculino 
e feminino. Após a análise das dúvidas, foram 
realizados encontros em que se debateram e 
discutiram os temas, propiciando um ambiente 
de esclarecimento de dúvidas e troca de experi-
ências, por meio de rodas de conversa e/ou di-
nâmicas de grupo que envolveram os alunos de 
forma muito positiva. 

Os participantes foram alunos de ambos os 
sexos que frequentam do 6º ano ao 9º ano do 
ensino fundamental, com ou sem filhos. Crité-
rios de inclusão: ser estudante dessas séries, ter 
o consentimento dos pais ou responsáveis e es-
tar presente no período da atividade. Para atin-

gir os objetivos propostos, utilizaram-se, além 
das dinâmicas propostas por Lopes et al. (s/d), 
as rodas de conversa, possibilitando a abertura 
de espaços de encontro, de escuta e de troca 
entre os adolescentes, como um espaço de di-
álogo coletivo, permitindo a participação deles 
na conversa, produzindo dados para novas dis-
cussões, visto que

As Rodas de Conversa consistem em um méto-
do de participação coletiva de debate acerca de 
determinada temática em que é possível dialo-
gar com os sujeitos, que se expressam e escutam 
seus pares e a si mesmos por meio do exercício 
reflexivo. Um dos seus objetivos é de socializar 
saberes e implementar a troca de experiências, 
de conversas, de divulgação e de conhecimentos 
entre os envolvidos, na perspectiva de construir e 
reconstruir novos conhecimentos sobre a temáti-
ca proposta (MOURA; LIMA, 2014, p. 101).

Nesse sentido, “participar coletivamente 
da construção de um saber, que vai além do 
saber de pura experiência feito [...] possibilita 
transformar-se em sujeito de sua própria histó-
ria” (FREIRE, 2001, p. 35). As rodas de conversa 
foram realizadas na escola e agendadas confor-
me disponibilidade das acadêmicas e da escola 
abordada. Foi agendado previamente o dia para 
realização da abordagem, tanto com as rodas 
de conversa, como também com as dinâmicas 
previstas. Por solicitação das professoras, as ati-
vidades de educação em saúde foram realiza-
das com grupos de meninos e de meninas, se-
paradamente, visto que as educadoras sentem 
dificuldades na abordagem do tema quando em 
conjunto.

Empiricamente, observa-se que, quando 
realizadas conversas com essa temática com 
ambos os sexos, as meninas ficam constrangidas 
em fazer perguntas e esclarecer dúvidas por 
estarem na presença dos meninos. Dessa 
forma, em alguns momentos, as rodas de 
conversa foram tratadas separadamente por 
grupos de meninas e de meninos, propiciando 
um ambiente descontraído, deixando-os mais 
à vontade para os questionamentos e dúvidas, 
minimizando constrangimentos que pudessem 
interferir no processo de interlocução. Em alguns 
momentos, todos participaram, conjuntamente, 
das dinâmicas de grupo. 

O espaço para as atividades foi o auditório 
da escola, garantindo privacidade aos adoles-
centes. As temáticas seguiram um planejamento 
previamente construído, visando atender os ob-
jetivos propostos e atendendo às perspectivas/
dúvidas dos educandos e educadores. As ati-
vidades tiveram duração média de 60 minutos. 
Nas rodas de conversa, utilizaram-se recursos 
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audiovisuais, como slides, vídeos, dinâmicas de 
grupo dentre outros recursos que puderam auxi-
liar na compreensão dos conceitos transmitidos.

Atividades lúdicas configuram-se em uma im-
portante possibilidade para o desenvolvimento 
pessoal e social do homem, porque permitem o 
seu preparo para a vida futura, em uma situação 
menos estressante, além de incentivar a criativi-
dade, a tomada de decisão e a diminuição do 
estresse ao enfrentar situações reais. O interesse 
pelo conhecimento permite exercitar compor-
tamentos da vida real num universo simulado, 
podendo provocar mudanças de atitude e de 
comportamento. (SILVA; SILVA; GONÇALVES, 
2014, p. 1.042).

Assim, baseando-se na metodologia par-
ticipativa que “facilita os processos de reflexão 
pessoais, interpessoais, de ensino-aprendiza-
gem, integrando o grupo e estabelecendo víncu-
los de afetividade e respeito mútuo”, procurou-se 
a valorização dos conhecimentos e experiências 
dos participantes, envolvendo-os na discussão, 
identificando e buscando soluções para pro-
blemas que emergem de suas vidas cotidianas, 
oportunizando a ressignificação de emoções, 
valores e conhecimentos. Utilizaram-se técni-
cas de dinâmica de grupo, jogos dramáticos e 
outros, nas quais os participantes, por meio de 
fantasia, puderam trabalhar situações concretas 
(LOPES et al., s/d).

Através da metodologia psicodramática, 
realizou-se a dinâmica “Negociando o uso do 
preservativo”, que visava refletir sobre a nego-
ciação do uso desse produto como forma de 
prevenção, estimulando o grupo a refletir sobre 
a pertinência ou não dos argumentos utilizados, 
e a criar outros argumentos para as respostas. 
Foi realizada também a dinâmica “Concordo e 
discordo”, havendo uma discussão com o grupo 
com ideias trazidas, levando-os a refletir sobre 
os mitos e tabus que influenciam na prevenção 
das ISTs e as informações errôneas sobre es-
sas doenças. Esse tipo de metodologia facilita 
a construção do conhecimento, trabalhando 
os seguintes aspectos: percepção de si mesmo, 
percepção do outro e manifestação da afetivida-
de e sensibilidade (espontaneidade/criatividade) 
(LOPES et al., s/d).

E através da metodologia de grupo reali-
zou-se a dinâmica “Contatos pessoais”, que fo-
cava na transmissão das doenças, na qual cada 
adolescente deveria relacionar sexo seguro para 
não se ter ISTs e como as pessoas agem no com-
portamento de risco. Essa técnica didática da 
dinâmica de grupo visa alternar-se entre o traba-
lho individual com vistas ao trabalho em grupo, 
e o trabalho em grupo com vistas à motivação 

individual, ou seja, o próprio grupo se auto ana-
lisa e se auto interpreta. O grupo motiva o indi-
víduo e o indivíduo motiva o grupo: o indivíduo 
aprende do grupo e o grupo, do indivíduo (LO-
PES et al., s/d).

Também foi utilizado um recurso audiovi-
sual, o vídeo “Só um minuto: sexo sem camisi-
nha”, que tinha por objetivo fazer uma crítica 
a atitudes inconsequentes, considerando que 
grande parte da sociedade está mais preocupa-
da com não ter filho do que com adquirir ISTs. 
Para finalizar a atividade, refletiu-se e discutiu-
-se sobre a maneira como se transmitem as do-
enças e suas formas de prevenção. 

Visando atender aos aspectos éticos da 
pesquisa e tendo como base a Resolução nº 
466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, que 
dispõe sobre as diretrizes e normas regulamen-
tadoras de pesquisas envolvendo seres huma-
nos, o projeto foi encaminhado ao Comitê de 
Ética na Pesquisa da Universidade Regional In-
tegrada do Alto Uruguai e das Missões – Cam-
pus de Santo Ângelo, e aprovado – número do 
parecer 2.029.489. Aos alunos participantes da 
pesquisa, foi solicitada a assinatura do Termo 
de Assentimento. Aos pais ou responsáveis, foi 
solicitada a assinatura do Consentimento Livre 
e Esclarecido, com esclarecimentos sobre a li-
vre participação de seus filhos e a garantia de 
não participarem se não quisessem participar da 
pesquisa. À instituição foi solicitada a assinatura 
da Declaração de Instituição Coparticipante.

RESULTADO E DISCUSSÕES

Pode-se inferir que a atividade extensionis-
ta possibilitou uma troca de experiências muito 
produtiva. Para a realização das atividades, fo-
ram utilizados métodos nos quais as vantagens 
técnicas de dinâmicas de grupo, debates e roda 
de conversa se devem à informalidade e permi-
tem a comunicação fácil entre os membros. Em 
geral, desperta o interesse dos grupos porque a 
motivação já foi feita de antemão, através dos 
questionamentos realizados anteriormente pe-
los alunos. 

Apesar de todas as modificações sofridas 
pela sociedade nas últimas décadas, a sexualida-
de se mantém rodeada de tabus e preconceitos, e 
tratar o tema nas escolas ainda gera muita preocu-
pação. Em geral, a opção é não abordar, ou abor-
dar de forma vaga, deixando as respostas no nível 
do senso comum. No entanto, o assunto já está lá, 
no dia a dia dos alunos (SAPUCAHY, 2014).
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Sabe-se que a influência familiar reflete 
diretamente no entendimento e constituição da 
sexualidade do adolescente, e os saberes e com-
portamentos sexuais inseguros podem conduzir 
à vulnerabilidade, expondo-o a infecções e gra-
videz precoce e/ou indesejada. Sendo assim, 
pensar a sexualidade no entorno didático-peda-
gógico implica promover a saúde desse jovem, 
visto que educar para a sexualidade saudável é, 
também, uma finalidade da escola.

Tal papel, entretanto, cabe também a ou-
tros setores, tais como da saúde. É preciso avan-
çar nessas práticas, visto que, além das questões 
que envolvem os valores dos profissionais de 
saúde, as debilidades do sistema para o acolhi-
mento do adolescente nos serviços de saúde e 
de cuidados estão distanciados desse público. 
Igualmente, “a formulação de estratégias para 
que o adolescente possa adentrar livremente es-
ses espaços, quando existentes, ainda ocorre de 
forma lenta” (SILVA et al., 2016, p.5).

Buscava-se, nessa atividade extensionista, 
melhorar o processo decisório, a comunicação, 
os relacionamentos e auxiliar a quebrar tabus 
impostos pela sociedade, visando também a 
apresentar fatos, opiniões, assuntos em discus-
são em tom de conversa, de modo a suscitar o 
interesse dos alunos, criando neles responsabili-
dade, principalmente sexual. Acredita-se que o 
objetivo foi alcançado.

Vislumbrando o contexto da saúde do adoles-
cente na sua integralidade e coletividade, a es-
cola apresenta-se como um local propício para 
desenvolver ações educativas sobre a sexualida-
de, transmissão do HIV e outras DST, desmisti-
ficando alguns conceitos e valores que existem 
em torno desses assuntos. Para tanto, faz-se 
necessário um envolvimento entre profissionais 
de saúde, educadores, familiares e comunidade 
(CHAVES et al., 2014, p. 49).

Dessa forma, mesmo demonstrando possuir 
informações sobre ISTs, os estudantes carecem de 
educação constante a fim de desenvolver conhe-
cimentos e habilidades, os quais poderão deter-
minar mudanças em seu comportamento sexual 
(CHAVES et al., 2014). Nesse caso, a roda de con-
versa tem potência para facilitar o processo. Para 
Moura e Lima (2014), na roda de conversa ocorre 
o entendimento de informações que, caso não 
fossem afloradas através do interesse no diálogo 
e na partilha, poderiam não acontecer. Com isso, 
a roda de conversa se consolida como um instru-
mento de produção de dados, na medida em que 
se criam espaços de diálogo e de reflexão.

Portanto, as rodas de conversa representa-
ram uma estratégia de educação em saúde com 

potência para transpor a simples transmissão 
da informação. Permitiu construir com o grupo, 
expressão de opiniões, debates, troca de ideias 
e convívio com diferentes saberes. Permitiu a 
problematização e reformulação de conceitos, 
opiniões, pontos de vista e comportamentos 
(GUIMARÃES et al., 2017).

Enfatiza-se que unir o processo de ensino 
e aprendizagem a partir da inclusão de graduan-
das de enfermagem no meio escolar contribuiu 
de forma substancial para a realização de ações 
preventivas na atenção à saúde e para uma for-
mação profissional qualificada para as atuais de-
mandas e perspectivas do sistema de saúde que 
requerem a formação de trabalhadores críticos 
e reflexivos, tendo como base a concepção am-
pliada de saúde e sua promoção com a efetiva-
ção de ações multidisciplinares e intersetoriais 
de prevenção e promoção da saúde, voltadas 
para o contexto escolar e população adolescen-
te (SILVA; SILVA; GONÇALVES, 2014).

Ainda que o primeiro contato sexual não 
seja um evento planejado na maioria dos casos, 
ocorrendo em algum momento inesperado e sem 
preparação, a falta de conhecimento deixa o jo-
vem exposto a riscos; sendo necessário adotar 
medidas de sensibilização e elaboração de pla-
nos de educação em saúde para abordar o jovem 
e esclarecer sobre os riscos (KRABBE et al., 2016).

CONCLUSÃO

Observou-se que as rodas de conversa e di-
nâmicas facilitaram a participação, com êxito na re-
alização das atividades propostas; adaptaram-se al-
gumas e cumpriu-se o prazo para a sua execução.

O resultado foi satisfatório, pois a maio-
ria dos alunos demonstrou compreensão dos 
assuntos tratados. Por conseguinte, também se 
observou que a sexualidade ainda é considera-
da um tabu, sendo, na maioria das vezes, um 
assunto constrangedor ou motivo de piada. Nas 
escolas e em casa, nem sempre é um assunto 
tratado abertamente, conforme se identificou 
nas oficinas, possivelmente por gerar “constran-
gimentos” entre as pessoas, por se tratar de um 
assunto íntimo.

Percebe-se, então, a importância de traba-
lhar com abordagens dinâmicas, que permitam 
aos participantes sentirem-se à vontade com os 
orientadores e demais do grupo, para que esses 
temas sejam esclarecidos de modo a prevenir 
agravos e, principalmente, sensibilizar para a 
responsabilidade sexual.
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GESTÃO ÁGIL DA MEMÓRIA ORGANIZACIONAL: 
MUDANÇA NA CULTURA DA ORGANIZAÇÃO PARA  

MELHOR APROVEITAMENTO DO CAPITAL INTELECTUAL

Luiz Cláudio Gomes Maia

João Paulo Carneiro Aramuni

RESUMO: Este artigo apresenta uma abordagem sobre a memória organizacional do ponto de vista da contribuição da 
cultura ágil para um melhor aproveitamento do capital intelectual. O período de convergência tecnológica da atual socie-
dade da informação tem forçado organizações a adaptarem-se a novos métodos de gestão, organização e transferência de 
conhecimento. A análise de impacto do pensamento e filosofia ágil, para reduzir o desperdício de capital intelectual, ilustra 
as considerações teóricas sobre novas formas de absorção e transferência do saber, de convergência entre tácito e explícito, 
na construção da memória organizacional para, assim, tornar a organização cada vez mais competitiva na era da informa-
ção. Este estudo contribui com o preenchimento de uma lacuna teórica na compreensão da relação entre cultura ágil e 
capital intelectual. Na perspectiva aplicada, a pesquisa oferece contribuições para as organizações quanto à compressão 
da influência da gestão ágil na redução do desperdício de capital intelectual para que haja excelência na construção da 
memória organizacional.
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ABSTRACT: This article presents an approach on organizational memory from the point of view of the contribution of agile 
culture to a better use of intellectual capital. The period of technological convergence of the current information society has 
forced organizations to adapt to new methods of management, organization and knowledge transfer. The impact analysis of 
agile thinking and philosophy, to reduce the waste of intellectual capital, illustrates the theoretical considerations about new 
forms of absorption and transference of knowledge, of tacit and explicit convergence in the construction of organizational 
memory, in order to increasingly competitive in the information age. This study contributes to filling a theoretical gap in 
understanding the relationship between agile culture and intellectual capital. In the applied perspective, the research offers 
contributions to the organizations regarding the compression of the influence of the agile management in the reduction of 
the waste of intellectual capital so that there is excellence in the construction of the organizational memory.
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INTRODUÇÃO

As organizações atuais estão inseridas em 
um ambiente complexo, turbulento, caracteri-
zado pela alta competitividade, pela integração 
dos mercados internacionais e pela redução do 
ciclo de vida de produtos e serviços. Para Al-
meida (2006) esse panorama tem raízes na re-
estruturação econômica iniciada nos anos 80, a 
qual induziu a implementação de estratégias de 
reorganização das empresas. Ainda segundo o 
autor, essas estratégias objetivavam aumentar a 
flexibilidade da produção, da gestão e das ações 
de marketing, de forma a lidar com o ritmo veloz 
das mudanças no ambiente econômico, institu-
cional e tecnológico, redefinindo os processos 
de trabalho. Introduziu-se um modelo de produ-
ção racionalizado, que buscava economizar em 
mão-de-obra através da automação de ativida-
des, da eliminação de tarefas e da supressão de 
níveis administrativos.

Nesse contexto, a informação e o conheci-
mento se tornaram essenciais para o desempe-
nho das organizações (CASTELLS, 2002; MCGEE 
e PRUSAK, 1994). A literatura organizacional 
que melhora o desempenho do negócio requer 
uma estrutura organizacional, sistemas de in-
formação e estilo de gerenciamento que estão 
relacionados a uma estratégica de uma empresa 
específica (Miles and Snow, 1994).

Na atual era da informação, a competiti-
vidade das organizações está intimamente rela-
cionada ao uso que fazem das informações que 
possuem. Neste meio, surgem discussões sobre 
a forma como as organizações podem geren-
ciar o conhecimento que detêm (CHOO, 2003; 
NONAKA e TAKEUCHI, 1997; STEWART, 1998); 
e sobre como podem armazená-lo para utiliza-
ção futura, através de estruturas de retenção do 
conhecimento que buscam reproduzir as carac-
terísticas da memória humana (WALSH e UNG-
SON,1991; STEIN,1995; LEHNER e MAIER, 2000). 
O presente artigo se insere no segundo contexto 
de pesquisa citado. Enquanto pesquisa no campo 
da informação, tem como objeto o estudo dos 
problemas advindos da prática de reter conheci-
mento, através do gerenciamento inquietante do 
capital intelectual, no ambiente corporativo, e de 
manipular os mecanismos subjacentes à “memó-
ria das organizações” através de métodos e pen-
samentos da chamada “gestão ágil de projetos”.

A utilização de metodologias ágeis agrega 
valor aos contratos, aos projetos e, principal-
mente, às pessoas e suas carreiras. A mudança 
comportamental e cultural por trás dos modelos 
ágeis é o primeiro passo para a evolução gra-

dativa da equipe, bem como do crescimento 
da própria organização. Pensar de forma ágil é 
o principal desafio que deve ser encarado dia-
riamente por todos que defendam a ideia de 
aprendizado organizacional e conversão do co-
nhecimento tácito em explícito.

REVISÃO DA LITERATURA

A revisão da literatura apresenta, inicial-
mente, definições relacionadas à memória or-
ganizacional; à gestão, cultura e filosofia ágil; 
ao capital intelectual e sua otimização através 
do pensamento ágil. Além disso, expõe a pro-
blemática relacionada a culturas ortodoxas de 
gestão em organizações e a forma como o ca-
pital intelectual muitas vezes é desperdiçado. 
Por fim, são expostos alguns estudos correlatos 
relacionados ao tema pesquisado.

Memória Organizacional

Partindo-se da ideia extensamente discu-
tida na literatura de que as organizações são 
capazes de aprender (SENGE, 1990; ARGYRIS, 
1999), de produzir conhecimento (NONAKA e 
TAKEUCHI, 1997; VON KROGH e ROOS, 1995) 
e de reter conhecimento (WALSH e UNGSON, 
1991; ACKERMAN e HALVERSON, 2000), pode-
-se concluir que “A memória organizacional está 
então intrinsecamente ligada com o aprendiza-
do organizacional” (ACKERMAN, 1998, p.3).

Nesse contexto surgem autores, principal-
mente de Ciência da Computação, de Sistemas 
de Informação e de Teoria das Organizações, 
que citam o termo memória corporativa ou me-
mória organizacional. Tal termo passa a ser uti-
lizado para explicar fenômenos verificados no 
ciclo de vida das organizações. Segundo Stein 
(1995, p.17),

A Ford Motor Company hoje é muito diferente 
da mesma companhia em 1970, mas, mesmo as-
sim, muitas características permanecem, de for-
ma que a Ford ainda é a Ford [...] A persistência 
das características organizacionais sugere que as 
empresas possuem meios de reter e transmitir in-
formações do passado para futuros membros do 
sistema social.

Esse fato permite discutir duas possibilida-
des: a existência de uma memória da organiza-
ção, o que pressupõe que a empresa é uma en-
tidade capaz de lembrar, em algumas situações, 
de forma semelhante aos seres humanos; e a 
consideração de que a memória da organização 
é uma metáfora para representar a memória de-
clarativa humana, relacionada a fatos e a even-
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tos. Em relação à primeira possibilidade, surgem 
questões relativas à identificação dos mecanis-
mos de que se vale a organização para aprender, 
produzir conhecimento e retê-lo. Em relação à 
segunda possibilidade, as questões dizem res-
peito à extensão e à expressividade da metáfora, 
conforme observa Izquierdo (2004, p. 15):

[...] embora seja interessante como metáfora, não 
é útil comparar ou assemelhar de maneira dire-
ta a memória dos animais, incluindo entre eles, 
nós, os seres humanos com a memória históri-
ca ou com a memória dos computadores [...] as 
analogias não são válidas em termos de significa-
do nem em nível de mecanismos.

Dessa forma, a definição da memória or-
ganizacional ainda é discutida e confrontada 
pelos autores na literatura. Percebe-se que não 
há caminho único bem difundido ou aceito para 
a construção dessa memória corporativa. Sendo 
assim, a presente pesquisa sugere a utilização 
de práticas, pensamentos e métodos de geren-
ciamento “ágeis” que propiciem um ambiente 
adequado à aprendizagem organizacional para 
as organizações que pretendem sobreviver no 
contexto informacional atual ou se tornarem 
mais competitivas e inovadoras.

Aprendizado, conhecimento e memória 
organizacionais têm sido estudados por diversas 
linhas de pesquisa acadêmica e sofrem, dessa 
forma, diferentes influências intelectuais. Exis-
tem pesquisadores de diversas áreas buscando 
entendimento sobre esses mecanismos, através 
de caminhos distintos. Para este estudo, consi-
dera-se o pensamento e a filosofia “ágil” para 
o incentivo ao aprendizado, difusão do conhe-
cimento e convergência entre tácito e explícito 
nas organizações.

A noção de memória tem sido utilizada por 
diversos autores, que citam o termo memória 
organizacional utilizando-o como uma metáfo-
ra para explicar fenômenos verificados no ciclo 
de vida das organizações. A presente pesquisa 
busca enriquecer a discussão sobre a memória 
das organizações. Para tal, desenvolve-se uma 
ponte teórica entre memória organizacional e 
cultura ágil.

Gestão e Cultura Ágil

Uma vez reconhecida a necessidade de 
desenvolver produtos complexos, robustos e 
dentro de prazos cada vez mais competitivos, 
cabe às equipes definir metodologias eficazes 
que permitam entregas rápidas com qualida-
de. Sendo assim, é possível inserir um contexto 
de boas práticas especificamente direcionado 
à nova era da informação e do conhecimento. 

Práticas estas que, apesar de terem nascido em 
ambientes como o de tecnologia da informação 
ou engenharia de produção, são expansíveis a 
qualquer segmento de negócio.

Metodologias ágeis apoiam-se em poucas 
regras rigidamente definidas e em princípios que 
oferecem certa flexibilidade para que as práticas 
do dia a dia sejam adaptadas (BASSI, 2008).

Gestão organizacional com base no ágil é 
uma área relativamente nova e há poucos dados 
históricos que podem ser utilizados para fazer 
estimativas. Até agora, praticamente nenhum 
tipo de métrica foi publicado e ainda há pou-
ca discussão de como devem ser essas métricas. 
Com isso, estimativas são baseadas apenas em 
experiências com projetos similares. Contudo, 
quase todo projeto tenta alcançar um caráter 
inovador, oferecendo algo inusitado e diferente, 
principalmente em projetos de tecnologia. Isso 
acaba fazendo com que estimativas baseadas em 
experiência com outros projetos, apesar de úteis, 
estejam sujeitas a uma alta margem de erro. 

O grande desafio então passa a ser adaptar 
as técnicas de gestão tradicionais existentes para 
a nova era da informação. Defende-se a tese 
de que a questão não seria optar entre teorias 
tradicionais e as ditas ágeis como proposto por 
alguns estudos. Ao contrário, a meta deve ser o 
equilíbrio entre os diferentes tipos de práticas, 
conforme as características específicas do proje-
to e da organização.

Este estudo adota essa filosofia e dife-
re, portanto, de outras publicações que tratam 
como algo totalmente novo, alternativo ao geren-
ciamento de projetos tradicional e desassociado 
das técnicas, métodos e práticas existentes.

A temática de métodos ágeis desperta 
cada vez mais interesse de pesquisadores e estu-
dantes. Diversos relatos descrevem o uso desses 
métodos. Dogs e Klimmer (2004) coletaram da-
dos sobre as características do desenvolvimento 
em empresas e fizeram algumas recomendações 
para a melhoria baseados em métodos ágeis. 
Fransson e Klercker (2005) analisaram quantita-
tivamente os impactos do uso de métodos ágeis 
na indústria sueca. Kalermo e Rissanen (2002) 
estudaram a evolução do desenvolvimento de 
software e proveram uma análise detalhada dos 
12 princípios do Manifesto Ágil. Eles também 
apresentam um estudo de caso e apontam as 
adaptações que fizeram para tornar a aborda-
gem ágil mais adequada ao projeto.

No Brasil, algumas dissertações também 
foram publicadas com temas relacionados. Bas-
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si (2008) identifica e descreve 22 práticas para 
desenvolvimento ágil de software que podem 
ser adotados por equipes para aumentar o seu 
desempenho e/ou a qualidade do software. Sato 
(2007) apresentou formas eficazes de coleta e 
análise de métricas em projetos que utilizam 
métodos ágeis.

Além desses trabalhos, inúmeros artigos 
relatam casos de uso de metodologias ágeis na 
academia e na indústria com resultados que 
contribuem para fortalecer as evidências de efi-
cácia dos métodos ágeis. Cockburn e Highsmith 
(2001), Sutherland et al. (2007), Karlsson e Ahl-
strom (1996) e Sato et al. (2006) são exemplos de 
autores de trabalhos que incluem descrições de 
como as metodologias foram aplicadas e adap-
tadas para cada contexto de projeto, utilizando 
também novas práticas ou variações das práticas 
propostas originalmente por essas metodologias.

Amaral et al. (2011) realizaram algumas en-
trevistas com gestores e líderes de projetos para 
descobrir suas opiniões sobre as metodologias 
ágeis de forma geral. Em entrevista com Marcos 
Brefe, gerente-coordenador do Instituto ParqTec 
de Design – Fundação Parque Tecnológico de 
São Carlos ─, o mesmo afirma que “trabalhar 
com multiprojetos de desenvolvimento de produ-
tos inovadores, especialmente em empresas star-
tups, envolve incerteza, altos riscos e, na maioria 
das vezes, poucos recursos. A abordagem ágil, 
com seus princípios mais flexíveis, baseados em 
iterações, simplicidade e entrega de valores, é 
uma excelente oportunidade. Mas, a literatura 
atual ainda é carente em informações concretas 
para a adoção efetiva dessa abordagem. ”.

Para Daniel Tamassia Minozzi, membro do 
Conselho de Administração e Chief Operating 
Officer (COO) da Nanox Tecnologia S/A, “a cria-
ção de metodologias que facilitem a difusão do 
conhecimento e a ‘agilidade’ para o lançamen-
to de novos produtos ou serviços é uma busca 
necessária para o bom equilíbrio em qualquer 
empresa. A experiência com gerenciamento ágil 
de projetos na nossa organização, uma Pequena 
Empresa de Base Tecnológica de elevado nível 
de interação da equipe, está demonstrando que 
é possível facilitar e ’agilizar‘ esse processo fun-
damental e estratégico. ”.

De forma complementar, Henrique Rozen-
feld, Professor Titular da Escola de Engenharia 
de São Carlos (EESC) da Universidade de São 
Paulo, acredita que “depois da criação do corpo 
de conhecimento do Project Management Ins-
titute (PMI), o conhecido Project Management 
Body of Knowledge (PMBOK), parecia que to-
dos os tipos de projetos poderiam ser geridos 

com esses conceitos e ferramentas. Mas a práti-
ca mostra que nem sempre é assim. ”.

No contexto do surgimento das metodolo-
gias ágeis, assim como em outros modelos de 
gestão em ascendência, segundo Drucker (1998, 
p. 135), pode-se dizer que:

[...] a maioria de nossas suposições sobre negó-
cios, tecnologia e organizações, tem pelo menos 
50 anos de idade. Elas sobreviveram ao seu tem-
po. Como resultado, nós estamos ensinando e 
praticando políticas que estão cada vez mais em 
desacordo com a realidade e, portanto, contra-
producentes [...].

A expressão Gerenciamento Ágil de Proje-
tos (APM) difundiu-se, em 2001, devido a um 
movimento iniciado pela comunidade interna-
cional de desenvolvimento de sistemas de infor-
mação. Seus autores preconizaram que era pre-
ciso um novo enfoque de desenvolvimento de 
software, calcado na agilidade, na flexibilidade, 
nas habilidades de comunicação e na capaci-
dade de oferecer novos produtos e serviços de 
valor ao mercado em curtos períodos.

Para Highsmith (2004), o conceito de agili-
dade, nesse contexto, pode ser entendido como 
a habilidade de criar e responder a mudanças, a 
fim de obter lucro em um ambiente de negócio 
turbulento.

Pode-se afirmar, então, que a escolha de 
uma metodologia eficiente é essencial para o 
sucesso de projetos de alta complexidade. Uma 
vez que as metodologias ágeis nasceram justa-
mente nesse contexto, a adoção de uma delas 
torna-se uma saída inteligente para gestores de 
projetos em ambientes complexos. 

A filosofia, pensamento e cultura por trás 
dos métodos ágeis podem ajudar as organiza-
ções à aprenderem de forma mais rápida e me-
lhor, o que causará um impacto direto na cons-
trução e obtenção da memória organizacional.

Percebe-se, na prática, um total desper-
dício de conhecimento e um prejuízo em rela-
ção ao capital intelectual devido à adoção de 
práticas gerencias tradicionais e ortodoxas. No 
Brasil, essa visão é transparente no caso de or-
ganizações públicas engessadas geridas pelo 
governo do estado. Dessa forma, abre-se um 
espaço para que o pensamento ágil comece a 
ser explorado também no setor público, e não 
somente no setor privado.

Capital Intelectual

O capital intelectual tem sido estudado 
por muitos pesquisadores no passado (Amir e 
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Lev, 1996; Edvinsson e Malone, 1997; Wen-Ying 
e Chang, 2005; Rehman et al., 2011; Ahmad e 
Mushraf, 2011) que investigaram a influência do 
capital intelectual no desempenho da empresa.

Stewart (1998) definiu o capital intelectual 
como o estoque total do conhecimento coletivo, 
informações, tecnologias, direitos de propriedade 
intelectual, experiência, aprendizagem organiza-
cional e competência, sistemas de comunicação 
em equipe, relações com clientes e marcas capa-
zes de criar valores para uma empresa.

O capital intelectual é “o conhecimento 
existente em uma organização que pode ser 
usado para criar uma vantagem diferenciada. 
Quanto mais inteligente, sofisticada e integrada 
à nova economia, mais chances a empresa terá 
em sobreviver e crescer” (REZENDE, 2002).

Os componentes do capital intelectual 
consistem em capital humano, capital estrutu-
ral e capital externo (cliente). Esta classificação é 
em geral admitida.

O capital humano é reconhecido como 
o maior e o mais importante ativo intangível 
de uma organização. De acordo com Schultz 
(1993), o termo “capital humano” foi definido 
como um elemento-chave na melhoria de ativos 
e empregados da empresa para aumentar a pro-
dutividade bem como manter a vantagem com-
petitiva. O capital humano refere-se a processos 
que se relacionam com treinamento, educação 
e outras iniciativas profissionais para aumentar 
os níveis de conhecimento, competências, habi-
lidades, valores e ativos sociais de um funcioná-
rio no qual levará à satisfação e desempenho do 
empregado e, eventualmente no desempenho 
da empresa (Marimuthu, et al., 2009).

O capital estrutural inclui todos os grandes 
conhecimentos não humanos em nas organi-
zações no qual incluem bancos de dados, or-
ganogramas, manuais de processo, estratégias, 
rotinas e qualquer coisa cujo valor para a em-
presa seja maior que seu valor material. Roos et 
al. (1997: 42) descreve o capital estrutural como 
“o que resta na empresa quando os funcionários 
vão para casa durante a noite”. 

O capital do cliente também é chamado de 
capital relacional e capital externo. Este capital refe-
re-se aos relacionamentos da organização ou à rede 
de associados e à sua satisfação e lealdade à empre-
sa (Akpnnn e Akdemir, 1999). O capital do cliente 
apresenta o valor da relação de uma empresa com 
clientes, fornecedores e o resto da sociedade para 
consideração e afirma a lealdade das pessoas men-
cionadas na empresa (Chwalowski, 1997).

Para construir uma ponte teórica entre ca-
pital intelectual e gerenciamento ágil de projetos, 
basta observar a maneira como o pensamento 
ágil trata dois âmbitos, o humano (as pessoas, 
sejam elas colaboradores, clientes, fornecedores 
e parceiros), e o informacional, através da gestão 
da informação e do conhecimento.

Segundo Hamel e Prahalad (1995, p. 64):

[...] o capital intelectual sofre depreciação cons-
tante. [...] uma empresa retardatária: é uma em-
presa onde a gerência sênior não foi capaz de 
anular com rapidez suficiente a depreciação de 
seu capital intelectual e não investiu o suficiente 
na criação de um novo capital intelectual.

Conforme demonstrado por Hamel e 
Prahalad, rapidez na tomada de decisão e inves-
timento na criação de um novo capital intelec-
tual são pontos chave para o melhor aproveita-
mento do capital intelectual. A potencialização 
do capital intelectual só é viável se a cultura 
organizacional permitir e incentivar que o mes-
mo aconteça. É neste momento que se abre a 
lacuna teórica onde os conceitos de gestão tra-
dicionais e ágeis se confrontam.

METODOLOGIA

Considerando o objetivo proposto para 
este estudo, que visa identificar as estratégias 
de beneficiamento e melhor aproveitamento do 
capital intelectual, através da filosofia e cultura 
ágil, a pesquisa classifica-se, quanto aos obje-
tivos, como exploratória. Segundo Gil (2008), 
a pesquisa exploratória envolve a proporcionar 
maior familiaridade com o problema (explicitá-
-lo). Pode envolver levantamento bibliográfico e 
entrevistas com pessoas experientes no proble-
ma pesquisado. 

Em relação à abordagem do problema, a 
pesquisa caracteriza-se como qualitativa. De 
acordo com Oliveira (2000), o método qualitativo 
“sempre” foi considerado como método explora-
tório e auxiliar na pesquisa científica. No entanto, 
o autor destaca que o novo paradigma da ciência 
coloca o método qualitativo dentro de outra base 
de concepção teórica na mensuração, processa-
mento e análise de dados científicos, atribuindo-
-lhe valor fundamental no desenvolvimento e 
consolidação da ciência em diferentes áreas.

Quanto aos procedimentos técnicos, a pes-
quisa caracteriza-se como bibliográfica. Para Gil 
(2008), a pesquisa bibliográfica é desenvolvida 
com base em material já elaborado, constituído 
principalmente de livros e artigos científicos.
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ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A literatura sobre memória organizacional, 
filosofia e cultura ágil de gestão, e capital inte-
lectual ajudaram a alcançar os objetivos deste 
estudo, através da metodologia de pesquisa uti-
lizada, gerando os resultados que serão apresen-
tados a seguir.

Relação entre métodos ágeis e memória  
organizacional

Fundindo-se os conceitos de gestão ágil de 
projetos e gestão estratégica da memória organi-
zacional, pode-se pensar em um novo objeto de 
estudo denominado “Gestão Ágil da Memória 
Organizacional”.

Conforme explorado durante a revisão de 
literatura, o pensamento por trás dos métodos 
ágeis explora melhor o capital intelectual da or-
ganização em relação a outros métodos tradi-
cionais e, portanto, cria um ambiente propício 
a proliferação de informações e um habitat na-
tural à construção da memória organizacional.

O engessamento dos processos organiza-
cionais e o excesso de burocracia enraizado em 
muitas corporações pode prejudicar de maneira 
direta o aproveitamento e a gestão do conheci-
mento e acabar gerando desperdícios intelectuais.

Sabendo que não existe um modelo “bala-
-de-prata” de gestão de projetos, cabe a orga-
nizacional reunir seus talentos para adaptar os 
métodos existentes, tradicionais ou ágeis, e deci-
dir os caminhos a serem tomados. Seja qual for 
o modelo adotado, a filosofia e o pensamento 
por trás do ágil devem ser os mesmos. A difusão 
do conhecimento e a convergência do conheci-
mento tácito em explícito devem ser prioridade 
na gestão para que, assim, a excelência possa 
ser alcançada pelas organizações que preten-
dem se tornar mais competitivas no mercado.

Relação entre métodos ágeis e capital  
intelectual 

Além do desenvolvimento e da manuten-
ção das competências essenciais, a organização 
deve ser capaz de “desaprender” para evoluir. 
Muitas das ideias consolidadas nas empresas são 
baseadas em convenções não questionadas, em 
uma visão pobre das ameaças e das oportuni-
dades e em uma estrutura gerencial ineficiente, 
mas não questionada. Hamel e Prahalad (1995, 
p. 69) consideram que “importante é a criação 
de uma organização `voltada para o desaprendi-
zado .́ [...]. Para criar o futuro, uma empresa pre-
cisa desaprender pelo menos parte do passado. ”

Holan e Phillips (2004) discutem a concep-
ção de “esquecimento organizacional”, avaliando 
as circunstâncias nas quais as organizações “esque-
cem”, “desaprendem” ou “perdem conhecimento”.

Os autores consideram o esquecimento 
organizacional como complementar ao apren-
dizado, ao conhecimento e à memória organi-
zacionais. A falta de memória ou esquecimento 
pode ser prejudicial à organização.

Dessa forma, é de responsabilidade dos mé-
todos ágeis adotados gerir, não somente o capital 
intelectual que deve ser aproveitado e transferido, 
mas, também, aquele que deve ser esquecido.

A correta gestão do capital intelectual tem 
impacto direto no valor de mercado da organi-
zação conforme visto durante a revisão de litera-
tura. Dessa forma, cabe aos gestores decidirem 
de que maneira e, principalmente, quais méto-
dos serão adotados para gerir corretamente o 
capital intelectual disponível.

O fato dos métodos ágeis serem voltados às 
pessoas e não aos processos, dá margem para a 
potencialização do capital intelectual bem com a 
difusão do conhecimento dentro da organização.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho buscou, além dos objetivos 
propostos, oferecer sua contribuição acadêmica, 
a partir de uma perspectiva mais abrangente, in-
tegradora, em busca da melhoria na compreensão 
das questões que envolvem o uso de metodologias 
ágeis, especificamente no âmbito de capital inte-
lectual e construção da memória organizacional.

Foi observado que as metodologias tra-
dicionais de processos e controle de negócio, 
por si só, não acompanham a rápida evolução 
e dinamismo da tecnologia. Sendo assim, faz-se 
necessário o uso de novos modelos processuais 
mais modernos e flexíveis que consigam atender 
as necessidades do negócio, sem engessar as 
práticas tecnológicas para que haja um melhor 
aproveitamento do capital intelectual presente 
na organização.

Dessa forma, as metodologias, então chama-
das de ágeis, propõem a obtenção de resultados 
práticos em um período curto de tempo, tirando 
o foco do processo e colocando no produto. Para 
isso, foi preciso que os métodos ágeis dispensas-
sem ou modificassem as etapas do processo e a 
forma como os envolvidos com o desenvolvimen-
to realizam suas atividades. Muitas dessas mudan-
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ças alteram características tidas como essenciais 
pelos métodos tradicionais, por isso, as aborda-
gens ágeis tornaram-se polêmicas e não inspiram 
confiança nos mais conservadores.

Organizações que incentivam e reconhe-
cem a importância da difusão e retenção do 
capital intelectual se enquadram perfeitamente 
como público-alvo das metodologias ágeis. Co-
municação e trabalho em equipe são palavras-
-chave que têm levado empresas a melhorarem 
e expandirem seus negócios aumentando consi-
go a fama e os casos de sucesso das metodolo-
gias de gestão ágeis.

A teoria sobre gerenciamento ágil de pro-
jetos está amadurecendo a cada dia e irá ama-
durecer ainda mais, uma tarefa que cabe à nova 
geração de profissionais de gerenciamento de 
projetos. Atualmente, atravessa-se um perío-
do de transição entre um momento em que foi 
identificada a necessidade de mudança e foram 
estabelecidas as direções, para um momento de 
obtenção de respostas, práticas (técnicas, ferra-
mentas e métodos) e a consequente reorganiza-
ção dos corpos de conhecimento existentes.

O desafio é dar continuidade a essa evo-
lução, adaptando as práticas e conceitos do ágil 

aos diversos cenários de negócio existentes. Um 
detalhe importante e frequentemente observado 
durante a pesquisa foi a mudança de pensamen-
to. Esta é um fator de extrema importância para 
o sucesso da implantação de qualquer modelo 
ágil em uma organização, uma vez que o pensa-
mento conservador e inflexível dos gestores que 
utilizam apenas os métodos tradicionais tem se 
tornado um obstáculo desafiador para a prolife-
ração da cultura ágil.

Em todos os setores organizacionais vive-
-se hoje um período de extrema adaptação, ou 
seja, somente as organizações mais aptas vão 
sobreviver no futuro próximo, e o conhecimen-
to e a utilização, com as devidas contextualiza-
ções, dos métodos, sistemas e programas já tes-
tados por outras organizações são os meios que 
podem ajudar na busca da sobrevivência orga-
nizacional, com saúde, produtividade, competi-
tividade e rentabilidade.

Como apontado no decorrer deste estudo, 
não há literatura extensa sobre a relação ex-
plícita entre métodos ágeis, capital intelectual 
e construção da memória organizacional. São 
oportunidades para avanços aos quais os pes-
quisadores e profissionais podem se dedicar.
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ANTECIPAR UM MEGAPROJETO: APLICAÇÃO  
DO MÉTODO TODIM A CRONOGRAMAS  

PROBABILÍSTICOS

Yarly Queiroz de Lima

Luiz Flavio Autran Monteiro Gomes

RESUMO: O objetivo central deste artigo é demonstrar como selecionar alternativas de antecipação da conclusão de um 
megaprojeto. Para isso, parte-se da avaliação crítica dos resultados obtidos através da aplicação do Drive Risk Method em 
um cronograma probabilístico, onde observou-se a presença de padrões de preferência descritos pela Teoria dos Pros-
pectos. Para aprimorar a tomada de decisão concernente a esforços na antecipação do cronograma de um megaprojeto, 
inserido em um complexo contexto de riscos e incertezas, faz-se uso do método multicritério TODIM. Ao abranger outros 
aspectos na avaliação, este método levou à alterações na ordenação das alternativas, alterações estas que refletiram a 
variedade dos múltiplos aspectos considerados. Desta forma, compatível ao perfil de risco e preferências do tomador de 
decisão, a nova ordenação proporcionou melhores chances de alcançar a antecipação esperada.

Palavras-chave: Gerenciamento de megaprojetos. Análise de riscos. TODIM. Teoria dos prospectos. Apoio multicritério à 
decisão.

ABSTRACT: The main objective of this article is to demonstrate how to select alternatives for anticipating the completion 
of a megaproject. It starts with the critical evaluation of the results obtained through the application of Drive Risk Method 
in a probabilistic schedule, where the presence of preference patterns described by Prospect Theory was observed. To im-
prove decision-making regarding efforts to anticipate the schedule of a megaproject, inserted in a complex context of risks 
and uncertainties, the TODIM multicriteria method is used in the analysis. By covering other aspects in the evaluation, the 
mentioned method provided suitable, realistic changes in the ordering of the alternatives. Compatible with the risk profile 
and preferences of the decision maker, the new ordering provided for better chances of achieve the expected schedule 
anticipation.

Keywords: Megaprojects Management. Risk analysis. TODIM. Prospect theory. Multi-criteria decision making.
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INTRODUÇÃO

Este artigo descreve o uso do método 
TODIM (GOMES; LIMA, 1991; 1992) para sele-
ção e ordenamento de contratos de fornecedores 
tipo EPC (Engineering, Procurement and Cons-
truction) de um megaprojeto em que possam ser 
negociadas cláusulas de antecipação. A princípio, 
apresenta-se a aplicação do Drive Risk Method 
(HULETT, 2009; 2017; HULETT; AVALON, 2018). 
Dessa aplicação, revela-se a propensão em assu-
mir mais riscos quando se avalia a possibilidade 
de reaver as perdas de prazos ou antecipações. A 
presença de viés de preferências em ambientes 
com riscos e incertezas é o comportamento ob-
jeto de estudo da Teoria dos Prospectos (KAHNE-
MAN; TVERSKY, 1979). Optou-se pelo método 
multicritério TODIM por sua formulação incor-
porar medidas de ganhos e perdas sobre todos 
os critérios, o que permite adequada correção 
desses vieses no processo decisório. 

REFERENCIAL TEÓRICO

Drive Risk Method

Descrito por Hullet (2009, p.133-162), o 
Drive Risk Method (DRM) tem como principal 
produto a priorização e tratamento de riscos em 

megaprojetos. Sua utilização exige a identifica-
ção e representação segregada de eventos dis-
cretos incertos de eventos variáveis intrínsecos 
em um cronograma. Em tal método, designa-se 
por incerteza a variação endógena da duração 
de uma atividade. Assim, são exemplos de in-
certeza: estimativas de improdutividade, dados 
históricos de duração de uma tarefa, imprecisão 
do levantamento de quantitativos de materiais, 
entre outros. Os eventos incertos têm caracte-
rísticas discretas, ou seja, são eventos com pro-
babilidades de ocorrer ou não, sendo tratados, 
neste artigo, apenas por riscos. Eles apresentam-
-se em um projeto como uma ameaça (atrasos e 
custos extras) ou como uma oportunidade (ante-
cipações ou reduções de custo). 

No DRM, são utilizadas técnicas de 
simulação de Monte Carlo. O cronograma do 
projeto é transformado em um modelo de si-
mulação probabilístico: as atividades incorpo-
ram estimativas de incerteza na sua duração 
(otimista, mais provável e pessimista); os riscos 
têm sua probabilidade de ocorrência e impacto 
estimados, sendo então associados às atividades 
no registro de riscos. Capturam-se ambos, riscos 
e incertezas, em workshops ou através de entre-
vistas com os líderes e gestores das atividades 
(HULETT, 2019). Nas figuras 1 e 2, é apresentada 
a aplicação de um exemplo hipotético do DRM 
no software Oracle Primavera Risk Analysis®.

Figura 1: Incerteza na duração das atividades – otimista, mais provável e pessimista

 Fonte: Elaboração própria
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Figura 2: Registro de riscos

Tabela 1: Número de dias antecipados na data de conclu-
são P80

Fonte: Elaboração própria

Com incertezas e riscos inseridos no mo-
delo, o cronograma passa a ser probabilístico. 
Através da simulação de Monte Carlo, cada 
iteração produzirá uma data de término para o 
projeto, consistente com a rede lógica CPM (Cri-
tical Path Method). Como resultado, obtém-se o 
histograma função densidade de probabilidade 
das possíveis datas de conclusão do projeto.

Figura 3: Função densidade de probabilidade da finaliza-
ção do projeto

Fonte: Elaboração própria

Por fim, realizam-se testes de sensibilida-
de em cada um dos riscos. Para Hulett (2017), 
deve-se considerar que cada um dos riscos é 
totalmente mitigado e que não causará atrasos, 
caso se trate de uma ameaça, ou que seja efeti-
vamente explorado, para uma oportunidade. No 
teste de sensibilidade, observa-se o impacto na 
data probabilística de conclusão do projeto em 
que haja 80% de chance de sucesso (P80). Para 
cada sensibilidade gerada, é obtida uma nova 
data de conclusão P80, Tabela 1.

Cod. 

RSK5

RSK3

RSK9

RSK7

RSK4

RSK2

RSK8

RSK1 

RSK6

Evento de risco totalmente mitigado 

Excesso de entrega de material

Atraso no contrato de terceiros

Alterações de design

Retrabalho na montagem e integração

Indisponibilidade de recursos

Falha no sistema

Falha no teste

Má compreensão de detalhes na 
especificação

Falência do fornecedor

Dias antecipados 
P80

90

42

37

23

14

12

6

2 

0

Fonte: Elaboração própria

Como resultado, obtém-se um ordenamen-
to que, em essência, captura o efeito da rede 
de precedência. Pelo DRM, é possível perceber 
que os maiores benefícios são alcançados caso 
sejam empenhados esforços em eliminar os ris-
cos RSK5 e RSK3 ao invés do RSK8 ou RSK1.

Teoria dos Prospectos

Concebida por Kahneman e Tversky (1979), 
essa teoria mostra os vieses de propensão e aversão 
a riscos quando um indivíduo é confrontado com 
expectativas de perdas e ganhos, respectivamente. 
Para seus criadores, a resposta para reaver perdas 
é mais agressiva quando comparada a ganhos. Em 
outras palavras, as pessoas se comportam de forma 
a preferir alternativas mais arriscadas quando o que 
está em jogo é o confronto com uma alternativa 
de perda certa, porém de menor valor. O compor-
tamento oposto, de aversão ao risco, é percebido 
quando o indivíduo se depara com escolhas en-
tre uma alternativa que possibilite ganhos eleva-
dos versus ganho certo de menor valor (TVERSKY; 
KAHNEMAN, 1981). Assim, a Teoria dos Prospec-
tos propõe que a função de valor é geralmente 
côncava para ganhos e normalmente convexa para 
perdas, e mais íngreme para perdas do que para 
ganhos, conforme ilustrado na Figura 4. 
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Figura 4: Função de valor hipotética

Fonte: Kahneman e Tversky (1979)

Os perfis diferentes na curva de função 
de valor denotam o comportamento de maior 
aversão a riscos quando confrontado com possi-
bilidades de ganhos. Por outro lado, a curva de 
inclinação mais acentuada na região das perdas 
reflete propensão à exposição a riscos.

Método TODIM

O método TODIM, acrônimo de TOmada 
de Decisão Interativa Multicritério, foi introdu-
zido por Gomes e Lima (1991; 1992) e, desde 
então, tem se revelado um meio eficiente de in-
corporar a Teoria dos Prospectos ao apoio mul-
ticritério à tomada de decisão, em especial na 
ordenação global de alternativas em presença 
de múltiplos critérios.

O método faz uso de comparações por pa-
res entre critérios (C1, C2, ..., Cm), sendo um destes 
identificados como critério de referência. Crité-
rios qualitativos são convertidos em escalas nu-
méricas e, a partir disso, todos são normalizados. 

Na aplicação do método, precisa-se iden-
tificar, para o problema de decisão em pauta, as 
n alternativas (A1, A2, ..., An) que serão ordena-
das em relação aos m critérios (C1, C2, ..., Cm). 
Gomes e Rangel (2009) pontuam que, definidos 
esses elementos, é solicitado a especialistas que 
estimem, para cada um dos critérios qualitativos 
c, a contribuição de cada alternativa i para o ob-
jetivo associado ao critério.

Com avaliação de todas as alternativas em 
relação a todos os critérios, tem-se a matriz de 
avaliação. Esses valores ainda precisam ser nor-
malizados. Para isso, divide-se o valor atribuído 
a cada alternativa pela soma dos valores das al-
ternativas em um mesmo critério.

Tabela 2: Matriz normalizada de alternativas versus critérios

Alternativas

A1

A2

...

Ai

...

Na

C1

P11

P21

...

Pi1

...

Pn1

C2

P12

P22

...

Pi2

...

Pn2

...

...

...

...

...

...

...

Cj

P1j

P2j

...

Pij

...

Pnj

...

...

...

...

...

...

...

Cm

P1m

P2m

...

Pim

...

Pnm

Critérios

Fonte: Gomes e Rangel (2009)

Para finalizar a aplicação do método TO-
DIM e obter o ranqueamento das alternativas, 
é preciso calcular as matrizes parcial e final de 
dominância. O método utiliza uma função uti-
lidade multiatributo aditiva para determinar a 
dominância entre as alternativas:

(1) 

Onde:

 
                  é a medida de dominância da alter-
nativa Ai sobre a alternativa Aj;

m é o número de critérios;

c é qualquer critério, para c=1, ..., m;

wrc é a divisão de wc por wr, onde r é o 
critério de referência;

Pic e Pjc são as performances da alternativa 
Ai e Aj em relação a c;

θ é o fator de atenuação das perdas.

Pode-se ainda simplificar a formulação 
originalmente apresentada por Gomes e Lima 
(1991; 1992). Dado que wrc é a divisão de wc por 
wr,             pode ser reformulado como  	
Sendo a soma dos pesos normalizados igual a 
1, tem-se que                       Assim, é possível 
reescrever a notação matemática de                  
de forma simplificada:

(2)

(3)

(4)
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𝜙𝜙(𝐴𝐴𝑖𝑖, 𝐴𝐴𝑗𝑗)
=  

{
  
 

  
 √𝑤𝑤𝑐𝑐(𝑃𝑃𝑖𝑖𝑖𝑖 − 𝑃𝑃𝑗𝑗𝑗𝑗)                    𝑠𝑠𝑠𝑠 (𝑃𝑃𝑖𝑖𝑖𝑖 − 𝑃𝑃𝑗𝑗𝑗𝑗) > 0                (2′)

0                                             𝑠𝑠𝑠𝑠 (𝑃𝑃𝑖𝑖𝑖𝑖 − 𝑃𝑃𝑗𝑗𝑗𝑗)                        (3′)

−1
𝜃𝜃 √𝑃𝑃𝑗𝑗𝑗𝑗−𝑃𝑃𝑖𝑖𝑖𝑖𝑤𝑤𝑐𝑐

                       𝑠𝑠𝑠𝑠 (𝑃𝑃𝑖𝑖𝑖𝑖 − 𝑃𝑃𝑗𝑗𝑗𝑗) < 0                 (4′)

   

 

𝜙𝜙(𝐴𝐴𝑖𝑖, 𝐴𝐴𝑗𝑗)

𝛿𝛿(𝐴𝐴𝑖𝑖, 𝐴𝐴𝑗𝑗)

𝜙𝜙(𝐴𝐴𝑖𝑖, 𝐴𝐴𝑗𝑗)

θ

𝜉𝜉𝑖𝑖
=  

∑ 𝛿𝛿(𝐴𝐴𝑖𝑖, 𝐴𝐴𝑗𝑗) − min∑ 𝛿𝛿(𝐴𝐴𝑖𝑖, 𝐴𝐴𝑗𝑗)𝑛𝑛
𝑗𝑗=1

𝑛𝑛
𝑗𝑗=1

𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚 ∑ 𝛿𝛿(𝐴𝐴𝑖𝑖, 𝐴𝐴𝑗𝑗) − min∑ 𝛿𝛿(𝐴𝐴𝑖𝑖, 𝐴𝐴𝑗𝑗)𝑛𝑛
𝑗𝑗=1

𝑛𝑛
𝑗𝑗=1

                                      (5) 

 

(2’)

(3’)

(4’)

(5)

São características essenciais do método 
multicritério TODIM:

· na sua origem, foi concebido para escolher, 
classificar ou ordenar alternativas na presença 
simultânea de critérios de avaliação quantitati-
vos e qualitativos, uma vez que o problema de 
decisão é claramente formulado, uma matriz 
de avaliação é formada e os pesos dos critérios 
são produzidos;

· a matriz de avaliação (ou seja, a matriz de de-
cisão) é construída estimando os valores brutos 
das medidas de desempenho para cada alter-
nativa com relação a cada critério de avaliação;

· esses valores estimados de medidas de desem-
penho são, em seguida, normalizados, dividin-
do cada valor pelo maior valor para cada critério 
particular; a forma como essa normalização é 
realizada minimiza a possibilidade de ocorrên-
cia de reversão de rank, patologia bem conheci-
da em alguns métodos de MCDA (MultiCriteria 
Decision Analysis) (AIRES; FERREIRA, 2018);

· os pesos de critérios de avaliação são gerados 
por técnicas usuais de elicitação de pesos;

· os cálculos são realizados usando uma função 
de valor de multiatributo; essa função é cons-
truída em partes, com suas descrições mate-
máticas reproduzindo a função de ganho ou 
perda da Teoria do Prospecto; as entradas para 
construir tais funções de valor vêm de compa-
rações de pares de critérios de avaliação ou de 
pesos de categorias de classificação;

· a função de valor multiatributo do TODIM 
agrega todas as medidas de ganhos e perdas 
sobre todos os critérios, portanto, usando 
a ideia de uma função de diferença aditiva 
(TVERSKY, 1969);

· a função de valor multiatributo do TODIM 
permite calcular uma matriz de dominância 
relativa que leva à conveniência geral de cada 
alternativa;

· é um método discreto e não compensatório no 
sentido de que as vantagens de uma alternativa 
ou critério de avaliação não podem ser nego-
ciadas contra as desvantagens de outro;

· os cálculos do método TODIM original ba-
seiam-se em álgebra linear muito elementar e 
a análise de sensibilidade realizada com uma 
planilha simples permite testar a robustez dos 
resultados; esses cálculos foram apresentados 
em várias referências (GOMES; MACHADO; 
RANGEL, 2013; GOMES; RANGEL, 2009;  
GOMES; RANGEL; MARANHÃO, 2009);

· o fator de atenuação de perdas pode ser um 
parâmetro bastante útil na perspectiva de um 
tomador de decisão; esse fator está relaciona-
do a diferentes formas no quadrante negativo 
da função de valor da Teoria dos Prospectos e 
é usado em análises de sensibilidade;

· através de suas várias extensões, o método 
TODIM pode lidar com dados de entrada níti-
dos ou imprecisos, completos ou incompletos  
(SUDHA; GOMES; VIJAYALAKSHMI, 2020; 
ZINDANI; MAITY; BHOWMIK, 2020).

Ao adotar o método TODIM na avaliação 
de riscos em cronogramas probabilísticos, ob-
tém-se um ponto de vista diferente do simples 
efeito na rede de precedência de atividades, 
haja vista o tratamento de critérios quantitativos 
e, principalmente, qualitativos proporcionado 
por ele. Como principal efeito, tem-se a atenua-
ção da propensão a assumir riscos na oportuni-
dade de antecipação, ou reversão das perdas de 
prazo do método DRM, como é visto a seguir. 
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METODOLOGIA

Abordagem implementada

Em um megaprojeto, presente no portfólio 
de uma empresa de grande porte, identificou-se 
a oportunidade de antecipar a sua conclusão, de 
forma a capturar a expectativa de aumento das 
receitas futuras. O megaprojeto encontra-se em 
execução e possui vinte e dois contratos do tipo 
EPC em andamento. Faz-se necessário negociar 
aditamento contratual de cláusulas de bonifica-

ção, a ser paga caso a antecipação seja alcan-
çada. Os aspectos jurídicos dessa solução não 
fazem parte do tema do presente artigo.

Realizaram-se análises com a adoção do 
DRM para identificação e seleção dos contra-
tos viáveis de antecipar. Através de reuniões de 
brainstorming entre membros multidisciplinares 
do projeto, foram identificados riscos e incerte-
zas no cronograma do projeto. A figura 5 apre-
senta o resultado das simulações de Monte Car-
lo no cronograma probabilístico, obtidas através 
do software Oracle Primavera Risk Analysis®. 

Figura 5: Função densidade de probabilidade da entrada em operação

Fonte: Elaboração própria

Foi adotada a oportunidade de antecipa-
ção em cada um dos vinte e dois contratos e 
verificou-se o efeito na data P80 de entrada em 
operação. A antecipação da conclusão mostrou-
-se possível apenas em nove contratos. Anteci-
par qualquer um dos outros 13 contratos não 
surte efeito no resultado probabilístico alvo P80.

Tabela 3: Número de dias antecipados na data de conclu-
são P80

Alternativa 

A1

A2

A3

A4

A5

A6

A7

A8

A9

Contrato 
 

Contrato A

Contrato B

Contrato C

Contrato D

Contrato E

Contrato F

Contrato G

Contrato H

Contrato I

Antecipação  
em dias (P80)

-48

-45

-37

-28

-28

-15

-14

-12

-7

Fonte: Elaboração própria

O resultado do DRM indica ser vantajoso ne-
gociar a cláusula de antecipação com os contratos A, 
B, C, ..., seguindo, assim, sucessiva e prioritariamente. 

Abordagem proposta

Ao considerar apenas o efeito probabilís-
tico da rede de precedência CPM como ferra-
menta de apoio à tomada de decisão, não são 
considerados outros aspectos que podem in-
fluenciar de sobremaneira a estratégia de ante-
cipação adotada.

Para a equipe de gerenciamento do me-
gaprojeto, os contratos situados no topo do 
ranking da Tabela 3 são problemáticos. Enten-
de-se que esses são os contratos mais arriscados 
no momento da análise, como se mostra na se-
ção “Alternativas” deste artigo. O resultado da 
aplicação do DRM mostrou semelhança com a 
Teoria dos Prospectos ao indicar maior propen-
são a tomar riscos para a recuperação de atrasos 
em cronogramas.

Sugere-se a adoção do método TODIM 
como forma de aprimorar a tomada de decisão, 
uma ferramenta eficaz de ordenamento e esco-
lha de contratos EPC para uma iniciativa de con-
clusão antecipada do escopo.
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Definição dos critérios

Foram consultados os especialistas técni-
cos multidisciplinares envolvidos no megapro-
jeto e na elaboração da abordagem implemen-
tada para a definição de critérios abrangentes e 
relevantes ao problema de decisão.

Critério 1 – Antecipação: critério quan-
titativo, obtido a partir da aplicação do DRM. 
Mede a função objetivo do problema proposto, 
a antecipação na data de conclusão de um me-
gaprojeto. Será medido em número de dias.

Critério 2 – Técnica EPC: critério qualitativo 
que determina a capacidade técnica da contra-
tada em elaborar e implementar planos constru-
tivos mais complexos que o originalmente pro-
posto em contrato.

Tabela 4: Escala critério C2

Tabela 6: Escala critério C4

Capacidade técnica EPC

Elevado nível de capacidade técnica – referência 
no setor em que atua

Boa performance do plano construtivo proposto

Plano construtivo executado com dificuldade, 
mas dentro dos prazos contratuais

Baixa performance do plano construtivo 
proposto

Pontuação

4 

3

2 

1

Fonte: Elaboração própria

Critério 3 – Viabilidade financeira: critério 
qualitativo que avalia a capacidade financeira 
da contratada EPC de implementar planos exe-
cutivos que trarão fluxo de caixa negativo no 
contrato no curto prazo. Como o bônus por an-
tecipação só será pago no atingimento do prazo 
negociado, a contratada EPC terá que arcar com 
os custos de salários em turnos extras, novas tec-
nologias, entre outros.

Tabela 5: Escala critério C3

Viabilidade financeira

Alta – baixo endividamento e disponibilidade 
de capital próprio

Média – linha de crédito disponível e boa reali-
zação físico x financeiro contratual

Baixa – fornecedor sem linha de crédito, com 
elevado nível de endividamento ou com reali-
zação físico x financeiro contratual ruim

Pontuação

3 

2 

1

Fonte: Elaboração própria

Critério 4 – Desempenho histórico: critério 
qualitativo que visa medir o desempenho histó-
rico da empresa EPC em projetos anteriores.

Histórico

Excelente histórico de performance

Bom histórico de performance

Performance histórica média, sem atrasos 
significativos

Performance histórica ruim

Ausência de dados históricos

Pontuação

4

3

2 

1

0

Fonte: Elaboração própria

Os critérios C1, C2, C3 e C4 são de maxi-
mização; em outras palavras, quanto maior a 
pontuação obtida pela alternativa em análise 
relativa ao critério, melhor é a sua performance.

Peso dos critérios

Da equipe multidisciplinar, a mesma en-
volvida na definição dos critérios, capturou-se 
a relevância de cada critério no problema de 
decisão. Na Tabela 7, apresenta-se o resultado 
da avaliação direta dos especialistas, bem como 
sua normalização. 

Tabela 7: Ranking de critérios

Potencial melhoria no VPL

Dias de antecipação

Capacidade técnica EPC

Viabilidade financeira

Desempenho histórico

Pontuação

5

4

1

3

Peso

0,385

0,308

0,077

0,231

Critério

C1

C2

C3

C4

Fonte: Elaboração própria

Alternativas 

A seguir, breve resumo do contexto dos 
contratos de cada uma das alternativas A1, A2, 
..., A9 de antecipação.

· A1 – Contrato com risco de atraso considerável 
devido à sua complexidade construtiva, per-
formance aquém do esperado e ausência de 
dados históricos de performance.

· A2 – Contrato com expectativa média para bai-
xa de atraso. Seu escopo está 70% concluído 
e performando ligeiramente abaixo do plane-
jado.

· A3 – Contrato com escopo extremamente com-
plexo. Empresa contratada é detentora de tec-
nologia proprietária. Performance compatível 
com os prazos contratuais e boa condição fi-
nanceira.

· A4 – Contrato tem pouco risco de atraso adicio-
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nal. Atrasos anteriores fizeram com que ele se 
tornasse crítico, consequência da rede de pre-
cedência. Encontra-se próximo da conclusão e 
seu escopo, apesar de ter baixa complexidade, 
exige mão de obra intensiva.

· A5 – Contrato com risco de atraso considerável. 
Apesar de o escopo ter baixa complexidade 
construtiva, a empresa contratada passa por difi-
culdades financeiras. Performance aquém do es-
perado e histórico ruim de performance anterior.

· A6 – Contrato tem pouco risco de atraso. Índi-
ces de performance estão dentro do esperado. 
Apesar dos balanços não sinalizarem dificul-
dades financeiras, a empresa contratada cons-
tantemente tem solicitado adiantamentos para 
honrar compromissos de curto prazo. Escopo 
de média complexidade e trecho crítico de 
execução depende de janela climática sazonal. 

· A7 – Contrato possui escopo de complexidade 
média. Sua execução interfere em todos os ou-
tros contratos. Empresa tem excelente histórico 
de performance em contratos anteriores.

· A8 – Contrato possui risco de atraso. Escopo 
de complexidade construtiva média a baixa. 
Apesar de os dados históricos da empresa 
mostrarem consistência e bons resultados em 
contratos anteriores, a empresa contratada está 
se recuperando financeiramente.

· A9 – Contrato de escopo simples, possui pouco 
risco de atraso. Índices de performance estão 
dentro do esperado e boa situação financeira 
por parte da contratada.

A avaliação de cada alternativa de anteci-
pação da conclusão do projeto sob a perspec-
tiva de cada critério apresenta-se na Tabela 8.

Tabela 8: Avaliação de alternativas x critérios

Alternativas

A1

A2

A3

A4

A5

A6

A7

A8

A9

C1

48

45

37

28

28

15

14

12

7

C2

1

2

4

3

1

3

3

4

3

C3

2

3

3

2

1

2

2

1

3

C4

1

3

3

2

1

0

4

3

4

Critérios

Alternativas

A1

A2

A3

A4

A5

A6

A7

A8

A9

C1

0,205

0,192

 0,158 

 0,120 

 0,120 

 0,064 

 0,060 

 0,051 

 0,030 

C2

0,042

0,083

0,167 

 0,125 

 0,042 

 0,125 

 0,125 

 0,167 

 0,125 

C3

0,105

0,158

0,158

0,105

0,053

0,105

0,105

0,053

0,158

C4

0,048

0,143

0,143

0,095

0,048

0

0,190

0,143

0,190

Critérios

Fonte: Elaboração própria

Já na Tabela 9, constam os valores normali-
zados. Para tanto, deve-se dividir o valor de ava-
liação de uma alternativa pelo somatório das ava-
liações de todas as alternativas do mesmo critério.

Tabela 9: Matriz normalizada de avaliação de alternativas 
x critérios

Fonte: Elaboração própria

Aplicam-se as fórmulas matemáticas (1) e 
(5) do método TODIM para a ordenação final 
e obtenção da matriz de valores normalizados. 
Ver Tabela 10.

Tabela 10: Matriz de Valor Global Normalizada

 Fonte: O autor (2020)
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ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Ao modelar as oportunidades de conclu-
são antecipada através do DRM, identificou-
-se que as melhores alternativas seriam atingi-
das negociando cláusulas de antecipação em 
contratos mais arriscados. À luz da Teoria dos 
Prospectos (KAHNEMAN; TVERSKY, 1979), per-
cebeu-se que, na tentativa de reverter atrasos e 
perdas de receita futura do megaprojeto, uma 
maior propensão a aceitar riscos envolveu o 
time de especialistas do projeto.

O ordenamento sugerido pelo TODIM, Ta-
bela 10, revela as melhores escolhas sob o ponto 
de vista dos diversos critérios identificados pelos 
envolvidos na tomada de decisão. Através dos 
testes de sensibilidade realizados para valores 
de θ iguais a 1, 5 e 10, constata-se a robustez do 
modelo de apoio à tomada de decisão. Somente 
quando o fator de atenuação de perdas assume 
o valor 10, percebe-se mudança na ordenação 
entre o 7º e 8º colocados.

CONCLUSÕES

Simulações em cronogramas de megapro-
jetos podem ser complexas e costumam deman-

dar tempo de análise e recursos para aquisições 
de softwares especialistas ou serviços de con-
sultoria. No entanto, é possível obter apoio à to-
mada de decisão por meio de métodos matemá-
ticos simples como o TODIM (GOMES; LIMA, 
1991; 1992). Através deste, é possível avaliar 
aspectos de comportamento em ambiente de 
riscos (TVERSKY; KAHNEMAN, 1981).

O Drive Risk Method (HULETT, 2009) é 
um meio para identificação, análise e estratégia 
de atuação do gerenciamento de riscos em um 
projeto. Através da sua aplicação, foi possível 
identificar quais contratos podem ter a oportu-
nidade de conclusão antecipada.

O método TODIM se mostrou mais eficaz 
por considerar, em sua formulação, outros crité-
rios que não apenas o efeito na rede de prece-
dência CPM. Através dele, foi possível capturar 
as preferências dos envolvidos na formulação 
do suporte e apoio à tomada de decisão, valorar 
itens qualitativos, como performance histórica, 
capacidade técnica e viabilidade financeira. Em 
síntese, a abordagem do método TODIM con-
templa as múltiplas dimensões do problema 
analisado.
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SIG WEB SIGABEM: FERRAMENTA  
PARA AUXILIAR NA TOMADA DE DECISÃO

Anielise da Conceição Campêlo

 Ioná Maria Beltrão Rameh Barbosa

 Vânia Soares de Carvalho

 Aida Araújo Ferreira

Frederico Carvalho

 Lúcia Recena

RESUMO: Cerca de 1 bilhão de pessoas enfrentam desafios de acessibilidade para participação social por possuírem defici-
ência, seja ela mental, física, intelectual, visual, auditiva ou múltipla. Os sistemas de transporte público urbano tradicionais, 
em geral, não levam em conta essa realidade, necessitando, portanto, de um modelo capaz de reconhecer as diferenças e 
buscar a igualdade por meio da justiça social na gestão do tráfego urbano. O objetivo deste trabalho é apresentar os resul-
tados obtidos com o desenvolvimento do SIG Web, visando permitir e facilitar a consulta e análises de dados espaciais das 
pessoas com deficiência pelos gestores do transporte público da Região Metropolitana do Recife. Assim, é possível fazer 
projeções de aumento de demanda e elaborar as resoluções para elas, seja através da modificação do itinerário, do número 
de linhas, do deslocamento e estado de paradas de ônibus, bem como propor a formulação de políticas públicas voltadas 
às pessoas com deficiência.

Palavras-chave: Geotecnologias. Acessibilidade. Transporte público. Pessoa com deficiência.

ABSTRACT: Around 1 billion people face accessibility challenges for social participation because they have disabilities, be it 
mental, physical, intellectual, visual, hearing, or multiple. Traditional urban public transport systems, in general, do not take 
this reality into account, therefore needing a model capable of recognizing differences and seeking equality through social 
justice in the management of urban traffic. The objective of this work is to present the results obtained with the development 
of the GIS Web, aiming to allow and facilitate the query and analysis of spatial data of people with disabilities by public 
transport managers in the Metropolitan Region of Recife. Thus, it is possible to make projections of increased demand and 
prepare resolutions for them, either by modifying the itinerary, the number of lines, the relocation and condition of bus 
stops, as well as proposing the formulation of public policies aimed for people with disabilities.

Keywords: Geotechnology. Accessibility. Public transport. People with disabilities.
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INTRODUÇÃO 

No mundo existem cerca de 1 bilhão de 
pessoas com algum tipo de deficiência, e 80% 
delas residem em países em desenvolvimen-
to, segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS, 2012). A Pesquisa Nacional de Saúde 
(IBGE, 2013) estimou que existem 200,6 milhões 
de brasileiros deficientes que residem em domi-
cílios particulares permanentes. Ou seja, não es-
tão incluídos nesse número pessoas que vivem 
em asilos, orfanatos e presídios, entre outros. 
Também não foram consideradas as áreas com 
características especiais ou com pouca popula-
ção, como as aldeias indígenas. A falta de infor-
mações a respeito desse grande grupo de pessoas 
dificulta o planejamento e a implementação de 
políticas públicas destinadas a melhorar sua qua-
lidade de vida  (BERNARDES; ARAÚJO, 2012). 

As pessoas com deficiência (PCD) são mais 
vulneráveis a sofrerem algum tipo de violência, 
abuso, discriminação e se sentirem desampa-
radas (ADIRON, 2008). Junto a isso, enfrentam 
desafios de acesso e desempenho nas escolas, 
serviços de saúde e transporte público. Segundo 
a Lei Brasileira de Inclusão (LBI – 13.146/2015) 
(BRASIL, 2015), são consideradas PCD aquelas 
que possuem algum impedimento de longo pra-
zo para participação plena na sociedade, em 
igualdade de condições, podendo a deficiên-
cia ser de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial. A lei garante, entre outros, o direito ao 
transporte e à mobilidade, considerando, para 
fins de acessibilidade ao transporte público co-
letivo (em qualquer modalidade), os veículos, 
terminais, estações, pontos de parada, sistema 
viário e prestação do serviço. Esses direitos são 
também garantidos através da Política Nacional 
de Mobilidade Urbana (BRASIL, 2012) e pela Lei 
de Prioridade de Atendimento (Lei 10.048/00) 
(BRASIL, 2000). 

Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada do Brasil (IPEA), 65% da população brasi-
leira utiliza transporte público em capitais (BRASIL, 
2011). Por ser um facilitador de acesso a alguns ser-
viços básicos para a sociedade (como saúde, traba-
lho e educação, por exemplo), o transporte coleti-
vo tem um lugar significativo na vida das pessoas, 
muito embora haja ainda uma grande dificuldade 
e ineficiência para o seu funcionamento (PESCA-
TORI; BOWNS, 2008). Os sistemas de transporte 
público urbano tradicional em todo o mundo são 
geralmente projetados para uma população saudá-
vel e raramente levam em conta as necessidades 
das pessoas com deficiência (ZHOU et al., 2012). 
Assim, muitas vezes, representam mais uma barrei-
ra para as pessoas com deficiência. 

Uma das soluções possíveis para o aprimo-
ramento da prestação de serviço do transporte 
público se dá através das tecnologias das plata-
formas digitais, que permitem a conexão entre o 
produtor e o consumidor do produto ou servi-
ço, para que eles se conectem a esse ambiente 
e interajam entre si. Direcionar esforços para o 
desenvolvimento dessas plataformas traz gan-
hos no tocante ao modo de se relacionar com 
o consumidor, tanto em organizações públicas, 
quanto privadas ou de economia mista, pois as 
plataformas digitais são consideradas como ati-
vos muito valiosos para cada organização e para 
a sociedade em geral. 

Por outro lado, o planejamento de trans-
porte e a avaliação das necessidades de infraes-
trutura da população e das empresas operado-
ras não é tarefa trivial. A complexidade dessa 
tarefa exige sistemas de informação no proces-
so decisório no planejamento de transportes 
(MORLOK, 1978). 

A gestão dos sistemas de transporte ne-
cessita de um modelo capaz de caracterizar de 
forma simplificada, mas eficaz, a realidade exis-
tente. A implementação desse modelo requer 
uma plataforma computacional para operacio-
nalização. Dado que os sistemas de transportes 
são distribuídos sobre o espaço e os seus objetos 
se deslocam nesse espaço, então o carácter es-
pacial desses sistemas faz dos Sistemas de Infor-
mações Geográficas (SIG) uma boa plataforma e 
ferramenta para ser aplicada na gestão do tráfe-
go urbano (PINTO, 2011). 

O desenvolvimento da tecnologia com-
putacional vem permitindo que os Sistemas de 
Informações Geográficas (SIG) se tornem ferra-
mentas populares para análise e planejamento 
dos transportes (GOODCHILD, 1998; NIERGES, 
2004). Os Sistemas de Informações Geográfi-
cas (SIG) são sistemas computacionais usados 
para o entendimento dos fatos e fenômenos 
que ocorrem no espaço geográfico. A sua ca-
pacidade de reunir uma grande quantidade de 
dados convencionais de expressão espacial, es-
truturando-os e integrando-os adequadamente, 
torna-os ferramentas essenciais para a mani-
pulação e análise das informações geográficas 
(BOLATTO et al., 2000). O SIG permite arma-
zenamento, exibição, troca eficiente e flexível 
de dados espaciais e análise espacial dos dados 
armazenados (LONGLEY et al., 2013). 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Pernambuco (IFPE) campus Reci-
fe, em parceria com o Grande Recife Consórcio 
de Transporte (CTM) e a Agência de Tecnologia 
da Informação de Pernambuco (ATI), desenvol-
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veu o projeto de pesquisa denominado Platafor-
ma de Inteligência Geográfica – Sigabem, cujo 
objetivo principal é melhorar a acessibilidade de 
pessoas com deficiência ao transporte público 
da Região Metropolitana do Recife. Um dos re-
sultados desse projeto de pesquisa foi o desen-
volvimento de um Sistema de Informações Geo-
gráficas em ambiente web (SIG Web) para ser 
utilizado pelos gestores de transporte, auxilian-
do-os na tomada de decisão e na formulação de 
políticas públicas de acessibilidade. 

OBJETIVOS 

O objetivo deste trabalho é apresentar os 
passos seguidos e os resultados obtidos com o 
desenvolvimento do SIG Web, um dos frutos do 
projeto Sigabem. Para isso foi utilizado o softwa-
re ArcGIS, mais especificamente a ferramenta 
Web AppBuilder do ArcGIS Enterprise, que tem 
a capacidade de criar aplicações web, visando 
permitir e facilitar a consulta e análises espaciais 
para gestores do transporte público da Região 
Metropolitana do Recife (RMR). Para realização 
deste trabalho, foi necessário traçar alguns obje-
tivos específicos, a saber: 

· estruturar o banco de dados geográficos para 
incorporar ao SIG Web; 

· criar o SIG Web propriamente dito; 

· configurar as funções dos widgets no SIG Web, 
criando o aplicativo SIG Web Sigabem.

METODOLOGIA

Abrangência do estudo 

O projeto Sigabem atende aos mais de 
36.000 usuários (pessoas com deficiência) ca-
dastrados pela Urbana-PE no Vale Eletrônico 
Metropolitano (VEM Livre Acesso), utilizado 
para acesso gratuito ao transporte público. A Ur-
bana é o Sindicato das Empresas de Transportes 
de Passageiros no Estado de Pernambuco. 

O SIG Web desenvolvido conta com a lo-
calização espacial desses usuários, que residem 
em todo o Brasil, porém concentram-se na Re-
gião Metropolitana do Recife e utilizam o trans-
porte público. 

Local de desenvolvimento do trabalho

O trabalho foi desenvolvido no Laboratório 
de Geotecnologias e Meio Ambiente (LabGeo) 

em parceria com o Laboratório de Engenharia 
e Desenvolvimento de Softwares (Grendes), no 
campus Recife do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Pernambuco (IFPE). O 
projeto também foi desenvolvido em parceria 
com a Grande Recife Consórcio de Transporte 
(CTM), responsável pelo controle da frota rodo-
viária pública da Região Metropolitana do Reci-
fe, e com a Agência de Tecnologia da Informa-
ção de Pernambuco (ATI). 

Aquisição de dados primários 

Os dados geográficos utilizados foram obti-
dos de portais institucionais que disponibilizam 
dados geográficos. Os dados de localização dos 
semáforos sonoros e pontos de Wi-Fi, foram ob-
tidos do Portal de Dados Abertos da Prefeitu-
ra do Recife. Por último, os dados referentes às 
PCD (idade, sexo, endereço, tipo e subtipo de 
deficiência/necessidade especial e tipo de VEM) 
foram cedidos pela Urbana – PE. Os tipos de de-
ficiências são aqui identificados como auditiva, 
visual, física, intelectual e múltipla. 

Softwares de construção e análise

Para criação do banco de dados geográfi-
cos (BDG) Sigabem foi utilizado o ArcGIS Pro 
2.4.0., que conta com diversas camadas de in-
formações (layers) selecionadas dos portais ins-
titucionais, conforme citado. O BDG apresenta 
diversos feature dataset (conjunto de dados de 
feição) e seus respectivos feature classes (clas-
ses de feição) e adotou o Sistema de Referência 
Geocêntrico para as Américas (SIRGAS2000) 
em coordenadas geográficas. Para a criação do 
SIG Web, foi utilizado o ArcGIS Enterprise, por 
meio da importação e sincronização com as in-
formações do banco de dados geográficos, cria-
do anteriormente. Sua implementação foi feita 
através da ferramenta Web AppBuilder, que 
funciona como um aplicativo para consultas e 
análises dos dados inseridos no banco de dados. 
A ferramenta está disponível na plataforma do 
ArcGIS Enterprise pela licença educacional do 
IFPE campus Recife. 

Dentro do Web AppBuilder é possível 
inserir o mapa proveniente do SIG Web, defi-
nir o mapa-base, configurar e implementar os 
widgets. Estes, por sua vez, oferecem funções 
fundamentais para criar o aplicativo, personali-
zando as configurações de acordo com o ob-
jetivo. Eles aqui são divididos em widgets de 
navegação, utilizados na tela inicial da aplica-
ção para facilitar a experiência visual (como a 
janela inicial, o cabeçalho, o controle deslizan-
te de zoom, a barra de escala, as coordenadas 
geográficas, a barra de pesquisa e a tabela de 
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atributos, por exemplo); os de consulta, como 
tabela de atributos, lista de camadas, legenda e 
link de compartilhamento; e os de análise, que 
foram aplicados e testados a partir da documen-
tação de descrição de suas funções, disponibili-
zadas pelo ArcGIS, para o objetivo proposto do 
SIG Web Sigabem. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O banco de dados geográficos do Sigabem 
totalizou 12 camadas primárias, sendo elas: Bra-
sil, municípios de Pernambuco, bairros da Região 
Metropolitana do Recife (RMR) e bairros do Reci-

fe, pontos de Wi-Fi gratuitos do Recife, localiza-
ção dos semáforos sonoros do Recife, os dados 
georreferenciados dos PCD do estado de Pernam-
buco e as outras cinco camadas correspondentes 
à subdivisão da camada citada anteriormente nas 
cinco categorias de deficiência definidas (física, 
visual, múltipla, auditiva e intelectual).

O banco de dados geográficos foi importa-
do no ArcGIS Enterprise para construção do SIG 
Web (Fig. 1) e, posteriormente, incorporado ao 
Web AppBuilder, gerando o que denominamos 
de SIG Web Sigabem (Fig. 2). Ao SIG Web Siga-
bem, também foram incorporados um total de 
30 widgets de navegação, consultas e análises, 
que estão descritos abaixo.

Figura 1: SIG Web criado no ArcGIS Enterprise, com todas as camadas importadas do banco de dados geográficos
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Figura 2: Visão geral do SIG Web Sigabem – os ícones apresentados na visão geral correspondem aos widgets de navega-
ção e de consulta inseridos

Para criar um mapa de densidade (ou mapa 
de calor), a partir da distribuição/concentração de 
pontos de determinado grupo amostral, foi utili-
zado o widget “Análise > Calcular densidade”. 
Nesse caso, foi analisada a distribuição das PCD 
(geral) e de cada tipo (visual, física, intelectual, 
auditiva e múltipla) ao longo de toda a Região 

Metropolitana do Recife (RMR). O resultado da 
análise mostra onde estão as maiores e menores 
concentrações de cada grupo e podem ser sal-
vas como camadas resultantes dentro do próprio 
SIG Web Sigabem. No exemplo abaixo (Fig. 3), é 
apresentado o exemplo do padrão de distribui-
ção de pessoas com deficiência do tipo visual.
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Figura 3: Camada resultante da análise de cálculo de densidade dos pontos referentes às PCD do tipo visual na RMR

Para obter um resultado de proporção de 
pessoas com deficiência por bairro da RMR, a 
ferramenta “Análise > Agregar pontos” foi utili-
zada. A ferramenta correlaciona a quantidade 
de pontos presentes no polígono e a sua área 
para gerar esse resultado. No exemplo (Fig. 4), 

é possível ver a proporção de pessoas com defi-
ciências para cada bairro do Recife. O resultado 
também fica salvo como camada resultante no 
SIG Web Sigabem. Essa análise pode ser reali-
zada para outras camadas de pontos e de po-
lígonos.
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Figura 4: Proporção de pessoas com deficiência por bairro do Recife

Com o widget “Consciência da situação”, 
é possível especificar um local em um mapa 
(definido livremente pelo usuário como ponto, 
linha ou polígono, com ou sem buffer) e analisar 
informações das camadas de recursos na área 
especificada. Com um único comando é pos-
sível obter o endereço mais próximo ao ponto 
selecionado (Fig. 5) e o resumo numérico dos 
campos obtidos na contagem dentro da área es-

pecificada (Fig. 6). Nesse caso, o resultado do 
comando sinalizou as pessoas com deficiência, 
separadas por tipo, mais próximas do ponto es-
pecificado, dentro de uma raio de 350 m. Os 
dados incluídos na tabela de atributo referente a 
cada ponto selecionado, o mapa da seleção e o 
resumo das informações podem ser exportados 
no formato .csv ou pode ser gerado um relatório 
no formato .pdf.
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Figura 5: Configuração inicial para indicar o ponto selecionado dentro do comando “Consciência da situação” e o ende-
reço mais próximo encontrado

Figura 6: Resumo numérico dos campos obtidos na contagem, dentro da área especificada, dividido por tipos de deficiên-
cia, através do widget “Consciência da situação”

Para obter um gráfico de visualização 
dinâmica, a ferramenta “Infográfico” foi 
acionada, de modo a observar a quantidade 
(em porcentagem e em contagem numérica) 
das pessoas com deficiência, de acordo com a 

extensão do mapa (campo de visualização), ou 
seja, o gráfico responde às mudanças visuais 
do mapa. No SIG Web Sigabem, o widget foi 
configurado para exibir os dados referentes à 
camada de pessoas com deficiência (Fig. 7).
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Figura 7: Infográfico para tipos de PCD mostrando a proporção de tipos de deficiência na área amostral; pontos coloridos 
representam a distribuição de PCD

Visando possibilitar a identificação de pessoas através do seu subtipo de deficiência (deficiên-
cia de membros superiores, inferiores e usuário de muletas, por exemplo) ou condições específicas 
(autismo, idoso e criança menor de sete anos, por exemplo), em números, por regiões (limitadas à 
extensão visual do mapa no momento da análise), foi implementado o widget “Resumo”. Na Fig. 8, 
foram identificadas a quantidade e a localização de pessoas com paralisia cerebral na RMR.

Figura 8: Identificação de grupo de pessoas pelo subtipo de deficiência “paralisia cerebral” resumida por regiões, dentro 
do campo visível do mapa

Uma outra forma de delimitar as informa-
ções de uma ou mais camadas do mapa para in-
teresses específicos foi implementando o recurso 
“Filtrar”. Assim, somente os recursos que aten-
dem aos critérios de expressão solicitadas no 

filtro (a partir de sua configuração prévia) serão 
visíveis no mapa. A partir disso, as análises e a 
visualização dos demais widgets serão baseadas 
no resultado do filtro. A implementação desse 
recurso foi baseada na identificação de PCD que 
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necessitam ou não de acompanhante. Essa infor-
mação é cadastrada no banco de dados como 
“VEM Livre Acesso com acompanhante” ou 
“VEM Livre Acesso sem acompanhante”. Dentro 
do mesmo filtro, é possível identificar o subtipo 

da deficiência do indivíduo. Por exemplo: um 
indivíduo com livre acesso com acompanhante 
e que utiliza cadeira de rodas, independente do 
tipo de deficiência (deficiente auditivo, visual, in-
telectual, múltiplo ou físico) (Fig. 9).

Figura 9: Utilização de filtro para identificação de PCD que utilizam o VEM Livre acesso e que utilizam cadeira de rodas 
para se deslocar, independente do tipo de deficiência

Para ter acesso ao resumo de um número 
maior de camadas ao mesmo tempo e também 
melhorar a experiência visual no aplicativo (gran-
de parte das camadas, desde que habilitadas, 
sem poluição visual), foi implementado o widget 
“Resumo da informação”. Nele pode ser apresen-
tada a contagem de PCD total, PCD por tipo de 

deficiência, sinais sonoros, Wi-Fi e quantidade de 
paradas de ônibus dentro da extensão visual do 
mapa. Os mapas podem ser apresentados agru-
pados ou não, e permitem analisar como os PCD 
estão sendo assistidos em relação à disponibilida-
de de instrumentos urbanos, como os apresenta-
dos acima e exemplificados abaixo (Fig. 10). 

Figura 10: Resumo de informações a respeito da quantidade de semáforos sonoros e pontos gratuitos de Wi-Fi distribuídos 
e a quantidade de PCD que eles atendem

O widget “Selecionar” permite selecionar 
os recursos de uma área no mapa e executar 
ações dentro da lista de camadas inserida nessa 
ferramenta (Fig. 11), como dar destaque (pontos 
sinalizados com tamanho e cor diferenciados), 

exportar o arquivo em .csv, para coleção de 
recursos, para GeoJson, salvar como novo con-
teúdo, adicionar marcador, mostrar registros re-
lacionados, estatísticas, criar camada, visualizar 
na tabela de atributos, entre outros.
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Figura 11: Seleção de recursos das camadas ativas no mapa para análise posterior por meio dos comandos oferecidos 
pelo widget “Selecionar”

Também foram implementados dois widgets para auxiliar a análise e tomada de decisões no 
sentido de cálculo de direção e deslocamento. A ferramenta “Direções” permite calcular de forma 
rápida as rotas (tempo de trajeto, percurso e opção de transporte) entre dois ou mais locais através 
de um serviço de rota de rede e um serviço de geocoder (Fig. 12). A ferramenta “Distância e dire-
ção” permite desenhar linhas, círculos, elipses e anéis de alcance para visualizar informações, fazer 
planejamento de rotas através da relação tempo, distância e velocidade (Fig. 13).

Figura 12: Resultado criado a partir da solicitação de rota entre dois endereços da RMR
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Figura 13: Mostra o gráfico com base nos comandos de ponto definidos por coordenada geográfica, raio, ângulo, veloci-
dade e distância a ser percorrida

Os SIG Web têm sido utilizados em traba-
lhos para disponibilização de dados da área so-
cial, ambiental e econômica. Barboza et al. (2016) 
desenvolveram um trabalho de pesquisa com a 
finalidade de compartilhar dados socioeconômi-
cos e ambientais do projeto “Águas de areias”, que 
tem como objetivo colecionar dados dos usuários 
de água na região do semiárido pernambucano 
(BARBOZA et al., 2016). Azevedo et al. (2018) 
elaboraram um SIG Web com informações socio-
ambientais e econômicas, e apresentaram mapas 
temáticos, que mostram as áreas da RMR aptas a 
receber um aterro de resíduos da construção e de-
molição (RCD). Do mesmo modo, o uso de tecno-
logia semelhante também foi reconhecido como 
sendo uma alternativa viável para o planejamen-
to, gerenciamento, operação e monitoramento do 
transporte público (CAULFIELD; O’MAHONY, 
2007). A crescente utilização de SIG Web se deve 
ao fato de poder ter dados seguros e disponíveis 
em qualquer local, utilizando dispositivos eletrô-
nicos acessíveis (celular e tablet, por exemplo), 
desde que tenha acesso à internet (AZEVEDO et 
al., 2018). Isso amplia a eficiência e o alcance des-
se tipo de ferramenta, e consequentemente, me-
lhora seus resultados e a agilidade para a tomada 
de decisões assertivas.

Aplicativos web para o serviço de trans-
porte público têm sido uma solução amplamen-
te utilizada, tendo em vista todas as funções e 
benefícios promovidos diretamente aos usuários 
do transporte público (VIEIRA et al., 2012). Po-
rém, a inclusão do atendimento exclusivo ou 
direcionado para o atendimento das pessoas 
com deficiência ainda é incipiente. Nesse caso, 
o SIG Web Sigabem auxiliará com mais precisão 

os gestores do CTM, que terão acesso a dados e 
camadas de informações necessárias para fazer 
consultas e análises espaciais que auxiliarão na 
tomada de decisão a nível local e na formulação 
de políticas públicas de acessibilidade ao trans-
porte público pelas pessoas com deficiência.

CONCLUSÕES

Reconhecendo a necessidade de melhoria 
da acessibilidade de pessoas com deficiência ao 
transporte público na Região Metropolitana do Re-
cife, o SIG Web Sigabem surge como uma ferra-
menta computacional que poderá suprir diversas 
necessidades elencadas pelos gestores na ocasião 
da tomada de decisão. As pessoas com deficiência 
precisam ter o acesso ao transporte público para 
melhorar a sua qualidade de vida e, muitas vezes, 
faltam dados e ferramentas capazes de fornecer aos 
gestores subsídios que auxiliem no planejamento, 
visando à ampliação dos serviços oferecidos.

Com o SIG Web Sigabem, o Grande Recife 
Consórcio de Transporte poderá aferir a acessibi-
lidade das pessoas com deficiência e fazer proje-
ções de aumento de demanda e as alternativas de 
suprimento, sejam em aumento ou modificação 
do itinerário e número de linhas, deslocamento de 
paradas de ônibus, aumento da frota, entre outros. 

O SIG Web Sigabem também poderá 
servir de apoio para a formulação de políticas 
públicas, assim como para o direcionamento e 
a aplicação de recursos financeiros na área na 
tentativa de diminuir as dificuldades de acesso 
ao transporte por essa parcela da população.
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ANÁLISE REGULATÓRIA DA GERAÇÃO DISTRIBUÍDA 
NO BRASIL: ATUALIDADES E PERSPECTIVAS

Beatriz da Silva Reis

Paulo Victor de Souza Borges

RESUMO: Alternativas de geração distribuída, empregando fontes renováveis, têm modificado profundamente a estrutura 
clássica dos sistemas elétricos. No Brasil, a Resolução Normativa nº 482/2012 viabilizou a geração de energia elétrica pelo 
próprio consumidor, instituindo as definições de micro e minigeração distribuída e o sistema de compensação de energia. 
Com o intuito de estimular a expansão da geração descentralizada, a REN nº 687/2015 entrou em vigor atualizando as 
regras originais. Desde então, um crescimento expressivo na capacidade instalada é observado, sendo a geração solar a 
protagonista dentre as fontes. Atualmente uma nova atualização se encontra em curso.  Imerso neste contexto, o presente 
trabalho tem como objetivo apresentar o estado da arte da GD no Brasil, abordando a análise regulatória e compreendendo 
os aspectos dos atuais entraves. Verificou-se que apesar dos inúmeros benefícios oferecidos pela GD, existem divergências 
na atual forma de compensação de créditos, gerando um impasse na definição das novas regras.

Palavras-chave: Geração Distribuída, Sistema de Compensação de Energia, Resolução Normativa, Geração Solar.

ABSTRACT: Alternatives of distributed generation, using renewable sources, have modified a classic structure of electrical 
systems. In Brazil, Normative Resolution No. 482/2012 made it possible for the consumer to generate electricity, esta-
blishing the definitions of micro and distributed mini generation and the energy compensation system. In order to stimulate 
the expansion of decentralized generation, REN No. 687/2015 came into force updating as original rules. Since then, a sig-
nificant increase in installed capacity has been observed, with solar generation being the main player among the sources. 
Currently, a new update is in progress. Immersed in this context, the present work aims to present the state of the art of DG 
in Brazil, addressing a regulatory analysis and understanding the current obstacles. It was found that despite the numerous 
benefits offered by GD, there are divergences in the current form of credit compensation, generating an impasse in the 
definition of the new rules.

Keywords: Distributed Generation, Energy Compensation System, Normative Resolution, Solar Generation
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 INTRODUÇÃO 

O aumento na demanda de energia elé-
trica é uma realidade inevitável para nossa so-
ciedade digital, cada vez mais dependente de 
tecnologia. Estima-se que a demanda global de 
eletricidade cresça 2,1% ao ano até 2040, sen-
do indispensável um fornecimento confiável e 
acessível. Diante destas projeções, pode-se es-
tabelecer os possíveis cenários onde grandes 
centrais geradoras, em suas formas tradicionais 
de produção, seriam protagonistas. Dentre os 
inevitáveis danos socioambientais, pode-se citar 
as emissões de gases de efeito estufa (GEE) em 
destaque, dada a responsabilidade da produção 
de eletricidade neste quesito (Aneel, 2012).   

O aumento da produção de energia elétri-
ca foi uma das principais razões pelas quais as 
emissões globais de CO2 atingiram um recorde 
em 2018 (IEA, 2020). As emissões de CO2 do 
setor de energia aumentaram 2,6% em 2017 e 
2,5% em 2018, após três anos de declínio. Em 
2018, a intensidade total de emissões reduziu 
apenas 1,3%, como resultado do aumento de 
6% na geração de tecnologias de baixo carbo-
no, compensado por um aumento de 2,6% no 
carvão não abatido (IEA, 2020).

Novas formas de produção de eletricidade, 
no entanto, têm modificado profundamente o for-
necimento global de eletricidade, pelo aumento 
de fontes renováveis de geração, como a eólica e 
a solar fotovoltaica. Estabelecendo um comparati-
vo entre as capacidades instaladas de geração e as 
capacidades disponíveis de fontes alternativas dos 
países líderes e do Brasil, pode-se contextualizar o 
cenário nacional nestas transformações. 

O Brasil se encontra na sétima coloca-
ção no ranking dos maiores países em capaci-
dade instalada de geração de energia elétrica 
no mundo, com 150,3 GW (2,3%). Os líderes 
do ranking são China, em primeiro lugar, com 
1.653,2 GW instalados (25,4%), seguida dos 
Estados Unidos com 1087,1 GW (16,7%) e da 
Índia com 367,8 GW (5,7%). Nos anos de 2017 e 
2018, houve uma expansão de 3,6% da capaci-
dade instalada de geração de eletricidade brasi-
leira, sendo a maior parcela a geração hidráulica 
(EPE, 2019). No ano de 2019, o Brasil superou 
a China e assumiu a liderança em construção 
de novas hidrelétricas, o que não ocorria desde 
2004 (REN 21, 2020).

A capacidade instalada de fontes alterna-
tivas no mundo segue os mesmos dois líderes 
do ranking mencionados: China liderando com 
235,7 GW instalados (30,8%) e Estados Unidos 
com 132 GW (15%). O Brasil se encontra em 

nono lugar, com 24,4 GW instalados (2,8%), 
contabilizando apenas a biomassa (lenha, baga-
ço de carne e lixívia), eólica e solar. No Anuário 
Estatístico de Energia Elétrica de 2017 o Brasil 
ocupava o décimo lugar, com 17,2 GW (2,6%), 
mantendo sua posição no ano seguinte, com po-
tência de 20 GW. A geração solar protagonizou 
a maior expansão proporcional brasileira, que 
em 2017 obteve um aumento de quase quarenta 
vezes em relação ao ano de 2016. Comparando 
os anos de 2018 e 2017, constata-se um aumen-
to de 92% na potência instalada (EPE, 2019).

Seguindo a temática de novas formas de 
produção de eletricidade, alternativas de gera-
ção distribuída (GD), empregando fontes reno-
váveis, têm modificado profundamente a es-
trutura clássica dos sistemas elétricos. Por GD 
entende-se centrais geradoras de pequeno porte 
conectadas no sistema elétrico de distribuição, 
junto ao consumidor. Sua recente evolução 
pode ser contextualizada numa prodigalidade 
de motivações direcionadas em uma mesma 
convergência: o protagonismo e a participação 
ativa do consumidor nos sistemas elétricos de 
potência (SEP). Um expressivo crescimento da 
GD pode ser observado em diversos países, de-
safiando a estética centralizada na qual os SEP 
foram desenvolvidos.

Apesar de recente, a GD já é responsável 
por cerca de 1% da geração de eletricidade em 
todo o mundo e sua adesão cresce exponencial-
mente (REN 21, 2020). Para consumidores e em-
presas, as oportunidades incluem a capacidade 
de instalar seus próprios sistemas de energia re-
novável, gerando sua eletricidade e reduzindo 
a dependência da rede (REN 21, 2020), ajudan-
do a mitigar o congestionamento nas linhas de 
transmissão, dada localização próxima à carga 
(Jain, 2018).

Imerso neste contexto, o presente tra-
balho tem como objetivo geral apresentar o 
estado da arte da GD no Brasil, abordando a 
análise regulatória do processo de expansão e 
compreendendo os aspectos dos atuais entraves. 
Verificou-se que apesar dos inúmeros benefícios 
oferecidos pela GD, existem divergências na 
atual forma de compensação de créditos, o que 
gera um impasse para a definição das novas re-
gras. A partir da análise apresentada, pode-se 
concluir que, embora estudos de mapeamento 
sejam primordiais para a delineação da GD no 
Brasil, as políticas regulatórias são diretamente 
proporcionais ao estímulo da mesma. A pesqui-
sa traz ainda a comparação do número de co-
nexões e políticas de incentivo no Brasil e em 
outros países, questionando as possíveis futuras 
barreiras políticas para GD.
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EVOLUÇÃO DA GD NO CENÁRIO NACIONAL

Diante das mudanças nos padrões de con-
sumo e distribuição de energia, a estrutura clás-
sica dos sistemas elétricos de potência (SEP) têm 
sido severamente impactadas pela GD. Devido 
ao seu crescimento ao redor do mundo, os de-
safios que confrontam os SEP podem ser obser-
vados claramente nas mudanças das relações 
operacionais, regulatórias e comerciais entre 
provedores e consumidores (Ferreira, 2019). 

Considerando estes aspectos, novos ca-
minhos são especulados para o futuro dos SEP, 
surgindo a incerteza se os mesmos continuarão 
sendo caracterizados por agentes tradicionais 
do mercado, com gerações centralizadas, ou se 
passarão a ser compostos por pequenas fontes 
de geração, gerenciadas por diversos consumi-
dores (Ferreira, 2019). Acredita-se que existam 
dois prováveis destinos para esta discussão. O 
primeiro é a visão de um futuro no qual con-
sumidores optarão por instalar, gerenciar e co-
mercializar a própria geração, revolucionando o 
modelo atual. No segundo, acredita-se que os 
futuros sistemas elétricos serão constituídos por 
uma combinação integrada de GD e centrali-
zada, com a maior parte do modelo tradicional 
permanecendo intacta (Ipakchi, 2009).

Dentre os setores que compõe os SEP, o 
sistema de distribuição é o que possui maior re-
levância dentro da citada mudança. Em conse-
quência da imersão de múltiplos geradores e das 
necessárias mudanças regulatórias e físicas que 
suportem a penetração de GD, nota-se a ne-
cessidade da estabilidade com relação ao custo 
do uso do sistema de distribuição, para que os 
cenários futuros consigam ser dimensionados, 
considerando seus impactos de forma justa. 

Como características positivas da GD po-
de-se citar a redução das perdas, o aumento da 
confiabilidade, a diminuição do carregamento da 
rede, a redução das emissões e o adiamento em 
obras de melhoria na rede da distribuidora. Como 
características prejudiciais, pode-se imaginar um 
cenário onde a massiva penetração de GD na 
rede causaria o efeito contrário dos benefícios ci-
tados, aumentando o carregamento e as perdas e 
diminuindo os índices de confiabilidade. Dado o 
exposto, julga-se coerente que as políticas e regu-
lamentos propostos sejam capazes de congregar 
o incentivo à GD e sua taxação correta pelo uso 
da rede, a fim de que o crescimento da mesma se 
estabeleça saudável (Li, 2015).

A história da GD no Brasil é fundamenta-
da, principalmente, por falhas no planejamento 

energético nacional. Um exemplo que elucidou 
o problema foi a crise do apagão no ano de 
2000, onde a carga instalada sobrepôs a produ-
ção de energia.

Mediante à postergação de investimen-
tos em expansão nos sistemas de distribuição 
e transmissão, a Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL), promoveu a Consulta Pú-
blica nº 15/2010 (no período de 10/09/2010 a 
09/11/2010) e a Audiência Pública nº42/2011 (no 
período de 11/08/2011 a 14/10/2011) a fim de 
implantar a GD no Brasil. 

Apesar dos motivos já citados, outros as-
pectos foram considerados para implementação 
deste sistema: o menor tempo para solucionar 
a questão quando comparado à construção de 
novas usinas, linhas de transmissão e distribui-
ção; o baixo impacto ambiental, a criação de 
serviços para implantação e manutenção des-
tes sistemas, o aumento da eficiência da rede 
e a diversificação da matriz energética (Aneel, 
2012),(Aneel, 2015).

A. Resoluções Normativas 482/2012 e 
687/2015

No ano de 2012, a Resolução Normativa 
(REN) nº 482 da Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL), possibilitou a geração da ener-
gia elétrica pelo próprio consumidor, a partir 
de fontes renováveis ou cogeração qualifica-
da. Nessa mesma REN foi criado o Sistema de 
Compensação de Energia Elétrica (net metering), 
permitindo que o excedente de energia gerado 
pudesse ser injetado no sistema de distribuição 
e ser utilizado posteriormente para desconto do 
consumo mensal (Aneel, 2012). 

Foram definidas a microgeração distribuí-
da, como central geradora de energia elétrica, 
com potência instalada menor ou igual a 100 
kW e a minigeração distribuída, como central 
geradora de energia elétrica com potência ins-
talada maior que 100 kW e menor que 1MW 
(Aneel, 2012).

Com o intuito de estimular a GD no Bra-
sil e aumentar o público alvo, uma nova REN 
entrou em vigor (REN nº 687/2015) e trouxe atu-
alizações às regras da micro e minigeração dis-
tribuída (MMGD). Estas alterações visaram prin-
cipalmente a redução dos custos e do tempo de 
implantação da MMGD, além de soluções que, 
a prazo, alinham economia financeira, consci-
ência ambiental e autossustentabilidade. 

Inúmeras atualizações importantes foram 
consideradas, por exemplo, o aumento dos li-
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mites de potência das fontes e do prazo de vali-
dade dos créditos de energia, o estabelecimento 
de novas figuras regulatórias contempladas pelo 
sistema de compensação e a redução nos pra-
zos de solicitação de acesso ao sistema de dis-
tribuição (Aneel, 2018). As principais mudanças 
promovidas pela REN 687 são descritas abaixo 
(Aneel, 2015):

· Limite de potência instalada: as alterações co-
meçam no Art. 2º da REN 482, onde a potência 
instalada correspondente à microgeração dis-
tribuída, anteriormente menor ou igual a 100 
kW, passou a ser menor ou igual a 75 kW. Já 
o limite da minigeração foi ampliado de menor 
ou igual 1 MW para 3 MW no caso das fontes 
hídricas, e 5 MW para a cogeração qualificada 
e demais fontes. 

· Fontes permitidas: também é evidenciado neste 
artigo a ampliação das fontes permitidas para a 
MMGD, anteriormente composta por fontes de 
energia hidráulica, solar, eólica e biomassa ou 
cogeração qualificada, mantendo esta última e 
agora estendida qualquer fonte renovável de 
energia elétrica. 

· Sistema de Compensação de Energia Elétrica: 
Ainda nesse Art. vale ressaltar a redefinição do 
Sistema de Compensação de Energia Elétrica, 
cujo prazo da utilização dos créditos foi am-
pliado para 60 meses (Aneel, 2015).

· Empreendimento com Múltiplas Unidades 
Consumidoras: no parágrafo IV da REN 687 é 
incluído como modalidade regulatória o Em-
preendimento de Múltiplas Unidades Consu-
midoras, que contempla condomínios, aten-
dendo unidades consumidoras localizadas na 
mesma propriedade ou em propriedades ad-
juntas (Aneel, 2015).

· Geração Compartilhada: dentre as modalida-
des regulatórias incluídas, a geração compar-
tilhada possibilita que o consumidor, pessoa 
física ou jurídica, tenha acesso à rede de forma 
individual ou por consórcios e cooperativas, 
onde uma ou mais unidades consumidoras de 
titulares diferentes podem acessar à rede com 
a mesma compensação (Aneel, 2015).

· Autoconsumo remoto: caracterizado por uni-
dades consumidoras de titularidade de uma 
mesma Pessoa Jurídica, incluídas matriz e filial, 
ou Pessoa Física que possua unidade consumi-
dora com microgeração ou minigeração distri-
buída em local diferente das unidades consu-
midoras, dentro da mesma área de concessão 
ou permissão, nas quais a energia excedente 
será compensada (Aneel, 2015).

B. Expansão e Cenário Atual da GD no Brasil

Nesta seção será apresentada a análise da 
expansão da GD no Brasil desde o início da sua 
regulamentação. As tabelas e gráficos que se 
seguem, foram obtidos a partir do banco de da-
dos da ANEEL no mês de junho do ano de 2020 
(Aneel, 2020).

Como descrito na seção anterior, existem 
atualmente quatro modalidades regulatórias de 
GD no Brasil: autoconsumo remoto, geração 
compartilhada, geração na própria unidade 
de consumo e múltiplas unidades de consumo 
(condomínios). A Tabela I mostra os quantitativos 
e potências das modalidades. A geração na pró-
pria unidade de consumo (UC) lidera, com cer-
ca de 3/4 da potência total instalada, seguida do 
autoconsumo remoto, com aproximadamente 
23%. As duas outras modalidades têm participa-
ção relativamente pouco expressiva (IEA, 2020).

Tabela 1. Unidades consumidoras com geração distribuída

Modalidades 
 

Autoconsumo 
remoto

Condomínios

Geração  
compartilhada

Geração na 

própria UC

Quantidade 
 

41.447 

189

653 

252.082

Quantidade de 
UCs que recebem 

os créditos

124.899 

703

2.440 

252.082

Potência  
instalada (kW) 

718.735,00 

4.534,95

39.724,24 

2.951.952,35

Unidades Consumidoras com Geração Distribuída

Os efeitos da atualização da regulamenta-
ção foram notórios e a MMGD cresceu expres-
sivamente no Brasil. A Fig. 1. ilustra a evolução 
da capacidade instalada, com um crescimento 
notório a partir do final de 2015, quando ocor-
reram as alterações mencionas anteriormente. 
Também é possível observar a disparidade na 
participação da geração fotovoltaica em relação 
às outras fontes. A Fig. 2. ilustra a quantidade de 
agentes geradores e unidades consumidoras que 
recebem crédito. De 2016 para 2017 a capaci-
dade instalada aumentou três vezes, finalizando 
o ano de 2017 com mais de 250 MW. De junho 
de 2018 para junho de 2019 a potência duplicou 
e a capacidade instalada superou 1GW, número 
acima das previsões da ANEEL e EPE (Empresa 
de Pesquisa Energética) (MME, 2019). A análise 
dos gráficos também sinaliza uma desacelera-
ção brusca nos números em 2020 que mesmo 
com queda de atividade econômica decorrente 
da pandemia da Covid-19, somente no primei-
ro semestre desse ano adicionou mais de 1.100 
MW de potência total (Aneel, 2020).
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Fig. 1. Crescimento da Capacidade Instalada de GD no 
Brasil (Produzida pelo autor)

A Fig. 3 apresenta as percentagens de po-
tência instalada de GD por tipo de fonte. A ge-
ração solar fotovoltaica tem a maior quantidade 
de unidades consumidoras, bem como a maior 
parcela de potência instalada, seguida pela ge-
ração hídrica, térmica e a eólica. As fontes hídri-
cas e térmicas possuem a maior compensação 
de créditos em unidades consumidoras distintas 
de onde a GD está instalada.

Fig. 3. Percentagens de Potência Instalada de GD por Tipo 
de Fonte (Produzida pelo autor).

Fig. 2. Quantidade de Geradores e Participantes do Siste-
ma de Créditos (Produzida pelo autor).

Em junho de 2019 a marca de 1 GW foi 
atingida, superando as expectativas que o setor 
tinha para a GD. Como comparação, no ano 
de 2018 foram instalados cerca de 400 MW de 
MMGD, o que representa a mesma capacidade 
adicionada em térmicas a gás natural, duas ve-
zes o que foi instalado em térmicas a bagaço de 
cana, ou ainda três vezes a capacidade instala-
da de pequenas centrais hidrelétricas (PCHs) no 
mesmo ano (MME, 2019).

A Associação Brasileira de Energia Solar 
Fotovoltaica (ABSOLAR), aponta que o Brasil al-
cançou do final de 2018 até o final de 2019, um 
total acumulado de 4.533 MW de energia solar 
fotovoltaica. Apenas em 2019, foram adiciona-
dos 2.120 MW, impulsionados pelo avanço da 
GD, que instalou 1.470 MW, e seguidos de 650 
MW de geração centralizada. O país terminou 
o ano de 2019 com R$ 24,1 bilhões em investi-
mentos privados acumulados na fonte solar fo-
tovoltaica, tendo gerado mais de 134 mil empre-
gos acumulados desde 2012. Apenas no ano de 
2019, o setor trouxe ao Brasil R$ 10,7 bilhões em 
novos investimentos e mais de 63 mil empregos 
(ABSOLAR, 2020). 

A Fig. 4 ilustra as percentagens de potên-
cia instalada de GD por modalidade regulatória. 
A geração na própria unidade consumidora é 
a principal categoria. Com a criação das novas 
modalidades em 2015, em média 18% das no-
vas instalações estão entre autoconsumo remoto 
e geração compartilhada (Aneel, 2018).

Fig. 4. Percentagens de Potência Instalada de GD por 
Modalidade (Produzida pelo autor).

Em 2015, o Conselho Nacional de Políticas 
Fazendárias (CONFAZ), autorizou aos estados 
conceder isenção do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) 
à energia compensada pelo sistema de créditos. 
A convenção 16/15 (Convenio ICMS 16/2015) 
isenta os proprietários de sistemas de energia 
solar com capacidade de geração de até 1 MW 
do pagamento do ICMS estadual sobre vendas, 
no âmbito do programa de medição líquida. 

Diversos estados brasileiros estão aderindo 
à isenção do ICMS (Aneel, 2018). Os estados de 
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Minas Gerais e Rio Grande do Sul são pioneiros 
na isenção e, conforme apresentado na Fig. 5, são 
os estados que possuem maior capacidade insta-
lada, reforçando o papel do incentivo tributário. 

Fig. 5. Quantidade de Geradores e Participantes do Siste-
ma de Créditos (Produzida pelo autor).

fazendo uso da rede). Logo, os custos fixos são 
repassados aos demais consumidores, através 
de aumentos na tarifa (MME, 2019).

Alguns países moldaram as políticas de 
tarifas-prêmio para os geradores pela energia in-
jetada na rede, o que mostra que a revisão da 
regulamentação da MMGD está ocorrendo in-
ternacionalmente. No Brasil existem dois proces-
sos de revisão de regulamentação com impactos 
sobre a MMGD que estão sendo promovidos 
pela ANEEL. Um deles é o da revisão da REN 
482 com relação ao sistema de compensação de 
energia, e o outro é sobre o modelo tarifário da 
baixa tensão, que afeta todos os consumidores 
atendidos nessa tensão, mas também tem im-
pactos nos micro e minigeradores (MME, 2019).

A. Sistema de Compensação de Energia (Net 
Metering) 

Por net metering entende-se um arranjo re-
gulado em que consumidores com geração de 
eletricidade local podem receber créditos pela 
geração excedente, que podem ser aplicados 
para compensar o consumo em outros períodos 
de faturamento. Na medição líquida, os clientes 
normalmente recebem crédito no nível do preço 
da eletricidade no varejo. Sob o faturamento lí-
quido, os clientes normalmente recebem crédito 
pelo excesso de energia a uma taxa inferior ao 
preço da eletricidade no varejo. Diferentes juris-
dições podem aplicar estes termos de maneiras 
diferentes, no entanto (REN 21, 2020).

Políticas de net metering são adotadas por 
70 países em nível nacional, contabilizados até 
o final de 2019. Várias províncias e estados dos 
Estados Unidos e Canadá também possuem 
políticas de net metering em nível subnacional  
(REN 21, 2020). Nos Estados Unidos, a política 
adotada fornece evidentemente mais suporte 
para GD que geração centralizada. Apesar de 
serem mecanismos de incentivo importantes 
no estabelecimento da GD, os custos públicos 
com a adoção destas políticas são substanciais. 
Na Europa, por exemplo, as tarifas feed-in, são 
maiores para plantas solares distribuídas que 
para centralizadas (Burger, 2019). 

Regulamentos que fomentam a implanta-
ção de GD renováveis contêm mandatos solares, 
feed-in e net metering, assim como medidas que 
apoiam a implementação dessas gerações para 
a sociedade, como políticas de energia solar co-
munitária ou investimento em modernização da 
rede, por exemplo. A Califórnia implementou 
em 2019 um mandato que impõe a energia solar 
fotovoltaica de telhado para a maioria das novas 
casas, que entrou em vigor em 2020 e se tornou 

Como incentivo adicional para maior ade-
são dos consumidores à GD, em 2015, a Lei 
13.169 estabeleceu isenção das alíquotas re-
ferentes à energia elétrica ativa fornecida pela 
distribuidora à unidade consumidora, da Con-
tribuição para o Programa de Integração Social 
(PIS), Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PASEP) e da Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 
(LIMA, 2017).

EMBATE DE INTERESSES NA REVISÃO DA 
REGULAMENTAÇÃO DA GD

Conforme descrito anteriormente, as atu-
alizações da REN 482 mantiveram o mecanis-
mo do Sistema de Compensação de Energia, no 
qual a energia injetada na rede da distribuidora 
desconta integralmente a energia consumida. 
Logo, a tarifa correspondente a energia injetada 
pela GD contempla na mesma taxa o valor da 
energia gerada, seu transporte, os encargos seto-
riais e os tributos (Aneel, 2015). Atualmente um 
novo processo de revisão está em curso, sendo 
o atual Sistema de Compensação de Energia Elé-
trica uma das pautas divergentes (Aneel, 2012).

Segundo o Plano Decenal de Energia 2029 
(PDE), o estudo da MMGD considera que os 
resultados da expansão variam proporcional-
mente à opção de aplicação ou não da tarifa 
binômia. O aumento do volume de instalações 
deixa dúvidas com relação à sustentabilidade 
da manutenção das regras atuais da MMGD. 
As distribuidoras têm custos fixos e variáveis em 
sua tarifa e o gerador de MMGD, ao reduzir sua 
conta, deixa de contribuir com as duas parcelas, 
embora não reduza os dois custos (ele continua 
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o primeiro estado do país a tornar obrigatório o 
uso da energia solar (REN 21, 2020).

B. Composição da Tarifa de Uso dos Sistemas 
de Distribuição (TUSD) 

Analisando como é composta a tarifa de 
energia elétrica, pode-se dividi-la em três cus-
tos distintos por parte da distribuidora: a energia 
gerada, seu transporte até a unidade consumi-
dora (UC) e os encargos setoriais. Além da tari-
fa, na conta de energia elétrica do consumidor 
é cobrado o PIS/CONFIS pelo governo federal, 
o ICMS pelo governo estadual e a contribuição 
para iluminação pública governo municipal (Pv 
magazine, 2019). 

Sobre a energia gerada, menciona-se a 
competição entre vendedores em decorrência 
dos leilões públicos, que desde 2004 influencia 
o valor da energia adquirida das geradoras pe-
las distribuidoras. Para o transporte de energia, 
parte-se em dois seguimentos complementares: 
transmissão, que conecta as distribuidoras às ge-
rados, e geração, que entrega a energia ao usuá-
rio final. É notório que não há viabilidade econô-
mica para competição referente à essa parte do 
transporte, sendo naturalmente monopolizado. 
Por consequência, a ANEEL opera planejando 
custos eficientes para a tarifa correspondente. Os 
encargos setoriais e os tributos são instituídos por 
leis, não tendo relação com o órgão regulamen-
tador, sendo que alguns incidem sobre o custo 
da distribuição, outros justapostos nos custos de 
geração e transmissão (Pv magazine, 2019).

Os custos das distribuidoras são classifica-
dos em parcela A e parcela B, sendo a parcela 
A respectiva à compra de energia, transmissão 
e encargos setoriais e parcela B à distribuição 
de energia. Atualmente, os custos da parcela 
A representam a maior parcela no valor final 
(53,5%), seguido dos custos tributários (29,5%), 
e os custos da parcela B (17%) (Aneel, 2015). 
Portanto, dentre as componentes da TUSD, 
apresenta-se (Aneel, 2005): 

· TUSD - Fio A: correspondendo ao custo do 
uso da transmissão ou redes de distribuição de 
outras distribuidoras; 

· TUSD - Fio B: correspondente ao custo do ser-
viço prestado pela distribuidora; 

· TUSD - Encargos do Serviço de Distribuição: 
referente ao custo dos encargos vinculados ao 
serviço de distribuição de energia; 

· TUSD - Perdas, contemplando perdas elétricas 
técnicas e não técnicas.

C. Perspectivas das Novas Regras para GD no 
Brasil

Apesar de fomentar o crescimento MMGD, 
a compensação integral da energia gerada está 
sendo questionada e os debates atuais referem-se 
aos contrastes de opiniões entre as distribuido-
ras de energia e os consumidores que aderiram 
a MMGD. De um lado, as distribuidoras de ener-
gia questionam o atual sistema de compensação, 
afirmando que este não remunera de maneira 
adequada o uso da rede de distribuição, além de 
transferir custos aos consumidores que não utili-
zam geração própria. Por outro lado, consumido-
res que optam pela GD pontuam os benefícios da 
GD à sociedade e defendem o atual modelo. Isso 
ocorre porque a rede funciona como uma bate-
ria, armazenando a energia excedente e quem 
paga por este serviço são os consumidores que 
não possuem a geração própria (Aneel, 2015).

Esta disputa de interesses provocou a atu-
ação do órgão regulador sobre o conflito. Em 
dezembro de 2019, a ANEEL divulgou o Relató-
rio de Análise de Impacto Regulatório (AIR) n° 
0004/2018, que além das informações coletadas 
ao longo da vigência da REN n°482, também teve 
como base a Consulta Pública (CP) n° 10/2018. 
Esse AIR visou propor um ambiente em que a 
MMGD pudesse se desenvolver de forma susten-
tável, reduzindo eventuais transferências de cus-
tos aos demais usuários das redes de distribuição, 
através da sugestão de alternativas que serão me-
lhores descritas no decorrer deste trabalho.

Ainda em 2019, objetivando obter subsí-
dios para a AIR sobre o aprimoramento das re-
gras aplicáveis à MMGD, a ANEEL realizou as 
Audiências Públicas (AP) 001/2019 e 040/2019, 
vinculadas à CP 025/2019, que disponibilizou o 
relatório 003/2019, que faz parte do processo 
em curso de revisão da REN 482, apontando as 
mesmas alternativas do relatório anterior, mas 
sugerindo a adoção imediata da alternativa 5.

Conforme citado anteriormente, o AIR dis-
ponibilizado na Audiência Pública 001/2019 in-
vestiga seis possíveis alternativas para mudanças 
no sistema de compensação de energia elétrica, 
que se distinguem pela maneira que valoram e 
compensam a energia injetada na rede, estabe-
lecendo a porcentagem da tarifa de fornecimen-
to. Sintetizando cada alternativa para melhor 
entendimento (Aneel, 2018):  

· Alternativa 0: a compensação da energia inje-
tada na rede se dá por todas as componentes 
da TUSD e da TE. Não há mudanças, o sistema 
de compensação continua operando basea-
do na mesma regulamentação. Ou seja, toda 

128



Revista Tecnologia & Cultura - Rio de Janeiro - N. 36, Ano 23 - ago./dez. 2020  - p. 122-131

energia excedente produzida pelo consumi-
dor poderá ser inserida na rede, que funciona 
como uma bateria com 100% de rendimento, 
posteriormente entregando o mesmo quantita-
tivo. Logo, a fatura mensal será correspondente 
ao valor líquido ao final do mês;

· Alternativa 1: a componente de transporte fio 
B incidiria sobre toda a energia consumida da 
rede. As demais componentes tarifárias con-
tinuariam incidindo sobre a diferença entre 
a energia consumida e a energia injetada na 
rede. Isso corresponderia ao transporte na dis-
tribuição da energia consumida ou armazena-
da ser tarifado em 28% do valor do kWh utili-
zado, o que pode ser entendido como a rede 
funcionando como uma bateria com 72% de 
rendimento. 

· Alternativa 2: as componentes referentes ao 
transporte (fio A e fio B) incidiriam sobre toda 
a energia consumida da rede. As demais parce-
las da tarifa continuariam incidindo sobre a di-
ferença entre a energia consumida e a energia 
injetada na rede. O produtor pagaria por todo 
transporte na distribuição e na transmissão da 
energia consumida, equivalendo em média a 
34% do valor do kWh utilizado. Ou seja, o re-
torno seria de 66% da energia injetada. 

· Alternativa 3: equivalente à alternativa anterior, 
mas incluindo a parcela de encargos da TUSD 
entre as componentes que seriam aplicáveis a 
todo o consumo de energia registrado na uni-
dade. O acréscimo dos encargos totalizaria 
aproximadamente 41% do valor do kWh con-
sumido, ou seja, a UC teria acesso a cerca de 
59% da energia que injetou na rede. 

· Alternativa 4: com esta alternativa, as compo-
nentes da TE incidiriam sobre a diferença en-
tre a energia consumida e a energia injetada 
na rede, de maneira que a TUSD continuaria 
incidindo sobre toda a energia consumida da 
rede. Somado aos custos da Alternativa 3, o 
consumidor também pagaria pelas perdas no 
transporte de energia, representando cerca de 
49% do valor do kWh utilizado. A bateria re-
tornaria ao consumidor aproximadamente 51% 
da energia utilizada. 

· Alternativa 5: neste caso, incide toda a TUSD 
e os encargos e demais componentes da TE. 
Apenas a componente de Energia da TE inci-
diria sobre a diferença entre a energia consu-
mida e a energia injetada na rede, as demais 
componentes tarifárias incidiriam sobre toda a 
energia consumida da rede. Ou seja, com ex-
ceção da parcela da compra de energia, todas 
as tarifas seriam pagar na íntegra pelo mini ou 

micro gerador. Essa proposta equivale à apro-
ximadamente 63% do valor do kWh utilizado. 
A bateria retornaria 37% da energia injetada. 

Até o presente relatório, a análise técnica 
da ANEEL julga válida manter a alternativa zero 
até a marca de 3,365 GW de potência instalada 
e posteriormente adotar a alternativa 1. Neste 
cenário, considerando a alternativa 1 em vigor, 
estima-se que seria atingida a marca de 17 GW 
de micro e minigeração local em 2035, impli-
cando na redução de quase 60 milhões de tone-
ladas de CO2 e na geração de cerca de 433 mil 
empregos (Aneel, 2019).

Já no AIR nº 003/2019, na versão pós-
-participação pública, que atualizou o AIR nº 
004/2018, houve o intuito de definir a alternati-
va que resulta na cobrança pertinente aos custos 
de uso da rede pelos micro e minigeradores e, 
ao mesmo tempo, mantém o desenvolvimento 
da tecnologia, concluindo que a Alternativa 5 
atende a tais premissas (Aneel, 2019). 

Este relatório alega que a permanência 
das regras atuais no caso da MMGD local pode 
levar a custos na ordem de 23 bilhões para os 
consumidores que não instalarem a geração 
própria, acumulados no período entre 2020 e 
2035. Ainda assim, os cálculos apresentados in-
dicam que a aplicação da Alternativa 2, quando 
iniciada a vigência da nova norma, e a posterior 
aplicação da Alternativa 5, quando atingida a 
potência instalada de aproximadamente 5,9 GW 
em todo o país, resultariam em 11,7 GW instala-
dos até 2035, com uma redistribuição de custos 
aos demais agentes da ordem de R$ 1 bilhão no 
período de análise. Por outro lado, no cenário 
proposto, há indícios otimistas de que o setor 
elétrico tenha um Valor Presente Líquido (VPL) 
positivo, diante dos potenciais benefícios da GD 
(Pv magazine, 2019).

Em resumo, segundo o órgão regulamenta-
dor, a estratégia apresentada nesta AIR permitiria 
que o mercado de GD se desenvolvesse de forma 
sustentável, alcançando quase 12 GW em 2035, 
reduzindo de R$ 55 bilhões para R$ 1 bilhão os 
custos a serem redistribuídos aos demais usuários 
no período entre 2020 e 2035, com altas chances 
de que os benefícios potenciais da micro e mi-
nigeração sejam revertidos para sociedade (VPL 
positivo para o setor) (Pv magazine, 2019).

A alternativa proposta mobilizou mais de 
800 pessoas de inúmeros estados, incluindo 
empresários, trabalhadores e consumidores de 
energia solar a participarem da Audiência Públi-
ca n° 40/2019, usando capacetes amarelos, em 
protesto (Jornal de Brasilia, 2019). 
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Em vista da necessidade de uma maior 
segurança jurídica e do consequente impasse 
gerado pela proposta da alternativa 5 da ANE-
EL, tramita na Câmara dos Deputados o projeto 
de lei que prevê a criação de marco regulatório, 
prosseguindo com os benefícios para os produ-
tores que já possuem painéis solares instalados. 
O projeto específico da GD tem três eixos cen-
trais: incentivo à energia solar em todo o país, 
auxílio na popularização do uso da tecnologia 
fotovoltaica e criação de um mecanismo equili-
brado entre os consumidores e as distribuidoras 
de energia elétrica (Portal Solar, 2020). 

O deputado federal Lafayette de Andrada 
é o autor do projeto e seu texto propõe a co-
brança pelo uso da rede das distribuidoras de 
maneira gradual, iniciando com um pagamento 

de 10% da TUSD a partir de 2022 e a cada biê-
nio a GD entraria em um processo de diminui-
ção gradual dos estímulos, atingindo a cobrança 
máxima em dez anos (Portal Solar, 2020).

PERSPECTIVAS FUTURAS

A previsão do PDE indica que em 2029 
haverá 1,3 milhão de usuários de MMGD, tota-
lizando 11,4 GW, conforme exposto na Fig. 6. 
Esta potência exigirá quase R$ 50 bilhões em 
investimentos ao longo do período. A previsão é 
que capacidade de energia instalada contribua 
com uma geração de 2.300 MW médios, sufi-
ciente para atender 2,3% da carga total nacional 
nesse período (Aneel, 2012).

Fig. 6. Projeção da Capacidade 
Instalada da Micro e Minigera-

ção Distribuída (Plano Decenal 
de Expansão de Energia 2029)

Devido à incerteza da alternativa que entrará em vigor, o EPE realizou algumas simulações com 
diferentes alternativas de compensação e aplicação ou não de tarifa binômia. Os resultados variam 
de 9 GW a 32 GW, dependendo da combinação regulatória, evidenciando a sensibilidade da varia-
ção mediante a opção de taxação, como mostra a Fig. 7.

Fig. 7. Sensibilidade Regulatória 
na Projeção de Micro e Minige-

ração Distribuída (Plano Decenal 
de Expansão de Energia 2029)

CONCLUSÃO

O presente trabalho apresentou o contexto 
atual da GD no Brasil: o histórico da legislação 
e a regulamentação vigente, a análise dos im-
pactos das recentes atualizações e o embate de 
interesses para as novas regras.

Em relação a evolução da GD no país, ob-
servou-se um expressivo crescimento, sobretu-
do com as atualizações da REN 687/2015.  No 
tocante à capacidade instalada e quantidade de 
instalações, a fonte solar fotovoltaica é dominan-
te, sendo as fontes hídrica e térmica as que mais 
configuram compensa-ção remota. A geração 
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na própria unidade consumidora é a modalida-
de mais utilizada e o setor residencial responde 
pelo maior número de instalações, sendo a clas-
se comercial a que conta com maior capacidade 
instalada de GD.

   Na análise das propostas para as novas 
regras do sistema de compensação, pontuou-se 
a divergência de interesses entre distribuidoras e 
apoiadores da MMGD. A alternativa 5 propos-

ta pela ANEEL não foi recebida com êxito pelos 
players do setor de GD, o que adia a revisão da re-
gulamentação e provavelmente indica o caminho 
de um PL como novo marco regulatório da GD.

Por fim, ressalta-se a importância da inves-
tigação apresentada neste trabalho, para que as 
novas regras da GD no Brasil potencializem o 
seu uso e equilibrem os interesses para todos os 
segmentos da sociedade. 
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SOLUÇÕES SUSTENTÁVEIS PARA REÚSO  
DE ÁGUA EM INSTITUIÇÃO PÚBLICA

Myrna da Cunha

Alexandre Martinez dos Santos 

João Terêncio Dias

Cecília de Lauro Antunes

Alexsandro Rodrigues Martins

RESUMO: Reconhecendo o valor ambiental, social e econômico da água, que é um recurso natural limitado, é preciso 
buscar o seu uso sem desperdício. Nesse sentido, este estudo analisa uma alternativa para economizar água potável no 
campus Maracanã do Cefet/RJ e conscientizar alunos e funcionários da importância dessa ação. Para isso, uma estação de 
reúso de águas pluviais foi construída. Inicialmente, existia a expectativa de grande economia de água potável com o reúso 
da água de chuva. Para se obter esse indicador, um hidrômetro foi instalado na estação para monitorar a quantidade de 
água utilizada. Foi constatado que a utilização estava aquém do esperado, acredita-se, devido à falta de treinamento e/ou 
conscientização dos funcionários da limpeza e jardinagem. Então, foi implementado um questionário para coleta de dados, 
um processo de treinamento/conscientização e um estudo de estratégias para ampliar o projeto.

Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável. Aproveitamento de água de chuva. Conscientização ecológica.

ABSTRACT: Recognizing the environmental, social and economic value of water, which is a limited natural resource, it is 
necessary to seek its use without waste. In this sense, this study analyzes an alternative to save drinking water on the Ma-
racanã campus of Cefet/RJ and to make students and employees aware of the importance of this action. For this purpose, 
a rainwater reuse station was built. Initially, there was an expectation of great savings in drinking water with the reuse of 
rainwater. To obtain this indicator, a water meter was installed at the station to monitor the amount of water used. It was 
found that the use was less than expected, perhaps, due to the lack of training and/or awareness of cleaning and gardening 
employees. Then, a questionnaire for data collection was implemented, a training/awareness process was initiated, and 
strategies were studied to expand the project.

Keywords: Sustainable development. Use of rainwater. Ecological awareness.
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INTRODUÇÃO

A água é um bem inestimável para o pla-
neta Terra. A fauna, a flora e o ser humano não 
conseguem viver sem esse elemento fundamen-
tal. Para a natureza, é essencial, mas também é 
para diversos tipos de indústrias que não con-
seguiriam sobreviver sem a sua utilização (MI-
RANDA et al., 2006). Esse recurso é utilizado 
por grandes, médias e pequenas empresas, dos 
mais variados ramos produtivos. A água é usada 
para resfriar maquinários, produzir energia ou 
no próprio processo industrial (CARVINATTO, 
2003), além de ser essencial para a lavoura e 
para a pecuária, não sendo possível essas ativi-
dades perdurarem sem o seu emprego. Inúme-
ros sistemas de produção dependem da água 
de forma incondicional, mas pouco se tem feito 
para preservar esse elemento tão importante.

Diversas pesquisas mostram que, apesar 
de o planeta Terra ser formado por uma quanti-
dade enorme de água, não é viável utilizar toda 
sua reserva hídrica (CARVINATTO, 2003). Esta, 
na sua maioria, é formada por oceanos (97,5%) 
e somente 2,5% são constituídas de água doce, 
sendo que, 68,9% desta são de calotas polares 
e geleiras e o restante (31,1%) é a água que real-
mente podemos utilizar (MIRANDA et al., 2006). 

Por ser finita e estar se tornando escassa, a 
água, nos dias atuais, é um tema de grande im-
portância e ocupa grande parte das agendas dos 
governos e de instituições com responsabilida-
des em torno da vida e do desenvolvimento so-
cioeconômico. Na reunião da Cúpula Mundial 
sobre Desenvolvimento Sustentável (RIO+10) 
realizada em 2002, em Joanesburgo, foram re-
conhecidos o desperdício e a falta de cuidado 
com a água como os desafios mais críticos que o 
mundo enfrenta (MIRANDA et al., 2006, p. 29).

Portanto, existe uma necessidade de se 
discutir esse tema, conscientizar as pessoas e as 
empresas sobre sua importância, buscar solu-
ções adequadas para os desperdícios existentes, 
economizar água potável e utilizá-la somente 
para o que for necessário. Não se pode deixar 
de cumprir o sexto objetivo dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), que visam 
garantir disponibilidade de água e saneamento 
para todos. O primeiro passo para isso é obser-
var os hábitos das pessoas, as suas atividades e 
os processos de cada empresa. 

DESENVOLVIMENTO

A Gestão Ambiental, muitas vezes, é con-
siderada um problema dentro das instituições 
públicas no Brasil, mas o Centro Federal de 
Educação Tecnológica Celso Suckow da Fon-
seca (Cefet/RJ) vem, há vários anos, fazendo 
e melhorando as ações sustentáveis dentro da 
instituição. Atitudes sustentáveis têm sido valo-
rizadas, independentemente de serem feitas por 
servidores e/ou alunos, motivando a participa-
ção de um número cada vez maior de pessoas. 
Uma das principais ações da administração nes-
se sentido foi a criação da Divisão de Estratégia 
para Sustentabilidade Ambiental Institucional 
(DISAI), que desenvolveu o Plano de Gestão de 
Logística Sustentável (PLS) do Cefet/RJ. Através 
do PLS, a administração-geral do Cefet/RJ con-
segue saber quais são as legislações existente e 
as mais atuais, em quais se encaixa, e pode or-
ganizar metas adequadas para a instituição:

A gestão pública sustentável parte da premissa 
de que a Administração Pública deve priorizar 
a transparência, a honestidade e a competência 
para buscar bons resultados operacionais com 
foco na sustentabilidade. Assim sendo, busca-
-se nos Objetivos Globais de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), que foram propostos em uma 
Agenda desenvolvida em 2015 por 193 Estados-
-Membros da ONU - a Agenda 2030 (ONUBR, 
2015), uma consonância com as práticas susten-
táveis locais e regionais. (CEFET/RJ, 2018)

Além disso, o PLS tem um objetivo geral 
traçado, que gera um caminho para todos os 
servidores administrativos, orienta os professo-
res e motiva os alunos. Todas essas atitudes por 
parte da administração tornam as ações mais 
sustentáveis e incentivam o desenvolvimento de 
práticas que vão ao encontro desse propósito. 
Muitos professores que já desenvolviam traba-
lhos e projetos na área sustentável começaram 
a conhecer outros projetos, motivando novas e 
antigas práticas sustentáveis, que envolviam ge-
rar menos resíduos, economizar energia, reduzir 
o desperdício de água e várias outras iniciativas.

O projeto-piloto de reúso de águas pluviais 
surgiu a partir dessa “movimentação sustentá-
vel”, ou seja, de conversas entre professores, de 
aulas de proteção ambiental com os alunos de 
Segurança do Trabalho, da participação no Co-
mitê de Sustentabilidade Ambiental Institucional 
(COSAI) e na Comissão Central de Coleta Sele-
tiva Solidária (CCCSS), além da percepção de 
alguns professores de que deveriam ser criados 
dispositivos para evitar o desperdício de água e/
ou o mau uso desse recurso dentro do Cefet/RJ. 
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Quando se fala em reúso de águas pluviais, 
o primeiro pensamento é saber onde a água não 
potável pode ser utilizada. Nesse sentido, desta-
cam-se: sanitários, irrigação, lavagem de calça-
das, entre outros. Outra questão é verificar quais 
são as atividades existentes no local que podem 
trabalhar com água não potável. Alguns profes-
sores tinham a percepção de que determinadas 
atividades poderiam ser executadas com águas 
pluviais, mas uma pesquisa sobre esse assunto 
precisava ser feita. Nesse momento, nasceu a 
ideia do projeto de reúso de águas pluviais.

No início do projeto, os professores e alu-
nos, saíram pelo campus à procura de atividades 
e locais que poderiam utilizar água não potável. 
Foi fácil verificar que são os mesmos já citados 
– limpeza de piso, rega de plantas e vasos sani-
tários –, mas este último demandaria um custo 
muito alto com obras, então os participantes do 
projeto decidiram que, a princípio, iriam focar em 
atividades de limpeza de piso e rega de plantas.

Essa primeira pesquisa mostrou que essas 
atividades desperdiçavam muita água potável, 
os jardins eram regados várias vezes ao dia, e, 
aos sábados, os pisos de todos os blocos e pa-
vilhões do campus eram lavados com manguei-
ras. Mesmo sem nenhum levantamento mais 
apurado, se percebe que, mudando algumas 
formas de trabalho, poderíamos economizar 
muita água potável. Conforme descrevem Trigo 
et al. (2018): “Através de uma política de reúso 
de água, uma quantidade considerável de água 
potável poderá ser preservada para usos mais 
nobres. Como isso, água de qualidade inferior 
pode ser utilizada em atividades menos nobres”.

Além das atividades, também foi feito um 
levantamento dos locais mais apropriados para 
a colocação dos reservatórios para coleta de 
água de chuva. A constatação ocorreu rapida-
mente, pois a maioria dos blocos e pavilhões 
tinha descidas de tubulações de águas pluviais 
dos telhados. A instalação poderia ser em qual-
quer um desses lugares, dentro da instituição, 
onde existissem jardins e pisos. 

Em paralelo, se buscou subsídio para o de-
senvolvimento da construção do reservatório. A 
empresa EcoCasa, através de sua subsidiária Uni-
comb, ministrou uma palestra de capacitação e 
os professores e alunos recorreram à norma NBR 
15527:2007 (Água de chuva – Aproveitamento 
de coberturas em áreas urbanas para fins não 
potáveis – requisitos) para ter conhecimento so-
bre o assunto. Após essa etapa, o planejamento 
e a construção da primeira caixa de coleta de 
águas pluviais do campus tornou-se possível. 

Segundo Lakatos (2005), essa pesquisa é 
considerada qualitativa, pois não se preocupa 
com reprodução numérica, mas sim com a com-
preensão de uma instituição. Visa viabilizar a 
construção de reservatórios de água de reúso para 
conscientização de servidores e alunos, reduzir o 
desperdício de água potável e demonstrar que 
existem várias utilizações para a água não potável. 

METODOLOGIA

O local escolhido para a instalação do re-
servatório de águas pluviais (estação-piloto) foi 
o Bloco I, pois lá existe um jardim, os pisos são 
lavados aos sábados e há um local onde a caixa 
pode ser instalada. A construção dos reservató-
rios pode ser considerada uma pesquisa docu-
mental, segundo Silveira (2009), por ser baseada 
na norma NBR 15527:2007. O principal método 
para o cálculo de reservatórios foi retirado da 
norma NBR 15527. Segundo a ABNT (2007), “o 
volume do reservatório de água pluvial deve ser 
dimensionado com base em critérios técnicos, 
econômicos e ambientais. O projetista é o res-
ponsável pela seleção de qualquer um dos seis 
métodos apresentados no documento, desde 
que a escolha seja justificada”.

Dentre vários métodos dessa norma, foi se-
guido o método prático inglês, em que o volume 
de chuva é obtido pela seguinte equação: 

V = 0,05 x P x A
onde: 

P é o valor numérico da precipitação média 
anual, expresso em milímetros (mm); 

A é o valor numérico da área de coleta em pro-
jeção, expresso em metros quadrados (m2); 

V é o valor numérico do volume de água apro-
veitável e o volume de água da cisterna, ex-
presso em litros (L).

O valor numérico da precipitação média 
anual foi obtido através do site clima-data.org, 
que fornece valores mensais e anuais de conti-
nentes, países, regiões e locais. Foi selecionado 
o Rio de Janeiro e se obtiveram os dados pluvio-
métricos da tabela 1. 
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Tabela 1: Dados pluviométricos da cidade do Rio de Janeiro

O valor numérico da área de coleta em 
projeção foi calculado através das plantas bai-
xas dos telhados do Cefet/RJ (Figura 1). Como 
o Bloco I foi escolhido para a estação-piloto, as 
áreas de dois telhados foram utilizadas, pois o 
reservatório recebe água destes. O primeiro te-
lhado tem uma área de 15 m2 e o segundo de 80 
m2, totalizando uma área de 95 m2.  

Nos cálculos, obteve-se o valor numérico de 
precipitação média anual de 1.278 mm. E o site 
(CLIMA-DATA.ORG, 2019) corrobora com esta in-
formação: “No Rio de Janeiro na maioria dos me-
ses do ano existe uma pluviosidade significativa. Só 
existe uma curta época seca e não é muito eficaz. 
Rio de Janeiro tem uma temperatura média de 23.2 
°C. A média anual de pluviosidade é de 1.278 mm”.

Figura 1: Planta do Bloco I, com as áreas dos telhados de 15 m2 (Azul) e 80 m2 (vermelha)

Após o uso da fórmula obtida na NBR 
15527, V = 0,05 x P x A, obteve-se o volume 
para caixa de reúso de águas pluviais de 6,0 m3 
ou 6.000 litros.

Para verificar o nível de conscientização 
dos funcionários da empresa de conservação 
(limpeza e jardinagem) sobre o desperdício de 
água potável dentro do campus, foi construído 
um questionário cuja preocupação era verificar 
se eles sabiam quanto de água cada equipamen-
to e/ou atividade gastava por minuto, quais eram 
os locais onde se gastava mais desse recurso e 
se eles utilizariam água de reúso. A coleta de 
dados foi realizada no ano de 2019, sendo uti-
lizado um questionário com perguntas pré-for-
muladas. O instrumento da pesquisa possui 12 
perguntas1 (diretas e indiretas).

RESULTADOS

Estação de reúso de água pluviais 

Em junho de 2019, a primeira estação de 
reúso de águas pluviais foi instalada no campus, 
com o objetivo de conscientizar as pessoas, ve-
rificar suas possíveis utilizações e levantar a eco-
nomia de água potável obtida com a iniciativa.

Do planejamento à execução do reservató-
rio, ocorreram vários obstáculos. Primeiramen-
te, a falta de verba para a execução da estação. 
A empresa EcoCasa forneceu um orçamento de 
aproximadamente R$ 8.500,00, que estava fora 
da realidade dos recursos financeiros do proje-
to. A solução foi optar por materiais usados e 
pela substituição de algumas peças. A Figura 2A 

1 Link para 
acesso ao ques-
tionário: https://

docs.google.
com/forms/d/1xo
PEymk5zySsIbC
1eaVuTKaARY5

xRVBr3FzGNQv
7t38/edit
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mostra a proposta da EcoCasa, que utilizava materiais caros, todos fabricados e vendidos por ela. 
Mas se optou por fazer ou adaptar peças mais baratas, inclusive a caixa. No final, as únicas peças 
compradas na EcoCasa foram o filtro para recolhimento de sujeiras maiores (Figura 2B) e um ladrão 
para escoamento da água quando a caixa fosse transbordar (Figura 2C).

Figura 2A: Projeto da EcoCasa 					    Figura 2B: Filtro	          Figura 2C: Ladrão

Alguns professores financiaram as peças e a caixa, e o Cefet/RJ forneceu as tubulações, as co-
nexões e a mão de obra para a instalação. O projeto recebeu muita ajuda, por esse motivo não foi 
levado em consideração o custo final. A caixa de água, pelo projeto, seria de 5.000 litros, mas, por 
questões técnicas de instalação, o grupo optou por um reservatório de 2.500 litros. As Figuras 3A e 
3B mostram a caixa instalada no Bloco I. A estação de reúso de águas pluviais foi grafitada para se 
adequar ao ambiente existente.

Figura 3A: Caixa de reúso de águas pluviais		   Figura 3B: Caixa e filtro instalados

Um dos motivos da criação da estação-pilo-
to foi servir como objeto de conscientização para 
funcionários e alunos. Os funcionários da manu-
tenção foram os primeiros a utilizar a água da es-
tação-piloto e, sempre que estavam no Bloco I ou 
próximos a este, usavam a água daquela fonte. O 
principal motivo foi que, durante a construção, os 
participantes do projeto sempre falavam sobre a 
importância do uso dessa água para as atividades 
onde a água potável não era necessária.

Os funcionários da conservação interna, 
externa e da jardinagem foram conscientizados 

em graus diferentes. Observou-se que, apesar 
de eles terem recebido algum tipo de conscien-
tização, aos sábados, quando ocorria a limpe-
za dos pisos, não usavam a água da estação. E, 
após uma pesquisa, descobriu-se que, aos sá-
bados, eles trabalhavam em grupos deslocados 
dos locais habituais, dificultando a aplicação 
dessa medida.

O jardineiro que atendia ao jardim do Bloco 
I era sempre o mesmo. Mesmo assim, por mais 
que fosse orientado pelo grupo, tinha sempre 
uma alternativa para não usar a água da estação.
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Os funcionários da conservação externa 
quase não trabalhavam no Bloco I. Porém, a pri-
meira vez que foram limpar os azulejos do jar-
dim do Bloco I, foram conscientizados e utiliza-
ram a água coletada da chuva, executaram todo 
o trabalho com balde e utilizaram a quantidade 
adequada para o serviço. Pequenos hábitos fa-
zem a diferença.

Coleta de dados 

Os resultados começaram a aparecer: o 
grupo conseguiu reduzir o gasto da água po-
tável e conscientizar algumas pessoas, mas era 
preciso ter mais funcionários e/ou chefes cons-
cientizados. Para ter certeza se o grupo estava 
no caminho certo, foi criado um questionário 
para saber se eram os funcionários e/ou as che-
fias que precisavam de orientações. Conforme 
enfatiza Gil (2007, p. 52):

Entre as vantagens dos levantamentos, temos o 
conhecimento direto da realidade, economia e 
rapidez, e obtenção de dados agrupados em ta-
belas que possibilitam uma riqueza na análise es-
tatística. Os estudos descritivos são os que mais 
se adéquam aos levantamentos. Exemplos são os 
estudos de opiniões e atitudes.

A verificação foi feita através de um ques-
tionário aplicado a quatro funcionários da con-
servação, um funcionário da jardinagem e dois 
supervisores, sendo um da empresa de conser-
vação e outro do próprio Cefet/RJ. O questioná-
rio apresentava as seguintes perguntas:

1) Quais são as atividades que utilizam mais 
água no Cefet/RJ? 

Gráfico 1: Percentual das respostas da pergunta 1

O objetivo dessa questão era saber se os funcionários da limpeza e da jardinagem tinham no-
ção de como a água era utilizada na instituição, além de descobrir se eles conseguiam definir quais 
atividades e/ou equipamentos gastavam mais esse recurso. As respostas ficaram distribuídas entre 
limpeza geral, jardinagem, limpeza de pisos e utilização em vasos sanitários e mictórios, sendo este 
último o mais marcado.

2) Quais das atividades abaixo somente podem ser feitas utilizando água potável?

Gráfico 2: Percentual das respostas da pergunta 2

Para saber se os funcionários da limpeza e 
da jardinagem sabiam ou não quais atividades 
precisam de água potável, o grupo fez a segun-
da pergunta. E todos responderam corretamen-
te, mostrando que existe um conhecimento so-
bre o assunto.

3) Quantos litros de água são gastos por minuto 
quando lavamos os pisos com uma mangueira? 

Gráfico 3: Percentual das respostas da pergunta 3

As respostas da questão 3 mostram que 
a maioria dos trabalhadores não sabe quanto de 
água é gasta para fazer a atividade que pratica. De 
acordo com o Departamento de Águas e Esgotos 
de Caldas Novas (DEMAE, 2019), a resposta cor-
reta é de aproximadamente 20 litros por minuto. 
Observou-se que é necessário fazer uma conscien-
tização com os funcionários, pois só 14,3% respon-
deram adequadamente. 

4) Quantos litros de água são gastos por minuto 
quando regamos as plantas com uma mangueira?
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Gráfico 4: Percentual das respostas da pergunta 4

As respostas da questão 4 são idênticas às 
da pergunta 3, ou seja, mostram que a maio-
ria dos trabalhadores não sabe quanto de água 
é gasta para fazer a atividade que pratica. Se-
gundo o DEMAE (2019), a resposta correta é de 
aproximadamente 20 litros por minuto. Mas, 
neste caso, é mais grave, pois o único funcioná-
rio que cuida do bosque e dos jardins não res-
pondeu corretamente. 

5) Quantos litros de água são gastos por minuto 
quando deixamos uma torneira aberta?

Gráfico 5: Percentual das respostas da pergunta 5

Segundo o TJPR (2019), a resposta correta 
é aproximadamente 10 litros. Mais uma vez, foi 
verificado que a conscientização é um item fun-
damental para o desenvolvimento dos trabalhos.

6) Quantos litros de água são gastos no aciona-
mento de uma descarga de vaso sanitário com 
caixa acoplada e sem caixa acoplada? 

Gráfico 6: Percentual das respostas para caixa acoplada   

Gráfico 7: Sem caixa acoplada

de água utilizada por um acionamento de uma 
descarga de vaso sanitário e se eles sabiam a 
diferença de economia dos vasos com caixa 
acoplada e sem caixa acoplada. Pelas respostas, 
foi possível observar que eles não sabiam das 
quantidades gastas por tipo de vaso sanitário e 
nem das diferenças entre eles. Na primeira par-
te, 100% responderam de forma equivocada, 
pois o correto seria 6 litros (DEMAE, 2019) e, na 
segunda parte, somente 14,3% deram a resposta 
correta, ou seja, 25 litros (TJPR, 2019).

7) Quantas vezes por dia o bosque é regado? E quan-
tas vezes por semana o bosque é regado? Quanto 
tempo leva para regar o bosque (cada vez)? 

Gráfico 8: Percentual das respostas da pergunta 7

A partir da questão 7, o foco da pesquisa 
era obter dados para o dimensionamento dos fu-
turos reservatórios de reúso de água do campus. 
Seis das sete pessoas que responderam ao ques-
tionário não sabiam responder a essa pergunta. 
A única resposta correta veio do jardineiro, que 
informou que regava o bosque quatro vezes ao 
dia, quatro dias por semana, e gastava aproxi-
madamente uma hora cada vez que executava 
o serviço. Foi possível observar que só existiam 
dois funcionários que cuidavam dos jardins.

8) Quantas vezes por mês os pisos são lavados? 
Quanto tempo demora a lavagem utilizando 
as mangueiras? Quantas equipes trabalham ao 
mesmo tempo? Em que local essas atividades 
são realizadas? 

Gráfico 9: Percentual das respostas da pergunta 8

A questão 8 tinha o mesmo objetivo da 
pergunta 7, só que direcionada aos funcionários 
da limpeza. As respostas de todos os funcioná-
rios foram praticamente iguais: uns colocaram 
que era aproximadamente, outros que era uma 

Na questão 6, observou-se se os funcioná-
rios detinham o conhecimento da quantidade 
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estimativa e outros afirmaram que as limpezas 
dos pisos aconteciam aos sábados durante apro-
ximadamente duas horas.

9) Se existisse um meio de fazer essas atividades 
com água reutilizável, você apoiaria?

Gráfico 10: Percentual das respostas da pergunta 9

Nessa questão, houve 100% de respostas 
positivas.

10) Estaria disposto a aprender como utilizar 
essa água de uma maneira adequada? 

Gráfico 11: Percentual das respostas da pergunta 10

Na questão 10, as respostas não foram po-
sitivas: 57,1% responderam que não estariam dis-
postos a aprender como utilizar as águas pluviais. 
Esse ponto causou preocupação quanto à propos-
ta, pois o treinamento e/ou conscientização seria 
fundamental para o desenvolvimento do projeto. 

11) Você possui alguma sugestão de como reu-
tilizar água?

Ninguém respondeu à questão 11. O gru-
po conseguiu visualizar mais um motivo para 
conscientizar os trabalhadores da instituição. 

Apesar do número pequeno de funcioná-
rios que foram entrevistados (total de sete pes-
soas), esse questionário ajudou a obter algumas 

respostas. Uma delas é que a conscientização 
dos funcionários que utilizam a água nas suas 
atividades laborais é essencial. Segundo Miran-
da (2006), a educação ambiental é fundamen-
tal para a preservação dos recursos hídricos e a 
racionalização do uso da água depende de um 
conjunto de orientações, métodos e mecanis-
mos. A conscientização provoca um estímulo, 
em cada pessoa quanto ao cuidado com a água. 
Além disso, foi constatado que alguns pontos 
do campus merecem outra estação de reúso 
de águas pluviais, como o bosque e/ou o pátio 
azul, ou uma caixa para atender aos dois locais. 
Em uma conta simples, foi constatada uma eco-
nomia de água potável de aproximadamente 
76.800 litros de água por mês, considerando 
somente o bosque. No pátio azul, o gasto de 
água potável para a limpeza de pisos pode che-
gar a 10.000 litros por mês. Já para os vasos sa-
nitários, apesar de o consumo ser grande, eles 
são muito espalhados pela instituição e o custo 
com as obras não compensaria.

Utilização da água pluvial 

O jardim do Bloco I praticamente não ti-
nha plantas, por esse motivo, o grupo não sabe 
se o jardineiro que atua naquele bloco utiliza-
ria ou não a água de reúso. Mas isso chamou a 
atenção para a possibilidade de revitalizar esse 
jardim e, assim, mostrar mais uma utilização 
para a água não potável.

Os alunos fizeram primeiro um jardim ver-
tical (Figura 4A), com tubos de PVC de 100 mm, 
com correntes e depois plantaram algumas mu-
das; fizeram uma horta (Figura 4B), com várias 
mudas de agrião, repolho e coentro; plantaram 
um limoeiro dentro de pneus (Figura 4C), e fize-
ram um jardim suspenso de dois metros de com-
primento e utilizando seis tubos de 100 mm. A 
rega é feita através de um sistema eletrônico em-
barcado, que automatiza a irrigação com água 
de reúso, utilizando, para isso, mangueiras fura-
das de irrigação e um sensor de umidade – ou 
seja, quando a terra está seca, esse equipamento 
aciona a rega das plantas (Figuras 4D, 4E e 4F).

Figura 4A: 1°Jardim vertical 		   Figura 4B: Horta  			     Figura 4C: Limoeiro
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Figuras 4D e 4E: Jardim vertical com rega automatizada 			     Figura 4F: Arduino

Dessa forma, os alunos conseguiram melhorar 
o ambiente e criaram uma forma de demonstrar vá-
rios tipos de utilização para a água de reúso. Além 
disso, conseguiram chamar a atenção de vários gru-
pos dentro do Cefet/RJ, que passaram a utilizar a cai-
xa como fonte de pesquisa, como a Engenharia Am-
biental, a Construção Civil, a Prefeitura do campus e 
até pessoas de fora da instituição, como da Fiocruz.

CONCLUSÃO 

O projeto está atendendo aos objetivos 
propostos: conseguiu planejar, instalar e utilizar 

a primeira caixa de reúso do campus Maracanã 
do Cefet/RJ e, através desta, consegue fazer pes-
quisa para economizar água potável. Suas diver-
sas utilizações e as transformações produzidas 
por ela geram um ambiente promissor e uma 
fonte de pesquisa para diversos grupos.

O questionário e a pouca utilização por 
parte dos funcionários da limpeza demons-
tram que os treinamentos e/ou a conscientiza-
ção são fundamentais para que as atividades 
laborais dentro do Cefet/RJ sejam realizadas 
utilizando água potável somente para as coisas 
imprescindíveis, utilizando água não potável 
para as demais situações. 
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EFICIÊNCIA ECOLÓGICA DA PRODUÇÃO  
DE BIOETANOL A PARTIR DE DIFERENTES  
MATÉRIAS-PRIMAS
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RESUMO: Para reduzir o impacto ambiental, busca-se substituir o uso de combustíveis fósseis por combustíveis renováveis, 
como o bioetanol. No entanto, para que tal substituição tenha o efeito desejado, é necessário que o processo de produção 
do bioetanol gere menos gases de efeito estufa (GEE) do que os gerados pelo uso de combustíveis fósseis. Uma forma de ex-
pressar esse impacto ambiental é calculando a eficiência ecológica. Neste trabalho, foi realizada uma análise da eficiência 
ecológica de diversos processos de produção de bioetanol, levando em consideração a eficiência energética do processo 
e os GEE por eles emitidos. Verificou-se que existem processos aparentemente ecológicos, porém, que possuem impacto 
ambiental semelhante ao uso do petróleo. São discutidas as vantagens de se analisar a eficiência ecológica desses processos 
e propostas soluções que reduzem os GEE e aumentam a eficiência energética.

Palavras-chave: GEE. Eficiência ecológica. Eficiência energética. Bioetanol.

ABSTRACT: To reduce the environmental impact, it seeks to replace the use of fossil fuels with renewable fuels such as 
bioethanol. However, for such replacement to have the desired effect, the bioethanol production process must generate 
fewer greenhouse gases (GHG) than those generated using fossil fuels. One way to express said environmental impact is 
by calculating ecological efficiency. In this work, an analysis of the ecological efficiency of several bioethanol production 
processes was carried out, considering the energy efficiency of the process and the GHG they emit. It was found that ap-
parently ecological processes exist, however, they have a similar environmental impact as the use of oil. The advantages 
of analyzing the ecological efficiency of these processes are discussed and solutions are proposed that reduce GHG and 
increase energy efficiency.

Keywords: GHG. Ecological efficiency. Energy efficiency. Bioethanol.
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INTRODUÇÃO

A industrialização e o crescimento popula-
cional aumentaram as necessidades de energia, 
que são atendidas, principalmente, com com-
bustíveis fósseis e apenas 4% com fontes reno-
váveis ​​de energia (BP, 2019). Essa se tornou uma 
das principais preocupações hoje, pois o uso de 
combustíveis fósseis gera gases de efeito estu-
fa (GEE). De acordo com o consenso científico, 
esses GEE estão causando mudanças climáticas 
aceleradas, causando o aquecimento global 
(IPCC, 2013). Isso motivou a maioria dos países 
do mundo a firmar acordos internacionais para 
reduzir essas emissões (UNFCCC, 2008).

Embora o uso do bioetanol pertença a um 
ciclo fechado de CO2, sua produção industrial 
envolve etapas que utilizam combustíveis fós-
seis, os quais geram emissões de GEE.

Figura 1: Ciclo de emissão dos GEE

saldo zero, na produção industrial de bioetanol, 
uma quantidade de GEE é gerada.

Como o objetivo dos biocombustíveis é 
reduzir os GEE, a produção de bioetanol deve 
gerar menos GEE do que a exploração de com-
bustíveis fósseis para ser considerada uma al-
ternativa ecológica. Essas emissões são geral-
mente expressas como a massa de dióxido de 
carbono equivalente (CO2e) para cada unidade 
de biocombustível obtida. CO2e é a soma do 
CO2 emitido mais outros gases com potencial de 
aquecimento global, convertidos em seu equi-
valente de CO2. Por exemplo, se um gás tem um 
potencial de aquecimento 50 vezes maior que o 
CO2, 1 kg desse gás seria relatado como 50 kg 
de CO2e (HUANG et al., 2013)and the resulting 
forcing continues to increase. Aerosols partially 
offset the forcing of the WMGHGs and domi-
nate the uncertainty associated with the total 
anthropogenic driving of climate change. As in 
previous IPCC assessments, AR5 uses the radia-
tive forcing (RF. Outro parâmetro que é levado 
em consideração na produção de bioetanol é a 
eficiência energética, definida como a quanti-
dade de energia renovável obtida em relação à 
quantidade de energia de origem fóssil consumi-
da. Para que um processo seja energeticamente 
viável, a eficiência energética deve ser maior 
que 1.(MORALES et al., 2015).

Um conceito que relaciona as emissões 
de GEE com a eficiência energética no mesmo 
termo é a eficiência ecológica. Este parâmetro 
possui valores entre 0 e 1 e representa o quão 
poluente é um processo de geração de energia 
em um determinado contexto. (CÂRDU; BAICA, 
1999). Um ε = 1 indica o processo ideal mais 
ecologicamente correto, enquanto ε = 0 indica 
o processo mais poluente. O contexto do pro-
cesso corresponde ao objetivo do processo. Por 
exemplo, a produção de bioetanol busca substi-
tuir o uso de gasolina, portanto, um processo de 
produção de bioetanol que gere tantas emissões 
de GEE quanto o uso de gasolina corresponde-
ria a um processo de ε = 0. Ele tem sido usado 
para analisar o impacto ambiental de usinas ter-
melétricas (CÂRDU; BAICA, 1999), hidrelétricas 
(POSCH SIQUEIRA; SILVEIRA, 2011) e produção 
de hidrogênio (GUILLER et al., 2017). No entan-
to, esse parâmetro não foi aplicado para analisar 
processos de produção de bioetanol.

Considerando que o bioetanol está sendo 
utilizado, atualmente, como substituto parcial 
dos combustíveis fósseis, é interessante analisar 
o quão eficiente é sua produção do ponto de 
vista ecológico.

Uma das estratégias para mitigar esses GEE 
é aumentar o uso de energias renováveis, ​​como 
o bioetanol. Esse combustível é obtido de planta-
ções ricas em açúcares, resíduos agroindustriais 
e algas marinhas. Tem a vantagem de poder ser 
utilizado na mistura de gasolina, reduzindo as 
emissões de GEE dos veículos automotores (MO-
RALES et al., 2015; OFFEI et al., 2018). Como as 
plantas crescem incorporando dióxido de carbo-
no do meio ambiente na fotossíntese e depois li-
berando-o quando se decompõem, considera-se 
que o uso de bioetanol ocorre dentro de um ciclo 
fechado de dióxido de carbono (PRAKASH; HE-
NHAM; BHAT, 1998). No entanto, etapas como 
a colheita, coleta e transporte da matéria-prima 
e a purificação do bioetanol utilizam máquinas 
e equipamentos que operam com motores movi-
dos a combustíveis fósseis (Fig. 1). Portanto, em-
bora a captação e a liberação de CO2 tenham 
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O objetivo deste trabalho foi realizar uma 
análise ecológica dos processos de produção de 
bioetanol a partir de diferentes matérias-primas. 
Primeiramente, foi proposta a equação de efici-
ência ecológica, indicando o contexto no qual 
a análise será realizada. Os parâmetros ambien-
tais usados ​​e os tipos de processos de produção 
de bioetanol selecionados para análise estão lis-
tados abaixo. Com essas informações, calculou-
-se a eficiência ecológica e discutiram-se as di-
ferenças entre um processo e outro e como elas 
poderiam melhorar do ponto de vista ambiental. 
Por fim, sugere-se a inclusão de um novo parâ-
metro que envolva aspectos socioeconômicos.

METODOLOGIA

A eficiência ecológica, ε, foi proposta de acor-
do com Cârdu e Baica (1999) da seguinte forma:

ε = [C·η·ln (K – π) / (η + π)]^n	        (1)

onde

η, eficiência energética do processo;

π, indicador de poluição em kg CO2e/MJ;

C, K y n, constantes adimensionais a serem de-
terminadas de acordo com cada processo.

As constantes dessa expressão empírica 
são determinadas da seguinte forma (CÂRDU; 
BAICA, 1999):

1. estabelece-se o caso mais poluente para o 
processo cujo π é relatado; defini-se esse pro-
cesso como ε = 0 para obter o valor de K;

2. estabelece-se um caso ideal cujo π = 0 para 
obter o valor de C;

3. seleciona-se um caso com π e η relatados, 
e assumindo um valor de ε para encontrar o 
valor de n.

No trabalho de Cârdu e Baica (1999) sobre 
geração de eletricidade, a equação da eficiência 
ecológica foi:

ε = [0.204·η·ln (135 – π) / (η + π)]^0.5      (2)

Enquanto no trabalho de Guiller et al., 
(2017) sobre a produção de hidrogênio, a equa-
ção foi:

ε = [0.250·η·ln (51 – π) / (η + π)]^0.023  (3)

Com um π em kg CO2e/kg H2. De acordo 
com Bollini (2014) e Guiller et al. (2017), essa 
alteração nas unidades de π foi feita com o ob-

jetivo de manter o valor de K em uma escala 
semelhante ao trabalho de Cârdu e Baica (1999). 
Usar as unidades de kg CO2e / MJ resulta em 
quantidades tão pequenas que resultam em nú-
meros negativos ao aplicar o logaritmo natural.

Neste trabalho, o mesmo cuidado foi to-
mado, usando as unidades apropriadas de π. 
Além disso, como as eficiências de energia su-
periores a 1 são esperadas para biocombustíveis 
(DE VRIES et al., 2010)based on current produc-
tion practices in major production areas. The 
set of nine sustainability indicators focused on 
resource use efficiency, soil quality, net energy 
production and greenhouse gas emissions, dis-
regarding socio-economic or biodiversity as-
pects and land use change. Based on these nine 
production-ecological indicators and attributing 
equal importance to each indicator, biofuel pro-
duced from oil palm (South East Asia, a seguinte 
modificação foi feita na equação 1:

ε = [C·(η - 1)·ln (K – π) / (η - 1 + π)]^n     (4)

Com essa nova equação, foram estabeleci-
dos os seguintes casos:

1. o uso de óleo para produção de gasolina foi 
considerado o caso mais poluente com π = 
86.4 g CO2e/MJ (DE VRIES et al., 2010; FALA-
NO; JESWANI; AZAPAGIC, 2014; GARCÍA et 
al., 2011)based on current production practices 
in major production areas. The set of nine sus-
tainability indicators focused on resource use 
efficiency, soil quality, net energy production 
and greenhouse gas emissions, disregarding 
socio-economic or biodiversity aspects and 
land use change. Based on these nine produc-
tion-ecological indicators and attributing equal 
importance to each indicator, biofuel produced 
from oil palm (South East Asia;

2. o caso ideal foi apresentado como um pro-
cesso com π = 0 (por exemplo, um processo 
que cobre suas necessidades energéticas com 
energia solar ou eólica);

3. produção de bioetanol a partir da madeira 
com π = 40 g CO2e/MJ e η = 2.24 (WOODS; 
BAUEN, 2003); estabelece-se que este proces-
so possui um ε = 0,50, pois seu π está em uma 
posição intermediária no intervalo de 0 – 86. 

Com isso, a equação 4 assumiu a seguinte 
forma:

ε = [0.224·(η – 1)·ln (87.4 – π) / (η – 1 + π)]^0.19 
(5)

Observa-se que a equação é delimitada de 
tal forma que não é possível calcular os proces-
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sos que geram mais GEE do que o uso de óleo 
como combustível, bem como processos com η 
menor que 1.

O indicador de poluição foi calculado da 
seguinte forma:

π = CO2e / Qi			         (6)

onde

CO2e, emissões de dióxido de carbono equiva-
lente em g/kg de bioetanol produzido;

Qi, energia contida no bioetanol produzido em 
MJ/kg;

π, indicador de poluição em g CO2e/MJ da bioe-
nergia produzida.

A eficiência energética é definida de acor-
do com DE VRIES et al. (2010) como:

η = ERP/EFC			         (7)

onde

ERP, energia renovável produzida;

EFC, energia fóssil consumida.

De acordo com Prakash, Henham e Bhat 
(1998), a combustão dos biocombustíveis não 
contribui com dióxido de carbono para a at-
mosfera, pois a matéria-prima que foi utilizada 
para produzir o biocombustível foi obtida atra-
vés da captura do dióxido de carbono durante a 
fotossíntese. As emissões de GEE a serem consi-
deradas são aquelas produzidas nas diferentes 
etapas de cultivo da matéria-prima, transporte e 
produção industrial do bioetanol. Essas etapas 
geralmente usam motores movidos a combustí-
veis fósseis e cobrem parte das necessidades tér-
micas com carvão. Consequentemente, foram 
selecionados os trabalhos que compartilham 
desse critério. 

Além disso, os trabalhos selecionados são 
aqueles em que as emissões de GEE são repor-
tadas em termos de massa de CO2e por massa 
de biocombustível produzida, ou por unidade de 
energia renovável produzida. Em relação à efici-
ência energética, os trabalhos citados a expressam 
na equação 7, ou em unidades equivalentes como 
energia fóssil consumida por volume, ou massa 
de bioetanol produzido. Para normalizar os da-
dos, foi utilizada uma densidade de bioetanol de 
0,789 kg/L e um poder calorífico inferior de 26,95 
MJ/kg (PRAKASH; HENHAM; BHAT, 1998).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Usando a equação 5, a eficiência ecológi-
ca de vários processos de produção de bioetanol 
foi calculada. Na Fig. 2, a eficiência ecológica é 
representada em função da eficiência energéti-
ca para os indicadores de poluição dos proces-
sos descritos na Tabela 1. Teoricamente, todos 
os casos representados começam, na origem, 
com eficiência ecológica zero, o que significa 
um processo onde a energia fóssil está sendo 
consumida, mas não está sendo gerada energia 
renovável suficiente para justificar o processo.

Os termos “otimista” e “conservador” dos 
processos da Tabela 1 correspondem ao traba-
lho de Huang (2007), em que os parâmetros 
ambientais são estimados assumindo estágios de 
pré-tratamento e sacarificação favoráveis ​​e des-
favoráveis, respectivamente. Isso resulta em um 
ε maior no caso otimista, porque corresponde a 
um processo que requer menos combustível fós-
sil, portanto, emite menos GEE. Por outro lado, 
“baixo e alto” no trabalho de Woods e Bauen 
(2003) refere-se à eficiência energética. No en-
tanto, esse aumento na referida eficiência leva a 
um aumento notável da poluição. Conforme de-
talhado no documento, esse aumento da polui-
ção ocorre quando se aumenta a produção de 
matéria-prima, gerando mais emissões na etapa 
de cultivo, transporte e conversão. Esse caso é 
um exemplo de que aumentar a eficiência ener-
gética de um processo não corresponde, neces-
sariamente, a um processo ecológico, uma vez 
que ε diminui devido ao excesso de poluição.

Tabela 1: Indicadores ambientais de diferentes matérias-
-primas para produzir bioetanol

Nro.

1

2

3

4

5

6

7

8

9

Matéria-prima

Populos híbrido (otimista)

Populos híbrido (conservador)

Lascas de SRCa (baixo)

Lascas de SRC (alto)

Beterraba

Cana de açúcar

Yucca

Lascas de SRC

Palha de trigo

π
2.42

3.55

4.00

40.0

26.2

10.0

56.3

11.8

13.2

η
8.55

5.82

1.23

2.24

2.50

10.2

1.11

8.51

9.25

ε
0.95

0.90

0.57

0.50

0.57

0.87

0.29

0.83

0.83
a Talhadias de curta rotação.

Fontes: HUANG (2007); WOODS; BAUEN (2003); FRO-
MENTIN et al. (2011); COELHO et al. (2006); PAPONG; 
MALAKUL (2010); MU et al. (2010
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Figura 2: Eficiência ecológica (ε) na produção de bioetanol 
para as matérias-primas da Tabela 1, em função da eficiên-
cia energética (η)

Observa-se que o indicador de poluição, 
π, é o indicador ambiental que faz a maior di-
ferença. Observe os valores de ε das matérias-
-primas 1 e 8, que têm η semelhantes, mas π 
diferentes (Fig. 2). A relevância do indicador de 
poluição é observada nos processos com me-
nores índices de poluição (1, 2, 6, 8 e 9), que 
apresentam melhor eficiência ecológica em 
relação àqueles com índices de poluição inter-
mediários (4 e 5) ou altos (7). Isso porque o ob-
jetivo dos biocombustíveis é reduzir o impacto 
ambiental causado pelas emissões de GEE ge-
radas por combustíveis fósseis. Portanto, se um 
processo que produz bioetanol está emitindo 
GEE próximos aos emitidos pelo uso do petróleo  
(π = 86,4), será um processo de baixa eficiência 
ecológica, e só pode ser descartado pela deter-
minação desse parâmetro.

Porém, sem minimizar π, observa-se tam-
bém que uma eficiência energética (η) suficien-
temente grande (η> 5) poderia melhorar o ε do 
processo. Se os processos 6, 8 e 9 tivessem um 
η semelhante ao processo 3, o ε desses seria vi-
sivelmente menor. Isso se explica se for levado 
em consideração que um alto η corresponde a 
um processo que consome pouca energia de 
origem fóssil e produz uma grande quantidade 
de energia renovável. Também interessante é o 
caso 3, que tem pouca poluição, mas seu η é 
apenas maior que 1, resultando em um processo 
com um ε baixo em comparação com processos 
de baixa poluição.

Um termo interessante que é menciona-
do na análise de ecoeficiência é a eficiência 

energética crítica (ηc) representada na Fig. 2 
com linhas tracejadas. De acordo com Cârdu e 
Baica (1999), ηc é a eficiência energética de um 
processo quando é ε = 0,5 e é aconselhável não 
diminuir essa eficiência. Observa-se, na Fig. 2, 
que o caso 7, para melhorar sua eficiência eco-
lógica, deve atingir um η de pelo menos 4. Uma 
das recomendações levantadas no trabalho do 
caso 7 é que o uso de biogás poderia reduzir 
quase pela metade a poluição (PAPONG; MA-
LAKUL, 2010). Porém, se o caso 5 for observado 
com uma poluição próxima ao meio do caso 7, 
reduzir a poluição pela metade não seria sufi-
ciente para escapar da zona ηc. Mais correções 
precisarão ser implementadas para aumentar η.

Tabela 2: Comparação da eficiência ecológica (ε) em 
diferentes processos
Processo 

Produção de energia elétrica 
a partir do gás natural

Produção de energia em  
uma usina hidrelétrica.

Produção de hidrogênio  
a partir do biogás.

Produção de bioetanol  
de beterraba.

π  
[g CO2e /MJ]

154 

7.22 

84.3 

26.2

ε 

0.92 

0.99 

0.94 

0.57

Limite máximo πa 
[g CO2e /MJ]

134000 

134000 

417 

86

a Significa a poluição máxima gerada pelo processo de 
acordo com os autores.

Fontes: CÂRDU; BAICA (1999); POSCH SIQUEIRA; 
SILVEIRA (2011); BOLLINI (2014); GUILLER et al. (2017); 
FROMENTIN et al. (2011)

Deve-se notar que a análise de eficiência 
ecológica é subjetiva ao tipo de processo em 
análise e não é necessariamente comparável a 
outros processos. Isso é mostrado na Tabela 2, 
na qual quatro processos de diferentes contextos 
são compilados com seus respectivos indicado-
res ambientais relatados na literatura e levados 
às mesmas unidades de π. A principal diferença 
está na seleção do caso mais poluente no mo-
mento de encontrar as constantes da equação 
1 para o processo a ser analisado. Nas usinas 
de produção de energia elétrica, é possível utili-
zar qualquer tipo de material combustível como 
fonte de energia. Nos processos da Tabela 2, o 
enxofre foi selecionado como o pior combustí-
vel usado em uma usina de geração de eletrici-
dade, portanto, usar a energia potencial de uma 
barragem gera pouco GEE e um ε é obtido pra-
ticamente igual a 1. Por outro lado, em Bollini 
(2014), a lignita (carvão com alto teor de car-
bono) foi selecionada como o pior combustível 
na produção de hidrogênio e obtém um ε maior 
que a produção de bioetanol a partir da beter-
raba, apesar de esta emitir menos poluição. Isso 
porque o caso mais poluente na produção de 
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bioetanol é menor que o caso mais poluente se-
lecionado para a produção de hidrogênio.

Apesar do exposto, observa-se que a efi-
ciência ecológica utilizada neste trabalho é uma 
ferramenta útil para comparar os processos de 
geração de energia dentro de um contexto espe-
cífico, como etanol de açúcar, amido e biomassa 
lignocelulósica. Em busca de alternativas ao uso 
do óleo, é possível comparar biocombustíveis 
como o biodiesel, biogás, bio-hidrogênio e bioe-
tanol dentro do mesmo contexto para escolher 
a alternativa mais ecologicamente conveniente.

É claro que os processos de produção de 
biocombustíveis podem melhorar seu ε aumen-
tando η ou diminuindo π. Levando esse fato em 
consideração, esse tipo de processo pode ser 
melhorado se parte das necessidades energéti-
cas for suprida com energias renováveis. A quei-
ma de resíduos de colheita de forma controlada 
ou a utilização desses resíduos para a produ-
ção de biogás (GUNASEELAN, 1997) reduziria 
parte do uso de combustíveis fósseis, uma vez 
que ambas as alternativas estão dentro de um 
ciclo fechado de CO2. Implemente-se também 
um sistema de captação de energia solar como 
o usado em algumas indústrias de alimentos 
processados. A implementação de um sistema 
coletor solar pode cobrir parte das necessidades 
térmicas. A tecnologia consiste basicamente em 
um conjunto de painéis que refletem os raios so-
lares em direção a um tubo por onde flui um 
líquido que irá transmitir o calor a um tanque 
termicamente isolado, do qual poderá ser ob-
tido o calor requerido pelo processo (BENZ et 
al., 2000; SHARMA et al., 2009). Fases como 
pré-tratamento ou sacarificação requerem um 
aporte de energia constante para manter as tem-
peraturas entre 30°C e 100°C, respectivamente, 
que podem ser cobertas por esses sistemas de 
captação de energia solar.

Por fim, observam-se a Tabela 1 e a Fig. 
2: os casos 8 e 9 apresentam ε alto, mas menor 
que os casos 1, 2 e 6. Porém, vale esclarecer 
que os casos 8 e 9 correspondem à produção 
de etanol a partir de resíduo agrícola conhecido 
como bioetanol de segunda geração. Já os casos 
1, 2 e 6 correspondem ao bioetanol de primeira 
geração. Isso poderia fornecer uma análise re-
lativamente enganosa, porque o bioetanol de 
primeira geração usa trechos de terra que pode-
riam ser usados ​​para a produção de alimentos 
(FAO, 2019).

Consideramos que uma forma de incluir o 
impacto ecológico-social dos biocombustíveis 
é comparar a área ocupada por sua produção 

com a área envolvida na exploração de petró-
leo. Outra alternativa que exigiria mais detalhes 
seria estimar o tempo de regeneração que os so-
los requerem para ser férteis após a exploração 
para a produção de biocombustíveis em com-
paração com os solos deteriorados pela explora-
ção do petróleo. Também é interessante propor 
uma expressão que facilite a comparação entre 
as diferentes gerações de produção de biocom-
bustíveis. Embora muitas vezes se questione so-
bre as vantagens de produzir bioetanol a partir 
de resíduos agrícolas e algas marinhas (OFFEI et 
al., 2018), seria interessante fazer uma compara-
ção quantitativa.

CONCLUSÕES

Os processos de produção de bioetanol a 
partir de diferentes matérias-primas foram ana-
lisados ​​sob o conceito de eficiência ecológica. 
Conclui-se que, para que a produção de bioeta-
nol seja ecologicamente eficiente, é fundamental 
que o processo gere menos GEE do que o uso 
de óleo por unidade de energia produzida. O 
processo será mais eficiente conforme diminui a 
geração de GEE e aumenta a eficiência energéti-
ca. A expressão de eficiência ecológica foi modi-
ficada para analisar os processos de produção de 
bioetanol que buscam substituir o uso do petró-
leo. No entanto, nas condições em que foi pro-
posto, também pode ser utilizado em processos 
de produção de biocombustíveis como o bio-
diesel, bio-hidrogênio, biogás e qualquer outro 
biocombustível que tenha como objetivo subs-
tituir o uso do óleo como combustível. As aná-
lises apresentadas neste trabalho podem facilitar 
a identificação de processos aparentemente eco-
lógicos, mas que estão gerando uma quantidade 
de GEE semelhante ao uso de óleo. Isso pode 
ajudar na tomada de decisões e ações corretivas 
nos processos de produção de biocombustíveis.
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REVISÃO BIBLIOMÉTRICA DA PRODUÇÃO DE  
BIOCOMBUSTÍVEIS,  PRIMEIRA GERAÇÃO (1G) E  

SEGUNDA GERAÇÃO (2G)

Eyko Medeiros Rios

 Vanessa Aparecida de Sá Machado

Wallice Medeiros de Souza

Ronney Arismel Mancebo Boloy

RESUMO: O presente artigo objetiva avaliar a sustentabilidade sob a óptica econômica e ambiental dos biocombustíveis 
denominados de primeira geração e os biocombustíveis denominados de segunda geração através de uma revisão bi-
bliométrica, organizada por meio de literaturas existentes e desenvolvida de forma qualitativa. A pesquisa contou com o 
auxilio dos softwares Microsoft Excel, OpenRefine e VOSviewer. A análise do histórico de publicações os últimos 10 anos 
mostra um crescimento de publicações nos anos 2015, 2017 e 2018 e uma queda numérica de pesquisas nos anos 2016 
e 2019. Quanto aos países, Estados Unidos, Brasil e China possuem os maiores números de artigos publicados na área de 
biocombustíveis. A partir das conexões de  co-ocorrência de palavras-chave do autor, é possível observar a predominância 
de palavras-chave voltadas para biocombustíveis de segunda geração, como: bioetanol, bio-óleo, bagaço de cana, algas, 
resíduos de colheitas, biorrefinarias, mostrando uma redução na pesquisa por combustíveis de primeira geração. A partir 
da análise de países de coautoria, observa-se que Estados Unidos, Brasil e China possuem o maior número de publicações 
e parcerias em pesquisas na área de biocombustíveis. Por se tratar de campo com notória relevância, a principal conclusão 
se debruça na necessidade de mais estudos abrangentes em pontos como emissão de poluentes, impactos na saúde social, 
viabilidade econômica e política.Como sugestão para futuros trabalhos acerca do tema, indica-se a realização de revisão 
sistemática da literatura acompanhada de aprofundada análise bibliométrica, buscando aprofundar o entendimento, conhe-
cimento e implicações acerca da produção de biocombustíveis provenientes de primeira e segunda geração.

Palavras-chave: Bibliometria. Biocombustíveis. Primeira geração (1g). Segunda geração (2g).

ABSTRACT: This article aims to assess sustainability from the economic and environmental perspective of bio-
fuels called first generation and biofuels called second generation through a bibliometric review, organized throu-
gh existing literature and developed in a qualitative way. The research was supported by Microsoft Excel, OpenRefine 
and VOSviewer software. The analysis of the history of publications over the past 10 years, shows an increase in pu-
blications in the years 2015, 2017 and 2018 and a numerical fall in research in the years 2016 and 2019. As for the 
countries, the United States, Brazil and China have the largest numbers of articles published in the field of biofuels.  
From the author’s keyword co-occurrence connections, it is possible to observe the predominance of keywords aimed at 
second generation biofuels, such as: bioethanol, bio-oil, sugarcane bagasse, algae, crop residues, biorefineries showing a 
reduction in research for first generation fuels. From the analysis of co-authored countries, it is observed that the United 
States, Brazil and China have the largest number of publications and research partnerships in the area of ​​biofuels. As it is 
a field with notorious relevance, the main conclusion focuses on the need for more comprehensive studies on points such 
as emission of pollutants, impacts on social health, economic and political viability. As a suggestion for future work on 
the theme, it indicates the performance of a systematic review of the literature accompanied by a thorough bibliometric 
analysis, seeking to deepen the understanding, knowledge and implications about the production of biofuels from the first 
and second generation.

Keywords: Bibliometry. Biofuels. First generation (1g). Second generation (2g).
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INTRODUÇÃO

O Brasil, apesar de ser considerado um país 
emergente, possui condições ideais para se tornar 
líder em produção de energias renováveis. Isso 
porque possui uma matriz energética diversifica-
da e essencialmente mais pautada em recursos 
renováveis, em comparação com a grande maio-
ria dos países considerados mais desenvolvidos e 
industrializados (AZEVEDO; LIMA, 2016).

Embora o consumo de energia de fontes 
não renováveis seja maior do que as renováveis, 
os brasileiros usam mais fontes renováveis que no 
resto do mundo, totalizando 42,9%, quase meta-
de da matriz energética do país (BENGTSSON; 
FRIDELL; ANDERSSON, 2012). Muitas das ativi-
dades humanas atuais utilizam energia e a maior 
parte provém da queima de combustíveis fósseis, 
geradores de dióxido de carbono (CO2), o meta-
no (CH4), o óxido nitroso (N2O) e o vapor de água 
(H2O) e responsáveis pelo aumento da tempera-
tura e desequilíbrio climático do planeta.

A solução passa pela substituição dos com-
bustíveis fósseis por fontes energéticas renová-
veis e tecnologias que possam minimizar es-
sas emissões na atmosfera. Biocombustíveis são 
normalmente categorizados como de primeira 
geração e de segunda geração. Os biocom-
bustíveis de primeira geração são produzidos, 
inicialmente, através da agricultura, tais como 
sementes e grãos, enquanto a matéria-prima 
dos biocombustíveis de segunda geração é co-
lhida através de materiais derivados de origem 
lignocelulósica ou culturas lenhosas, resíduos 
agrícolas ou material residual vegetal (BENGTS-
SON; FRIDELL; ANDERSSON, 2012).

Preocupações transitam entre essas duas 
categorias. Os biocombustíveis de primeira ge-
ração, por serem derivados da agricultura, po-
deriam acarretar competição para ocupação de 
terra e produção de alimentos e de potencial de 
produção limitada, o que faz, assim, com que sua 
performance seja questionada. No concernente à 
segunda geração de biocombustíveis, há preocu-
pações mais atenuantes, contudo, irão enfrentar 
desafios tanto econômicos quanto técnicos (BEN-
GTSSON; FRIDELL; ANDERSSON, 2012).

Dois biocombustíveis promissores são o 
biodiesel e o biogás. Ambos podem se misturar 
com combustíveis fosseis, tais como diesel e gás 
natural respectivamente (LION et al., 2017).

O presente artigo objetiva apresentar uma 
visão geral dos principais desafios de sustentabili-
dade, política de gerenciamento, limitações e polí-
ticas de transição entre a primeira e segunda gera-

ção de biocombustíveis. Abordando a importância 
no setor de transporte, o conflito com uso de terras 
agrícolas e os desafios para a política energética.

Os biocombustíveis apresentam uma 
maior viabilidade e menor emissão de poluen-
tes, em contrapartida podem gerar grandes 
impactos ambientais, como o aumento da de-
gradação do solo, uso abundante de água e des-
truição da mata. Entretanto, o retorno positivo 
dos biocombustíveis para o setor de transporte 
vem crescendo de forma gradativa em relação à 
última década. No Brasil, 21% do abastecimen-
to foi realizado pela produção de biocombustí-
veis (HO; NGO; GUO, 2014).

Segundo Omena, Souza e Soares (2013), a 
preocupação pela questão ambiental não seria 
motivo para negar a importância dos biocombus-
tíveis, o mercado internacional tem poder para 
atuar na distribuição de território e de energia. 
Com isso, retorna-se ao objetivo do artigo, que 
relaciona os desafios de sustentabilidade com as 
políticas de gerenciamento e de transição para a 
primeira e a segunda geração de biocombustíveis.

REFERENCIAL TEÓRICO

Biocombustíveis

Os biocombustíveis para transporte repre-
sentam a maior fração da produção de bioener-
gia mundial. São provenientes de transforma-
ções de matéria orgânica através de processos 
biológicos ou derivados de conversão química 
precedida de bio-oorganismos vivos. Podem ser 
obtidos em forma de gás, líquido ou sólido (HO; 
HAO; GUO, 2014).

Dentre eles, destacam-se o biogás e o bio-
diesel. O biogás pode ser usado para várias fina-
lidades, inclusive produção de calor, vapor e ele-
tricidade, ou como equivalente ao gás natural. 
Atualmente, a Alemanha é a líder de produção 
de biogás através de fermentação de matérias-
-primas decorrentes do cultivo de agricultura e re-
síduos (HASSAN; WILLIAMS;  JAISWAL, 2019a).

O biodiesel pode ser utilizado misturado 
ao diesel ou totalmente puro para ser aplicado 
em motores a diesel. Surge também como uma 
alternativa de baixo carbono. Possui várias van-
tagens em comparação ao diesel comumente 
utilizado, dentre as quais pode-se mencionar 
impacto ambiental relativamente baixo, além 
de ser biodegradável e com propriedades de 
combustão semelhantes ao do diesel (HASSAN; 
WILLIAMS; JAISWAL 2019a).
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Eles são uma excelente alternativa para re-
duzir a dependência em combustíveis fósseis. 
Biocombustíveis podem ser classificados em 
duas categorias: primeira geração e segunda ge-
ração (BABAZADEH, 2017)

Bicombustíveis de primeira geração

Atualmente, a maioria das matérias-primas 
utilizadas para a produção do biodiesel são de-
correntes de óleos vegetais e gordura animal 
(BABAZADEH, 2017)

O rápido crescimento da indústria de bio-
combustíveis implicou largo impacto de terras 
agrícolas, no equilíbrio de matérias-primas entre 
mercado de alimentos, suprimento de comida e 
desenvolvimento da agricultura em áreas rurais. 
Na Malásia, por exemplo, devido ao grande uso 
do óleo de palmeira, houve um aumento de, 
aproximadamente, 70% em seu preço final (BA-
BAZADEH, 2017)

No Brasil, o biodiesel é predominantemen-
te produzido através da matéria-prima da soja 
(74,52%), seguida por gordura bovina (15,63%), 
oléo de algodão (7,72%), outros materiais graxo-
sos (0,97%), gordura de frango (0,52%), óleo de 
fritura (0,52%), gordura de porco (0,33%) e óleo 
de dendê (0,25%) (BIODISELBR, 2012). Entre-
tanto, nos últimos anos, críticas severas e preo-
cupações pontuais surgiram sobre a decorrência 
dessas produções, principalmente no que tange 
ao uso de terras devido ao incentivo de energia 
(HASSAN; WILLIAMS; JAISWAL, 2019b).

Biocombustíveis de segunda geração

Na tentativa de encontrar uma solução sus-
tentável e viável para problemas como crise ali-
mentar, segurança energética, meio ambiente e 
redução da pobreza, profissionais comprometi-
dos com essa causa introduziram a produção de 
biocombustíveis denominados de segunda gera-
ção, sendo eles provenientes de matérias-primas 
não comestíveis, ou seja, uma promessa promis-
sora que projeta redes de cadeia de suprimentos 
de biocombustíveis de uma maneira integrada 
com impactos reduzidos (BABAZADEH, 2017)

Os subprodutos da indústria de alimentos 
englobam resíduos de vários tipos, como bagaço 
de cana, bagaço de maçã e uvas, grãos gastos de 
cervejaria e cascas de citros e batata. Nota-se que 
todos os insumos citados, que podem ser utiliza-
dos na produção de biocombustíveis de segunda 
geração, são aqueles que já cumpriram com sua 
finalidade alimentícia, sendo inclusive uma solu-
ção pertinente para a eliminação do desperdício 
(HASSAN; WILLIAMS; JAISWAL, 2019a).

Logo, destacam-se, entre estudos desen-
volvidos acerca das matérias-primas da segunda 
geração de biocombustíveis, as algas, jatropha, 
óleo usado de cozinha e lignocelulose.

Embora oleaginosas e algas tenham ca-
racterísticas similares, as algas possuem diver-
sas vantagens em comparação às oleaginosas 
no concernente à produção de biocombustí-
veis. Ao que tudo indica, o biodiesel, o bioeta-
nol, o biometanol e a biomassa de organismos 
são os principais combustíveis que podem ser 
produzidos através de várias espécies de algas  
(RODIONOVA et al., 2017).

As algas responsáveis pela produção de bio-
combustíveis precisam somente de luz do sol, CO2 
e água. Ela gera múltiplos produtos energéticos re-
nováveis e produz volumes maiores de biodiesel 
do que em relação aos algodões e às oleaginosas 
como insumos (RODIONOVA et al., 2017).

Dentre as matérias-primas, destaca-se 
a espécie jatropha. De origem africana, não é 
comestível e não compete com terras férteis 
de cultura alimentar. Essa oleaginosa possui o 
maior teor de óleo entre as culturas energéticas 
comestíveis e não comestíveis, além de baixa 
acidez, boa capacidade de oxidação, neutra em 
carbono, baixa viscosidade e melhores proprie-
dades de resfriamento. Foi relatada a utilização 
bem-sucedida em grandes escalas na Malásia, 
na Indonésia e na Índia (BABAZADEH, 2017)

Outro insumo não comestível para produ-
ção de biocombustível são os óleos de cozinha 
usados e descartados. Uma vez utilizados para 
produção de biodiesel, eles proveem boa ma-
téria-prima, de baixo custo e trazem a solução 
para o descarte. Cerca de 25% dos óleos são 
desperdiçados de forma incorreta, contaminan-
do o meio ambiente (BABAZADEH, 2017)

A coleta aprimorada de óleo de cozinha 
usado reduz o preço de sementes oleaginosas e 
de seus derivados, os preços de biocombustíveis 
e contribui para a preservação do meio ambien-
te (BOUTESTEIJN; DRABIK; VENUS, 2017).

As opções de matérias-primas decorrentes 
de lignocelulose variam de culturas não alimen-
tares a resíduos agroflorestais. As culturas gramí-
neas, como madeira e herbáceas, têm inúmeras 
vantagens sobre as culturas alimentícias como 
matéria-prima energética. Elas não possuem 
necessidade de plantio anual, todas a partes da 
planta podem ser utilizadas, necessidade baixa 
de água, produtividade razoável e podem ser a 
solução do futuro da sustentabilidade (HASSAN; 
WILLIAMS; JAISWAL, 2019a).
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Resíduos florestais primários, tais como os 
agrícolas e florestais, são gerados em decorrên-
cia das atividades de cultivo de culturas e árvores 
com um baixo valor econômico para produtores 
primários. Apesar de ambos serem de natureza 
lignocelulósica, os resíduos agrícolas contêm ní-
vel de lignina mais baixo em relação aos flores-
tais (HASSAN; WILLIAMS; JAISWAL, 2019a).

Sustentabilidade entre as gerações

Biocombustíveis de primeira geração apre-
sentam, ainda, impactos maiores que combus-
tíveis fósseis, que, por sua vez, dependem de 
processos otimizados e consolidados e compe-
tem com a cadeia alimentícia e solos de plantio. 
Com isso, é traçado um bom perfil de sustenta-
bilidade para a segunda geração e biocombus-
tíveis decorrentes desta, especialmente para o 
biogás (HASSAN; WILLIAMS; JAISWAL, 2019b).

O biogás pontua como o que produz me-
nor impacto em comparação ao diesel do qual 
apresenta altos encargos ambientais. A defi-
nição de índices de sustentabilidade se torna 
fundamental para comparar produtos de ori-
gem tradicional ou inovadores, orientar melho-
rias e reduzir impactos ambientais, que podem 
ocorrer com o surgimento de novos processos  
(HASSAN; WILLIAMS; JAISWAL, 2019b).

Economia e políticas energéticas
Progresso substancial foi feito nos recentes 

anos. No entanto, o desenvolvimento da comer-
cialização de biocombustíveis mais avançados 
tem sido mais lento do que o projetado anterior-
mente. O principal obstáculo para sua implan-
tação são os altos requisitos de investimento, 
juntamente com várias incertezas operacionais 
e políticas (HO; NGO; GUO, 2014).

O potencial econômico a ser despertado 
dependerá do poder de produção. Em particu-
lar, os biocombustíveis deverão possuir valor 
mais competitivo em relação aos combustíveis 
fósseis para atingir sua ascensão. Os custos de 
produção devem levar em consideração cus-
tos de matéria-prima, custos de capital, custos 
operacionais e de manutenção (CARRIQUIRY;  
DU; TIMILSINA, 2011)

A grande maioria das políticas energéticas 
de países ao redor do mundo incentiva o for-
necimento e a utilização dos biocombustíveis 
provenientes de primeira e segunda geração 
em igual proporção, independente dos cus-
tos de produção ou benefícios que podem ser 
fornecidos. Contudo, exceções podem ser en-
contradas. A lei de independência e segurança 
de energia dos Estados Unidos (EISA) de 2007 

especifica um volume obrigatórios para biocom-
bustíveis de segunda geração. A União Europeia 
também oferece benefícios adicionais para a 
utilização dos biocombustíveis de segunda ge-
ração, porém em menor grau, exigindo que 
10% da energia renovável utilizada em trans-
porte sejam provenientes da segunda geração  
(CARRIQUIRY; DU; TIMILSINA, 2011)

Intervenções políticas podem ajudar a ace-
lerar a transição da primeira geração de com-
bustíveis para a segunda geração, através de 
incentivos de investimentos públicos e estímu-
lo de produção de matéria-prima, técnicas de 
conversão e rendimento. Também é crucial as 
políticas serem adaptadas de forma a apoiar o 
desenvolvimento de biocombustíveis mais van-
tajosos e desestimular a produção de biocom-
bustíveis de características ínfimas, podendo ser 
feito através de instrumentos como créditos fis-
cais e isenções no intuito de diferenciar os cami-
nhos de produção com metas pré-estabelecidas 
(CARRIQUIRY; DU; TIMILSINA, 2011)

MATERIAIS E MÉTODOS

Para o desenvolvimento do presente estu-
do, foi realizada uma análise e uma seleção de 
acordo com o fluxograma abaixo: 

Figura 1: Fluxograma da pesquisa 

Fonte: Os autores

152



Revista Tecnologia & Cultura - Rio de Janeiro - N. 36, Ano 23 - ago./dez. 2020  - p. 149-157

Foi realizada uma busca na base de dados 
Web of Science com seguintes palavras-chave: 
“BIOFUEL AND FIRST GENERATION AND SE-
COND GENERATION”. Foram encontrados 589 
artigos referentes aos anos de 1945-2020. Foi 
aplicado um filtro de artigos somente em inglês, 
encontrando 572 artigos. Logo após, foram sele-
cionados apenas artigos e revisões, chegando a 
505 artigos. Para refinar a busca, foram selecio-
nados os artigos mais citados dos anos de 2010 
a 2020, chegando-se a 434 artigos.

Desses 434 artigos, foram analisados os 10 
artigos mais citados com a exportação do regis-
tro completo e referências citadas para aplica-
ção no Microsoft Excel para desenvolvimento 
de gráficos e tabelas para futuras análises.  

 Para promover análise dos dados, a ferra-
menta VOSviewer foi utilizada. O programa tem 
por finalidade construir e visualizar mapas de da-
dos e seus links conectivos, oferecendo aborda-
gem meticulosa e possibilitando que a análise seja 
feita de forma mais apurada, contendo o maior 
número possível de itens, trazendo, assim, o dife-
rencial de sua utilização (JAN; LUDO, 2010).

Os indicadores bibliométricos escolhidos 
para conduzir este estudo foram “coautoria de 
países”, do qual enfatiza a relação de número de 
coautores encontrados em documentos salien-
tando seus respectivos países, e “co-ocorrência 
das palavras chaves do autor”, sendo este res-
ponsável pela investigação da relação de núme-
ro de documentos que ocorrem conjuntamente 
com respectivas palavras-chave.

A análise de países de coautoria possibi-
lita a construção do conjunto de países conec-
tados e a formação de suas respectivas redes 
de colaboração, demonstrando, assim, cada li-
gação entre ao menos dois nódulos diferentes, 
verificando a existência de coautoria entre eles  
(VAN ECK; WALTMAN, 2014).

As palavras-chave podem ser extraídas 
do título, resumo ou palavras-chave fornecidas 
no artigo pelos próprios autores. O número de 
co-ocorrências é o equivalente ao número de 
publicações em que duas ou mais podem ocor-
rer conjuntamente. Palavras-chave podem estar 
tanto em sua forma singular quanto no plural 
(VAN ECK; WALTMAN, 2014).

RESULTADOS

Este artigo analisou a sustentabilidade dos 
biocombustíveis de primeira geração e de se-

gunda geração, sob o viés de revisão ordenada 
utilizando, como base, artigos que apresenta-
ram diferentes perspectivas acerca do tema. A 
importância do caso em estudo se deu devido a 
dois fatores: a demanda global de energia, que 
continua a aumentar, e a relação positiva dos 
biocombustíveis com a bioenergia. Segundo 
Omena, Souza e Soares (2013), os biocombustí-
veis aumentaram rapidamente na última década, 
abastecendo 3,4% das necessidades globais de 
combustível para o transporte rodoviário, sendo 
21% de participação para o Brasil, 4% nos EUA 
e 3% na União Europeia.

A figura 2 mostra a distribuição temporal 
dos artigos nos últimos 5 anos, sendo que o ano 
de 2018 obteve o maior índice de publicações – 
um total de 63 artigos publicados sobre o assunto 
biocombustível de primeira e segunda gerações. 
De acordo com EPE (2018), o Brasil produziu, em 
2018, 32,3 bilhões de litros de etanol, com um 
aumento de 17% em relação a 2017. De acordo 
com a British Petroleum (BP) Statistical Review of 
World Energy, em 2018, a produção de biocom-
bustíveis no mundo foi de cerca de 95.371.000 
de toneladas, o que representa um aumento de 
9,72% em relação ao ano de 2017. Essa elevada 
produção pode ter incentivado o aumento de 
pesquisas em torno do tema biocombustíveis.

Figura 2: Anos de publicação (Web of Science)

De acordo com a Figura 3, dentre os vinte e 
cinco países, os com maiores índices de publica-
ções são: em primeiro lugar, os Estados Unidos, 
com um total de 58, seguido do Brasil, com 36 ar-
tigos, e, em terceiro lugar, China, com 33 artigos. 
Segundo BiodieselBR (2019), os Estados Unidos e o 
Brasil são os maiores produtores de etanol e biodie-
sel, representando 84% da produção mundial de 
etanol e 26% de biodiesel em 2017. A China busca 
transformar resíduos agrícolas em biocombustível 
para carros, sob uma política nacional para expan-
dir o uso de etanol na gasolina, Todos esses fatores 
explicam esses três países possuírem os maiores nú-
meros de artigos na área de biocombustíveis.
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Figura 3: Publicações por países (Web of Science)

A Figura 4 mostra um mapeamento bibliométrico sobre co-ocorrência de palavras-chave do autor que estabele-
cem clusters que podem indicar relações de conexões. Com base na proporção de documentos que ocorrem juntos, 
foram obtidas 1.003 palavras-chave com o mínimo de cinco ocorrências, sendo que apenas 64 atenderam.

Figura 4: Análise de co-ocorrência de palavras-chave do autor (VOSviewer)

No cluster 1, “Biofuels” possui 130 ocor-
rências e 228 links, o que evidencia o elevado 
número de pesquisas voltadas para biocom-
bustíveis. O Brasil possui grande potencial para 
produção de biocombustíveis, devido às altas 
produções de cana-de-açúcar, além de  cultivar 
mamona, amendoim, gergelim, babaçu, entre 
outras oleaginosas. Existe uma área de mais de 
3 milhões de hectares aptas para cultivo ape-
nas com a mamona (PERES; FREITAS JUNIOR;  
GAZZONI, 2005).

No cluster 2, “Bioethanol” possui 45 ocor-
rências e 37 links. O bioetanol pode ser obtido 
de cana-de-acúcar, beterraba, fontes lignoce-
lulósicas e o substituto da gasolina. Devido às 
políticas energéticas de vários países, e a versa-
tilidade de sua obtenção, de fontes de primeira 
geração ou de segunda geração, o bioetanol tem 
sido muito pesquisado para utilização em veícu-
los leves e pesados (AZEVEDO; LIMA, 2016).

154



Revista Tecnologia & Cultura - Rio de Janeiro - N. 36, Ano 23 - ago./dez. 2020  - p. 149-157

No cluster 3, “Second generation biofuels”, 
observam-se 45 ocorrências e 36 links. Os biocom-
bustíveis obtidos por primeira geração têm gerado 
impactos negativos e resistência na sociedade devi-
do à competição com os alimentos. Evidenciando 
o aumento de pequisas em biocombustíveis de se-
gunda geração a partir de fontes lignocelulósicas, a 
implantação de biorrefinarias, o uso do bagaço de 

cana, resíduos de colheita, bio-óleo, como é mos-
trado na Figura 4 (NAIK et al., 2010)

A Figura 5 mostra um mapeamento bibliomé-
trico sobre países de coautoria os quais estabele-
cem clusters que podem indicar relações de cone-
xões. Com base no mínimo de cinco documentos 
por país, de 74 países, 34 atenderam às exigências. 

Figura 5: Análise de países de coautoria (VOSviewer)

No cluster 1, os Estados Unidos possuem 
78 documentos com 24 links. No cluster 6, Bra-
sil, com 45 documentos e 16 links. No cluster 
3, China, com 42 documentos e 12 links. Dessa 
forma, foi desenvolvida uma análise da literatu-
ra, utilizando indicadores bibliométricos, para 
averiguar nuances da primeira e da segunda 
geração de biocombustíveis e seus respectivos 
objetivos, aplicações de matéria-prima, contri-
buição e viabilidade. 

Em oposição aos biocombustíveis de pri-
meira geração relacionados ao conflito de segu-
rança alimentar, os biocombustíveis de segunda 
geração são amplamente vistos como uma res-
posta sustentável (MOHR; RAMAN, 2013).

Para acelerar a transição em relação à larga 
escala e economia, sistematizar e buscar com-
preender os aspectos dos biocombustíveis é cru-
cial. Muitos dos problemas associados à primeira 
geração de biocombustíveis podem ser resolvi-
dos com a produção e o uso dos biocombustíveis 
de segunda geração (EL AKKARI et al., 2018).

A primeira geração de biocombustíveis foi 
baseada na utilização de culturas alimentares co-
mestíveis, o que incitou o debate sobre alimentos 
e combustíveis e questões direcionáveis à sus-
tentabilidade. Já a segunda geração é derivada 
do desperdício biológico e de resíduos alimentí-
cios que já cumpriram com o seu propósito.

A definição de índices de sustentabilidade 
se torna fundamental para comparar produtos 
de origem tradicional ou inovadores, orientar 
melhorias e reduzir impactos ambientais que 
podem ocorrer com o surgimento de novos pro-
cessos (HASSAN; WILLIAMS; JAISWAL, 2019b)..

É importante enfatizar que o foco qualitativo 
deste artigo é mais predominante que o 
quantitativo para resultados. Sendo assim, foram 
feitas diversas presunções para agilizar a análise 
que irá apontar os principais direcionadores dos 
efeitos. Mais especificamente, os biocombustíveis 
de segunda geração são superiores aos de 
primeira geração em vários aspectos, como eco-
nômico, político e ambiental.
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No entanto, isso pode ainda mudar no fu-
turo, visto que o mercado de biocombustível 
para segunda geração ainda está engatinhando 
e as mudanças tecnológicas podem desempe-
nhar um papel importante no concernente a 
matérias-primas.

CONCLUSÕES

O presente estudo, no intuito de promo-
ver uma visão geral acerca do tema abordado, 
identificou, no total, 434 artigos e revisões pu-
blicados na área, sendo eles revisados e suas 
tendências de estudos ocorrentes classificadas. 
Dois indicadores bibliométricos foram aplica-
dos, a partir dos quais se investigou a distribui-
ção dos países possuidores de maior número de 
publicações e rede colaborativa de autores atra-
vés do emprego de palavras-chave. A análise do 
histórico de publicações os últimos 5 anos mos-
tra um crescimento de publicações nos anos 
2015, 2017 e 2018 e uma queda numérica de 
pesquisas nos anos 2016 e 2019. Quanto aos pa-
íses, Estados Unidos, Brasil e China possuem os 
maiores números de artigos publicados na área 
de biocombustíveis.

A partir das conexões de co-ocorrência de 
palavras-chave do autor, é possível observar a 
predominância de palavras-chave voltadas para 
biocombustíveis de segunda geração, como: 
bioetanol, bio-óleo, bagaço de cana, algas, re-
síduos de colheitas e biorrefinarias, mostrando 
uma redução na pesquisa por combustíveis de 
primeira geração. A partir da análise de países 
de coautoria, observa-se que Estados Unidos, 

Brasil e China possuem o maior número de pu-
blicações e parcerias em pesquisas na área de 
biocombustíveis. Apesar das contribuições ao 
assunto, este artigo apresentou uma visão geral 
dos principais desafios de sustentabilidade, polí-
tica de gerenciamento, limitações e políticas de 
transição entre a primeira e segunda geração de 
biocombustíveis.

Como sugestão para futuros trabalhos acer-
ca do tema, indica-se a realização de revisão 
sistemática da literatura acompanhada de apro-
fundada análise bibliométrica, buscando apro-
fundar o entendimento, conhecimento e impli-
cações acerca da produção de biocombustíveis 
provenientes de primeira e segunda gerações. 
Por se tratar de campo com notória relevância, a 
principal conclusão se debruça na necessidade 
de mais estudos abrangentes em pontos como 
emissão de poluentes, impactos na saúde social, 
viabilidade econômica e política. Nos últimos 
anos, a maioria das publicações tem como con-
centração países da União Europeia e Estados 
Unidos e escassos resultados focados na reali-
dade brasileira e seus aspectos. Por essa revisão 
possuir uma visão limitada, desenvolvida ape-
nas através de publicações acadêmicas, con-
tribuições relevantes podem ter sido excluídas. 
Dessa forma, pode-se tornar necessário um fu-
turo desenvolvimento dessa pesquisa.
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